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7

  Apresentação

Os temas centrais do presente livro são Epistemologia Qualitati-
va, Teoria da Subjetividade e Metodologia Construtivo-Interpretativa, 
tomados pelo ângulo da pesquisa em educação e saúde. O objetivo é 
mostrar o estado atual dos estudos nesses campos, vinte anos depois 
que seu idealizador, Fernando González Rey, estabeleceu os conceitos, 
bem como as teses e os pressupostos teóricos e metodológicos princi-
pais no livro Epistemología Cualitativa y Subjetividad (1997). 

O livro reúne os nove textos das mesas redondas organizadas em 
ocasião do I Simpósio Nacional de Epistemologia Qualitativa e Subje-
tividade, realizado nos dias 21, 22 e 23 de setembro de 2017 no Centro 
Universitário de Brasília, e que teve como propósito comemorar essas 
duas décadas de intenso trabalho no desenvolvimento da proposta teó-
rica, epistemológica e metodológica elaborada pelo professor Fernando 
González Rey e seus seguidores, bem como estabelecer uma discussão 
sobre essa proposta e sua utilização nas pesquisas e na prática profi s-
sional nos campos da educação e da saúde. 

Durante a realização da primeira edição do Simpósio estiveram 
presentes mais de 250 participantes das mais diversas regiões do Bra-
sil, além de congressistas cubanos, colombianos e peruanos, represen-
tando os numerosos grupos de pesquisa afi ns à temática. Contou-se 
com a presença de pesquisadores em Educação, Psicologia e Ciências 
Sociais e da Saúde em geral, assim como com profi ssionais e estudantes 
interessados nos temas da Epistemologia Qualitativa, da Teoria da Sub-
jetividade e da Metodologia Construtivo-Interpretativa na perspectiva 
cultural-histórica. 

No total, foram aprovados, apresentados e debatidos 108 tra-
balhos (81 resumos e 27 trabalhos completos) em oito sessões di-
ferentes: Psicologia Soviética; Marxismo e Teoria da Subjetividade; 
Epistemologia Qualitativa e Metodologia Construtivo-Interpretati-
va; Aprendizagem, Subjetividade e Inclusão Escolar; Trabalho Peda-
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gógico e Subjetividade; Formação e Atuação de Professores e outros 
Profissionais na Perspectiva da Subjetividade; Desenvolvimento da 
Subjetividade, Saúde e Educação; Subjetividade, a Questão do Diag-
nóstico e Psicoterapia; Pesquisa e Prática Profissional na Perspecti-
va da Epistemologia Qualitativa. 

O conjunto desses trabalhos foi publicado nos Anais do evento, e 
mostra a compreensão e interpretação dos conceitos teóricos, além de 
problematizar e valorizar as diferentes formas como eles têm sido uti-
lizados e como se encontra, no momento atual, o desenvolvimento de 
um referencial em franco processo de difusão nacional e internacional. 

O presente livro, por sua vez, dá particular importância às pa-
lestras proferidas nas mesas redondas organizadas em torno de três ei-
xos temáticos: “Epistemologia Qualitativa e Metodologia Construtivo-
Interpretativa”; “Subjetividade e Educação”; e “Subjetividade e Saúde”. 
Os propósitos fundamentais da obra são, entre outros, promover o de-
bate sobre os princípios e conceitos da Epistemologia Qualitativa, da 
Teoria da Subjetividade e da Metodologia Construtivo-Interpretativa, 
assim como sobre seus desdobramentos para a produção de conheci-
mentos nas áreas das Ciências Sociais e da Saúde, bem como fomentar 
o intercâmbio científi co em torno das temáticas em questão. 

O livro está estruturado em três partes, que correspondem aos 
eixos das três mesas redondas do Simpósio. A primeira, “Epistemo-
logia Qualitativa”, reúne os textos “A Epistemologia Qualitativa vinte 
anos depois”, de Fernando González Rey; “Epistemologia qualitativa: 
difi culdades, equívocos e contribuições para outras formas de pesquisa 
qualitativa”, de Albertina Mitjáns Martínez; e “Contribuições da Epis-
temologia Qualitativa na mobilização de processos de desenvolvimento 
humano”, de Maristela Rossato. A segunda parte, “Subjetividade e Edu-
cação”, apresenta os trabalhos “Desafi os da formação docente: contri-
buições da teoria da subjetividade na perspectiva cultural-histórica”, de 
Cristina Massot Madeira Coelho; “A complexidade das mudanças em 
educação: refl exões sob a perspectiva cultural-histórica da subjetivi-
dade”, de Luciana de Oliveira Campolina; e “As relações sociais como 
alicerce da aprendizagem e do desenvolvimento subjetivo: uma abor-
dagem pela teoria da subjetividade”, de Maria Carmen V. R. Tacca. Por 
fi m, a terceira parte, “Subjetividade e Saúde”, agrupa os textos “Saúde 
mental, educação e desenvolvimento subjetivo: o trabalho voltado para 
uma ética do sujeito”, de Daniel Magalhães Goulart; “A psicoterapia 
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na perspectiva da teoria da subjetividade: a prática e a pesquisa como 
processos que se constituem mutuamente”, de Valéria Deusdará Mori; 
e “Subjetividade, saúde humana e terapia familiar”, de Vannúzia Leal 
Andrade Peres.

No primeiro capítulo da obra, como Fernando González Rey no 
próprio título anuncia, “A Epistemologia Qualitativa vinte anos de-
pois”, pretende-se avançar sobre os desafi os e as mudanças que têm 
caraterizado o desenvolvimento da Epistemologia Qualitativa duas dé-
cadas depois de o conceito ter sido defi nido por ele em seus primeiros 
trabalhos. Os maiores desafi os têm sido superar a orientação empírica 
da psicologia; seu distanciamento das ciências sociais e da fi losofi a; seu 
forte caráter naturalista, individualista e comportamental; a ênfase no 
método em prejuízo da teoria; e o abandono das questões fi losófi cas, 
epistemológicas e ontológicas da produção do conhecimento. 

O capítulo de Fernando González Rey tem como foco três ques-
tões fundamentais: (1) o momento de origem da Epistemologia Quali-
tativa e sua diferença em relação às posições que até hoje dominam a 
psicologia; (2) o caráter teórico da ciência psicológica com base nessa 
proposta metodológica; (3) a relação intrínseca entre diálogo e produ-
ção de saber, bem como a articulação inseparável entre pesquisa e prá-
tica em psicologia. Esses têm sido os tópicos nos quais a Epistemolo-
gia Qualitativa tem avançado mais nos últimos vinte anos, por meio de 
uma consistente integração entre teoria, epistemologia e metodologia 
construtivo-interpretativa.

No segundo capítulo, “Epistemologia qualitativa: difi culdades, 
equívocos e contribuições para outras formas de pesquisa qualitativa”, 
Albertina Mitjáns Martínez adverte que a emergência da Epistemolo-
gia Qualitativa responde a uma demanda colocada pelo modo como a 
subjetividade tem sido concebida por Fernando González Rey em sua 
Teoria da Subjetividade, que não encontrava sustentação epistemológi-
ca e metodológica nas formas existentes de produção de conhecimento 
sobre o psicológico. Em tal sentido, a Epistemologia Qualitativa é, de 
acordo com a autora, uma concepção sobre a produção do conhecimen-
to sobre a subjetividade. Alicerçada nesse ponto de vista, a autora faz 
um balanço da utilização da Epistemologia Qualitativa nos últimos vin-
te anos, sinalizando (1) as principais difi culdades encontradas; (2) os 
equívocos mais frequentes em seu uso; (3) as contribuições para outras 
formas de pesquisa qualitativa. 



10  •   Albertina Mitjáns Martínez | Fernando González Rey |
         Roberto Valdés Puentes | Organizadores

Entre as principais dificuldades enfrentadas pelos pesquisado-
res, a autora menciona: (a) a falta de compreensão do que representa 
uma epistemologia e a forma desarticulada e mecânica de assumir 
seus princípios; (b) o escasso domínio dos conceitos da proposta; 
(c) a ausência de consideração do princípio do caráter construtivo
-interpretativo do conhecimento e, com isso, da forma específica 
como esse processo de interpretação e construção é concebido; (d) 
a falta de compreensão da natureza dos indicadores, os quais emer-
gem como um significado não explícito no processo interpretativo 
do pesquisador sobre o material empírico e não diretamente desse 
material; (e) a dificuldade de entender que a construção é concebida 
como um processo, não como um momento; e (f) a dificuldade de 
conceber que o modelo teórico não é um a priori, mas o resultado 
da integração de diversos indicadores, hipóteses e ideias do pesqui-
sador para gerar um saber sobre o tema estudado, condizente com a 
proposta teórica da subjetividade. 

Entre os equívocos no emprego da Epistemologia Qualitativa 
podem ser mencionados: (a) confusão entre o teórico, o epistemoló-
gico e o metodológico; (b) confusão entre Epistemologia Qualitativa 
e Pesquisa Qualitativa; (c) declaração da utilização da Epistemologia 
Qualitativa para problemas de pesquisa cujo foco não é a subjetividade 
no sentido em que ela é concebida na Teoria da Subjetividade; (d) rea-
lização do trabalho com as informações de forma diferente da proposta 
na Epistemologia Qualitativa e na Metodologia Construtivo-Interpre-
tativa, assim como a omissão do conceito de modelo teórico; (e) utili-
zação de apenas alguns dos princípios da Epistemologia Qualitativa e 
da Metodologia Construtivo-Interpretativa, sem a integração dos três 
princípios que defi nem essa epistemologia.

Albertina Mitjáns Martínez encerra o capítulo com a análise de 
quais considera serem as razões pelas quais a Epistemologia Qualitati-
va e a Metodologia Construtivo-Interpretativa contribuem para novas 
alternativas no campo da pesquisa qualitativa em geral. A saber: (a) 
pelo lugar ativo que se confere ao pesquisador; (b) pela consideração 
dos participantes como indivíduos ativos e não como simples respon-
dentes; (c) pelo conceito de construção do cenário social da pesquisa; 
(d) pela signifi cação dada à comunicação; (e) pela ênfase na interpreta-
ção e na construção das informações; (f) pelo caráter aberto, fl exível e 
processual de conceber a produção de saber.
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Por fi m, no último texto da primeira parte, Maristela Rossato, 
em “Contribuições da Epistemologia Qualitativa na mobilização de 
processos de desenvolvimento humano”, inicia uma discussão sobre os 
processos de formação do pesquisador e dos participantes da pesquisa 
considerando a produção teórica como uma confi guração subjetiva de 
desenvolvimento. No texto a autora reconhece, com base na consulta a 
trabalhos realizados no interior do grupo a que pertence, que o desen-
volvimento humano é um processo complexo que acontece ao longo de 
toda a vida por meio do papel mobilizador que desempenham produ-
ções subjetivas geradas nas experiências vividas.

Apoiada no relato de três casos específi cos de jovens pesquisado-
res do campo da Teoria da Subjetividade, a autora analisa a experiência 
de ser pesquisador como uma confi guração subjetiva de desenvolvi-
mento. Faz referência a pesquisas nas quais se confi rma que estudantes 
não se tornam mestres ou doutores somente pela dissertação ou pela 
tese que são capazes de escrever, mas, principalmente, pelo desenvolvi-
mento que a experiência de pesquisa lhes proporciona, concluindo que 
esses redimensionamentos confi guracionais promovidos pelo processo 
de transmutação de uma teoria em um modo de vida são mais comuns 
do que se possa imaginar. 

O texto de Rossato vai além, ao trazer o resultado de outros estu-
dos nos quais se revela que não apenas a experiência de ser pesquisador 
se transforma em uma confi guração subjetiva de desenvolvimento, mas 
a experiência vivida pelo participante da pesquisa também. De acordo 
com a autora, segundo os trabalhos consultados, quando os pressupos-
tos essenciais da Epistemologia Qualitativa são respeitados, a tensão 
dialógica gerada no processo de pesquisa leva os participantes “a um 
deslocamento de suas ideias comuns para refl exões inéditas, possibili-
tando expressar elementos mais consistentes em relação à subjetivida-
de dos mesmos”.

A autora conclui que o domínio do conhecimento científi co que 
é gerado no processo da pesquisa, tanto do pesquisador quanto do par-
ticipante, ultrapassa o domínio conceitual das unidades explicativas da 
teoria para chegar a se constituir em um processo de formação subjetiva.

Abre a segunda parte do livro o texto de Cristina M. Madeira-Co-
elho intitulado “Desafi os da formação docente: contribuições da Teoria 
da Subjetividade na perspectiva cultural-histórica”. Nesse capítulo, a 
autora aborda dois aspectos fundamentais da atividade docente: a in-
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tenção (planejar) e o ato (agir). Mas nem por isso deixa de fora o sen-
tir. Com o foco nesses dois componentes do trabalho profi ssional do 
professor busca estudar a articulação entre ambos por meio das contri-
buições da Teoria da Subjetividade. O objetivo da proposta é superar a 
visão tradicional e fragmentada do trabalho docente do professor pre-
dominante na maior parte da escola brasileira atual. 

Madeira Coelho critica, por um lado, a ausência do sujeito nas 
concepções tradicionais que, por tal motivo, passam a enxergar as in-
tenções e os atos como determinados e/ou defi nidos por causalidades 
diretas e padronizadas de aspectos biológicos, sociais, ambientais e/ou 
cognitivos de acordo com o realce que cada teoria destaca como perti-
nente. Por outro, faz uma crítica à espécie de hipertrofi a metodológica 
que leva a uma supervalorização do trabalho empírico em relação à ela-
boração teórica. Destaca o predomínio de concepções de formação que 
valorizam a prática em detrimento da formação teórica e que, portanto, 
se colocam em oposição a essa relação dialética.

A autora critica também a ênfase que é dada a metodologias, téc-
nicas e didáticas que se organizam como estratégias de planejamento, 
competências predeterminadas ou conteúdos a serem vencidos, privi-
legiando-se o que fazer, como fazer e por quanto tempo fazer. Segundo 
ela, por essas razões não se logram as mudanças pretendidas, o que 
provoca a reincidência de antigos problemas que parecem insolúveis. 

Madeira Coelho, além da crítica, deixa importantes recomen-
dações: (a) que o universo vivencial das pessoas que participam do 
processo educacional seja considerado e alcançado; (b) que a apren-
dizagem passe a ser entendida como um processo subjetivo; (c) que o 
processo de formação docente aconteça com base em dois princípios 
essenciais: a compreensão de que no processo formativo não estão 
implicados apenas aspectos operacionais, mas também construções 
pessoais que demandam que os percursos formativos, o conteúdo e os 
currículos formativos estejam organizados por meio do princípio fun-
damental da organização subjetiva dos estudantes; e a necessidade de 
consolidar os momentos formativos na escola como espaço de desen-
volvimento profi ssional no contexto da própria instituição, utilizando 
os diversos momentos para a promoção de ações educativas e forma-
tivas que tenham impacto nas crenças, valores, concepções e fazeres 
dos professores e, assim, possam contribuir para o desenvolvimento 
subjetivo do docente. 
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 A seguir, Luciana de Oliveira Campolina, em “A complexidade 
das mudanças em educação: refl exões sob a perspectiva cultural-histó-
rica da subjetividade”, advoga a necessidade de mudanças consistentes 
no campo educacional e questiona como em nome da mudança em edu-
cação muitos dos processos se repetem e muitas práticas se mantêm no 
imobilismo. 

De acordo com a autora, a transformação desejada deve apon-
tar no sentido de uma nova educação que propicie condições favorá-
veis para a qualidade das experiências do ensinar e do aprender e dos 
relacionamentos signifi cativos que se constroem entre as pessoas nos 
cenários educativos. Na perspectiva da Teoria da Subjetividade e da 
Epistemologia Qualitativa, os processos educativos são reconhecidos 
não por meio de seus efeitos diretos em seu caráter determinista e frag-
mentado, mas por intermédio dos processos concretos vividos pelas 
pessoas e grupos sociais nos quais as experiências singulares têm um 
lugar central.

Num primeiro momento, Campolina analisa os aportes da Te-
oria da Subjetividade para a educação. Em tal sentido, no tocante à 
aprendizagem, inicia por uma crítica à visão de assimilação e associa-
ção em relação ao ensino, a uma visão que se restringe a “passar o con-
teúdo” seguindo um programa curricular de forma rígida e restritiva, 
orientado pela organização hierarquizada e fragmentada do saber. 
Critica também a autora, em primeiro lugar, a compreensão linear 
das ações educativas diretas dos atores como sistema de infl uência, 
bem como a visão universal da aprendizagem; em segundo, a tenta-
tiva de controle dos indivíduos; em terceiro, a visão da padronização 
dos processos de aprendizagem; em quarto, a busca da previsibilidade 
operacional diante da vida subjetiva das pessoas e dos grupos sociais; 
e, em quinto, as proposições teóricas baseadas na inovação e nos pro-
cessos de mudança em educação que não levam em consideração a 
dimensão subjetiva e que, portanto, ressaltam aspectos operacionais, 
sistematizados e intencionais que visam à aplicação de métodos e re-
cursos na busca de mudanças nas práticas educativas, assim como nos 
processos de aprendizagem, métodos, currículos e processos de ges-
tão da escola.

Campolina contrapõe a essas posições uma visão de formação fo-
cada na subjetividade, que é produzida pelo próprio sujeito na unidade 
do simbólico e do emocional. De acordo com a autora, na pesquisa re-
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alizada na escola identifi cou-se que as mudanças caracterizadas como 
inovações se deram em diferentes aspectos: 1) mudanças nas formas 
de participação dos atores escolares e na gestão escolar; 2) novidades 
e mudanças implantadas no espaço físico da escola que representaram 
uma reorganização para sustentar as práticas pedagógicas; 3) novas 
práticas pedagógicas criadas para um novo projeto político-pedagógico 
da escola; e 4) novidades introduzidas no currículo.

No texto fi nal da segunda parte, Maria Carmen V. R. Tacca, em 
“As relações sociais como alicerce da aprendizagem e do desenvolvi-
mento subjetivo: uma abordagem pela teoria da subjetividade”, critica 
o modelo de aprendizagem imperante na escola, que considera como 
aluno bem-sucedido aquele que assimila os conteúdos hierarquica-
mente organizados e defende, em seu lugar, um processo de inventi-
vidade e criação como “produção essencialmente subjetiva que ganha 
valor para o aluno na medida em que ele produz sentidos subjetivos 
no espaço das relações sociais na escola” (tal como afi rma no capítulo 
6 desta obra).

Pela perspectiva que ela assume, o aluno age como condutor de 
sua aprendizagem de maneira ativa e propositiva, enquanto o professor 
promove a criatividade e o envolvimento pessoal. Em tal sentido, o tex-
to de Tacca coloca o foco na aprendizagem. 

 A autora aborda, em primeiro lugar, a emergência da subjeti-
vidade no ambiente escolar por meio das relações sociais que atuam 
como contexto no qual acontecem diferentes processos, especialmente 
a constituição da pessoa. Aqui o social é assumido como fundamental 
na constituição humana, isto é, ela vê “as relações sociais como alicerce 
da aprendizagem e do desenvolvimento subjetivo”. 

Tacca apresenta e aborda os cinco subtemas por intermédio 
dos quais a autora afirma se dar o papel das relações sociais no pro-
cesso de aprendizagem: 1) os processos comunicativos nas suas for-
mas de expressão verbal e não verbal; 2) as relações de confiança e 
criação de vínculos, inserindo as concepções e crenças nas possibi-
lidades dos estudantes, o que se torna uma condição para o investi-
mento neles; 3) as produções subjetivas dos estudantes e sua relação 
com os sistemas relacionais; 4) as condições pelas quais as relações 
entre professores e alunos criam as possibilidades de investigação 
das necessidades pedagógicas destes, tendo em vista uma interven-
ção mais singularizada; e, ainda, 5) os aspectos das relações sociais 
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que contribuem para a configuração da subjetividade social dos gru-
pos considerados. 

A partir daí, a autora passa a analisar cada um dos subtemas em 
separado para demostrar na forma de considerações fi nais não apenas 
que as relações sociais acompanham os processos de aprendizagem, 
mas também que é necessário deslocar a função da escola da simples 
atribuição de difusora do conhecimento para a de desenvolvimento 
subjetivo. De acordo com Tacca, a escola é um espaço de convivência 
humana capaz de possibilitar diferentes trajetórias de escolarização e 
contribuir para o desenvolvimento da subjetividade.

A terceira e última parte do livro, “Subjetividade e saúde”, é aber-
ta com o trabalho de Daniel Magalhães Goulart, “Saúde mental, educa-
ção e desenvolvimento subjetivo: o trabalho voltado para uma ética do 
sujeito”, que procura abordar, do ponto de vista geral, o valor heurístico 
da Teoria da Subjetividade tanto para a prática profi ssional quanto para 
a pesquisa científi ca no campo da saúde mental e, no particular, a arti-
culação entre saúde mental, educação e desenvolvimento subjetivo na 
visão da ética do sujeito.

O texto se baseia nos resultados de pesquisa a que o autor chegou 
durante sua tese de doutorado. A articulação entre saúde mental, edu-
cação e desenvolvimento subjetivo é efetuada pelo ângulo dos desafi os 
atuais que se colocam para a reforma psiquiátrica brasileira, iniciada 
como movimento social na década de 1970, e que parte da noção de 
doença mental como realidade objetiva. 

O autor propõe um modelo teórico com o objetivo de auxiliar as 
práticas educativas voltadas para o desenvolvimento subjetivo, tan-
to de usuários quanto da equipe profi ssional, a fi m de explicar teori-
camente o transtorno mental como uma confi guração subjetiva que 
pode e deve ser tratada tendo por base uma concepção ética do sujei-
to. Além disso, defende a tese de que a Teoria da Subjetividade seria 
importante, em primeiro lugar, para oferecer outra dimensão teórica 
de explicação do problema da nova institucionalização; em segundo, 
para apoiar as novas formas de diagnóstico e práticas profi ssionais 
voltados para sua superação. A partir daí o autor destina a maior parte 
do capítulo a abordar os desdobramentos dessa teoria para a atenção 
à saúde mental. 

O capítulo a seguir, “A psicoterapia na perspectiva da Teoria da 
Subjetividade: a prática e a pesquisa como processos que se constituem 
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mutuamente”, de Valéria D. Mori, aborda esse campo específi co da 
psicologia, seus desdobramentos como prática profi ssional e sua im-
plicação para a produção de saber. Por meio do diálogo como ferra-
menta essencial para o psicoterapeuta, procura-se compreender e criar 
diferentes estratégias capazes de gerar hipóteses explicativas sobre os 
processos subjetivos, sociais e individuais que se confi guram nesse con-
texto. Sob essa perspectiva, os processos dialógicos em psicoterapia 
provocam novas produções subjetivas que, por sua vez, podem ser a 
base para novos momentos de desenvolvimento da pessoa e do grupo. 

De acordo com a autora, a prática da psicoterapia na perspecti-
va da Teoria da Subjetividade é também uma prática de pesquisa em 
psicologia. Vista assim, a psicoterapia tem um caráter construtivo-in-
terpretativo-dialógico de modo que a construção e a interpretação ca-
racterizam todo o processo terapêutico, sendo a produção teórica sobre 
os casos estudados essencial para a sua condução.

Apresenta-se um estudo de caso de um acompanhamento psi-
coterapêutico individual com o objetivo de analisar como o caráter 
construtivo-interpretativo-dialógico toma forma ao longo do processo, 
tanto em termos da prática como da pesquisa científi ca.

Por fi m, o texto intitulado “Subjetividade, saúde humana e tera-
pia familiar”, de Vannúzia Leal Andrade Peres, encerra a terceira parte 
do livro. O foco central desse capítulo está, como no anterior, na análise 
da dimensão terapêutica da psicologia sob a perspectiva da subjetivi-
dade. Contudo, nesse último trabalho não apenas se busca pesquisar a 
abordagem terapêutica para problemas de saúde e de desenvolvimento 
de indivíduos em particular, mas dar visibilidade às complexas inter-
relações que existem entre a saúde e o desenvolvimento do indivíduo, e 
a saúde e o desenvolvimento da família.

Essa inter-relação foi pesquisada tendo por base dois casos clí-
nicos: o primeiro, o atendimento de um indivíduo; o segundo, o de 
uma família. O objetivo foi abordar a complexidade da relação entre 
o indivíduo e a família nos seus processos de desenvolvimento sub-
jetivo, isto é, analisar o caráter subjetivo do sintoma do indivíduo e 
sua complexa relação com o transtorno da família. Conclui-se que a 
terapia familiar, vista pelo ângulo da Teoria da Subjetividade, impli-
ca dois processos complexamente inter-relacionados: a saúde e o de-
senvolvimento subjetivo do indivíduo e de sua família. No capítulo 
se evidencia que, diferentemente da terapia sistêmica, na perspecti-
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va da subjetividade leva-se em conta o complexo processo subjetivo 
de constituição cultural e histórica do indivíduo, ou seja, como ele se 
constitui no seu processo de desenvolvimento subjetivo em relação 
com a confi guração subjetiva dominante da família, bem como em re-
lação com as confi gurações subjetivas diversas que conformam a sub-
jetividade social.

Enfi m, o conjunto de trabalhos que integram esta obra permi-
te colocar em evidência o desenvolvimento e o alcance atingido pela 
Epistemologia Qualitativa, a Teoria da Subjetividade e a Metodologia 
Construtivo-Interpretativa ao longo de seus vinte anos de existência e 
consolidação, assim como sua expressão em dois campos de indiscutí-
vel signifi cação social: a educação e a saúde. Impressiona a magnitude 
com que a Teoria da Subjetividade, sem ser uma teoria de centro, tem 
infl uenciado o pensamento dos pesquisadores brasileiros, sobretudo 
no âmbito da pós-graduação. Impressionam ainda mais as múltiplas 
maneiras criativas com que essas ideias têm alimentado a atividade 
profi ssional, científi ca e de pesquisa nestes anos todos e, sobretudo, o 
modo particular como se faz seu emprego na intervenção terapêutica, 
psicológica, psicopedagógica e pedagógica. 

O livro pode ser de interesse para pesquisadores dos grupos de 
pesquisa afi ns à sua temática; para pesquisadores em Educação, Psico-
logia e Ciências Sociais e da Saúde em geral; assim como para profi ssio-
nais e estudantes interessados nos temas da Epistemologia Qualitativa, 
da Teoria da Subjetividade e da Metodologia Construtivo-Interpretati-
va na perspectiva cultural-histórica.

A produção do livro no formato impresso, bem como a possibili-
dade de sua divulgação em nível nacional, junto com os Anais do Sim-
pósio, aumenta signifi cativamente o diálogo com a teoria, eleva ainda 
mais o alcance do primeiro Simpósio e permite estimular o debate para 
além de seus marcos físicos.

Como organizadores, gostaríamos de agradecer sinceramente a 
todas as pessoas e instituições que contribuíram para a realização da 
obra. Agradecemos especialmente aos autores dos capítulos, e também 
aos membros do Conselho Editorial e Científi co da série Ensino Desen-
volvimental, bem como aos profi ssionais da Edufu que participaram do 
processo de avaliação, revisão, editoração e impressão da obra. Por fi m, 
agradecemos ainda à Fundação de Amparo à Pesquisa do Distrito Fede-
ral pelo apoio fi nanceiro concedido. 
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Desejamos que a leitura refl exiva, crítica e criativa desta obra 
possa contribuir de alguma forma para novas alternativas na pesquisa e 
na prática profi ssional nos campos da educação e da saúde. 

Albertina Mitjáns Martínez
Fernando González Rey
Roberto Valdés Puentes 

Organizadores

No dia 26 de março de 2019, aos 69 anos, faleceu o professor, 
pesquisador e psicólogo cubano Fernando González Rey, criador da Te-
oria da Subjetividade e um dos organizadores do presente livro. Gon-
zález Rey foi um dos cientistas latino-americanos mais originais e pro-
dutivos da segunda metade do século XX e início do século XXI. Seus 
aportes no campo da Epistemologia Qualitativa, da Teoria da Subjetivi-
dade e do Método Construtivo-interpretativo representam uma postura 
criativa, subversiva e de confronto ante as teorias hegemônicas em voga 
na América Latina desde a década de 1980. Trata-se de um autor que 
juntava, com grande harmonia e de um jeito muito próprio, a postura 
crítica e polêmica do teórico militante e, ao mesmo tempo, uma fé infi -
nita nos seres humanos, um amor imenso pelas pessoas, um despren-
dimento total e o sorriso mais autêntico. A sua Teoria da Subjetividade, 
em especial, é a manifestação viva de sua confi ança nas capacidades 
infi nitas da espécie humana: na sua força geradora e emotiva. Temos 
certeza que ele continuará nos inspirando e que iremos honrá-lo sem-
pre. Assim, deixamos aqui nossos agradecimentos e nosso carinho pelo 
tempo que com ele convivemos.

Roberto Valdés Puentes
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 A Epistemologia Qualitativa vinte anos depois
Fernando González Rey

INTRODUÇÃO

Este capítulo pretende avançar sobre os desafi os e as mudanças 
que têm caraterizado o desenvolvimento da Epistemologia Qualitati-
va vinte anos depois de o termo ter sido defi nido em meus trabalhos 
(González Rey, 1997). Por sua orientação empírica e sua separação das 
ciências sociais e da fi losofi a, a psicologia, em sua institucionalização 
norte-americana, teve um forte caráter naturalista, individualista e 
comportamental, que se expressou em uma forte orientação empíri-
co-instrumental ao método em detrimento da teoria. Em decorrência 
disso, foram deixadas de fora as questões fi losófi cas, epistemológicas e 
ontológicas da produção do conhecimento.

Essa psicologia hegemônica não dominou de forma absoluta. 
Em particular na Europa, a Gestalt, a psicanálise, a psicologia cogniti-
va europeia e a psicologia soviética avançaram por caminhos diferen-
tes daqueles dominantes na psicologia norte-americana e em grande 
parte da psicologia mundial até os anos cinquenta do século XX. Foi 
no fi nal da década de cinquenta e ao longo da década de sessenta que 
a psicologia humanista norte-americana dirigiu críticas signifi cativas 
à psicologia empírico-instrumental norte-americana, a qual também 
foi objeto de crítica teórica, epistemológica e metodológica nos im-
portantes trabalhos de Sigmund Koch (1999). Como resultado dessas 
diferentes posições e da falta de diálogo entre elas, a psicologia, como 
campo do saber, cresceu de forma fragmentada, e as discussões teóri-
cas aconteciam no interior das diferentes teorias. No entanto, o deba-
te epistemológico e metodológico, com poucas exceções, fi cava fora da 
agenda da psicologia.
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A Epistemologia Qualitativa emerge frente às necessidades que a 
reinvenção da subjetividade dentro de uma psicologia cultural-históri-
ca gerou, tanto para a pesquisa como para as práticas profi ssionais no 
campo da psicologia (González Rey, 1993, 1997). Epistemologia Qua-
litativa e subjetividade expressam uma união inseparável que faz com 
que a teoria tenha um caráter epistemológico explícito, de modo que 
a epistemologia seja parte dessa produção teórica. Essa é a razão pela 
qual tratá-las de forma separada é cada vez mais difícil, mas evitarei em 
meus dois capítulos deste livro repetições desnecessárias.

As questões centrais que pretendo desenvolver neste capítulo e 
que resultaram do desenvolvimento e da extensão que esta proposta 
tem tido ao longo destes vinte anos são: (1) o momento de origem des-
sa epistemologia e sua diferença em relação às posições que até hoje 
dominam a psicologia; (2) o caráter teórico do fazer ciência tendo por 
base essa proposta metodológica; (3) a relação intrínseca entre diálo-
go e produção de saber, bem como a articulação inseparável entre pes-
quisa e prática em psicologia. É nesses três últimos tópicos que essa 
proposta tem avançado de forma muito signifi cativa nos últimos vinte 
anos, conseguindo uma sólida integração entre teoria, epistemologia e 
a metodologia construtivo-interpretativa.

O MOMENTO DE ORIGEM DA EPISTEMOLOGIA QUALITATIVA

A Epistemologia Qualitativa aparece unida de forma inseparável 
ao tema da subjetividade (González Rey, 1997) num momento histórico 
de profunda crítica à psicologia empírico-instrumental mais tradicio-
nal, por meio de propostas que expressaram um momento progressista 
no desenvolvimento da psicologia. Esse movimento crítico teve várias 
direções, nem sempre complementares entre si, sendo em alguns as-
pectos fortemente antagônicas, embora tivessem pontos de convergên-
cia. Formaram parte desse movimento a psicologia crítica alemã, as 
diversas formas que o legado da psicologia soviética tomou no ocidente 
(psicologia cultural, sociocultural, cultural-histórica e da atividade), o 
construcionismo social e a psicologia social crítica latino-americana.

 Em trabalhos anteriores, tenho feito referência a algumas dessas 
tendências em relação a diversas questões (Gonzá lez Rey, 2004; Gon-
zá ez Rey; Mitjá ns, 2016, 2017a, 2017b). Dessas tendências, a que teve 
um impacto mais abrangente na América Latina e que mais subverteu 
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as questões epistemológicas da psicologia foi o construcionismo social. 
Esse impacto se deve, em parte, à sua rejeição explícita à epistemolo-
gia, legado do movimento que começa em Heidegger e continua com 
Gadamer, Foucault e Rorty, consolidando-se de formas diferentes no 
pós-estruturalismo francês. Esse movimento, fortemente apoiado na 
obra de Foucault, trouxe para a psicologia um conjunto de novos temas, 
desnaturalizando o próprio objeto da psicologia, e opondo-se às fun-
ções de controle, normatização e às práticas de exclusão que, de fato, 
caracterizavam a psicologia em seus métodos e práticas dominantes. 
Isso também tornou particularmente atrativo esse movimento entre os 
grupos de vanguarda na crítica à psicologia.

Em sua orientação à desconstrução e à crítica da psicologia, o 
construcionismo social foi progressivamente gerando um movimen-
to antipsicologia, em lugar de pensar em outras formas de psicologia. 
Como parte desse movimento e em reação ao individualismo da psico-
logia tradicional, os conceitos de psiquismo, indivíduo, emoções, ima-
ginação e pensamento foram tratados não como produções individuais, 
mas como produções discursivo-relacionais. Essa orientação do cons-
trucionismo social aparece claramente expressa na seguinte afi rmação 
de Shotter (1995, p.160): 

em lugar das dinâmicas internas da psique individual (romantismo), 
ou das características determinadas do mundo externo (modernismo) 
(Gergen, 1991; Taylor, 1989), nós devemos estudar o fl uxo cotidiano 
temporal e contínuo da atividade comunicativa contingente que ocorre 
entre as pessoas 

Embora os termos ontologia e epistemologia tenham sido exe-
crados pelo construcionismo social, seus representantes de fato defi -
niram o estudo da “atividade comunicativa contingente desenvolvida 
através de sistemas locais de práticas discursivas”, como colocado por 
Shotter na citação anterior, como a nova ontologia de todos os pro-
cessos humanos, o que levou a omitir a psique, seus processos e for-
mações, algo sobre o qual tanto a psicologia crítica alemã (Holzkamp, 
1991; Holzkamp-Osterkamp, 1991; Tolman, 1991; Dreier, 2016) como a 
psicologia cultural-histórica soviética e a psicologia social crítica latino
-americana (Martín Baró, 1987; Montero, 1987; Martín Baró; Dobles, 
1986; Lane, 1981; González Rey, 1987; entre outros) expressavam fortes 
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diferenças. O indivíduo como sujeito ativo e seus processos psicológicos 
não foram ignorados por nenhum desses três movimentos. 

As posições do construcionismo social foram muito sedutoras e 
originais. O fato de terem sua procedência de centros internacionais de 
poder institucional – a psicologia norte-americana e europeia – muito 
rapidamente o transformou em dogmas que foram seguidos de forma 
acrítica. Mesmo criticando a relação saber-poder apoiados na obra de 
Foucault, de forma imperceptível e por meio de complexos processos 
subjetivos não conscientes para seus protagonistas, esses autores, que 
negavam o caráter criativo dos indivíduos e a subjetividade, rapidamen-
te foram vítimas dos processos de institucionalização da subjetividade 
social que criaram, transformando suas propostas em uma nova “ver-
dade”. Entre os efeitos desse encantamento do construcionismo social 
está o fi m da psicologia social crítica latino-americana como movimen-
to com vida própria que desenvolveu múltiplas atividades conjuntas e 
publicações na década de 1980 (González Rey, 2004).

Nesse contexto crítico dominado pelo construcionismo social 
e pelas interpretações norte-americanas sobre o legado da psicologia 
soviética, banalizado de forma não intencional pelo desconhecimento 
profundo daquela Psicologia, emergiu a nossa proposta da subjetivi-
dade e da Epistemologia Qualitativa (González Rey, 1997) como ca-
minho alternativo diante das psicologias que dominavam os espaços 
críticos e alternativos na época. Essa hegemonia explica também, em 
parte, o relativo isolamento da psicologia crítica alemã (Holzkamp, 
1991; Tolman, 1991; Brockmeier, 2009), apesar de seus grandes apor-
tes, assim como o desconhecimento de muitos dos autores mais sub-
versivos da psicologia soviética. 

A Epistemologia Qualitativa e a Teoria da Subjetividade nasciam, 
assim, na contramão dos movimentos que hegemonizavam a época, 
representando um espaço alternativo dentro da psicologia. A tríade 
Teoria da Subjetividade, Epistemologia Qualitativa e Método Constru-
tivo-Interpretativo ofereceram uma opção também crítica para o de-
senvolvimento da pesquisa e da prática psicológica que vem se conso-
lidando, na qual subjetividade, sujeito, subjetividade social e a riqueza 
imaginativa emocional dos indivíduos, aspectos totalmente ausentes no 
construcionismo social, são enfatizados.

O construcionismo social defendeu um saber local cuja legiti-
midade estava dada pelo consenso gerado por uma comunidade cien-
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tífi ca apoiado por um sistema de valores e crenças, como demonstra 
a frase: “...nós, contrucionistas, entendemos o conhecimento como o 
produto de comunidades determinadas guiadas por supostos, crenças 
e valores concretos. Não existe a ‘verdade para todos’, mas a ‘verdade 
de cada comunidade’” (Gergen; Gergen, 2011, p.79). Essa afi rmação 
de Gergen e Gergen eliminaria completamente a possibilidade de se 
fazer ciência, pois haveria, por exemplo, uma teoria da relatividade da 
física ocidental e outra teoria da física persa. Sem ser uma verdade ab-
soluta, a teoria da relatividade de Einstein, ou outros avanços da física 
e das ciências em geral, geraram novos caminhos de inteligibilidade 
sobre outros sistemas convencionalmente defi nidos como realidade, 
que permitiram novas práticas e a criação de novas realidades. Ou 
seja, o homem é a única espécie viva no mundo que é capaz de trans-
formar outras formas de realidade por meio de seu saber. Gergen e 
Gergen parecem ignorar esse fato.

A Epistemologia Qualitativa compartilha a crítica à noção de 
verdade, mas propõe como alternativa a produção de inteligibilidade 
sobre sistemas diferentes aos recursos que usamos para conhecê-los. 
A ciência é também uma linguagem e o conhecido sempre aparece 
nos termos da linguagem e dos recursos que usamos para conhecer. 
Isso não signifi ca que o saber seja apenas uma produção de consenso 
dentro de um espaço institucional. A maioria das grandes rupturas 
e dos desafi os promotores de desenvolvimento científi co foram, num 
primeiro momento, socialmente rejeitados. O giro da epistemologia à 
hermenêutica, proclamado por Heidegger, teve um forte impacto na 
negação da ciência e do saber expresso pelo construcionismo social. 
Mais adiante, no presente capítulo, iremos examinar a fundo a dife-
rença entre o construcionismo social e a Epistemologia Qualitativa na 
compreensão do conhecimento.

Finalmente, como resultado da ausência do debate epistemoló-
gico e metodológico no interior da psicologia na década de 1990, uma 
onda de pesquisa qualitativa começou a se estender na psicologia lati-
no-americana, procedente de outras áreas das ciências sociais (Strauss, 
1980; Glaser; Strauss, 1967; Kincheloe, 1991; Taylor; Bogdan, 1988; 
entre outros). Tão débil foi a atenção aos temas epistemológicos e me-
todológicos na psicologia que os grandes aportes de K. Lewin e seu gru-
po em ambas as questões foram completamente omitidos, assim como 
também o giro crítico da psicologia humanista norte-americana sobre 
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essas questões na década de 1960, principalmente nos trabalhos de G. 
Allport (1967, 1978), e que posteriormente se aprofundou no célebre 
encontro organizado por psicólogos humanistas com Michael Polanyi 
em 1968, publicado em português com o título O homem e a ciência do 
homem (1973). 

A psicologia, como em tantas outras questões, ignorou a histó-
ria de seu próprio pensamento e se orientou de forma acrítica a im-
portar as propostas sobre pesquisa qualitativa em educação, antro-
pologia e sociologia, entre outras razões, em detrimento da cultura e 
em prol dos instrumentos, das medições e da ausência de pensamento 
teórico que historicamente a caracterizaram. Os avanços de Lewin e 
dos autores humanistas nesses temas têm sido ignorados até hoje por 
amplos setores do pensamento psicológico que permanecem encapsu-
lados em seus nichos de fi liação sem um mínimo interesse pelo que se 
produz fora deles.

A maioria dos autores mais infl uentes da pesquisa qualitativa 
naquele momento histórico fez da fenomenologia seu “guarda-chuva” 
epistemológico, principalmente pelo seu foco na experiência, especifi -
camente em como o outro percebe a sua experiência. Nesse aspecto, o 
interesse da psicologia fenomenológica é a percepção da experiência. A 
pretensão de estudar esse foco no plano empírico levou a instrumenta-
lizar, na pesquisa, alguns dos princípios teóricos defendidos por essa 
fi losofi a, o que penso ter sido seu ponto mais fraco, pois, mais do que 
instrumentalizar esses princípios, com a redução fenomenológica se-
ria preciso construir teoricamente suas consequências e possibilidades 
para a pesquisa de campo. O resultado foi a universalização da indução 
e a descrição como princípios essenciais da pesquisa fenomenológica, 
processos esses que foram usados de forma arbitrária e superfi cial.

Giorgi (1995, p.35) escreve: 

Nós temos estado arguindo que a Psicologia é o estudo do objeto fe-
nomenal, ou mais precisamente, o estudo do objeto intencional como 
experimentado por uma subjetividade específica numa situação con-
creta. Assim a percepção da cadeira precisamente como ela aparece 
à experiência – como confortável, fria ou alienada, ou como convida-
tiva, e assim sucessivamente é o que a Psicologia irá tentar compre-
ender. A percepção “cadeira” é diferente da cadeira real, assim como 
dos muitos atos que sustentem a identidade “cadeira”. Assim, quando 
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o objeto intencional é sobre algo real, não é o objeto real que é anali-
sado na análise psicológica.

Epistemologicamente, a universalização da indução e da descri-
ção como os princípios norteadores da pesquisa fenomenológica são 
condizentes com a representação de seu objeto de pesquisa. Eles aces-
sam o objeto intencional pela descrição do participante sobre a percep-
ção de sua experiência. Portanto, para se chegar aos atributos essenciais 
de uma experiência como ela foi percebida, é preciso apenas encontrar 
cadeias indutivas dos signifi cados mais relevantes que defi niram essa 
experiência como intencional. 

Logo depois de estudar as propostas de pesquisa qualitativa que 
dominavam a psicologia nessa década, e suas respectivas e frágeis fun-
damentações epistemológicas, optei por apresentar a proposta da Epis-
temologia Qualitativa como opção capaz de responder aos requerimen-
tos dos trabalhos que vinha realizando sobre a personalidade. Com base 
nessa proposta, passei a desenvolver o tema da subjetividade, num giro 
que teve importantes implicações para compreender o lugar do social 
na psicologia e a própria personalidade (González Rey, 1997), embora 
naquele momento não tivesse ainda construído teoricamente uma pro-
posta metodológica para esse conjunto de ações que caracterizavam a 
condução de minhas pesquisas na época.

O livro Epistemología Cualitativa y Subjetividad (González Rey, 
1997) representou uma síntese de múltiplas ideias novas em relação aos 
meus trabalhos anteriores que foram se desenvolvendo, sendo aprofun-
dados e se desdobrando em múltiplos caminhos até os dias de hoje. A 
seguir, passarei a explicitar alguns dos avanços que têm caraterizado o 
desenvolvimento dessa proposta epistemológica que, progressivamen-
te, foram levando à integração entre teoria, epistemologia, metodologia 
e prática – o que caracteriza o momento atual dessa proposta.

LINGUAGEM, CONVERSAÇÃO, DIÁLOGO E SUBJETIVIDADE: 
PRECISÕES NECESSÁRIAS NO NÍVEL EPISTEMOLÓGICO E METODOLÓGICO

O construcionismo social centra-se nos processos da linguagem, 
no diálogo e nas práticas discursivas socialmente produzidas e partilha-
das. Na atenção a esses processos, sempre privilegiou o fl uxo, o proces-
so, o atual em detrimento da presença e das formas de organização dos 
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processos que, dialeticamente, se integram nesse percurso, o tensio-
nam, confi guram e mudam no curso do próprio processo em que foram 
geradas. Nesse posicionamento, expressavam com clareza a hegemonia 
do processo sobre a presença proposta por Heidegger. Esse posiciona-
mento teórico se expressa com toda clareza em Shotter (1995, p.161):

Como podemos estudar a função das palavras vivas em sua fala, em lu-
gar de meros padrões (mortos) de palavras já faladas? Este é o problema 
que eu quero tratar no que segue a seguir. Implicado, eu vou argumen-
tar, é um tipo especial de conhecimento que não é um conhecimento 
teórico (um “saber–que” na terminologia de Ryle (1949)), mas um saber 
na prática, não um mero saber como conjunto de habilidades, (“saber-
como”), ele é um saber conjunto, um conhecimento desenvolvido em 
conjunto com os outros [...]. Ele é o tipo de conhecimento que alguém 
tem desde dentro de um grupo, uma instituição social ou da sociedade, 
e que só existe na situação.

Esse tipo de conhecimento é o foco do construcionismo social, o 
conhecimento que se produz como fala com o outro dentro de um con-
texto social particular. Esse conhecimento expressa a defi nição onto-
lógica sobre a qual o construcionismo social avança seus diferentes 
princípios e construções na prática e na pesquisa, o que, na realidade, 
é um recurso metodológico que, para os construcionistas, constitui a 
fi nalidade do saber. O que é interessante é que o autor parte de um 
posicionamento comum à Epistemologia Qualitativa quando nos diz: 
“Como estudar a função das palavras vivas na fala, em lugar de me-
ros padrões (mortos) de palavras já faladas”. A proposta de Shotter 
se diferencia, entretanto, de nossa proposta pelo fato de que as pa-
lavras vivas não expressam apenas uma fala, não apenas acontecem 
pela metáfora dos “jogos da linguagem” em que Wittgenstein relati-
viza o signifi cado das palavras nas múltiplas falas, enfatizando que “a 
linguagem não emerge do raciocínio” (Wittgenstein, 1969, p.465). O 
fi lósofo desconsidera que essas construções somente são vivas quando 
portadoras de uma emocionalidade simbolicamente organizada e ex-
pressa para além da consciência, mas articulada em uma confi guração 
subjetiva que não está por detrás da fala, está na própria organização 
não explícita da fala, que, aliás, está sempre para além dos signifi ca-
dos “mortos” da palavra.
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É interessante como, à medida que a linguagem e a fala produ-
zidas no diálogo se reafirmam como definição ontológica do humano 
para o construcionismo social, apesar da incompatibilidade teórica 
e epistemológica entre ambas as propostas, alguns desafios meto-
dológicos para seu estudo são semelhantes aos que defendemos na 
Epistemologia Qualitativa. Assim, Searle (1992 apud Shotter, 1995, 
p.167) afirma:

O primeiro princípio a ser reconhecido (e este é um princípio óbvio) é 
que num diálogo ou conversação, cada ato de fala cria um espaço de pos-
sibilidades para atos de fala apropriados de resposta [...] onde a sequ-
ência dialógica das palavras iniciais e a subsequente resposta fi cam in-
ternamente relacionadas, no sentido de que o propósito do primeiro ato 
de fala só é sucedido se ele elicia um ato de fala apropriado em resposta.

Na citação anterior do fi lósofo, destacada por Shotter, o diálogo 
se reduz a uma sequência de atos de fala relacionados, o que, de fato, 
defi ne um viés muito racional do diálogo, reduzindo-lhe à sequência 
de afi rmações e respostas, em que se defi ne o caráter sucedido ou não 
de um ato de fala por outro que seja adequado como resposta. O que 
signifi ca que um ato de fala seja bem-sucedido? Quando nos apoia-
mos somente nos atos de fala, é difícil fugir de uma compreensão es-
tritamente racionalista do diálogo. Na perspectiva da subjetividade, 
um ato de expressão, seja gestual, postural, emocional ou inclusive 
contraditório com a expressão do outro, é sucedido como ato dialó-
gico quando gera um compromisso no outro que permite um novo 
momento qualitativo nessa comunicação, avançando na confi guração 
subjetiva do espaço dialógico. Essa é a compreensão de diálogo que a 
epistemologia destaca. 

A desconsideração do emocional é um dos aspectos responsáveis 
por essa distorção, pois os atos de fala são produzidos por indivíduos 
implicados subjetivamente no diálogo, e é essa implicação que permite 
o desdobramento de novos momentos qualitativos do processo, respon-
sável não só pela emergência de atos recíprocos, não só de fala, mas por 
qualquer tipo de ato que envolva a subjetividade dos indivíduos engaja-
dos no diálogo. Sem a consideração dos indivíduos e de suas produções 
subjetivas na relação com o outro, o diálogo seria emocionalmente esté-
ril e se reduziria a uma troca de construções formais, carentes de emo-



30  •   Fernando González Rey

ção e imaginação. A emergência imaginativa dos agentes envolvidos no 
diálogo é a melhor expressão de seu engajamento subjetivo nesse pro-
cesso, e é o que faz do diálogo um recurso privilegiado para o estudo da 
subjetividade e do desenvolvimento da subjetividade.

O diálogo não é um processo regular organizado por atos de 
fala que se correspondem e levam a novos momentos nesse processo; 
o diálogo implica as emoções dos envolvidos, assim como possíveis 
momentos de contradição e tensão que têm um grande valor para o 
desenvolvimento do próprio diálogo e dos sujeitos envolvidos nele. É 
esse caráter tenso e contraditório o que promove uma refl exividade 
que vai além do diálogo presencial e que se torna uma poderosa fer-
ramenta de mudança e crescimento, como se demonstra na psicotera-
pia. É essa representação do diálogo que a Epistemologia Qualitativa 
sustenta e que defi ne, precisamente, o caráter inseparável da pesquisa 
e da prática profi ssional.

Compreender o diálogo como sequência de atos de fala e ava-
liar a adequação do ato de fala pela sua relação com o anterior man-
tém o indivíduo no lugar da resposta, que agora seria definida pelos 
atos de fala do outro e não pelas contingências comportamentais, 
como no behaviorismo. Essa compreensão do diálogo é totalmente 
alheia à Teoria da Subjetividade e à Epistemologia Qualitativa; o di-
álogo acontece quando seus participantes são capazes de manter de 
forma estável produções subjetivas que se relacionam com as dos 
outros, seja por complementação ou por diferença, mas que, de fato, 
engajam reciprocamente os participantes em novos momentos qua-
litativos desse processo, cujo aprofundamento e desenvolvimento 
irão depender de um compromisso subjetivo crescente dos partici-
pantes em diálogo, o que é inseparável da implicação cada vez maior 
no próprio diálogo como espaço subjetivo diferenciado em relação a 
seus participantes. 

O diálogo, como princípio central na representação do conhe-
cimento, defendido pela Epistemologia Qualitativa, é inseparável dos 
outros princípios propostos nessa epistemologia e sobre os quais se 
apoia a proposta da metodologia construtivo-interpretativa: o valor 
do singular como via de produção de conhecimento e a compreensão 
do conhecimento como processo construtivo-interpretativo. Ambos os 
princípios estão estreitamente relacionados com a nossa compreensão 
do diálogo como recurso metodológico pelos seguintes argumentos:
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1) O diálogo como recurso de pesquisa implica o uso do saber do 
pesquisador como instrumento dialógico. O saber é um desdobramento 
da implicação dos indivíduos no diálogo. Diferentemente, a exclusão 
que o construcionismo social fez dos sujeitos do diálogo e de suas pro-
duções subjetivas recíprocas como inseparáveis da confi guração subje-
tiva do próprio diálogo levou à desconsideração do saber como intrín-
seco ao diálogo. O diálogo, na forma como o compreendemos, passa a 
ser um processo construtivo-interpretativo, o que terá implicações não 
apenas para a pesquisa, mas para a prática profi ssional.

2) A compreensão do diálogo pela Epistemologia Qualitativa é 
inseparável da consideração diferenciada da produção subjetiva dos su-
jeitos em diálogo. Se, para o construcionismo social, o diálogo é um fi m 
em si mesmo, pois só o diálogo existe, nossa compreensão do diálogo 
como espaço confi gurado subjetivamente é inseparável de como os su-
jeitos implicados nele o constituem e se constituem em suas produções 
subjetivas diferenciadas nesse processo (González Rey, 2016; González 
Rey; Mitjáns, 2016, 2017a).

Sem dúvida, a nossa compreensão do indivíduo como agente ou 
sujeito do diálogo é bem diferente da compreensão do indivíduo no 
construcionismo social. A seguinte afi rmação de R. Harré (1995, p.146) 
explicita essa diferença:

As ações intencionais individuais estão vazias e não existem a menos 
que elas sejam tomadas, ou possam ser tomadas por um interlocutor. 
Para um sistema de signo ser realizável deve haver regras e normas 
com referência às quais os usos corretos e incorretos do sistema pos-
sam ser avaliados. Os indivíduos, neste esquema, são usuários ativos 
dos sistemas de signos e, por suposto, do equipamento corporal neces-
sário para empregá-los. 

Essa eliminação radical do indivíduo de seu lugar ativo e de 
sua capacidade criativa é refutada pela história de grandes figuras 
que, como Einstein, Heisenberg, Tolstoi, Gandhi e muitos outros, 
geraram novas representações sobre o mundo acompanhadas de no-
vos sistemas de signos e, longe de terem interlocutores no começo 
de seus caminhos, o que tiveram foram detratores, perdendo todo o 
apoio daqueles que lhes rodeavam por quebrar as normas que con-
formavam as representações dominantes de mundo. A imaginação 
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criadora gera novas opções nos sistemas de signos dominantes, os 
quais não são uma realidade em si, mas o produto de modelos de 
pensamento que não se limitam por nenhum sistema de signos do-
minantes. A imaginação sempre leva o indivíduo para além de seus 
interlocutores. Sem sujeitos ativos e subversivos, que sempre repre-
sentam um momento de gênese de novos coletivos e espaços de sub-
jetividade social, as mudanças sociais não existiriam. Essas mudan-
ças com frequência se consolidam depois da morte dos sujeitos que 
contribuíram para a sua emergência.

Esse quadro teórico de omissão dos indivíduos, das emoções e 
da motivação também se caracterizou pela rejeição explícita da episte-
mologia, pois o relacional-dialógico se dá no presente, um presente que 
engole os indivíduos num fl uxo que defi ne o que eles são. Privilegia-se 
o processo e se desconhece a ontologia diferenciada dos sujeitos que 
participam dele. A nossa proposta da subjetividade permite considerar 
a forma em que a confi guração social do diálogo acontece e ao mesmo 
tempo explicar como esse diálogo aparece de forma diferenciada nos 
sujeitos implicados nele, o que nos leva a compreender tanto o diálo-
go como as confi gurações subjetivas de níveis diferentes que avançam 
reciprocamente através de novos momentos qualitativos em ambos, no 
diálogo e em seus sujeitos. Termos como epistemologia, ontologia, in-
divíduo, personalidade, imaginação foram substituídos por “realidades 
conversacionais” (Shotter, 2001), que foram as únicas realidades reco-
nhecidas pelo movimento construcionista.

Perante esse quadro da “nova psicologia” que monopolizava o 
domínio da crítica, meu caminho foi o de me opor às tendências he-
gemônicas explicitadas anteriormente e avançar sobre um tema que, 
embora omitido também pela psicologia soviética, por razões principal-
mente políticas e ideológicas, teve naquela psicologia importantes pre-
missas para o seu desenvolvimento: a subjetividade. Mas essa subjetivi-
dade está longe daquilo que os autores construcionistas encapsularam 
como sendo a “mente”. Shotter novamente nos auxilia fazendo explícita 
a representação de mente compartilhada pelos autores construcionis-
tas quando nos diz: “por que parecemos estar, por assim dizer, ‘fi xados’ 
à ideia de que, em alguma parte de nós, deve existir uma “mente” que 
trabalha de acordo com certos princípios sistemáticos já existentes ou 
“naturais” e que, mediante os métodos apropriados, será possível des-
cobrir?” (Shotter, 2001, p.45). 
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A subjetividade como apresentada neste texto nada tem a ver 
com a defi nição de mente dada por Shotter e, portanto, com a meto-
dologia que o autor destaca para seu estudo, a qual tem caracterizado a 
psicologia tradicional, que, diferentemente do que Shotter parece pen-
sar, nunca se interessou teoricamente por nenhum conceito de mente 
na forma descrita por ele, ao menos em suas formas empírico-instru-
mentais dominantes. Esse conceito de mente ao qual o autor se refere é 
o que consciente ou inconscientemente aparece no imaginário da psico-
logia e das ciências sociais quando se fala de subjetividade. 

 A defi nição de subjetividade da qual partimos avançou estreitamen-
te relacionada com a defi nição da Epistemologia Qualitativa e representa 
uma nova defi nição ontológica1 dos processos e fenômenos humanos que 
fazem possível a existência cultural do homem, que se formam e se desen-
volvem na cultura, sendo responsáveis também pelas mudanças cada vez 
mais aceleradas da própria cultura. Essa defi nição é qualitativamente di-
ferenciada do conceito de psique (González Rey; Mitjáns Martínez, 2016). 
Psique e subjetividade se integram, se tensionam e entram em contradição 
no desenvolvimento dos fenômenos humanos, porém uma não é redutível 
à outra, embora muitos dos processos psíquicos apareçam subjetivamente 
confi gurados diante de certas circunstâncias do desenvolvimento huma-
no. A subjetividade como defi nição ontológica não apenas se diferencia 
do psíquico, mas também da linguagem, do discurso e de outras tantas 
defi nições que têm pretendido esgotar a ontologia dos processos especifi -
camente humanos. Essa diferença, longe de tornar esses processos incom-
patíveis, permite sua compreensão em diferentes níveis.

A PESQUISA COMO PRODUÇÃO TEÓRICA ALICERÇADA NO CARÁTER 
CONSTRUTIVO-INTERPRETATIVO DO SABER

A teoria foi ganhando status epistemológico cada vez maior com 
a emergência de questões impossíveis de serem acessadas diretamente 
do nível empírico, processo que começou com a teoria da relatividade 
e a mecânica quântica, e que foi se estendendo progressivamente a to-
das as esferas das ciências naturais, como se evidencia na teoria das 

1 Compreendemos a ontologia não em termos de uma realidade do ser indepen-
dente do saber humano, mas como aqueles fenômenos diferenciados que en-
contram uma expressão teórica específi ca na ciência, permitindo novas práticas 
que outros saberes não permitiram (González Rey, 2015).
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estruturas dissipativas e na teoria do caos, nos trabalhos de Prigogine e 
Thom, respetivamente. Prigogine (2004, p.140) afi rma: 

Porém, os contemporâneos e, com maior motivo, a geração de físicos 
posterior a Einstein compreenderam uma lição muito diferente sobre o 
sucesso da relatividade. Para eles, a relatividade ensinava que é impossí-
vel descrever a natureza desde o exterior. A física está feita pelo homem 
para o homem.

Esses avanços das ciências naturais encontraram sua expressão 
no pensamento fi losófi co da teoria da complexidade (Katherine, 1993; 
Morin, 1995; Munné, 1994). 

Porém, no campo da psicologia e das ciências sociais em geral, a 
teoria ainda é representada por sistemas externos ao processo de pes-
quisa, cujos resultados são construídos uma vez que sejam “coletados” 
os dados, os quais passam a ser defi nidos por intermédio dos conceitos 
defi nidos a priori pela teoria, mantendo-se assim uma dicotomia teo-
ria-pesquisa que, como a dicotomia teoria-prática, tem levado à noção 
equivocada da aplicação das teorias. Grande parte dos procedimentos 
que na década de 1990 e ainda hoje são considerados como próprios da 
pesquisa qualitativa mantém essa externalidade entre teoria e pesquisa 
ou entre procedimento e processo de pesquisa. Sejam os conceitos de 
uma teoria ou as operações de um procedimento, elas se aplicam, uma 
vez que os “dados” são coletados.

 A pesquisa qualitativa construtivo-interpretativa, que se apoia 
nos princípios da Epistemologia Qualitativa, é teórica, pois o próprio 
trabalho de campo avança através de indicadores2 que são signifi cados 
criados pelo pesquisador, ou seja, atos teóricos. Esses indicadores são 
produções do pesquisador que só se legitimam mediante emergência 
de outros indicadores que o próprio pesquisador irá construir no curso 
da pesquisa, os quais precisam ser integrados ao signifi cado aberto pelo 
primeiro indicador. Com base nesse conjunto de indicadores, uma hi-
pótese é formulada como primeiro momento de um modelo teórico no 
qual outras hipóteses e ideias do pesquisador irão se integrando num 

2 Signifi cados gerados pelo pesquisador tendo por base comportamentos, gestos, 
posturas, emoções e falas dos participantes, que, não obstante, não se encontram 
explícitos nessas diversas possibilidades de expressão (González Rey, 1997, 2005; 
González Rey; Mitjáns Martínez, 2016, 2017a, 2017b).
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processo que deverá levar à construção teórica das questões que orien-
taram a pesquisa. A Teoria da Subjetividade em nossa proposta oferece 
conceitos gerais que não representam conteúdos generalizados a priori 
na pesquisa. Os sentidos subjetivos e as confi gurações subjetivas devem 
ser construídos no curso dos modelos teóricos que se desenvolvem ao 
longo da pesquisa. Eles são sempre singulares e não estão associados a 
nenhum tipo de conteúdo universal. 

 A construção teórica, segundo a proposta epistemológica defen-
dida neste capítulo, acontece no curso do diálogo, que deve caracterizar 
o espaço social gerado pela pesquisa. A epistemologia estímulo-respos-
ta apoiada numa lógica instrumentalista desconheceu não apenas a im-
portância da comunicação e do diálogo como princípios da produção de 
conhecimento nas ciências sociais, mas também o espaço de pesquisa 
como um espaço social que precisa ser criado. Fora desse espaço social, 
as respostas são simples atos racionais organizados por intermédio de 
perguntas e da carga simbólica que expressa quem pergunta. 

A pesquisa, então, é teórica, pois o próprio processo de traba-
lho de campo só avança por meio das construções do pesquisador, que 
orientam seu posicionamento ativo no curso de todo o processo, sendo 
parte intrínseca do diálogo. É interessante como a crítica a um tipo de 
conhecimento científi co gerou em muitos dos autores fi liados ao Cons-
trucionismo Social uma aversão à ciência, que também foi alimentada 
pela crítica à epistemologia que se integrou ao pensamento pós-estru-
turalista francês via Heidegger.

Se só existem sistemas conversacionais relacionais, é claro que 
só nos interessa o “ponto de vista do outro”, pois ele é o que estuda-
mos. Nada que não está na conversação existe para o construcionismo. 
Partindo dos trabalhos de Goolishian e Anderson (1992) sobre psicote-
rapia, nos quais os autores propõem o lugar do não saber do psicotera-
peuta, Shotter avança em um posicionamento com claras implicações 
epistemológicas, apesar do abandono do termo pelo Construcionismo 
Social. Destacando a limitação do saber em psicoterapia, o autor escre-
ve sobre a proposta “de não saber”: 

um enfoque que permite ao paciente “fazer” uma narração biográfi ca até 
certo ponto nova, em vez de lhe impor uma de um tipo já determinado 
teoricamente, “descoberto” pelo terapeuta [...]. O enfoque “de não sa-
ber” tem a função de instituir uma forma de comunidade parcial na qual 
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o paciente está em condições de manifestar, em relação ao terapeuta, 
sua autêntica alteridade (Shotter, 2001, p.185-186). 

A reivindicação “de não saber” é geral ao posicionamento cons-
trucionista, tanto do pesquisador na pesquisa como do profi ssional na 
prática, mas por detrás dessa declaração está um posicionamento base-
ado no saber deles. A alteridade não aparece pela organização racional 
da fala do outro. Com frequência, é pelo tipo de fala adotada e por sua 
confi guração subjetiva que o outro não consegue se encontrar, especi-
fi camente na psicoterapia, prática que deve estar orientada aos indiví-
duos que, por seus recursos, incluindo a fala, não conseguem superar o 
sofrimento. O diálogo, como compreendido na Epistemologia Qualita-
tiva, defi nição explicitada anteriormente, implica de forma simultânea 
a emergência autêntica do outro através de sua fala, seja com o investi-
gador ou com o profi ssional. No entanto, o que ajuda a real emergência 
do outro não é a fala como sequência de atos de fala, mas a fala que pro-
voca o indivíduo a refl etir e a se posicionar de formas diferentes sobre 
o sofrimento que vivencia: a fala que aparece subjetivamente confi gu-
rada. Esse processo não acontece apenas pela liberdade de fala, mas no 
diálogo com um pesquisador ou profi ssional, que usa o saber não para 
se impor ao outro, mas como uma ferramenta que facilita a construção 
de hipóteses que lhe permitam aprofundar o diálogo, de forma a fazer o 
outro se reposicionar constantemente, processo no qual novas formas 
de subjetivação podem aparecer. Uma vez que isso acontece, o processo 
de mudança está em andamento.

Partindo do anterior, como mostrado ao longo deste capítu-
lo, o diálogo e o saber não são contraditórios, mas processos que se 
implicam reciprocamente. É o processo construtivo-interpretativo do 
pesquisador e do profi ssional o que converte o diálogo num processo 
privilegiado de produção de saber nas ciências sociais, assim como o 
saber em uma ferramenta dialógica. A superação da concepção instru-
mentalista do saber proposta pela Epistemologia Qualitativa separa o 
saber do instrumento e o compreende como processo contínuo no qual 
o diálogo permite o engajamento necessário com o outro, o que trans-
forma a pesquisa simultaneamente em produção de saber e processo de 
desenvolvimento subjetivo.

O que resulta impossível para o construcionismo social compre-
ender é que, quando falamos do saber, não o estamos identifi cando com 
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uma produção cognitiva; o saber é uma produção subjetiva e, como tal, 
um poderoso meio de produção de sentidos subjetivos. Só nessa condi-
ção o saber é inseparável da imaginação e, nesse sentido, deixa de ser 
apenas uma representação de mundo para se converter num processo 
de desenvolvimento subjetivo.

Precisamente, é o desconhecimento da dimensão subjetiva do sa-
ber e, portanto, do caráter subjetivo da própria produção teórica o que 
leva Shotter a um dilema totalmente racionalista e cognitivo quando 
pensa na solução de um problema na psicoterapia. O autor afi rma: 

o problema fundamental do diálogo psicoterapêutico é como podemos 
ajudar a outros a remodelar, a recriar o que ocorreu no passado, para 
capacitá-los a fazer frente ao que poderiam ser no futuro com esperan-
ças, não com temor, horror e desespero (Shotter, 2001, p.184).

Como consequência involuntária de absolutizar a natureza 
conversacional dos seres humanos e seus processos, Shotter toma 
um curso totalmente racionalista ao pretender a solução do sofri-
mento pela remodelação e recriação do que aconteceu no passa-
do, como se os afetos complexos que levam à esperança pudessem 
emergir de um recurso tão simples! Diferentemente da proposta de 
Shotter, em nossa proposta da subjetividade, o terapeuta não aju-
da a remodelar nem a recriar o passado, ainda que este possa ser 
problematizado na ação terapêutica. É no diálogo e por meio das 
hipóteses construídas pelo profissional sobre a emergência do atu-
al sofrimento psíquico que um relacionamento, seja na pesquisa ou 
na prática profissional, avança facilitando novos posicionamentos e 
reflexões que, sem uma intenção explícita do outro, começam a tri-
lhar um novo caminho de vida e uma nova forma de se posicionar 
nele, abrindo assim um caminho de subjetivação que não depende 
do passado, cuja representação é apenas uma produção da configu-
ração subjetiva do sofrimento. A gênese do sofrimento não pode ser 
recriada, pois essa própria reconstrução por meio do diálogo está 
subjetivamente configurada pelo sofrimento.

A pesquisa é um processo teórico pelos seguintes argumentos:
1) O pesquisador usa as categorias da Teoria da Subjetividade 

como referenciais que orientam a construção teórica no processo da 
pesquisa, mas as categorias dessa proposta sempre se confi guram de 
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forma singular e diferenciada, pois elas emergem na explicação e com-
preensão do problema estudado no curso da pesquisa. Não adianta afi r-
mar que algo acontece por uma confi guração subjetiva; a confi guração 
subjetiva é um recurso para a construção da questão que abordamos na 
pesquisa, por isso é sua construção a que explicita seu valor heurístico e 
não seu uso como referencial. 

2) O objetivo das pesquisas desenvolvidas a partir da Epistemo-
logia Qualitativa é o desenvolvimento de um modelo teórico capaz de 
gerar inteligibilidade sobre o problema estudado tendo por base a Teo-
ria da Subjetividade e a explicação da forma como se organiza a questão 
estudada dentro de um contexto específi co em relação a questões espe-
cífi cas formuladas com base nesse contexto.

3) O caráter teórico dessa proposta tem como desdobramento 
que nenhum “fato” em si, fora do modelo teórico em desenvolvimen-
to no curso da pesquisa, ganha um signifi cado. Os signifi cados passí-
veis de serem gerados a partir de uma defi nição quantitativa sempre 
emergiram no curso de um processo em que o elemento quantitativo 
é inseparável de outros signifi cados que não o são. A Epistemologia 
Qualitativa não rejeita a quantidade, mas a trabalha dentro de um 
processo de produção de signifi cados que não é intrínseco a nenhuma 
defi nição quantitativa. 

4) O valor do singular e a legitimidade do conhecimento a partir 
dessa defi nição epistemológica são processos essencialmente teóricos. 
A legitimidade do saber se defi ne por sua capacidade de gerar novos 
saberes que avançam sobre novas questões geradas sobre o estudado 
no curso da pesquisa. Além disso, a legitimidade se defi ne pela argu-
mentação dos sistemas de indicadores e hipóteses sobre as quais o 
modelo teórico resultante da pesquisa se desenvolve. Por outra parte, 
o valor do singular para a construção científi ca, como afi rmado ante-
riormente, só é possível pelos signifi cados gerados dentro do modelo 
teórico em processo.

DIÁLOGO, PESQUISA E PRÁTICA PROFISSIONAL

Os três princípios norteadores da Epistemologia Qualitativa, 
tal como expressos ao longo deste capítulo, não podem ser tratados 
de forma isolada, pois em cada um deles estão implícitos os outros 
dois. Esse vai ser o ponto central deste tópico, assim como a argu-
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mentação de como essa relação leva à unidade inseparável entre pes-
quisa e prática profissional. 

Com base na defi nição já explicitada acima, o diálogo, nessa 
perspectiva, implica a emergência dos participantes como agentes ou 
sujeitos de seu processo. Sendo assim, os participantes da pesquisa 
se legitimam em sua singularidade, fi cando suas expressões diversas 
fora de qualquer intuito de padronização. Porém, essa processualidade 
dialógica diferenciada não signifi ca que o estudo de casos represente 
uma sequência de casos únicos que constituem um fi m em si mesmos. 
O singular representa uma fonte diferenciada de informação que ganha 
um signifi cado que transcende a unicidade, precisamente porque essa 
informação singular ganha signifi cado não como informação em si, mas 
como signifi cado produzido por um pesquisador no curso de um mode-
lo teórico em andamento, em que expressões de pessoas diferentes se 
integram em indicadores semelhantes que enriquecem o modelo teóri-
co em construção durante a pesquisa.

O que norteia a produção de conhecimento nesta pesquisa é o 
tipo de modelo teórico ao qual tributam as múltiplas singularidades que 
participam de uma pesquisa, pois singular não é apenas um indivíduo, 
mas também uma escola, um grupo, uma família ou um casal. No en-
tanto, cada um deles se confi gura de forma diferente de outros sistemas 
incluídos nessas mesmas categorias. O conceito de confi guração subje-
tiva, de fato, é sempre singular, portanto a questão em estudo sempre 
integrará em sua confi guração uma informação diferenciada sobre os 
diversos processos que, simultaneamente, se articulam na organização 
dessa confi guração subjetiva. Esse caminho, porém, longe de impedir a 
generalização, é facilitador de uma generalização muitos mais rica, que 
permite construções teóricas que atravessam as diferenças aceitas pelo 
desafi o de estudar o curso vivo de singularidades em contexto.

Assim, por exemplo, as linhas diferentes de pesquisas de nosso 
grupo, orientadas ao estudo de crianças com difi culdades de aprendi-
zagem (Bezerra, 2014), ao desenvolvimento subjetivo destas no espaço 
escolar (Martins, 2015) e ao desenvolvimento em indivíduos diagnos-
ticados com transtornos mentais graves (Goulart, 2013, 2015, 2017), 
permitem algumas construções teóricas aplicáveis aos três domínios:

1) Seja na doença, nas difi culdades de aprendizagem ou no de-
senvolvimento das crianças no espaço escolar, está presente a vida dos 
indivíduos por meio de sentidos subjetivos gerados por confi gurações 
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subjetivas atuais que, longe de facilitarem a mudança, com frequência 
perpetuam o momento atual do problema, ou a situação social atual dos 
indivíduos em qualquer esfera da vida, por meio da qual o indivíduo é 
rotulado institucionalmente e, portanto, socialmente, com independên-
cia do tipo de problema e do contexto em que ele se produz. 

2) Sem um espaço social próprio, em que seja reconhecido dentro 
do cenário social no qual um indivíduo atua, o desenvolvimento subje-
tivo é difi cultado de forma signifi cativa. A existência do outro em rela-
ção com a pessoa é importante nos processos de identidade e expressão 
autêntica num espaço social. Nas pesquisas referidas anteriormente, 
esse outro que começou os processos de mudança foi o pesquisador e, 
nesse processo de relação, começou a ser gestada uma nova confi gura-
ção subjetiva de desenvolvimento que foi facilitando a emergência de 
novos processos subjetivos e de relação que marcaram o desenvolvi-
mento subjetivo dos participantes implicados nesses diferentes espaços 
de pesquisa.

Essas são construções teóricas com força de generalização, por 
meio das quais novas inteligibilidades sobre esses temas começam a 
ganhar visibilidade dentro dos marcos da teoria, que se ratifi ca como 
recurso de inteligibilidade em extensão para diferentes áreas da prática 
profi ssional, que é o que dá vida a uma teoria. 

O uso do diálogo como processo de produção de saber, assim 
como do saber como recurso dialógico, que permite a expressão autên-
tica e diferenciada dos participantes no curso da pesquisa, se expressa 
na inseparabilidade entre pesquisa e prática profi ssional. Embora em 
todos os trabalhos orientados na linha de pesquisa que coordeno a ex-
pressão aberta e livre dos participantes tenha sido uma expressão do re-
ferente epistemológico assumido, o que faz a diferença nas três pesqui-
sas anteriormente mencionadas é que o seguimento dos participantes e 
a imersão dos pesquisadores no campo se transformaram em processos 
de desenvolvimento subjetivo dos participantes, sendo inseparáveis de 
novas construções teóricas sobre os casos estudados. 

O estudo do desenvolvimento subjetivo que, de fato, é um pro-
cesso condizente com a mudança em qualquer pesquisa, implica neces-
sariamente o duplo papel de pesquisador e profi ssional comprometido 
com a mudança, o que é condizente com a ética do sujeito. No entanto, 
o participante da pesquisa é um indivíduo com necessidades que não 
podem fi car de fora do processo de construção do conhecimento com 
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o qual contribui, o que é também condizente com o valor do diálogo 
como recurso de saber, visto que este se desdobra num processo que 
atinge os implicados e que faz parte de um novo momento de vida para 
os participantes da pesquisa.

Esses importantes avanços que se desprendem de uma visão de 
pesquisa como processo social e que só progridem com o engajamento 
subjetivo dos participantes converte a pesquisa em um recurso impor-
tante de educação e de mudança, somente possível a partir das premis-
sas epistemológicas que orientam essa proposta e a teoria da qual essa 
epistemologia emergiu.

ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS

A Epistemologia Qualitativa não é a soma dos três atributos so-
bre os quais foi defi nida, mas a representação integral e viva desses três 
atributos e seus desdobramentos na pesquisa, na prática e na própria 
teoria que a inspirou. Como todos os recursos da ciência, a Epistemolo-
gia Qualitativa é uma ferramenta para estender o pensamento imagina-
tivo, criativo, à signifi cação de novos processos humanos.

Nestes vinte anos passados desde sua emergência, a Epistemo-
logia Qualitativa tem afi rmado de forma signifi cativa sua crítica à pes-
quisa instrumental-descritiva de caráter empírico. Tal crítica é acom-
panhada de um percurso propositivo, fazendo do aprofundamento do 
diálogo como recurso da construção teórica um aspecto defi nidor da 
formulação do modelo teórico que resulta da articulação de indicado-
res, que, em sua relação, fecundam as ideias do pesquisador e as hi-
póteses que resultam do trabalho de campo. Tais ideias e hipóteses do 
pesquisador, nesse processo, são integradas em uma construção quali-
tativamente diferenciada, que acrescenta novas representações e signi-
fi cados à questão estudada, legitimando-se no conjunto de indicadores 
sobre os quais essas construções se defi nem. Essa afi rmação da pes-
quisa como processo é a única via para transcender uma epistemologia 
centrada em sequências de atos, para se afi rmar uma compreensão do 
saber como construção teórica progressiva e contraditória. 

A integração pesquisa/prática, fundadora de uma nova ética de 
pesquisa centrada no esforço de que o participante se torne agente ou 
sujeito das questões que lhe afetam no curso da pesquisa, tem sido um 
desdobramento das próprias premissas teóricas que alimentam e se 
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alimentam dos princípios da Epistemologia Qualitativa, e que têm se 
desenvolvido na proposta construtivo-interpretativa de fazer pesquisa. 
A libertação da pesquisa das formalidades geradas pelo culto ao pro-
cedimento para legitimar o empírico tem dado voo à criatividade do 
pesquisador, o que é central nesta proposta.
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  Epistemologia Qualitativa: dificuldades, 
  equívocos e contribuições para outras 
  formas de pesquisa qualitativa

Albertina Mitjáns Martínez

INTRODUÇÃO

A Epistemologia Qualitativa teve sua gênese no estudo da subje-
tividade, tal como concebida na Teoria da Subjetividade elaborada por 
González Rey (González Rey, 1997, 2003, 2005a, 2005b; González Rey; 
Mitjáns Martínez, 2017b). Dentro dessa perspectiva teórica, a subjetivi-
dade é concebida como um sistema confi gurado em processo que toma 
diversas formas no curso de seu próprio desenvolvimento. Como fenô-
meno, a subjetividade especifi ca uma qualidade dos fenômenos huma-
nos, tanto sociais quanto individuais, que caracteriza o desenvolvimen-
to de todos os processos em realidades culturais diferenciadas, social 
e historicamente singulares1 (González Rey, 1997, 2003, 2004, 2005b, 
2011, 2015a, 2015b, 2017a, 2017b, 2018). Em trabalho anterior (Mitjáns 
Martínez, 2014), explicávamos como a subjetividade assim concebida 
demandava, pela sua complexidade, uma representação para seu estu-
do e compreensão que não correspondia às formas existentes de pro-
dução de conhecimento sobre o psicológico, nem aos requerimentos da 

1 Importante marcar a diferença entre subjetividade e psique. Nesse sentido, 
González Rey afi rma: nossa concepção da subjetividade é marcada por uma 
distinção qualitativa importante em relação ao conceito de psique, geral aos 
animais e aos seres humanos, mas essencialmente orientado à sobrevivência e 
perpetuação da espécie em ambientes naturais, a-históricos e determinados por 
características gerais da espécie, não pelas suas experiências diferenciadas, que 
defi nem a extraordinária relevância do singular para o estudo da subjetividade. 
A subjetividade, como formulada neste livro, é um sistema simbólico-emocio-
nal orientado à criação de uma realidade peculiarmente humana, a cultura, da 
qual a própria subjetividade é condição de seu desenvolvimento e dentro da 
qual tem a sua própria gênese, socialmente institucionalizada e historicamente 
situada (González Rey; Mitjáns Martínez, 2017b, p.23).
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nova defi nição ontológica dos fenômenos humanos que a subjetividade 
expressa. Essa realidade levou à defi nição da Epistemologia Qualitativa. 

É preciso destacar o indissociável vínculo entre Epistemologia 
Qualitativa e Teoria da Subjetividade, pois, como veremos mais à fren-
te, um dos principais equívocos em relação à Epistemologia Qualitativa 
é tratá-la com independência da concepção de subjetividade que está na 
sua gênese, como algo vinculado à pesquisa qualitativa em geral, sem 
compreender que se trata de uma concepção sobre a produção do co-
nhecimento, sobre a subjetividade tal como esta é compreendida nessa 
perspectiva teórica. Essa estreita relação entre Teoria da Subjetivida-
de e Epistemologia Qualitativa levou Mariza Zavalloni2 a questionar o 
autor sobre se não deveria ser chamada de Epistemologia da Subjeti-
vidade. Talvez essa tivesse sido uma boa solução, que evitaria alguns 
equívocos na sua utilização, mas o autor tem explicado que naquele 
momento não encontrou um melhor termo para qualifi car a concepção 
epistemológica que estava desenvolvendo, essencialmente porque um 
de seus interesses era precisamente frisar que muitos dos problemas da 
pesquisa na psicologia eram de uma ordem mais profunda, de ordem 
epistemológica e não apenas uma questão metodológica (González Rey, 
2013; González Rey; Mitjáns Martínez, 2017a, 2017b). Portanto, foi o 
termo que melhor encontrou para qualifi car uma concepção epistemo-
lógica que, nos seus desdobramentos metodológicos – a metodologia 
construtivo-interpretativa –, permitia uma diferenciação clara em re-
lação às metodologias qualitativas dominantes, essencialmente as de 
base positivista.

Em publicação recente, González Rey reafi rma: 

Uma das perguntas de colaboradores e interlocutores nesse referencial 
epistemológico é o porquê da utilização do termo Epistemologia Quali-
tativa. Muitos opinam ter sido mais adequado o termo Epistemologia 
da Subjetividade. Minha resposta a essa inquietação é que, no momento 
em que eu defi ni o termo, em 1997, a minha principal inquietação era a 
maneira pela qual os psicólogos haviam aderido à pesquisa qualitativa: 
como um recurso instrumental, sem a menor consciência teórica nem 

2 Professora do Departamento de Psicologia Social da Universidade de Mon-
treal, no Canadá, reconhecida internacionalmente pela sua produção científi ca. 
Autora do prólogo do livro de González Rey (2005a), Pesquisa Qualitativa e 
Subjetividade: os processos de construção da informação. 
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epistemológica. Como foi colocado no tópico anterior, longe de pensar 
uma epistemologia capaz de orientar uma metodologia diferenciada 
para um tema diferenciado, a psicologia importou rótulos fi losófi cos 
gerais para justifi car procedimentos metodológicos isolados orientados 
aos mais diversos temas de pesquisa. Nesse processo, longe de aprofun-
dar as possíveis formas que a fenomenologia, o marxismo ou a herme-
nêutica poderiam tomar nos fundamentos epistemológicos de um novo 
modo de fazer pesquisa, os psicólogos banalizaram esses posicionamen-
tos fi losófi cos em pesquisas que não deixavam evidente a relação entre 
essas fi losofi as e o fazer metodológico desenvolvido nas pesquisas (Gon-
zález Rey; Mitjáns Martínez, 2017b, p.40).

A Epistemologia Qualitativa vem sendo referida cada vez com 
mais frequência em pesquisas, publicações e eventos. O caráter inova-
dor da Teoria da Subjetividade, como uma teoria que contribui para 
a compreensão da complexidade dos processos humanos, assim como 
os princípios sobre os quais está erigida a Epistemologia Qualitativa, 
tem despertado crescente interesse entre pesquisadores das ciências 
sociais, especialmente dos campos da psicologia e da educação. Esse 
processo tem levado ao uso às vezes indiscriminado dessa proposta 
epistemológica e metodológica como via da pesquisa qualitativa sobre 
assuntos diferentes do estudo da subjetividade para a qual foi propos-
ta, o que não consideramos uma defi ciência, mas sim um desafi o que 
precisa ser enfrentado.

 Após vinte anos da publicação – simultaneamente em espanhol 
e em português – do livro Epistemologia qualitativa e subjetividade 
(González Rey, 1997), consideramos importante fazer um balanço da 
sua utilização, sinalizando o que acreditamos serem as principais difi -
culdades encontradas e os equívocos mais frequentes em seu uso, que 
nos permita uma refl exão sobre a possível utilização de alguns de seus 
princípios em pesquisas qualitativas que não estão orientadas ao estu-
do da subjetividade. Esse é o objetivo central deste capítulo.

DIFICULDADES E EQUÍVOCOS

Trabalhar com a Teoria da Subjetividade, com a Epistemologia 
Qualitativa e com a Metodologia Construtivo-Interpretativa de forma 
adequada exige estudo aprofundado e revisão sistemática e contínua 
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da produção científi ca atualizada sobre esses temas (Rossato; Mitjáns 
Martínez; Martins, 2014; González Rey; Mitjáns Martínez, 2017b). Sua 
compreensão demanda implicação pessoal no processo de pesquisa e 
de produção própria, refl exão e criatividade em um caminho que não 
está isento de difi culdades e impasses. Erros e equívocos estão sempre 
presentes para aqueles que se propõem a trabalhar com esses referen-
tes, porém deve-se enfrentar o desafi o de superá-los, sob pena de que 
fi que em evidência a falta de domínio dos conceitos e princípios e a 
forma de trabalhar com eles. 

Consideramos que as principais difi culdades e equívocos na uti-
lização da Epistemologia Qualitativa derivam da falta de compreensão 
do que representa uma epistemologia, e da forma desarticulada e me-
cânica de assunção de seus princípios. Nas pesquisas realizadas sobre a 
subjetividade, ao problema anterior se adiciona a falta de domínio dos 
conceitos da proposta para serem gerados no curso da construção da 
informação. Uma característica dessa proposta é que seus conceitos, de 
fato, são portadores de um valor epistemológico, portanto devem ser 
construídos e não aplicados. 

A Epistemologia Qualitativa não é uma metodologia de pesquisa 
como, de forma errônea, às vezes é considerada. Como epistemologia, 
representa a concepção de como é produzido o conhecimento científi co 
sobre a subjetividade, entendida esta como sistema simbólico-emocio-
nal confi gurado tanto nos indivíduos quanto nos espaços sociais. As-
sim, ela se desdobra em uma forma específi ca de fazer pesquisa sobre a 
subjetividade: a metodologia construtivo-interpretativa, a qual integra 
os três princípios da Epistemologia Qualitativa de forma orgânica, sen-
do cada um deles parte dos outros dois (González Rey, 2005a; Gon-
zález Rey; Mitjáns Martínez, 2017a, 2017b). Dessa forma, o teórico, o 
epistemológico e o metodológico se apresentam em estreita unidade, 
caracterizando a forma como concebemos o processo de produção de 
conhecimento científi co nesse campo (González Rey, 2009; González 
Rey; Mitjáns Martínez, 2017a, 2017b).

Os três princípios básicos que integram a Epistemologia Qualita-
tiva têm sido trabalhados por González Rey em diferentes obras (Gon-
zález Rey, 1997, 2003,2005a, 2009, 2011, 2014; González Rey; Mitjáns 
Martínez, 2016, 2017a). Estes, na sua articulação e pela forma que to-
mam em uma ciência concreta, expressam a especifi cidade da Episte-
mologia Qualitativa em relação a outras concepções epistemológicas. 
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Esses princípios são: o caráter construtivo-interpretativo do conheci-
mento científi co, o caráter dialógico do processo de construção de co-
nhecimento e o reconhecimento do singular como um espaço legítimo 
de produção desse conhecimento. 

Na análise de diferentes pesquisas temos constatado que, muitas 
vezes, quando se considera o princípio do caráter construtivo-interpre-
tativo do conhecimento, se desconsidera a forma específi ca como esse 
processo de interpretação e construção é concebido, como processo no 
qual a interpretação, a elaboração de indicadores3 e a construção de 
hipóteses4 por parte do pesquisador se articulam processualmente na 
produção de um modelo teórico5 sobre o que está sendo estudado. A 
forma de trabalhar com indicadores e hipóteses na construção de um 
modelo teórico são as características defi nidoras do primeiro princípio 
da Epistemologia Qualitativa.

Não se trata de qualquer tipo de interpretação, nem de qualquer 
forma de elaborar hipóteses ou conclusões sobre o estudado como, às 
vezes, vemos. Os processos de interpretação e construção são concebi-
dos na Epistemologia Qualitativa de forma específi ca e têm sido expli-
cados e exemplifi cados em diferentes trabalhos (González Rey, 2007, 
2011; González Rey; Mitjáns Martínez 2016; González Rey; Mitjáns 
Martínez, 2017a), especialmente na obra Subjetividade, teoria, episte-
mologia e método (González Rey; Mitjáns Martínez, 2017b). 

Tendo em conta que se trata de uma epistemologia para o es-
tudo da subjetividade entendida numa perspectiva teórica claramente 
defi nida, a elaboração de indicadores, elementos-chave para o processo 
de construção da informação, não deriva diretamente da informação 
explícita, aquela signifi cada de forma consciente pelos indivíduos e 

3 O indicador representa sempre uma interpretação feita pelo pesquisador so-
bre peças do material empírico que ganham signifi cação para o processo de 
construção do modelo teórico em andamento (González Rey, 1997, 2005b; 
González Rey; Mitjáns Martínez, 2016, 2017b). 
4 As hipóteses nessa perspectiva epistemológica não são pontos de partida, como 
entendido em formas tradicionais de se fazer pesquisa. Elas representam a arti-
culação de diversos indicadores que resultam congruentes, constituindo assim a 
ferramenta principal do processo construtivo (González Rey, 1997, 2005a). 
5 Na perspectiva que apresentamos, a pesquisa é considerada como um processo 
de produção teórica. Por isso a signifi cação do conceito de modelo teórico en-
tendido como “construção teórica que norteia uma pesquisa e que, através das 
hipóteses complementares que vão ganhando forma em seu percurso, termina 
sendo o resultado principal da pesquisa, através do qual um conjunto de pro-
blemas sobre a questão estudada ganha signifi cado” (González Rey, 2014, p.17).
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expressa nas suas falas. Eles implicam um processo interpretativo do 
pesquisador sobre esse material empírico, do qual o indicador emerge 
como um signifi cado não explícito nele. A construção é concebida como 
um processo, não como um momento, e vai acontecendo ao longo da 
pesquisa num processo de tessitura de indicadores e na elaboração de 
hipóteses que vão conformando o modelo teórico que expressa o co-
nhecimento produzido. O modelo teórico não é um a priori, não sãos os 
conceitos gerais da Teoria da Subjetividade assumida. O modelo teórico 
representa a integração dos diversos indicadores, hipóteses e ideias do 
pesquisador para gerar um saber sobre o tema estudado, condizente 
com a proposta teórica da subjetividade (González Rey, 1997, 2003, 
2005a, 2005b, 2009, 2014). 

Em publicação anterior (Mitjáns Martínez, 2014) já salientáva-
mos que um aspecto signifi cativo da Epistemologia Qualitativa como 
forma de produção do conhecimento é a importância que se confere à 
construção teórica sobre o fenômeno estudado. O conceito de modelo 
teórico adquire um signifi cado particular em correspondência com a 
concepção de que a ciência se expressa em teorias, em sistemas concei-
tuais elaborados para dar inteligibilidade aos fenômenos com os quais 
os cientistas se deparam. Precisamente, o lugar do teórico na Episte-
mologia Qualitativa é um dos principais desafi os que o pesquisador en-
frenta para trabalhar com ela de forma adequada. 

A propósito da signifi cação do teórico na Epistemologia Qualitati-
va, também chamamos a atenção para o fato de que, em correspondência 
com ela, a legitimidade do conhecimento científi co produzido não vem 
dada pela interlocução do pesquisador com pessoas, construções ou prin-
cípios externos ao espaço da pesquisa, de cujas formas uma é a chamada 
triangulação, tão defendida na maior parte das pesquisas qualitativas. A 
legitimidade do saber na pesquisa construtivo-interpretativa se defi ne 
pela congruência e pela viabilidade do próprio modelo elaborado na sua 
capacidade de produzir novos signifi cados no curso do trabalho de campo 
(González Rey, 2003, 2005a; González Rey; Mitjáns Martínez, 2017b). 

O processo construtivo-interpretativo tal como concebido na 
metodologia construtivo-interpretativa é um processo complexo que 
demanda imersão no campo, refl exão e, especialmente, imaginação e 
criatividade do pesquisador. Aprender a fazê-lo implica estudo e esfor-
ço consciente por parte do pesquisador, que a partir daí deve se aventu-
rar nesse processo. As difi culdades que temos encontrado na realização 
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do processo construtivo-interpretativo por parte de nossos próprios 
orientandos e de outros membros de nossas equipes de pesquisa nos 
têm mostrado a necessidade de uma formação específi ca para a reali-
zação adequada desse processo utilizando ofi cinas, discussões de casos 
e ações de supervisão (Mitjáns Martínez, 2014; González Rey; Mitjáns 
Martínez, 2017b). 

Em relação ao princípio do caráter dialógico do processo de pro-
dução de conhecimento, percebemos que a dialogicidade não é compre-
endida na sua real signifi cação, seja porque a forma tradicional de fazer 
pesquisa difi culta a quebra da lógica pergunta-resposta, seja porque o 
processo comunicativo é compreendido como momento e não como 
processo. Anteriormente, afi rmávamos (Rossato; Mitjáns Martínez; 
Martins, 2014) que a dialogicidade tem sido considerada por diferen-
tes autores de diferentes formas (Cf. Bakhtin, 2009; Buber, 2009), e, 
na Epistemologia Qualitativa, refere-se a um espaço comunicativo de 
produção de subjetividade na relação com o outro, num processo que 
tensiona os indivíduos envolvidos facilitando o descentramento da lógi-
ca da resposta, o que é imprescindível para a expressão da subjetividade 
e para a construção de conhecimento sobre ela (González Rey, 2005a; 
González Rey; Mitjáns Martínez, 2016, 2017b).

Não se trata apenas de considerar os participantes da pesquisa 
como sujeitos e não como meros objetos sobre os quais o pesquisador 
atua, aspecto em que coincidem a maioria dos pesquisadores qualitati-
vos, trata-se de estabelecer um verdadeiro diálogo em que o pesquisa-
dor também se coloca, de uma forma de interação com os participantes 
que implica a provocação, a estimulação das suas refl exões, ou seja, um 
espaço de produção subjetiva e não de respostas dos participantes mar-
cadas pela intencionalidade. As respostas intencionais são inseparáveis 
da subjetividade social dominante, do politicamente correto e da busca 
de aprovação do pesquisador (González Rey, 2005a). O estabelecimen-
to de um espaço dialógico demanda a habilidade e a criatividade do pes-
quisador para incentivá-lo e mantê-lo. É no diálogo que a informação 
derivada de diversos instrumentos de pesquisa pode cobrar signifi cação 
para ele. Por isso o diálogo é concebido como um processo que acontece 
durante todo o percurso da pesquisa e não apenas em momentos espe-
cífi cos preestabelecidos. 

O espaço dialógico não se refere apenas a dinâmicas conversacio-
nais utilizadas como instrumentos de pesquisa, mas também ao diálogo 
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que se produz ao longo de todo o processo de pesquisa pelas neces-
sidades do processo construtivo-interpretativo do modelo teórico em 
andamento. Por exemplo, diálogos sobre informações derivadas de ins-
trumentos escritos permitem caminhos interpretativos que não seriam 
possíveis apenas pelas expressões no instrumento, podendo se desen-
cadear nesse processo novos diálogos, cujos desenvolvimentos seriam 
impredizíveis a priori. Assim, o processo construtivo-interpretativo 
caracterizado como o primeiro dos princípios da Epistemologia Qua-
litativa precisa do diálogo para acontecer. Não se termina o trabalho 
de campo e como parte dele o diálogo com os participantes até que o 
modelo teórico em andamento não esteja concluído.

Com base na Epistemologia Qualitativa não se pode separar a 
fase de trabalho de campo da fase de interpretação e construção das 
informações como comumente se faz na realização das pesquisas tradi-
cionais nas quais existe um momento de “coleta” e outro posterior, de 
“análise das informações”. Porém, muitas das pesquisas que declaram 
se orientar pela metodologia construtivo-interpretativa seguem o mes-
mo procedimento. O pesquisador não consegue acompanhar o proces-
so de pesquisa com suas construções, o que, de fato, leva à “coleta de 
trechos de informação” que não têm a menor articulação entre si, algo 
que não pode ser gerado só no fi nal da pesquisa. Importantes precisões 
sobre o espaço dialógico e sua signifi cação na metodologia construtivo-
interpretativa aparecem muito bem tratadas por González Rey em seu 
capítulo deste livro.

Vale salientar aqui que na Epistemologia Qualitativa a importân-
cia de considerar os participantes como indivíduos ativos no proces-
so dialógico que caracteriza a pesquisa não signifi ca que eles partici-
pem diretamente do processo interpretativo-construtivo de produção 
de conhecimento. Sua importância radica em que, na sua condição de 
indivíduos implicados na pesquisa, eles possam se expressar no espa-
ço dialógico em toda a sua complexidade subjetiva, de forma espon-
tânea e autêntica. Com base na Epistemologia Qualitativa, o processo 
construtivo-interpretativo é de responsabilidade do pesquisador, pois 
a teoria é a linguagem através da qual esse processo irá acontecer, e só 
o pesquisador dá conta das construções nessa linguagem dentro de um 
determinado modelo de pensamento. Isso não signifi ca que não possa 
intercambiar ideias com os próprios participantes acerca de suas colo-
cações e da sua própria compreensão e interpretação nos momentos em 
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que isso se faz necessário, porém, não no sentido de “validar” sua inter-
pretação com eles, mas de produzir refl exões nos participantes que lhe 
permitam, como pesquisador, fazer interpretações e construções mais 
apuradas (Mitjáns Martínez, 2014).

De forma similar ao processo construtivo-interpretativo, a utili-
zação do diálogo com base na Epistemologia Qualitativa não é um pro-
cesso de fácil realização como temos constatado com alguns de nossos 
próprios orientandos. Ela implica ruptura, não apenas com a lógica 
estímulo-resposta tão arraigada nos pesquisadores, mas também com a 
ideia de que estes não podem se colocar perante o que os participantes 
expressam. Deve fi car claro que, com base na Epistemologia Qualitati-
va, não se trata de qualquer tipo de colocação, menos ainda daquelas 
que podem induzir diretamente posições ou falas dos participantes. As 
colocações do pesquisador no processo do diálogo são direcionadas, 
como já mencionamos, a promover posicionamentos e refl exões dos 
participantes como via de expressão da sua subjetividade. Criar e man-
ter o espaço dialógico na pesquisa requer do pesquisador sensibilidade 
e capacidade de escuta, além de uma imaginação fl uida para produzir 
conjecturas como recursos para o próprio diálogo. Sem criatividade e 
imaginação, como temos constatado, podem se perder muitos momen-
tos importantes para aprofundar e dar vida ao espaço dialógico. Temos 
consciência de que a utilização do diálogo na metodologia construtivo-
interpretativa pode ser aprimorada por meio de ofi cinas, discussões de 
casos, análise de gravações, supervisão e outros processos formativos. 
Treinar para o diálogo é treinar para a participação refl exiva e pensante 
na relação com o outro, o que não se consegue fora da confi guração 
subjetiva do diálogo. 

O terceiro dos princípios da Epistemologia Qualitativa refl ete a 
signifi cação que González Rey (1997, 2000, 2005a) confere ao singular 
como espaço legítimo no processo de produção de conhecimento cien-
tífi co. Frisamos a importância de considerar o singular no processo de 
produção de conhecimento científi co, pois muitas vezes se interpreta 
esse princípio erroneamente, como apenas a importância do estudo da 
singularidade com base na ideia de que a subjetividade não é gene-
ralizável. Ainda que seja certo que a subjetividade sempre se expressa 
nos indivíduos, grupos, instituições e outros espaços sociais de forma 
singular, esse princípio não se refere à impossibilidade de generalização 
no estudo da subjetividade. Esse princípio se refere ao fato de que o 
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estudo do singular é um espaço legítimo de produção de conhecimento 
científi co (González Rey, 1997, 2003, 2005a, 2005b, 2009; González 
Rey; Mitjáns Martínez, 2016, 2017b). Assim, construções mais gerais, 
alicerçadas em situações singulares, cobram signifi cação para avançar 
na compreensão do problema de estudo em questão, permitindo o de-
senvolvimento progressivo de um modelo teórico (González Rey, 2003, 
2005a, 2009; González Rey; Mitjáns Martínez, 2016, 2017a, 2017b). A 
Epistemologia Qualitativa, com a ênfase na construção de modelos teó-
ricos de diferentes níveis de abrangência e complexidade, constitui uma 
via promissora para a articulação de construções parciais em constru-
ções mais abrangentes sobre os fenômenos estudados, e sobre o fun-
cionamento da subjetividade em um sentido mais geral. Nesse sentido, 
trabalhar com a ideia de linha de pesquisa e não apenas de pesquisas 
isoladas torna-se essencial (Mitjáns Martínez, 2014). 

Como já mencionamos, a Epistemologia Qualitativa surge da ne-
cessidade de compreender a subjetividade, produzindo conhecimento 
sobre ela, conhecimento que nunca é acabado, mas que se confi gura 
como um processo de produção teórica em estreita relação com o tra-
balho de campo, processo no qual os conhecimentos produzidos abrem 
novas zonas de inteligibilidade, constituindo-se constantemente em 
fontes de produção de novos conhecimentos. O que legitima o valor do 
conhecimento produzido com base nessa concepção epistemológica é a 
possibilidade de que seja capaz de abrir novas zonas de inteligibilidade 
em relação ao fenômeno estudado (González Rey, 1997, 2005a; Gonzá-
lez Rey; Mitjáns Martínez, 2017a, 2017b), o que pode se conseguir com 
o estudo aprofundado de situações singulares. Ainda que o princípio 
do reconhecimento do singular como espaço legítimo de conhecimen-
to científi co favoreça a utilização dos estudos de caso, a Epistemolo-
gia Qualitativa e a metodologia construtivo-interpretativa podem ser 
utilizadas com outras opções de pesquisa, aquelas que sejam as mais 
adequadas para a compreensão dos processos subjetivos em foco, não 
se esgotando no estudo de casos (Mitjáns Martínez, 2014).

Os três princípios da Epistemologia Qualitativa, mesmo com suas 
especifi cidades, estão fortemente imbricados (González Rey; Mitjáns 
Martínez, 2016, 2017a, 2017b). Dessa forma, o caráter construtivo-in-
terpretativo da produção de conhecimentos implica o caráter dialógico 
da pesquisa, já que sem o processo dialógico seria difícil construir, por 
meio de indicadores, hipóteses que se articulem no modelo teórico em 
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desenvolvimento que deve caracterizar o processo de pesquisa. Por ou-
tra parte, esse modelo teórico sobre o problema em foco construído no 
processo de pesquisa é o que permite legitimar o singular como espaço 
de produção de conhecimento, já que, como mencionamos, nessa pers-
pectiva epistemológica a generalização do conhecimento produzido não 
é empírica, mas teórica, o que rompe com a ideia da generalização tal 
como concebida na forma dominante de se fazer pesquisa. O valor do 
conhecimento produzido está dado pela inteligibilidade que o modelo 
teórico construído permite sobre processos que, de outra forma, não 
poderiam ser explicados. Frisamos a estreita articulação entre os prin-
cípios que integram a Epistemologia Qualitativa porque outro dos equí-
vocos encontrados é utilizar algum deles de forma isolada, sem uma real 
compreensão de sua signifi cação dentro dessa proposta epistemológica. 

Temos identifi cado que a falta de compreensão da Epistemolo-
gia Qualitativa e seus princípios se expressa em diversos equívocos que 
pretendemos sintetizar nos seguintes: 

1) Confusão entre o teórico, o epistemológico e o metodológico 
(González Rey; Mitjáns Martínez, 2017a) 

Frequentemente, fala-se sobre a Epistemologia Qualitativa 
como o referencial teórico utilizado ou como a metodologia a ser usada 
em uma pesquisa. Salientamos novamente que o teórico é a proposta 
da Teoria da Subjetividade, sendo a Epistemologia Qualitativa o fun-
damento epistemológico para seu estudo, e a Metodologia Construti-
vo-Interpretativa a proposta sobre a qual se desenvolve a pesquisa de 
campo nesse referente (González Rey, 2003, 2005a, 2007; González 
Rey; Mitjáns Martínez, 2017a, 2017b). As três se constituem de forma 
simultânea e articulada, porém mantendo suas especifi cidades, não 
podendo, assim, serem confundidas umas com as outras nem uma ser 
substituída pela outra. 

2) Confusão entre Epistemologia Qualitativa e Pesquisa Quali-
tativa (Mitjáns Martínez, 2014)

A falta de conhecimento e a incompreensão das diferenças entre 
epistemologia e metodologia constituem, do nosso ponto de vista, a base 
dessa confusão, muito comum não apenas em profi ssionais, mas tam-
bém no meio acadêmico. Soma-se a isso que o sobrenome “qualitativa”, 
tanto para metodologias quanto para a perspectiva epistemológica que 
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estamos analisando, as faz parecer, para alguns, equivalentes. Sabe-se 
que não existe apenas “uma” metodologia qualitativa, como alguns que 
não dominam o campo pensam. O leque das chamadas metodologias 
qualitativas é muito amplo e tem na sua base concepções epistemológi-
cas diferentes (Parker, 2005; González Rey, 1997, 2002), especialmente 
o positivismo e a fenomenologia, ainda que o primeiro sempre apareça 
de forma indireta. O fato de a Epistemologia Qualitativa se expressar 
em uma metodologia qualitativa de pesquisa – a metodologia constru-
tivo-interpretativa – não signifi ca que qualquer metodologia qualitativa 
se relacione com a Epistemologia Qualitativa, ou que ambos os con-
ceitos – Epistemologia Qualitativa e Metodologia Qualitativa – sejam 
intercambiáveis. Já frisamos que o adjetivo “qualitativo” para defi nir 
a epistemologia elaborada por González Rey para o estudo da subjeti-
vidade foi o resultado de um momento histórico específi co, no qual se 
pretendeu destacar que a defi nição do qualitativo não era uma questão 
metodológico-instrumental, e sim epistemológica (González Rey, 1997, 
2000, 2005a, 2013). A pesquisa qualitativa de caráter construtivo-in-
terpretativa, que constitui o desdobramento da Epistemologia Quali-
tativa em termos metodológicos, parte de uma defi nição do conheci-
mento e de sua produção apoiada nessa epistemologia. No entanto, às 
vezes se declara que está sendo utilizada a Epistemologia Qualitativa 
quando apenas se está fazendo um tipo de pesquisa qualitativa de cará-
ter indutivo-descritivo, cujas bases epistemológicas são diferentes das 
que sustentam a Epistemologia Qualitativa. 

Procurando legitimidade com base no uso dos termos de nos-
sa proposta epistemológica, declara-se uma adesão à Epistemologia 
Qualitativa, porém se reproduz uma lógica estímulo-resposta que se 
sustenta em instrumentos abertos, sem uma compreensão das mudan-
ças profundas que a pesquisa construtivo-interpretativa implica para 
os processos de construção do conhecimento e para a compreensão 
do próprio curso da pesquisa e seus processos (González Rey; Mitjáns 
Martínez, 2017a).

3) Declarar a utilização da Epistemologia Qualitativa para pro-
blemas de pesquisa cujo foco não é a subjetividade no sentido 
em que esta é concebida na Teoria da Subjetividade

A Epistemologia Qualitativa é pertinente para orientar a produ-
ção de conhecimento sobre formas de expressão da subjetividade – seja 
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individual ou social – em qualquer área de trabalho das ciências sociais: 
na educação, na saúde, na clínica, nas organizações, nas comunidades, 
no trabalho, na política etc., haja vista que em qualquer tipo de atividade 
humana complexa podem ser estudados múltiplos processos subjetivos 
nelas implicados (Mitjáns Martínez, 2014). No entanto, temos encon-
trado trabalhos nos quais se assume de forma declarativa a Epistemolo-
gia Qualitativa – sem utilizar a metodologia construtivo-interpretativa 
– para pesquisar problemas que não têm como foco processos da ordem 
da subjetividade. Em trabalho anterior (Mitjáns Martínez, 2014), mos-
trávamos, por exemplo, que pesquisas que têm como objeto as concep-
ções dos professores sobre a educação inclusiva, a representação que 
os alunos têm acerca de seus colegas com defi ciência, a avaliação que 
os professores fazem de seus processos de formação profi ssional, a per-
cepção que as crianças têm de sua família ou da escola, as expectativas 
de futuro de jovens adictos a drogas, entre outras, são pesquisas do tipo 
construtivo-descritivo que não têm como objeto de estudo processos 
subjetivos, no sentido de que a subjetividade é compreendida na Teoria 
da Subjetividade, na qual a Epistemologia Qualitativa teve sua origem. 
Ainda que alguns dos pressupostos da Epistemologia Qualitativa pos-
sam ser usados para estudar temas diversos, a relação que se estabelece 
entre o tema estudado, o princípio epistemológico empregado e a meto-
dologia da pesquisa deve ser explicitada e, com frequência, construída 
pelo pesquisador.

Para pensar a utilização da Epistemologia Qualitativa para pro-
blemas que estão fora da defi nição de subjetividade sobre a qual ela se 
desenvolveu – como podem ser o estudo de crenças, representações, 
projetos, motivações específi cas etc., que não são parte dos conceitos 
propostos pela teoria –, é necessária a fundamentação sobre como o 
princípio ou princípios assumidos dessa epistemologia contribuem 
para o estudo de tais problemas. 

Parece-nos extraordinariamente importante ter clareza sobre o 
que se pretende estudar, sobre aquilo que se pretende produzir co-
nhecimento para analisar a pertinência da Epistemologia Qualitativa 
e, especialmente, para compreender a diferença da forma de construir 
a informação na metodologia construtivo-interpretativa em relação a 
outras formas de trabalhar com as informações em pesquisas quali-
tativas. Recentemente presenciamos uma interessante discussão so-
bre possíveis pontos de contato entre a Epistemologia Qualitativa e 
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a proposta sobre os núcleos de signifi cação nos seus desdobramentos 
metodológicos (Aguiar; Ozella, 2006, 2013; Aguiar; Soares; Machado, 
2013). Pesquisadores que trabalhavam com uma e outra perspectiva 
explicaram a forma como procediam com as informações, como os tre-
chos de informação eram trabalhados e o que se pretendia com eles, 
porém em nenhum momento existiram referências claras à defi nição 
conceitual daquilo sobre o qual a informação estava sendo constru-
ída. Consideramos necessária essa precisão conceitual porque não é 
sufi ciente dizer que se está estudando a subjetividade, ou a dimensão 
subjetiva de um fenômeno, ou os sentidos, ou os processos de signi-
fi cação quando, na realidade, esses conceitos estão sendo compreen-
didos de forma diferente e, portanto, também são diferentes as vias 
usadas para seu estudo. Do nosso ponto de vista, uma questão essen-
cial para poder analisar aprofundadamente as opções metodológicas 
a serem utilizadas radica na clara defi nição conceitual da concepção 
de subjetividade que está sendo assumida e dos conceitos principais 
que se adotam para o seu estudo. Sentidos e signifi cados são concei-
tos defi nidos de formas muito diversas na fi losofi a, na linguística e 
na própria psicologia cultural-histórica, razão pela qual é necessário 
sermos precisos quando os empregamos. Foi por isso que González 
Rey defi niu as categorias sobre as quais fundamentou a sua proposta: 
sentidos subjetivos, confi gurações subjetivas, sujeito, subjetividade 
social e subjetividade individual. 

A necessária coerência entre teoria, epistemologia e metodolo-
gia constitui uma condição essencial para a produção do saber e para a 
sua legitimação como saber científi co (González Rey; Mitjáns Martínez, 
2016, 2017a, 2017b). 

A Epistemologia Qualitativa usa a fala, mas não pelos signifi ca-
dos intencionais e conscientes em que ela se expressa; nem a fala nem 
a linguagem são os recursos essenciais para construir o conhecimento, 
mas as formas diversas que ela toma, uma vez confi gurada subjetiva-
mente pelo indivíduo que fala. Essa é uma diferença essencial em rela-
ção a todas as outras formas de pesquisa qualitativa. Com preocupação, 
temos encontrado pesquisas que declaram estudar a subjetividade, os 
sentidos, os signifi cados ou a dimensão subjetiva de um fenômeno sem 
precisar com clareza a conceitualização teórica assumida sobre esses 
processos e, consequentemente, sem evidenciar sua congruência com 
a metodologia utilizada. Em alguns poucos casos mais graves encon-
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tramos a utilização desses termos mais como palavras do senso comum 
que como conceitos que se especifi cam em teorias específi cas, dentro 
das quais cobram sua especifi cidade e valor científi co. 

4) Realizar o trabalho com as informações de forma diferente da 
proposta na Epistemologia Qualitativa e na Metodologia Cons-
trutivo-Interpretativa: a omissão do conceito de modelo teórico 

Dentre as pesquisas que declaram partir da Epistemologia Quali-
tativa e da Metodologia Construtivo-Interpretativa, aparece com muita 
frequência um uso descritivo de trechos de informação “coletados” e 
isolados que não têm nenhuma relação com algum modelo teórico pro-
duzido no curso da pesquisa. Desses trechos se tiram conclusões ime-
diatas, que seguem uma lógica descritiva mais do que construtiva, o 
que caminha na direção oposta ao que o processo construtivo-interpre-
tativo supõe (González Rey; Mitjáns Martínez, 2017b). Nesse processo, 
omite-se o processo de elaboração de indicadores e de construção de 
hipóteses e se desconsidera o espaço dialógico como espaço necessário 
para o processo construtivo-interpretativo. Ocasionalmente, reproduz-
se uma lógica estímulo-resposta que se sustenta em instrumentos aber-
tos, sem uma compreensão das mudanças profundas que a pesquisa 
construtivo-interpretativa implica para os processos de construção do 
conhecimento e para a compreensão do próprio curso da pesquisa e de 
seus processos.

Também, em alguns casos, temos visto que, mesmo decla-
rando a utilização da Epistemologia Qualitativa, os pesquisadores 
agrupam as informações em categorias por intermédio das quais 
apresentam seus resultados. Essa forma de trabalho está próxima da 
análise de conteúdo clássica e bem distante da metodologia constru-
tivo-interpretativa.

A desconsideração do processo construtivo-interpretativo como 
um processo de desenvolvimento progressivo e hipotético de um modelo 
teórico é um dos problemas mais comuns na utilização da Epistemologia 
Qualitativa, precisamente pelo grau de difi culdade de se produzir ideias 
apoiadas na elaboração de indicadores que permitam ir conformando 
um modelo teórico sobre o que se está estudando. Esse problema tem na 
sua base a concepção de pesquisa dominante na subjetividade social da 
instituição acadêmica, na qual ao “dado” se atribui o papel essencial no 
conhecimento produzido (González Rey, 1997, 2005a, 2013). 
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Produzir ideias com autoria não tem sido um valor que carac-
terize o sistema educativo, nem tampouco uma exigência das formas 
dominantes de se fazer pesquisa. Não é surpreendente, então, que 
muitos pesquisadores tenham dificuldade para produzir modelos 
teóricos em relação a seu objeto de estudo e se limitem a fazer inter-
pretações e inferências simplistas que não correspondem à riqueza 
das informações com que dialoga, nem com sua integração em uma 
representação abrangente e congruente do que está sendo estuda-
do. O modelo teórico obriga ao estabelecimento de relações entre os 
diferentes caminhos que se vão abrindo no processo de construção 
da informação, sendo um recurso para a superação da fragmenta-
ção de afirmações desconexas, as quais, muitas vezes, caracterizam a 
pesquisa científica (Mitjáns Martínez, 2014). A produção do modelo 
teórico é uma expressão importante do papel da imaginação na pro-
dução intelectual, e é este um dos principais déficits da produção da 
ciência atual (Einstein).

5) Utilizar apenas alguns dos princípios da Epistemologia Qua-
litativa e da Metodologia Construtivo-Interpretativa, sem inte-
gração dos três princípios que defi nem essa epistemologia

Esse problema está estreitamente vinculado com os problemas 
mencionados anteriormente. Temos constatado em algumas pesquisas 
a utilização de um dos princípios da Epistemologia Qualitativa – na 
maioria dos casos de forma incorreta – sem a consideração dos res-
tantes, o que torna incongruente afi rmar que ela está sendo verdadei-
ramente utilizada. Exemplos disso, entre outros, são a declaração de 
utilizar o processo construtivo-interpretativo para analisar o conteúdo 
de questionários de perguntas abertas que, pelo número de participan-
tes, tem sido aplicado de forma coletiva e anônima, ou a tentativa de 
promover o processo dialógico da pesquisa e posteriormente analisar 
as informações obtidas agrupando-as em categorias de diferentes níveis 
de abrangência. 

No entanto, associada essencialmente a esse último tipo de 
equívoco é que temos percebido a utilidade de aspectos específicos 
aos quais a Epistemologia Qualitativa e a Metodologia Construtivo
-Interpretativa dão visibilidade e fundamento para avançar em ou-
tras propostas de pesquisa qualitativa. Esses aspectos serão discuti-
dos no tópico a seguir.
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CONTRIBUIÇÕES DA EPISTEMOLOGIA QUALITATIVA E DA 
METODOLOGIA CONSTRUTIVO-INTERPRETATIVA PARA O CAMPO 
DA PESQUISA QUALITATIVA

Os pesquisadores que assumem o uso da Epistemologia Quali-
tativa tentam trabalhar com ela da melhor forma possível, e a grande 
maioria não tem consciência dos equívocos e incongruências em que 
incorrem com o seu uso. A análise de muitas pesquisas que usam a 
Epistemologia Qualitativa nos tem permitido compreender que, ainda 
que ela tenha sido elaborada para o estudo da subjetividade – e que a 
Metodologia Construtivo-Interpretativa seja a pertinente para a produ-
ção de conhecimento nesse campo –, pode contribuir para novas alter-
nativas na realização de pesquisas qualitativas diversas. Independente 
das imprecisões e dos erros cometidos com o seu uso, a Epistemologia 
Qualitativa, de fato, dá visibilidade e fundamenta um conjunto de as-
pectos que, sem dúvida, são importantes na realização de grande parte 
das pesquisas qualitativas, mesmo que não tenham como foco proces-
sos subjetivos. Pensamos que muitos pesquisadores são atraídos pela 
Epistemologia Qualitativa e seu desdobramento na Metodologia Cons-
trutivo-Interpretativa por aspectos que elas destacam e que resultam 
importantes para o pesquisador que faz pesquisa qualitativa. 

As principais razões pelas quais consideramos que a Epistemologia 
Qualitativa e a Metodologia Construtivo-Interpretativa contribuem para o 
desenvolvimento da pesquisa qualitativa de forma geral são as seguintes:

Pelo lugar ativo que se confere ao pesquisador. O pesquisador, 
nessa perspectiva, é um agente ativo durante todo o processo de pes-
quisa, é um contínuo produtor de ideias, não fi cando amarrado a um 
projeto inicial ou orientado por princípios e regras que dominam as 
formas tradicionais de fazer pesquisa qualitativa; ele é um produtor, 
não um coletor. Tem liberdade de ação e, consequentemente, respon-
sabilidade em relação às decisões que assume no processo da pesquisa. 
Pesquisadores criativos valorizam especialmente esse caráter ativo que 
se confere ao pesquisador e à criatividade que demanda a pesquisa com 
base na Epistemologia Qualitativa, e veem nela possibilidades para o 
seu exercício criativo como pesquisadores, muito especialmente na ela-
boração e utilização dos instrumentos de pesquisa de forma dialógica.

• Pela consideração dos participantes como indivíduos ati-
vos e não como simples respondentes. Os participantes da 
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pesquisa – sejam indivíduos ou grupos –, na perspectiva da 
Epistemologia Qualitativa, são considerados indivíduos ati-
vos e, intencionalmente, promove-se um espaço relacional 
favorável a esse caráter ativo do participante, estimulando 
seu compromisso e sua participação como forma de facilitar 
sua expressão autêntica. Esse é um aspecto necessário para o 
engajamento subjetivo dos participantes em qualquer tipo de 
pesquisa qualitativa. 

• Pelo conceito de construção do cenário social da pesquisa. 
A construção do cenário social da pesquisa, conceito elabo-
rado para sinalizar a importância que se confere ao com-
promisso dos participantes com sua participação na pes-
quisa (González Rey, 2003, 2005b; González Rey; Mitjáns 
Martínez, 2017b; Mitjáns Martínez, 2014; Rossato; Mitjáns 
Martínez; Martins, 2014), tem chamado a atenção de muitos 
pesquisadores que valorizam a necessidade de que os parti-
cipantes estejam motivados na sua participação para assim 
obter informação relevante em relação ao tema que está sen-
do estudado. 

• Pela signifi cação dada à comunicação. Esse princípio da 
Epistemologia Qualitativa é um dos que mais tem chamado 
a atenção de pesquisadores que, sem ter como foco o estu-
do da subjetividade, reconhecem o papel da comunicação, 
não apenas para manter o envolvimento dos participantes 
na pesquisa, mas para obter informação relevante sobre o 
problema em foco. Mesmo que em muitos casos não apareça 
a dialogicidade como concebida na metodologia construti-
vo-interpretativa, a ênfase nos processos de comunicação 
entre o pesquisador e os participantes e entre os próprios 
participantes favorece processos mais autênticos de expres-
são sobre o que está sendo pesquisado. Superar o caráter es-
tímulo-resposta da pesquisa e também a ideia de aplicação 
dos instrumentos, passando a usá-los dentro de uma trama 
dialógica, permite avançar na realização de qualquer tipo 
de pesquisa qualitativa. 

• Pela ênfase na interpretação e na construção das informa-
ções. Mesmo que na interpretação e na construção das in-
formações encontremos mais equívocos e erros em muitos 
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dos que declaram utilizar a Epistemologia Qualitativa, sem 
dúvida esses são aspectos que chamam a atenção dos pes-
quisadores. Alguns percebem que as formas de análise mais 
utilizadas tradicionalmente, como a análise de conteúdo 
(Bardin, 2009) e a análise do discurso (Orlandi, 2009), não 
são adequadas e sufi cientes para a análise das informações 
que pretendem obter no trabalho em campo. Como já ante-
riormente apontamos, alguns pesquisadores caem em inter-
pretações simplistas e construções que não seguem nenhuma 
lógica clara e que não têm bases sólidas considerando-se as 
informações geradas pela pesquisa. Porém, outros, na medi-
da em que se aproximam de formas de interpretação e cons-
trução que tenham fundamentos claros, como na proposta 
da Epistemologia Qualitativa, mesmo que fi quem num nível 
constatativo-descritivo, avançam em relação às formas de 
análise tradicionalmente utilizadas. 

• Pelo caráter aberto, fl exível e processual de conceber a pro-
dução de saber. Essa concepção, fundamentada na Epis-
temologia Qualitativa, é cara para muitos pesquisadores 
qualitativos que, no seu caráter ativo, rejeitam formas rela-
tivamente rígidas e padronizadas de fazer pesquisa qualita-
tiva na medida em que limitam suas possibilidades de obter 
resultados mais signifi cativos. 

Pelas razões que temos enumerado, pesquisas qualitativas que não 
têm como foco a subjetividade ou processos subjetivos relacionados com 
ela e que trabalham problemas como as relações aluno-professor, dinâ-
micas de sala de aula, representações e concepções diversas, confl itos ins-
titucionais, entre outros, podem se benefi ciar de pressupostos da Episte-
mologia Qualitativa e da Metodologia Construtivo-Interpretativa em suas 
abordagens metodológicas. Uma pesquisa centrada na dialogicidade pode 
ser desenvolvida e, ainda que não siga uma metodologia construtivo-in-
terpretativa, pode integrar ideias do pesquisador no curso do processo de 
construção, personalizando-o mais, ou podem integrar estudos de casos 
em profundidade como recurso da pesquisa. Mas esses casos exigem uma 
boa fundamentação, uma especifi cação de em que sentido essas opções de 
pesquisa são usadas e não tentar justifi cá-las tendo por base a Epistemolo-
gia Qualitativa que, como tal, não está sendo usada.
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Realmente, muitos pesquisadores não utilizam a Epistemologia 
Qualitativa nem a Metodologia Construtivo-Interpretativa propriamen-
te ditas, porém se inspiram em aspectos delas para o desenvolvimento 
de pesquisas qualitativas diversas. Consideramos que, na medida em 
que os pesquisadores tenham clareza dos princípios da Epistemologia 
Qualitativa e de seu desdobramento na Metodologia Construtivo-Inter-
pretativa, não cometerão os equívocos caracterizados no primeiro tó-
pico deste capítulo e, caso façam referência a alguns dos aspectos que 
temos mencionado no segundo tópico, poderão afi rmar que têm se ins-
pirado na Epistemologia Qualitativa, que tentam utilizar alguns de seus 
pressupostos e não que a utilizam tal como ela é caracterizada.

A MODO DE CONCLUSÃO

Por seu caráter inovador para a compreensão de processos hu-
manos complexos, o interesse pela Teoria da Subjetividade e pela Epis-
temologia Qualitativa tem se incrementado nos últimos anos, entretan-
to sua crescente utilização nem sempre tem estado acompanhada por 
uma adequada compreensão de seus conceitos e princípios. 

A estreita relação entre o teórico, o epistemológico e o metodológico 
que a Teoria da subjetividade, a Epistemologia Qualitativa e a Metodologia 
Construtivo-Interpretativa representam constitui um aspecto essencial da 
proposta que defendemos e signifi ca uma diferença essencial em relação 
à concepção comum de separar o momento teórico do momento empíri-
co na realização das pesquisas de campo. A Epistemologia Qualitativa e 
seu desdobramento na Metodologia Construtivo-Interpretativa são perti-
nentes para problemas de pesquisa cujo foco é a subjetividade, tal como 
concebida pela Teoria da subjetividade, e constituem formas específi cas de 
pensar a produção de conhecimento científi co sobre ela.

Temos constatado inúmeros equívocos na utilização da Episte-
mologia Qualitativa sobre os quais consideramos necessário alertar. 
Nem sempre que se assume a utilização da Epistemologia Qualitativa, 
ela é utilizada de forma pertinente e adequada. A utilização adequada 
da Epistemologia Qualitativa e da Metodologia Construtivo-Interpreta-
tiva exige estudo aprofundado, refl exão e criatividade, e, pela sua com-
plexidade, exige espaços de formação específi cos. 

Mesmo que a Epistemologia Qualitativa esteja concebida para o 
estudo da subjetividade, ela permite dar visibilidade e fundamentar um 
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conjunto de processos que podem contribuir para qualidades alternati-
vas de outros tipos de pesquisas qualitativas cujo foco não é o estudo da 
subjetividade. Quando nelas são utilizados alguns de seus princípios e 
desdobramentos, não se pode declarar que está sendo utilizada a Epis-
temologia Qualitativa. Nesses casos, o pesquisador tem que fazer uma 
referência clara a quais aspectos da Epistemologia Qualitativa está uti-
lizando e fundamentar sua utilidade para o tipo de pesquisa que realiza. 
Essa forma de proceder permitiria evidenciar sua real compreensão da 
Epistemologia Qualitativa. 
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  Contribuições da Epistemologia 
  Qualitativa na mobilização de processos 
  de desenvolvimento humano

Maristela Rossato

INTRODUÇÃO

Os processos de desenvolvimento humano são processos de 
construção/desconstrução/reconstrução contínua, ao longo da vida, 
orientados pelas produções subjetivas, sempre singulares, gerados nas 
ações e relações vividas, ao mesmo tempo em que são geradores de no-
vas ações e relações qualitativamente diferenciadas. Essa compreensão 
rompe com determinismos sociais, biológicos e culturais de desenvol-
vimento, posicionando a produção de sentidos subjetivos no centro do 
desenvolvimento humano e resgatando o lugar do sujeito no processo. 
O que fazemos, com quem nos relacionamos, os desafi os que enfren-
tamos são mobilizadores de processos e formações subjetivas consti-
tuidores da subjetividade individual que, simultaneamente, é também 
tensionada pela subjetividade social dos grupos e espaços sociais nos 
quais estamos inseridos. 

A presente discussão tem por objetivo desenvolver uma refl exão 
envolvendo aspectos relativos à Epistemologia Qualitativa, bem como à 
Teoria da Subjetividade, que estão na obra de González Rey desde suas 
primeiras publicações, tanto como possibilidades refl exivas e interpre-
tativas quanto como aberturas de novos campos de inteligibilidade para 
pensarmos sobre temas diversos que envolvem os processos humanos, 
com ênfase no desenvolvimento. Desenvolveremos, no presente capítu-
lo, uma discussão sobre os processos de desenvolvimento humano ten-
do por base a apropriação teórica como uma confi guração subjetiva de 
desenvolvimento, a experiência de ser pesquisador como uma confi gu-
ração subjetiva de desenvolvimento, e a experiência de ser participante 
da pesquisa como uma confi guração subjetiva de desenvolvimento.
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Inicialmente, vamos refl etir sobre o desenvolvimento permeado 
por processos e formações subjetivas, construídos nas ações e relações 
vivenciadas pelas pessoas. A ideia de uma personalidade cristalizada, 
rígida e causalista que acompanha a pessoa ao longo da vida ainda é um 
assombro social que, por vezes, é tomado como justifi cativa para mui-
tos padrões de comportamento, limitando o desenvolvimento humano 
ao caráter cognitivo e biológico defi nido em etapas de desenvolvimen-
to. É preciso ir além de modelos universais de desenvolvimento que 
rechaçam e patologizam a singularidade do humano e, principalmente, 
é preciso romper com os encapsulamentos da emoção, da cognição, do 
biológico, do sexual etc. como unidades fechadas, com funcionamento 
autônomo no indivíduo. Reconhecer que o desenvolvimento humano 
é um processo complexo que continua ocorrendo ao longo de toda a 
vida, mobilizado pelas produções subjetivas geradas nas experiências 
vividas, ainda é um grande desafi o se considerarmos o determinismo 
biológico e social que imperou historicamente como dominante na psi-
cologia (Rossato, 2009, Rossato; Mitjáns Martínez, 2015, Rossato; Ma-
tos; Paula, 2018). 

O desenvolvimento humano teve uma trajetória de estudos com-
partimentados em unidades isoladas, sem uma tessitura que reconhe-
cesse como essas unidades são interdependentes e inter-relacionadas. 
Uma busca rápida pelas imagens disponíveis na internet1 com o des-
critor “psicologia do desenvolvimento humano”, por exemplo, revela 
pelo menos três movimentos: em primeiro lugar, o desenvolvimento 
associado ao processo evolutivo do nascimento à velhice; em segundo, 
a possibilidade de perceber a predominância do desenvolvimento por 
meio da fragmentação em dimensões isoladas – cognitiva, emocional, 
física, sexual, social –, tendo como referência diferentes autores que 
historicamente o conceberam e estudaram dessa forma, a exemplo de 
Piaget, Bruner, Freud, Erikson, entre outros; e em terceiro, a perspec-
tiva de também encontrar referências ao desenvolvimento por meio de 
uma perspectiva mais sistêmica e complexa, com referência a autores 
como Wallon, Vigotski, Bronfenbrenner, entre outros. Contudo esses 
autores são apresentados em sínteses que acabam esvaziando os avan-
ços conceituais que conseguiram imprimir às discussões. “As teorias do 

1 Essa é uma forma simples de perceber como um tema tem sido abordado e 
disseminado para o grande público. A busca foi realizada em português, espa-
nhol e inglês.
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desenvolvimento, de forma geral, ignoram o sujeito que se desenvolve, 
assim como os contextos sociais e culturais diferenciados nos quais o 
desenvolvimento acontece” (González Rey, 2004, p.2). Muitas vezes, a 
exemplo do que aparece nas imagens, deparamo-nos com discussões 
sobre o desenvolvimento humano em que o sujeito é negligenciado, co-
locado fora do seu próprio processo.

A obra de González Rey (1997-2017) nos coloca diante do desa-
fi o de reconhecer que o desenvolvimento é permeado, essencialmente, 
pela produção simbólico-emocional de cada pessoa, seja ao vivenciar 
uma mudança corporal, ao enfrentar novos desafi os sociais, ao cons-
truir novos recursos cognitivos, ao enfrentar novos desafi os intelectu-
ais. Defendemos que processos subjetivos atuam como tessitura ao de-
senvolvimento humano que, em cada pessoa, é tramada com materiais, 
formas e cores únicas, fazendo com que todo desenvolvimento humano 
seja, em essência, desenvolvimento subjetivo. 

Diante do reconhecimento da singularidade e da diversidade dos 
processos humanos, emerge o desafi o de como produzir conhecimentos 
que abarquem essa complexidade do desenvolvimento considerando, 
também, a emergência e o reconhecimento de novos fenômenos gera-
dos pelas ações e relações entre as pessoas. A sociedade vive simultane-
amente dois movimentos que, quando unidos, podem desdobrar-se em 
muitos outros: por um lado, a conceitualização de práticas sociais que 
passaram a ser reconhecidas em sua dimensão discriminatória e, por 
outro, a emergência de novos fenômenos sociais, sendo alguns em de-
corrência do processo anteriormente citado. A exemplo disso, podemos 
citar a discriminação aos relacionamentos afetivos entre pessoas do mes-
mo sexo, que historicamente foi – e ainda é, em muitos espaços – uma 
prática social aceitável, mas que em tempos mais recentes passou a ser 
reconhecida socialmente como fenômeno social a ser combatido, reco-
nhecido por homofobia. No sentido da emergência de novos fenômenos 
sociais podemos citar a coparentalidade, que é a divisão de responsabi-
lidades de criar uma criança em regime de guarda compartilhada, sem 
romance nem sexo entre pais, que podem ser de sexo diferente ou do 
mesmo sexo. Qual a importância dessa discussão para o que nos propo-
mos no presente capítulo?

O reconhecimento social de novos fenômenos – seja pela emer-
gência, seja pela legitimação – vem acompanhado de uma avalanche 
de desafi os teórico-epistemológico-metodológicos, forçando o rompi-
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mento com tradições positivistas de produção de conhecimento. De-
fendemos que todo conhecimento em Ciências Sociais e Humanas que 
se proponha a ser universal é, em si, excludente, pois ignora as possi-
bilidades gerativas do indivíduo em sociedade. Novos fenômenos pro-
duzidos socialmente são sempre produções da singularidade humana, 
constituindo-se em novas janelas interpretativas para a produção de 
conhecimento. Por outro lado, podem, também, surgir novas formas de 
conceber o mesmo fenômeno, por meio de estranhamentos no espectro 
analítico, até então impensados, pois, em muitos casos, os fenômenos 
sociais eram analisados desconsiderando-se a complexidade do huma-
no envolvido nas ações e relações sociais. 

A Epistemologia Qualitativa desenvolvida por González Rey 
vem, há vinte anos, sendo construída em diálogo com a Teoria da Sub-
jetividade na perspectiva cultural-histórica, representando exponen-
cial contribuição num modo de conceber a produção do conhecimento 
em que teoria-epistemologia-metodologia representam uma unidade, 
tanto na concepção dos fenômenos psicológicos como na produção do 
conhecimento sobre eles. A discussão a ser desenvolvida ao longo do 
texto vai na direção dos desdobramentos refl exivos que têm sido pos-
síveis por meio da vivência de sua obra em exercícios de apropriação 
do modelo teórico, das experiências de pesquisa/produção do conhe-
cimento, bem como das experiências de orientação de pesquisa e do-
cência nos últimos anos. 

A recorrente narrativa dos estudantes e pesquisadores sobre 
mudanças ocorridas na vida deles por intermédio do estudo da Te-
oria da Subjetividade, das experiências de pesquisa orientadas pela 
Epistemologia Qualitativa e mesmo dos relatos dos participantes das 
pesquisas tem chamado a atenção pela natureza e pelo ineditismo. Sa-
bemos que toda experiência geradora de processos e formações sim-
bólico-emocionais potencialmente pode ser promotora de processos 
de desenvolvimento, contudo a inteligibilidade desse processo só foi 
possível por meio de análises das vivências desses atores. Na prática, 
não estamos abordando nada de inédito, pois, numa releitura da obra 
de González Rey (1997), encontramos muitos dos elementos utiliza-
dos na presente construção, já sinalizados há mais de 20 anos, mas 
que somente pela vivência dos processos de produção do conhecimen-
to têm nos possibilitado compreender sua amplitude. As experiências 
que têm como base a unidade teoria-epistemologia-metodologia têm 
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demonstrado um valor heurístico que ultrapassa o conhecimento que 
envolve o estudo da subjetividade, representando, tanto para o pes-
quisador como para os participantes da pesquisa, processos mobiliza-
dores do desenvolvimento humano. 

Muitas vezes, vivemos ainda assombrados por resquícios dos 
modelos positivistas nas pesquisas qualitativas que impediam que nos 
aproximássemos do humano com abertura e reconhecimento de que 
a produção do conhecimento é um processo relacional entre pessoas 
produtoras de subjetividade, incluindo-se o próprio encontro relacio-
nal entre pesquisadores e participantes da pesquisa. Santos e Menezes 
(2010, p.11), numa densa produção em que somos convidados a olhar 
para o Sul,2 nos desafi am com a seguinte questão: “Por que razão, nos 
últimos dois séculos, dominou uma epistemologia que eliminou da re-
fl exão epistemológica o contexto cultural e político da produção e re-
produção do conhecimento”?. Em outro momento, os autores chamam 
a atenção sobre as relações sociais como espaços agenciadores de pro-
dução do conhecimento: “Não há, pois, conhecimento sem práticas e 
atores sociais. E como umas e outros não existem senão no interior de 
relações sociais, diferentes tipos de relações sociais podem dar origem 
a diferentes epistemologias” (Santos; Menezes, 2010, p.15). 

Esse questionamento coaduna com outro, apresentado por Gon-
zález Rey (2013): “O que oculta o silêncio epistemológico da Psicolo-
gia”? No campo da Psicologia, o esvaziamento da dimensão subjetiva 
nas pesquisas com o ser humano possivelmente foi a maior das conse-
quências, impedindo que novas construções teóricas acontecessem em 
paralelo à construção de alternativas epistemológicas, infl uenciando 
na ausência de um debate metodológico na psicologia que poderia ca-
minhar em direção ao desenvolvimento de modelos de enfrentamento 
ao positivismo na produção do conhecimento (Santos; Menezes, 2010; 
González Rey, 2013). Ambos os autores chamam a atenção para a apro-
priação linear de modelos de produção do conhecimento entre as ci-
ências diversas, sem um dimensionamento das especifi cidades de cada 
área e, de modo especial, sem reconhecer o valor da cultura como pro-
dução subjetiva. 

2 “O Sul é aqui concebido metaforicamente como um campo de desafi os epistê-
micos, que procuram reparar danos e impactos historicamente causados pelo 
capitalismo na sua relação colonial com o mundo” (Santos; Menezes, 2010, 
p.19). A obra Epistemologias do Sul é um convite a sair do confi namento do 
positivismo como modelo de produção do conhecimento. 
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Nesse sentido, a Epistemologia Qualitativa, bem como a Teoria 
da Subjetividade, é um convite a nos desvencilharmos dessas amarras e 
a aderirmos a uma metodologia que seja mais próxima da complexida-
de dos espaços e tempos atuais, mas que também nos possibilite com-
preender a complexidade e a singularidade dos processos humanos. 

PROCESSOS E FORMAÇÕES SUBJETIVAS 
MOBILIZADORES DO DESENVOLVIMENTO

Partimos do reconhecimento desenvolvido por González Rey de 
que os processos e as formações subjetivas, que têm caráter autorre-
gulador e generativo, são resultado da forma como a história e os con-
textos sociais são subjetivados pelos indivíduos, incluindo os processos 
cognitivos e intelectuais que historicamente não foram reconhecidos 
nessa dimensão. “O desenvolvimento da subjetividade oferece novas 
maneiras de entender um nível qualitativo específi co da existência cul-
tural humana” (González Rey et al., 2017, p.240, tradução nossa). 

As experiências dos pesquisadores, orientados pela Epistemolo-
gia Qualitativa e pela Teoria da Subjetividade, têm se constituído em 
processos e formações subjetivas que, mais do que canalizar a produ-
ção do conhecimento numa perspectiva construtivo-interpretativa, têm 
desenvolvido recursos subjetivos com força motriz de desenvolvimento 
nos pesquisadores e participantes das pesquisas. 

Uma confi guração subjetiva é uma força motriz do desenvolvimento 
subjetivo quando inclui o desenvolvimento de novos recursos subjeti-
vos que permitem ao indivíduo fazer mudanças relevantes no decurso 
de uma performance, relações ou outras experiências vivas signifi cati-
vas, dentro das quais a confi guração emerge levando a mudanças que 
defi nem novos recursos subjetivos (González Rey et al., 2017, p.227, 
tradução nossa).

Nesse sentido, defendemos que tanto a apropriação de uma teo-
ria como a vivência do processo de produção do conhecimento e a ex-
periência de ser participante de uma pesquisa podem se mobilizadores 
de novos recursos subjetivos, atuando como força motriz de desenvol-
vimento subjetivo. 
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A APROPRIAÇÃO TEÓRICA COMO UMA CONFIGURAÇÃO 
SUBJETIVA DE DESENVOLVIMENTO

Embora o desafi o que assumimos estivesse orientado às con-
tribuições da Epistemologia Qualitativa para o desenvolvimento hu-
mano, essa discussão não pode ser dissociada das contribuições dos 
desafi os intelectuais/subjetivos mobilizados pela apropriação – não 
linear – da Teoria da Subjetividade. O caminho de aproximação à te-
oria também tem sido o processo percorrido pelos pesquisadores, em 
que a Epistemologia Qualitativa e a Teoria da Subjetividade se retro-
alimentam continuamente, constituindo uma unidade teórico-episte-
mológico-metodológica.

Uma apropriação teórica ultrapassa o domínio conceitual das 
unidades explicativas do corpo de uma teoria, constituindo-se numa 
construção de base compreensiva e explicativa do funcionamento com-
plexo de fenômenos humanos e sociais. Apropriar-se de uma teoria 
implica pensar os fenômenos por meio de um modelo explicativo, re-
conhecendo que diferentes modelos explicativos concebem o mesmo 
fenômeno social de formas distintas. González Rey (2014, p.17) reco-
nhece que “as teorias são recursos subjetivos usados para produzir inte-
ligibilidade sobre o mundo”, razão pela qual vão muito além de concei-
tos que possam ser utilizados pontualmente nos processos explicativos 
e investigativos. 

A trajetória de González Rey nos fornece dois modelos teóricos 
em profunda simbiose: a Teoria da Subjetividade e a Epistemologia 
Qualitativa. O desafi o posto aqui é discutir como uma teoria, ao lon-
go do processo de estudo, compreensão e apropriação vai delineando 
novos modos de pensamento que podem até vir a ser mobilizadores 
de novas produções subjetivas, ou seja, trata-se de analisar como uma 
compreensão teórica, como processo intelectual, pode ser reconhecida 
como um mobilizador de desenvolvimento subjetivo. 

A dimensão subjetiva da produção intelectual já tem sido alvo 
de refl exões por parte de González Rey, constituindo-se em seu atual 
projeto de pesquisa junto ao CNPq. Aqui destacamos processos de de-
senvolvimento baseados em relatos acadêmicos resultantes das experi-
ências de apropriação da teoria que, em princípio, poderiam ser toma-
dos como algo simples, mas que têm se constituído em muitos leitores 
como um modo de pensar e compreender a complexidade da vida na 
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dinâmica das ações e relações das experiências vividas cotidianamen-
te, mas principalmente como mobilizadores de novas experiências. 

M., durante muitos anos de sua vida, dedicou-se à família, 
mas sempre com o desejo de estudar. Em seu relato destaca que a 
partir do momento em que começou a estudar a teoria começou a 
se perceber mais sujeito de sua vida, elegendo o que gosta ou não de 
fazer. “Depois que comecei a estudar sobre a subjetividade e o sujei-
to, percebo que estou sendo mais sujeito. Antes eu ia para os lugares 
junto com meu marido, mesmo que não gostasse muito, mas ago-
ra, às vezes, digo que prefiro ficar em casa, fazendo outras coisas”. 
Compreender o sujeito como modo de posicionar-se diante da vida 
de alguma forma teve efeito de validação de algo que M. já ansiava 
alcançar, reconquistando sua individualidade dissolvida no contexto 
familiar. Conhecer o “sujeito”, mais do que uma unidade da Teoria 
da Subjetividade, tem se constituído como um novo modo social de 
ser e agir socialmente. A produção intelectual sobre o sujeito consti-
tui-se em valor simbólico-emocional para M., possibilitando a emer-
gência de novos modos de agir. Conhecer os elementos teóricos que 
definem o sujeito na Teoria da Subjetividade tem lhe possibilitado 
sentir-se confortável diante das produções subjetivas diferenciadas 
que já vinha ensaiando e que a mobilizaram a voltar a estudar, mas 
que, no curso da gradativa apropriação da teoria, foram se consoli-
dando como uma configuração subjetiva de desenvolvimento. 

Outro exemplo vem da trajetória de T., agora já mestre, mas 
que passados alguns meses do início do curso, um dia chegou e disse 
que achava que estava começando a compreender a Teoria da Sub-
jetividade. Então eu a indaguei querendo saber o que a levava a tal 
constatação. Ela relatou que durante a festa de formatura de sua fi lha 
começou a perceber que a produção simbólico-emocional daquela ex-
periência para si era diferente da de outros membros de sua família 
em particular, e para cada família que se encontrava na festa. Parece 
uma constatação óbvia dizer que a festa assumiu valor diferente para 
cada família, mas T., naquele momento, conseguiu fazer essa análise 
ciente de que a diferença estava nos processos e nas formações subje-
tivas constitutivos e constituintes das confi gurações subjetivas trama-
das na subjetividade de cada formando e suas famílias. “Eu conseguia 
perceber a subjetividade na forma como as pessoas se movimentavam 
na festa!” Essa frase foi uma das expressões de como a teoria foi ga-
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nhando forma e constituindo-se em um modo de perceber e compre-
ender a vida. Mais no fi nal do curso, numa sessão de estudo, relatou 
o quanto a apropriação da teoria estava lhe possibilitando perceber 
processos singulares no contexto de trabalho que antes eram invisí-
veis em seu cotidiano. 

R.A. relatou que o processo de participação nos grupos de estu-
do e nas leituras da teoria foi reorganizando o modo como a dinâmica 
familiar estava confi gurada subjetivamente para ela. Com uma história 
familiar de silenciamentos de suas potencialidades, R.A. revelou que 
estava compreendendo muito melhor o que acontecia em sua família e 
como as relações entre seus membros se organizavam. Com o passar do 
tempo começou a reconhecer seu lugar naquela dinâmica familiar – um 
indivíduo silenciado – e, principalmente, gerou novos processos e for-
mações subjetivas que a mobilizavam em outra direção. R.A. conseguiu 
perceber que a resistência da família para que estudasse era a resistên-
cia de que não voasse alto, rompendo com o ciclo de dominação que 
vinha experienciando até aquele momento de sua vida. A teoria assume 
um valor simbólico-emocional, para além de uma aquisição intelectu-
al, constituindo-se como uma confi guração subjetiva, mobilizadora de 
novas produções subjetivas na base de pequenos processos de mudança 
que foi implementando em sua vida. 

Os três exemplos anteriormente apresentados não são os úni-
cos. É muito comum ouvir entre os grupos de estudo relatos desses 
redimensionamentos confi guracionais promovidos pelo processo de 
transmutação de uma teoria em um modo de vida. Acreditamos que 
essa discussão pode contribuir para avançarmos no desafi o de apro-
ximarmos a aprendizagem escolar e o desenvolvimento como partes 
de um mesmo processo, sendo esse último – o desenvolvimento – o 
principal objetivo do processo educativo. É comum entre os autores 
que tomam a abordagem histórico-cultural, especialmente Vigotski, 
como referência, encontrar a afi rmação de que a aprendizagem é mo-
bilizadora do desenvolvimento, mas poucas vezes encontramos ele-
mentos que nos possibilitem avançar nessa compreensão. É preciso 
considerar que não é a aprendizagem em si mesma que tem esse poder 
de desenvolvimento, mas, sim, o modo como ela vai se constituindo 
como uma confi guração subjetiva, ou seja, o desenvolvimento é um 
processo mobilizado pela natureza dos sentidos subjetivos que são 
produzidos no curso da aprendizagem. 
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A apropriação da teoria, e seus efeitos colaterais, como costu-
mam dizer alguns estudantes, tem sido a primeira experiência vivi-
da pelos pesquisadores – de modo especial na pós-graduação – que 
trilham o caminho da pesquisa orientados pela unidade teoria-epis-
temologia-metodologia. Acreditamos que o valor heurístico dessa 
triangulação não pode ser ignorado, pois muito mais do que produção 
de conhecimento, temos experenciado processos de desenvolvimento 
singulares no decorrer dos cursos de formação acadêmica que não po-
dem ser negligenciados. 

Não é comum dentre os modelos teóricos desenvolvidos no cam-
po da psicologia haver esse diálogo com modos de produção do conhe-
cimento que sejam coerentes com seus pressupostos teóricos, produ-
zindo, muitas vezes, verdadeiros franskensteins interpretativos. Esse 
assunto já foi abordado por González Rey, ao discutir as consequências 
do silêncio epistemológico na psicologia, a exemplo do que Vigostki já 
havia feito ao problematizar as questões do método na produção do 
conhecimento em psicologia. Não se trata de preciosismo acadêmico, 
mas de reconhecer que as bases epistemológicas permeadas no curso de 
uma pesquisa demarcam uma posição política diante do conhecimento. 
Reconhecer como os pressupostos orientadores da Epistemologia Qua-
litativa balizam o espaço de ação e a atuação do pesquisador e partici-
pantes da pesquisa implica legitimar a ética do sujeito, como veremos 
ao longo da presente discussão. 

A EXPERIÊNCIA DE SER PESQUISADOR COMO UMA 
CONFIGURAÇÃO SUBJETIVA DE DESENVOLVIMENTO

Um estudante não se torna mestre ou doutor somente pela dis-
sertação ou pela tese que é capaz de escrever, mas principalmente pelo 
desenvolvimento que a experiência de pesquisa lhe proporciona. Re-
centemente, ao participar de uma defesa de doutorado que abordava 
o corpo obeso como signo, tomei a liberdade de questionar a pesqui-
sadora, que também era obesa, sobre como percebia que a experiência 
da pesquisa tinha mobilizado sua subjetividade. No seu depoimento, 
ao destacar como sua percepção sobre os processos discriminatórios 
havia se ampliado, de modo especial em relação aos corpos como signos 
sociais e sobre como passou a reconhecer processos discriminatórios 
em relação aos corpos, tive a certeza de que estávamos diante de uma 
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doutora, embora sua tese também estivesse muito bem construída, re-
velando que a experiência com a produção do conhecimento é, também, 
uma produção subjetiva. 

O valor da experiência da pesquisa como uma confi guração sub-
jetiva de desenvolvimento para o próprio pesquisador só toma forma 
num modelo de pesquisa distanciado da ideia do pesquisador como 
coletor de dados que exerce sua função com neutralidade. A Episte-
mologia Qualitativa constitui-se em campo fértil para reconhecermos 
o desenvolvimento mobilizado pela experiência do pesquisador, que é 
constantemente desafi ado no processo construtivo-interpretativo de 
produção do conhecimento, exigindo um deslocamento criativo de abs-
tração para além do caráter interpretativo no decurso da pesquisa. “O 
pesquisador e suas relações com o sujeito pesquisado são os principais 
protagonistas da pesquisa, e os instrumentos deixam o lugar de prota-
gonistas” (González Rey, 2002, p.57).

Ao longo de minha trajetória de pesquisas, tem sido muito co-
mum a preocupação dos estudantes, em início de curso, com a tradi-
ção de neutralidade do pesquisador no curso da pesquisa e sempre 
necessito de muito esforço para desconstruir essa compreensão e re-
dimensionar a pesquisa como um evento relacional, orientado pela 
presença afetiva do pesquisador e dos participantes, numa relação 
dialógica e comunicacional. A pergunta sobre se isso ou aquilo pode 
infl uenciar na pesquisa ainda é muito recorrente no meio acadêmico; 
sempre respondo que tudo pode infl uenciar numa pesquisa, mas que 
o principal dano que podemos causar a ela é o das certezas antecipa-
das. Isso, sim, pode “contaminar” uma pesquisa. Essa é, geralmente, a 
primeira ruptura que os pesquisadores são desafi ados a fazer quando 
se propõem a trabalhar com a Epistemologia Qualitativa. No relato 
de J. podemos evidenciar as transformações que vão perpassando o 
pesquisador ao longo de sua experiência:

Por algum tempo pensei se caberia um relato mais íntimo com relação 
ao meu próprio processo de aprendizagem e desenvolvimento durante 
o mestrado, afi nal, estou fazendo ciência e, na minha crença até en-
trar no PGPDS, acreditava que tal status me exigia uma neutralidade 
que beirava à invisibilidade do pesquisador, por mais que saibamos 
que isso não é possível no contato com os participantes. Afi nal, como 
tornar-me invisível à comunidade científi ca quando o meu objeto de 
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estudo inclui a subjetividade e a complexidade das relações? Considero 
a minha participação no processo de pesquisa não como o outro, mas 
como uma quarta participante que também foi profundamente impac-
tada por todo o conhecimento construído durante esses dois anos. [...] 
Eu, que guiei minha graduação por uma visão de ciência extremamen-
te positivista – ou pelo menos é a representação que tenho no momen-
to, que tinha o objetivo inicial de especializar-me no tema TDAH pelo 
número crescente de demandas na clínica, e isso inclui o desejo de ob-
ter certezas sobre o transtorno e sobre a melhor forma de tratá-lo, saio 
do mestrado com ainda mais incertezas e mais dúvidas sobre o tema; 
mas não acredito que isso seja algo negativo. Ficam as certezas de que, 
mais importante que olhar o diagnóstico, é a qualidade da relação que 
vou estabelecer com o sujeito que se aproxima, compreendendo-o por 
seu movimento subjetivo e sua capacidade de me surpreender através 
de seu conhecimento sobre si e sua criatividade para criar formas de 
resolver seus próprios problemas, sem que eu precise ensiná-lo a repe-
tir aquilo que foi criado pelo outro. 

A própria tradição das ciências naturais tem revelado a inexis-
tência da neutralidade do pesquisador, a exemplo das descobertas 
mais recentes da física quântica relativas às possibilidades de infl u-
ência da mente sobre a matéria. Como pretender neutralidade em 
pesquisas que envolvem relações entre pessoas, especifi camente a 
subjetividade, ou em outros processos tipicamente permeados pelas 
relações humanas? A realidade a ser investigada é uma construção 
do pesquisador que se propõe a adentrar em outras realidades cons-
truídas pelas pessoas que elege como participantes de sua pesquisa. 
O exercício da pesquisa implica transitar por realidades distintas 
orientado por uma metodologia que caminha em bases teóricas só-
lidas, sempre em construção. González Rey atribui profunda ênfase 
ao espaço da teoria na constituição do pesquisador como sujeito do 
processo de construção do conhecimento, desenvolvendo suas ideias 
tendo por base uma teoria concreta, mas com “margem aberta a dis-
crepâncias e zonas de contradição entre seus pensamentos e a teoria, 
o que se converte em fonte de desenvolvimento para ambos” (Gonzá-
lez Rey, 2002, p.64). O desenvolvimento de uma teoria é um processo 
simultâneo ao modo como esta vai se constituindo numa confi guração 
subjetiva de desenvolvimento para o pesquisador, e não um processo 
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à parte, um mero exercício acadêmico. Nesse sentido, a emergência de 
novos elementos teóricos, como resultado dos processos de inteligibi-
lidade produzidos pelo pesquisador no curso da pesquisa, são também 
processos de inteligibilidade sobre si mesmo decorrentes do exercício 
refl exivo e de tensão intelectual permanente que imprime. “As ideias 
surgem em qualquer momento da vida do pesquisador, não só quando 
ele está no campo da pesquisa” (González Rey, 2002, p.65). 

Desenvolver pesquisa por meio da metodologia construtivo-in-
terpretativa é um exercício de criatividade e protagonismo do pesqui-
sador, algo abordado por Mitjáns Martínez no presente livro, e tem ser-
vido de balizador para pesquisas qualitativas, de um modo geral, mas, 
de um modo muito particular, é essencial na constituição de uma dinâ-
mica comunicacional e dialógica. Os instrumentos, no curso da pesqui-
sa, são indutores da expressão do outro, representando uma fonte de 
produção da informação e não categorias em si mesmas. A interlocução 
entre os instrumentos gera uma singularidade de informações que foge 
às regras padronizadas de produção de conhecimento, uma vez que re-
querem a participação interpretativa e construtiva do pesquisador ao 
longo de toda a pesquisa, mais uma vez desafi ando o desenvolvimento 
do pesquisador.

A aproximação do pesquisador aos participantes da pesquisa 
pode constituir-se em outro desafi o complexo a ser enfrentado, a de-
pender dos protagonistas do problema investigado. Vale destacar que 
nas ciências humanas não existe um problema de pesquisa desacoplado 
de pessoas que vivenciam aquilo que o pesquisador assume como “pro-
blema de pesquisa” que, na maioria das vezes, só é reconhecido nessa 
dimensão pelo próprio pesquisador, imbuído de uma refl exão teórica. 
Para os participantes da pesquisa, a abordagem do pesquisador tem se 
constituído como um exercício de expressão sobre o fl uxo da vida, de-
marcando que esta é muito mais dinâmica do que as ciências dão conta 
de explicar.

O exercício de construção do problema de pesquisa tem confron-
tado refl exivamente o pesquisador durante todo o curso de seu estudo, 
pois, a todo momento, é desafi ado a ampliar e redimensionar seu olhar 
em torno do escopo da pesquisa. O relato de T.C. evidencia como os 
problemas de pesquisa vão sofrendo alterações via mudança de pers-
pectivas do pesquisador:
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Quando iniciei o mestrado, minha ideia inicial era comprovar aquilo que 
eu já acreditava, ou seja, que o transtorno de défi cit de atenção/hipera-
tividade era um erro de interpretação do comportamento das crianças, 
que as crianças na verdade se comportavam de acordo com o contexto 
onde estavam inseridas, e não por serem acometidas de um transtor-
no. Foi então que me deparei com minha primeira frustração enquan-
to mestranda, pois descobri, depois de estar inserida no programa, que 
isso não seria possível. Que o mestrado serve para pesquisarmos aquilo 
que temos dúvidas, e não para comprovarmos o que já temos certeza. 
Apesar de que hoje já não tenho mais tanta certeza disso. [...] Foi então 
meu primeiro “luto”.

Podemos afirmar que experiência de produção de conheci-
mento pautada pela Epistemologia Qualitativa atua como “força de 
desenvolvimento” no pesquisador pelos movimentos desestruturan-
tes e reestruturantes do conhecimento e pela percepção de si como 
agente desse movimento intelectual, desafiando-o a ser sujeito do 
conhecimento, dialogando, construindo, interpretando e confron-
tando informações. Produzir conhecimento no contexto da comple-
xidade da sociedade contemporânea implica resgatar o pesquisador 
– cientista – do lugar de tabulador e processador de dados para o 
lugar de produtor de conhecimento como resultado da articulação 
construção-interpretação no contexto teórico que orienta o fenô-
meno estudado. A Epistemologia Qualitativa tem como pressuposto 
principal a legitimação de um processo construtivo-interpretativo 
que leve a novos modelos teóricos em torno dos objetos em estudo. 
“O conhecimento legitima-se na sua continuidade e na sua capacida-
de de gerar novas zonas de inteligibilidade acerca do que é estudado” 
(González Rey, 2005, p.6). 

A metodologia construtivo-interpretativa pressupõe a movimen-
tação do pesquisador na construção de indicadores, hipóteses e zonas 
de sentido requerendo o desenvolvimento de recursos de pensamento 
abstrato incomuns nas vivências cotidianas, desafi ando os pesquisado-
res a produções intelectuais que não estão desacopladas dos processos 
subjetivos vivenciados no curso das pesquisas, com posicionamentos 
refl exivos pouco usuais no cotidiano dos pesquisadores. A prática de 
tabulação, classifi cação ou categorização dos “dados coletados”, mesmo 
quando aparecem como “dados produzidos”, não se aplica no contexto 
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da metodologia construtivo-interpretativa porque seria absolutamente 
dissonante dos pressupostos da Epistemologia Qualitativa. 

A vivência do processo de análise das informações no curso da 
pesquisa, mas principalmente nos momentos de sistematização escrita, 
tem constituído os maiores desafi os ao desenvolvimento dos pesqui-
sadores, uma vez que eles são confrontados a perceberem o que não 
está somente na palavra dita, que não pode simplesmente ser recor-
tada e analisada em função de sua recorrência. A necessidade de uma 
interpretação e de uma construção autoral que vá além da descrição 
das informações tem forçado os pesquisadores a se defrontarem consi-
go mesmos, rompendo com tradições reprodutivistas de conhecimento, 
desafi ando seus recursos intelectuais à produção do conhecimento. Ao 
acompanhar o processo de análise das informações com L., em mui-
tos momentos foi necessário lhe dizer que era preciso “sair da escola”, 
numa referência ao lugar em que a pesquisa foi realizada, demarcando 
o necessário distanciamento construtivo-interpretativo que carecia fa-
zer. Na prática, L. estava sendo desafi ado a produzir um conhecimento 
que não fosse a mera reprodução das expressões dos professores que 
haviam integrado sua pesquisa, construindo novos campos de inteligi-
bilidade para o problema pesquisado, a posicionar-se como sujeito do 
conhecimento que estava construindo. 

A metodologia construtivo-interpretativa é um processo com-
plexo e dinâmico de produção do conhecimento que envolve ativa-
mente os participantes, incluindo o pesquisador e, embora o caráter 
construtivo e o caráter interpretativo sejam parte de um mesmo pro-
cesso, em que um orienta e complementa o outro, possuem parti-
cularidades que merecem atenção especial (González Rey, 2014). O 
processo interpretativo é sempre a produção de um novo signifi ca-
do sobre eventos que, em seu relacionamento, não tem signifi cados a 
priori. A interpretação das informações ocorre ao longo de toda a pes-
quisa e vai alimentando novas construções no processo. Cada pesqui-
sador constrói e reconstrói o problema de pesquisa tecido pelas suas 
vivências e percepções sociais, históricas, culturais e, principalmente, 
epistemológicas, que é o que possibilita reconhecer a existência de um 
problema de pesquisa. 

O caráter construtivo pressupõe a capacidade do pesquisador, 
tendo como referência sua base teórica, de produzir inteligibilidades 
em torno das informações geradas ao longo da pesquisa. Ainda nesse 
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sentido, podemos considerar também o caráter construtivo-interpre-
tativo na perspectiva das informações que os próprios participantes 
vão produzindo ao longo da pesquisa, afi nal, o que é expresso por eles 
é resultado das refl exões produzidas por intermédio das induções e 
tensões geradas pelo pesquisador, numa relação dialógica de empo-
deramento do outro para que possa falar de si e por si, como veremos 
na próxima seção.

A realização de um processo de análise construtivo-interpreta-
tivo não é um exercício simples, pois implica um posicionamento de 
sujeito do conhecimento em construção. A passagem a seguir, descrita 
por González Rey (1994, p.125, tradução nossa), ilustra o posiciona-
mento do pesquisador como sujeito no decurso da pesquisa: 

O sujeito atua permanentemente na busca de estruturação de suas 
vivências atuais, que resultam dos próprios aspectos desestruturan-
tes de sua constituição subjetiva. [...] O sujeito não é a expressão, 
nem a consequência de um processo de desenvolvimento externo em 
relação a ele, mas um momento ativo do processo, cuja significação 
dependerá do próprio processo, e não de sua intencionalidade, pois 
esta atua como força de desenvolvimento pelas suas consequências 
no curso do processo.

A construção é sempre uma exploração, uma especulação, uma 
montagem que recria o fenômeno estudado, exigindo do pesquisador 
recursos para navegar no caos, pois o conhecimento não está posto num 
dado de pesquisa. A legitimação desse processo construtivo-interpre-
tativo de produção do conhecimento passa pelo desenvolvimento de 
zonas de sentido que se ampliam, gerando signifi cação para o modelo 
em construção, e é nesse nível de produção que muitos pesquisadores 
se defrontam com os maiores desafi os, mesmo em teses de doutorado. 
A legitimidade do conhecimento não existe em si mesma, mas está re-
lacionada com o que representa o conhecimento produzido em termos 
da “ampliação do potencial heurístico da teoria, o qual permite acesso 
às áreas do real que resultavam inacessíveis em momentos anteriores” 
(González Rey, 2002, p.135). Para T.C., “aceitar que somos parte deste 
contexto é incrível, pois podemos nos colocar num lugar de protagonis-
tas de uma história que está sendo escrita por nós mesmos”. Produzir 
novas zonas de sentido coloca o pesquisador diante da conceituação de 
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novas áreas do real que se materializam na produção teórica, mas sem 
se esgotarem em momento algum. 

A EXPERIÊNCIA DE SER PARTICIPANTE DA PESQUISA COMO 
UMA CONFIGURAÇÃO SUBJETIVA DE DESENVOLVIMENTO

A experiência de ser participante de uma pesquisa pouco tem 
sido explorada nas ciências humanas e sociais, possivelmente porque, 
tradicionalmente, as pesquisas se ocuparam em se apropriar da rea-
lidade, reconhecendo-a com algo que independe da qualidade inter-
pretativa do pesquisador. A realidade é considerada como “um do-
mínio infi nito de campos inter-relacionados independentes de nossas 
práticas” (González Rey, 2005, p.5). Essa forma de trabalhar com o 
conhecimento coloca-o num status de constante construção, resulta-
do da produção humana, uma vez que a realidade não é um sistema 
meramente externo, mas resultado de um processo construtivo-inter-
pretativo do pesquisador. 

Tradicionalmente as pesquisas que são desenvolvidas com uma 
perspectiva de intervenção/participação são as que legitimamente al-
mejam e reconhecem os desdobramentos do processo da pesquisa nos 
participantes, uma vez que são concebidas com esse objetivo, embora 
ainda caiba a refl exão de que, em alguns processos, as experiências 
são pensadas para o participante, na expectativa de introduzir um 
novo comportamento, e não com o participante, possibilitando que 
a mudança de comportamento seja consequência de uma experiência 
desenvolvimental. 

A forma de conceber o lugar do pesquisador e do participante 
denuncia o distanciamento entre esses dois protagonistas da pesquisa 
qualitativa. Ao pesquisador é atribuída a tarefa de coletar dados, exem-
plifi cando um modo de compreensão da relação entre realidade social e 
produção do conhecimento que invisibiliza os participantes da pesquisa 
em suas possibilidades de se expressarem como sujeitos no processo de 
produção do conhecimento. “O estudo do homem só é possível em situ-
ações dentro das quais se sinta implicado, isto é, comprometido emo-
cionalmente com a atividade em que participa” (González Rey, 1997, 
p.245, tradução nossa).

Para esse reconhecimento efetivo, não basta nominar os par-
ticipantes como “sujeitos de pesquisa”, como identifi cado em obras 
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que discutem a pesquisa qualitativa (Denzin; Lincoln, 2010; Bardin, 
2011), e continuar no mesmo caminho de expropriação do outro. A 
expressão de um sujeito não se limita a emitir respostas socialmen-
te desejadas e esperadas pelo pesquisador, como se houvesse um re-
servatório delas. O reconhecimento do participante de sua condição 
de sujeito consiste em implicá-lo refl exivamente a pensar sobre suas 
crenças, representações, valores etc., pois, para fi ns de construção do 
conhecimento psicológico, mais do que saber quais são, interessa sa-
ber como foram construídas e como o sujeito se movimenta por meio 
delas (González Rey, 1997, 2002). 

A dimensão comunicacional e dialógica não é um jogo de pala-
vras no contexto da Epistemologia Qualitativa. Uma relação dialógica 
entre pesquisador e participante vai além de uma boa relação afetiva, 
uma empatia entre ambos para que a pesquisa fl ua com tranquilidade. 

A dialogicidade parte do pressuposto de que essa relação exista e o que 
interessa, desde o ponto de vista da Epistemologia Qualitativa, é que 
essa relação com os instrumentos possa provocar o participante para 
que expresse sua subjetividade, e não respostas no modelo estímulo/res-
posta. Ser dialógico implica gerar provocação, tensionar o participante 
na conversa, como um recurso do diálogo. Não é apenas falar bem com 
ele, desde o ponto de vista afetivo, não é apenas interagir. É colocá-lo 
numa situação de tensão onde ele tenha que pensar, tenha que produzir, 
porque nesse processo, perante a contradição, perante a tensão, perante 
a provocação, é que podemos ter mais elementos subjetivos produzidos 
(Mitjáns Martínez, 2016, informação verbal).3

Os participantes das pesquisas, envolvidos em experiências 
orientadas pelo tensionamento dialógico, são levados a um desloca-
mento de suas ideias comuns para refl exões complexamente implica-
das, agindo como mobilizador de desenvolvimento subjetivo. Pesqui-
sas como as desenvolvidas por Bezerra (2014), Goulart (2017), Oliveira 
(2017) são exemplos de como o envolvimento dialógico dos participan-
tes mobilizaram confi gurações subjetivas de desenvolvimento, levando 
a processos de superação de problemas que vinham enfrentando em 
suas vidas. O caso relatado por Oliveira (2017) se destaca, pois os parti-

3 Notas de aula, Faculdade de Educação, Universidade de Brasília, em 28 de 
setembro de 2016. 
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cipantes de sua pesquisa eram duas crianças, mas a dinâmica desenvol-
vida com elas chamou a atenção da professora que, espontaneamente, 
começou a se aproximar e a se envolver na pesquisa, propondo ações 
em parceria com a pesquisadora, como relatado a seguir: “As mudan-
ças em seu modo de agir evidenciavam que Clara [professora] produzia 
subjetivamente frente à tensão que os desafi os lhe provocavam, saindo 
de uma quase completa descrença em relação a Francisco [estudante], 
para novas perspectivas em relação ao seu desenvolvimento” (Oliveira, 
2017, p.188). Em outro momento, a autora relata como a relação que a 
professora passou a ter com a pesquisadora foi mobilizadora de desen-
volvimento subjetivo. 

Acima de tudo, algo que foi de extrema importância para o tema desta 
pesquisa, foi compreender como a confi guração subjetiva da nossa re-
lação em formação (Clara e eu) parecia também acompanhar aqueles 
momentos de emergência do sujeito, sendo fonte geradora de novos re-
cursos subjetivos relacionados à forma de viver as experiências (Olivei-
ra, 2017, p.119).

A experiência de ser participante das pesquisas, quando en-
volvido em dinâmicas dialógicas marcadas pelo tensionamento de 
suas formas de pensar e agir, constitui-se num recurso mobilizador 
de desenvolvimento. É comum, entre os participantes das pesquisas, 
o relato de que foram desafi ados a pensar de modos pouco comuns 
em seu cotidiano, sendo isso o que os distancia de respostas prontas, 
da reprodução de discursos esperados socialmente. Em pesquisa que 
venho desenvolvendo atualmente com mestrandas sobre o desenvol-
vimento subjetivo, ao fi nal de alguns encontros tenho estimulado-as a 
comentarem sobre a experiência e tem sido recorrente o relato de que 
foram desafi adas a pensar por caminhos que nunca haviam trilhado, 
ou a reconstruírem caminhos interpretativos já construídos e que jul-
gavam consolidados. Para C., “essa experiência mexeu muito comigo, 
nunca tinha pensado e organizado minha vida como se fosse um livro. 
O mais difícil foi ter que imaginar os capítulos que ainda não foram 
escritos”. No comentário de S. também evidenciamos os movimentos 
que o participante de uma pesquisa é mobilizado a fazer: “Nossa! Foi 
interessante perceber como algumas coisas do passado estão bem pre-
sentes e outras foram perdendo a importância. Várias coisas eu tinha 
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esquecido e durante a montagem do livro elas voltaram, parece que de 
outra forma”. 

No relato da pesquisadora R.P., é possível evidenciar outro as-
pecto relativo ao pertencimento a um processo de pesquisa, revelan-
do um pouco da dimensão que assume, para a vida de um dos par-
ticipantes da pesquisa – moradores de rua – o que vem vivenciando 
com essa experiência.

Em uma de minhas entrevistas, um participante contou que gostava da 
escola onde é minha pesquisa, pois lá não tratavam ele mal ou como se 
ele não fosse ninguém ou como se ele fosse perigoso, e que lá até aperta-
vam a mão dele, e conversavam normalmente com ele, como se ele fosse 
uma pessoa normal.

Resgatando a obra comemorativa de González Rey, o autor afi r-
ma que “durante a conversação o sujeito pode reorganizar estruturas 
de signifi cação, processo acompanhado de um conjunto de emoções 
resultantes da própria ressignifi cação, através das quais enfrenta um 
novo momento na construção de sua experiência” (González Rey, 1997, 
p.246, tradução nossa).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao fi nal deste capítulo, acreditamos ter produzido algumas re-
fl exões que nos possibilitam aproximar produto e processo no contexto 
da produção do conhecimento orientados pelos pressupostos da Epis-
temologia Qualitativa e da Teoria da Subjetividade, reconhecendo a in-
dissociabilidade teórico-epistemológico-metodológica que vem orien-
tando a obra de González Rey. Em síntese:

• A apropriação teórica como uma confi guração subjetiva de 
desenvolvimento demarca que esse processo ultrapassa o do-
mínio conceitual das unidades explicativas do corpo de uma 
teoria como uma ação intelectual, constituindo-se como pro-
cessos e formações subjetivas. 

• A experiência de ser pesquisador como uma confi guração 
subjetiva de desenvolvimento demarca como a produção 
de conhecimento, pautada pela Epistemologia Qualitativa, 
implica-o e convoca-o a se constituir e a atuar como sujeito. 
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Tal produção de conhecimento age como “força de desenvol-
vimento” no pesquisador pelos movimentos desestruturantes 
e reestruturantes do conhecimento que é desafi ado a fazer no 
curso do processo construtivo-interpretativo.

• A experiência de ser participante da pesquisa como uma con-
fi guração subjetiva de desenvolvimento demarca como os 
participantes das pesquisas, quando tensionados dialogica-
mente, pressuposto essencial da Epistemologia Qualitativa, 
são levados a um deslocamento de suas ideias comuns para 
refl exões inéditas, possibilitando expressar elementos mais 
consistentes em relação à subjetividade deles. 

Por fi m, destacamos que os exemplos utilizados para ilustrar o 
presente capítulo são alguns, entre muitos outros, que nos possibili-
tam refl etir sobre os desdobramentos de um processo de construção de 
conhecimento orientado pela Epistemologia Qualitativa. Acreditamos, 
ainda, que o referencial teórico-epistemológico-metodológico cons-
truído por González Rey não seja o único a agir com força motriz de 
desenvolvimento nos atores envolvidos no processo da pesquisa, mas 
defendemos que as especifi cidades do modelo construtivo-interpretati-
vo, pelos desafi os a que pesquisadores e participantes são convocados a 
enfrentarem, desencadeiam processos e formações subjetivas mobiliza-
dores do desenvolvimento humano de forma singular. 
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  Desafios da formação docente: 
  contribuições da Teoria da Subjetividade 
  na perspectiva cultural-histórica

Cristina M. Madeira-Coelho

Los seres humanos nos consideramos muy racionales. [pero] A veces 
parece que las tripas decidieron y después la razón encuentra la justi-
fi cación. 

(Mujica, 2017).1

Uma das questões que desde a Grécia Antiga intriga pensado-
res, e que, na contemporaneidade, continua intrigando estudiosos 
das Ciências Sociais e Humanas (CSH), é compreender como se es-
tabelece a relação entre a intenção e o ato. A questão se desdobra na 
busca não redutora ou prescritiva de como, individualmente ou no 
coletivo, concebemos e damos forma às nossas intenções. Planejar e 
agir são constitutivos do cotidiano docente e, portanto, a questão da 
relação entre a intenção e o ato acompanha aqueles que se debru-
çam no fazer, no pensar e no sentir sobre a educação e os processos 
de ensino e aprendizagem. 

Por meio da articulação de tais aspectos, este trabalho busca evi-
denciar o valor das contribuições da perspectiva cultural-histórica da 
Subjetividade como aporte teórico em que o conjunto conceitual orga-
niza uma forma menos fragmentada de compreender a relação entre 
intenção e ato, pois, como processos caracteristicamente humanos, se 
confi guram em vivências de um sujeito que se constitui como agente 
ativo de sua experiência educativa. 

Dessa forma, busca-se demonstrar o valor da abordagem teórico-
epistemológica da Teoria da Subjetividade e salientar suas contribui-
ções representacionais organizadoras de novas dimensões às práticas 
pedagógicas formativas com base em uma concepção da aprendizagem 
como processo subjetivo.

1 Retirado de CONVERSA com Bial, 2017.
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No senso comum, em relação aos signifi cados da linguagem co-
tidiana, ao aspecto semântico das palavras, “intenção” reúne “propósi-
to” e “desejo” e, assim, pode signifi car tanto “planejamento” ou “plano” 
quanto “vontade” ou “desejo”. Por outro lado, “ato” desdobra-se como 
“evento” ou “acontecimento”, mas também em “posicionamento” ou 
“atitude”, ou ainda em “ação” ou “realização”.

Parece que, ao longo da história, diferentes aportes filosófico
-religiosos, mas também teórico-epistemológicos, buscaram, de al-
guma forma, captar e traduzir essa complexidade de significados que 
o binômio “intenção e ato” reúne e que, assim, caracteriza processos 
humanos singulares.

Em relação ao desenvolvimento da ciência, nesse percorrido his-
tórico, dois aspectos merecem ser abordados, pois se constituem em al-
ternativas redutoras para o enfrentamento dessa temática e, portanto, 
limitam o valor heurístico das teorias que a abordaram.

Um primeiro aspecto diz respeito ao rigor que o método cientí-
fi co tradicional impôs ao desenvolvimento teórico. O desenvolvimento 
da ciência social e humana se organizou por intermédio de uma episte-
mologia da neutralidade científi ca baseada em princípios dedutivos e/
ou indutivos. Nessas abordagens desapareceu aquele que se constitui 
como agente da intenção que se organiza para e na ação Assim, em 
diferentes perspectivas teóricas, seja na psicologia ou na sociologia, por 
exemplo, verifi ca-se a completa omissão da agência do sujeito (Gon-
zález Rey, 2005), em que intenções e ações passam a ser determina-
das e/ou defi nidas por causalidades diretas e padronizadas de aspectos 
biológicos, sociais, ambientais e/ou cognitivos de acordo com o realce 
que cada teoria destaca como pertinente. Nesse modelo de ciência, tais 
recortes terminaram por desconsiderar as pessoas e seus processos, 
deixando de fora, por exemplo, estudantes e professores como agentes 
ativos de suas experiências educacionais.

A omissão da agência pode, então, ser articulada com a ênfase re-
dutora do signifi cado de “intenção” estritamente como “planejamento”, 
e de “ato” restrito a “evento”, em uma completa omissão do sujeito que 
tem vontades, desejos e realiza ações que intencionalmente planejou 
para a vivência da ação.

Um segundo aspecto que desafi a aportes teóricos se relaciona à 
hipertrofi a metodológica (González Rey, 2005) decorrente de tais prin-
cípios epistemológicos, em que há uma supervalorização do trabalho 
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empírico em relação à elaboração teórica. A força do empirismo que ob-
jetiva o ato como comportamento observável e, portanto, possibilidade 
única de se constituir como objeto científi co, se opôs aos elementos que 
constituiriam a intenção, já que esta é abstrata, não observável e, por-
tanto, inalcançável via observação direta, só podendo ser estudada, se-
gundo essa perspectiva tradicional, via generalização universalizante e 
imanente do ser. Ambas as orientações são redutoras, pois fragmentam 
o objeto que pretendem conhecer, objetivando ou omitindo o sujeito 
agente ativo da experiência da ação intencional.

Assim, no que tange ao contexto educacional e às diferentes ações 
que constituem a profi ssionalidade docente, se a relação entre intenção 
e ato se torna fundamental para os diferentes aspectos e as condições 
que serão vivenciadas ao longo da vida profi ssional para a organização 
de processos da formação da profi ssionalidade docente, essa relação se 
torna crucial. Isso porque, para os processos de formação docente, o 
binômio intenção e ato está diretamente relacionado com o destaque 
que a relação teoria e prática assume, e que também sofre reducionis-
mos decorrentes do pensamento analítico que orienta a oposição: teo-
rias como sistemas abstratos e prática como forma específi ca do fazer 
educacional que, de maneira geral, são tomadas de forma dicotômica, 
sem que sejam evidenciadas as relações entre elas.

Dessa forma, para o futuro professor em processo de formação, 
a epistemologia da prática parece se tornar o ponto principal da ex-
periência da formação. Sendo assim, são constantes as seguintes falas 
de estudantes e mesmo de professores já formados: “Na prática temos 
que reunir todo o conjunto de teorias que estudamos, fazer uma síntese 
mesmo, já que a prática é muito maior que qualquer teoria”; “Aqui na 
universidade a gente só vê teoria e teoria, nesse curso falta a parte prá-
tica”; “Na teoria, a prática é outra”. Essas são declarações que, em seu 
conjunto, indicam a referida dicotomização.

Esse grupamento de asserções revela que no conjunto de alter-
nativas de enfrentamento dos sérios desafi os educacionais parecem se 
manter persistentes representações que desconsideram a centralidade 
da constituição do sujeito na reorganização de suas experiências pré-
vias com a docência. 

A ênfase em metodologias, técnicas e didáticas que se organizam 
como estratégias de planejamento, competências predeterminadas ou 
ainda conteúdos a serem vencidos, privilegiando-se o que fazer, como 
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fazer e por quanto tempo fazê-lo, não logram as mudanças pretendidas 
e, em decorrência, constata-se a reincidência de antigos problemas que, 
assim, parecem insolúveis.

Concepções que foram se constituindo ao longo das vivências 
educacionais escolares não são passíveis de serem modificadas ape-
nas com o treinamento de métodos e técnicas que “pseudocapaci-
tem” o futuro professor a transmitir determinados saberes (Madei-
ra-Coelho, 2015). 

Para enfrentar os desafi os da formação docente, o universo vi-
vencial das pessoas que participam no processo educacional precisa ser 
considerado e alcançado, pois

é preciso exigir que as dinâmicas curriculares da formação docente não 
respondam apenas a conteúdos disciplinares relativos a metodologias, 
técnicas e didáticas, já que esse conjunto de saberes, por si só, não vai 
ser sufi ciente para alterar os valores, os símbolos, e os sentidos subjeti-
vos desenvolvidos ao longo de uma história de vivências, experiências, 
imaginações. (Madeira-Coelho, 2015, p.174).

História de vivências, experiências, e imaginações essas que 
(futuros) professores foram construindo em suas vivências no coti-
diano escolar. Podemos considerar que as alternativas e propostas as-
sumidas se articulam tanto pela manutenção de representações que 
desconsideram o universo vivencial das pessoas que participam do 
processo educacional quanto pela manutenção da relação dicotômica 
para o par intenção e ato, e ainda para o binômio teoria e prática. 
Acredita-se que o desenvolvimento de novas práticas na formação 
docente esteja a demandar novos olhares sobre a complexidade das 
relações, bem como novas bases teóricas e epistemológicas que visem 
à produção de conhecimento para a formação e o desenvolvimento 
docente, que precisa se articular com o desenvolvimento para a ação 
com o outro (Madeira-Coelho, 2012).

UMA NOVA PERSPECTIVA NO PROCESSO DA FORMAÇÃO DOCENTE: 
DOIS MOMENTOS

Dois trabalhos de natureza empírica sobre momentos diferen-
ciados da formação docente organizam a discussão que se pretende 
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neste trabalho atual. Os dois estudos se articulam na abordagem pro-
cessual do desenvolvimento da profi ssionalidade docente, por com-
partilharem conceitos teóricos da Teoria da Subjetividade na pers-
pectiva cultural-histórica e por terem sido desenvolvidos por meio do 
correspondente aporte teórico-epistemológico, a Epistemologia Qua-
litativa. Eles fi zeram parte de uma mesa-redonda organizada por mim 
e apresentada por, na época, mestrandas sob minha orientação.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: O CONTEXTO INICIAL 

O primeiro estudo de Panizza (2015) teve como objetivo in-
vestigar aspectos constituintes da subjetividade relacionados à sin-
gularidade do processo da formação inicial de uma estudante de gra-
duação em pedagogia por intermédio da compreensão de que nesse 
espaço-tempo não estão apenas implicados aspectos operacionais 
de uma formação, mas, sim, construções pessoais capazes de gerar 
amadurecimento e posicionamento tanto ético quanto crítico a esse 
futuro profissional. 

Em vez de conceber o processo de formação desse estudante 
como etapas sucessivas e interligadas de conhecimento, partiu-se do 
reconhecimento de que ainda prevalecem concepções tradicionais na 
formação inicial do futuro docente que enfatizam uma organização 
por meio de disciplinas teóricas ou teórico-práticas oferecidas aos es-
tudantes durante os anos de formação, esperando que eles possam 
intuir como incorporar formas de aplicá-las em sala de aula. A autora 
assume que “ainda são incipientes os trabalhos que articulam os estu-
dantes como coparticipantes do seu processo de formação e como su-
jeitos das diversas etapas que constituem a graduação universitária.” 
(Panizza, 2015).

E assim, para responder ao desafio de compreender como a 
estudante singulariza sua formação docente, o estudo buscou supor-
te teórico na Teoria da Subjetividade de González Rey, em que a sub-
jetividade é compreendida como uma configuração psicológica na 
qual estão envolvidas construções históricas e vivências da pessoa, 
em um sistema complexo que expressa, por meio de sentidos subjeti-
vos, a diversidade de aspectos objetivos da vida social que assumem 
valor para aquele que está vivendo o processo da formação (Gonzá-
lez Rey, 2005). 
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Em decorrência dessas concepções, a constituição subjetiva 
da estudante de pedagogia como futura professora ao longo da gra-
duação não foi abordada, neste estudo, de uma maneira aprioristi-
camente determinada por etapas ou categorias, mas compreendida 
por meio de um processo permanente de construção-interpretativa 
que permitiu à pesquisadora um constante ir e vir na revisão de seus 
desenhos metodológicos a partir de cada novo acontecimento no 
desenvolvimento do estudo. Para tanto, foram utilizados diferentes 
instrumentos de pesquisa, tais como estratégias conversacionais, 
completamento de frases e a construção, seguida de exposição dialo-
gada, de um mural de fotos. 

A construção-interpretativa apontou para a singularidade do 
processo de formação inicial em que foram enfatizados aspectos vin-
culados à necessidade de repensar propostas curriculares que contem-
plem aspectos formativos operacionais da docência, mas que estes se-
jam organizados tendo por base o princípio fundamental da organiza-
ção subjetiva dos estudantes. 

A singularidade do processo de formação da participante se orga-
niza fortemente apoiada em sua vivência anterior ao curso de pedago-
gia, já que ela vem de uma família de missionários com fortes princípios 
religiosos e por isso havia vivido em um país africano de língua portu-
guesa, retornando ao Brasil para realizar seus estudos na universidade. 
Sua decisão por qual profi ssão seguir não decorreu simplesmente de 
haver fi nalizado o Ensino Médio, mas por haver vivido ao longo de um 
ano em um centro de convivência e formação vinculado à igreja na qual 
se inserira. Após esse período de autoconhecimento, a escolha recaiu 
sobre o curso de pedagogia, o que a encaminhou aos estudos pré-vesti-
bulares e, em seguida, ao seu ingresso na UnB. 

Ao longo da pesquisa, e em diversas vezes e contextos, a estudan-
te destaca o valor da diversidade de contextos acadêmicos, bem como a 
convivência e os debates no Núcleo de Vida Cristã (NVC), com os quais 
se envolveu ao longo dos anos destinados à formação inicial: 

aprendi muito nas disciplinas, pela UnB, no Núcleo... A gente vai se 
empolgando com as disciplinas, com a vida acadêmica, com as pos-
sibilidades que você pode traçar aqui dentro com os estudos. Teve um 
momento que pensei em seguir os estudos aqui com mestrado e tal, 
mas pensei melhor nos meus planos de vida e, como quero voltar pra 
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Guiné Bissau, me envolvi com outras coisas. (Trecho da entrevista).2

essa é uma foto de algum encontro de uma organização do NVC, eu 
escolhi pra representar não só o que foi o NVC, mas também os espaços 
outros sem ser a FE. Os espaços outros como o ICC, a biblioteca, os pa-
vilhões... que foram importantes pra mim durante o curso na universi-
dade. Tanto pelas amizades, tanto pelas disciplinas que me intrigaram 
muito. (Trecho da fala sobre o mural).

De modo geral, as informações construídas por meio das dife-
rentes formas de expressão da participante permitiram que a autora 
do estudo destacasse que, ao longo da sua formação inicial, a estudante 
confi gurou sentidos subjetivos relacionados ao valor que conferiu à for-
mação ampla e cheia de possibilidades que teve na universidade: 

A variedade e a fl exibilidade de suas experiências e vivências durante 
os quatro anos de graduação ampliaram suas possibilidades de contato 
com pessoas diferentes e vincularam ao espaço universitário uma con-
cepção de locus da diversidade. A UnB era além de um espaço de estudo 
um local no qual a participante encontrava pessoas de diferentes estilos 
e concepções. Essa diversidade para a participante é associada também 
a princípios religiosos. O acolhimento do diferente em uma perspectiva 
transcendente é percebida nas colocações da estudante. É como se os 
aspectos religiosos como o amor e o bem ao próximo, por serem consi-
derados de amplitude universal, tivessem um espaço expressivo signifi -
cativo na Universidade. (Panizza, 2015).

Assim, numa perspectiva complementar à diversidade, a religio-
sidade como ética para com o outro também se confi gurou como con-
junto de sentidos subjetivos que a estudante conferiu à sua formação, 
pois defi niu escolhas que realizou ao longo de sua formação universitá-
ria. Não apenas o encantamento com as questões da vida acadêmica e 
seu funcionamento fi zeram com que a estudante se interessasse pelas 
construções teóricas durante a graduação, mas

2 As referências de instrumentos de pesquisa indicadas ao fi nal dos textos de 
falas ou escrita foram transcritos em itálico, pois dizem respeito a trechos pro-
duzidos pelos colaboradores, sendo extraídos dos estudos de Panizza (2015) e 
Vaz (2015), respectivamente nos tópicos textuais “A formação de professores: o 
contexto inicial” e “Formação continuada nos primeiros anos de profi ssão do-
cente: uma experiência singular”.
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seu comprometimento ético e religioso com as pessoas encontradas 
na infância e na juventude em sua vivência em família missionária são 
marcantes e alimentam sua vontade de retornar ao país africano para 
desenvolver ações vinculadas à Educação e esse compromisso ético 
respalda-se em um aspecto religioso de retorno ao país no qual as con-
dições educacionais são muito precárias. Parte de sua história de vida, 
na Guiné Bissau, é constantemente atualizada nas experiências ao lon-
go da formação o que ratifi ca o próprio conceito de sentido subjetivo. 
(Panizza, 2015).

Os processos de constituição docente se vinculam não somente às 
experiências ocorridas no âmbito universitário, mas às vivências relacio-
nadas com aspectos outros da vida das estudantes, capazes de confi gurar 
novos sentidos subjetivos sobre os processos de “vir a ser docente”.

Esse conjunto de sentidos subjetivos vincula experiências pré-
vias com o contexto vivido no momento atual e, além disso, participa 
de intenções e planos futuros. Nesse entrelaçamento, evidencia uma 
organização própria da aprendizagem na qual a relação teoria e prática 
ganha unidade particular para a profi ssionalidade docente dessa futura 
professora. Ainda que organizada por princípios genéricos do curso de 
graduação, aspectos da formação são subjetivados por questões singu-
lares a cada estudante, sendo, portanto, constituídos subjetivamente na 
síntese entre o que era aprendido e sua possível aplicabilidade nos mais 
diferentes contextos.

 Evidencia-se, dessa forma, a necessidade de uma revisão da 
compreensão de formas tradicionais de construção do conhecimento, 
ainda hegemônicas nos cursos de pedagogia em nosso país, pois, para 
responder aos desafi os que a educação exige, é necessária uma virada 
epistemológica em que, ao longo dos processos formativos, a compre-
ensão do potencial que apresentam os momentos vivenciais fortemente 
vinculados ao desenvolvimento humano permita fazer emergir aspec-
tos subjetivos que vão favorecer com que o sujeito confi gure a unidade 
entre as dimensões da teoria e da prática, nas intenções e ações da pro-
fi ssionalidade docente. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA NOS PRIMEIROS ANOS DE 
PROFISSÃO DOCENTE: UMA EXPERIÊNCIA SINGULAR 

O segundo estudo, de Vaz (2015), diz respeito aos desafi os da 
continuidade do desenvolvimento profi ssional e discute o tema por 
meio da experiência singular de uma professora recém-formada em 
seus primeiros anos de atuação docente. 

O objetivo do trabalho foi investigar o impacto do curso de forma-
ção continuada no desenvolvimento profi ssional dessa professora, em 
uma refl exão realizada tendo por alicerce a construção interpretativa 
de sentidos subjetivos que emergiram ao longo das práticas formativas 
por meio da análise de quatro temáticas organizadoras do curso. São 
elas: os aspectos instrumentais, o planejamento coletivo, o registro e 
a autoavaliação. O curso tratou de diversos outros temas, entretanto 
a escolha das categorias elencadas se justifi ca pelo impacto subjetivo 
que provocaram na professora, não por suas questões operacionais, 
mas por possibilitarem a emergência de um processo de autopercepção 
como docente.

As problematizações do estudo, geradas com base nos materiais 
que foram sendo produzidos por ela ao longo do curso, apontaram para 
a necessidade de consolidar os momentos do curso na escola como es-
paço de formação de professores no contexto da própria escola. 

As experiências formativas foram geradoras de novas posturas 
com impacto não apenas na subjetividade da professora em questão, 
mas também em relação às práticas sociais das quais ela participa na 
escola. González Rey explica essa relação dialética entre o individual e 
o social com o desenvolvimento das categorias de subjetividade indivi-
dual e subjetividade social. Assim, “A subjetividade individual repre-
senta os processos e formas de organização subjetiva dos indivíduos 
concretos. Nela aparece constituída a história única de cada um dos 
indivíduos, a qual, dentro de uma cultura, se constitui em suas relações 
pessoais” (González Rey, 2005, p.241).

Dessa forma, a partir das relações sociais, as histórias vividas, 
o pensamento e as emoções dos indivíduos vão se integrando em um 
sistema complexo por meio de sentidos subjetivos. Nesse processo, a 
organização da subjetividade individual se dá em relação com sistemas 
subjetivos dos diferentes espaços sociais que o indivíduo participa, ca-
tegoria defi nida como subjetividade social:



104  •   Cristina M. Madeira-Coelho

A subjetividade social aparece como uma categoria voltada para signi-
fi car a produção subjetiva dos diferentes espaços da prática social das 
pessoas, bem como do modo pelo qual cada um desses espaços se confi -
gura e é confi gurado dentro de outros espaços dessa subjetividade social 
(González Rey, 2012, p.274).

Assim, é possível compreender que o social se organiza e parti-
cipa como instância favorecedora da geração de novos sentidos sobre 
as vivências educacionais, em contextos sociais e institucionais como 
a escola, nos quais sujeitos geram sentidos ao mesmo tempo em que 
os reelaboram na confi guração da dinâmica social daqueles contextos.

O conceito de subjetividade social é, portanto, essencial para 
o estudo dos fenômenos educativos, pois não reduz o espaço social a 
ajuntamentos de pessoas ou às intenções de um coletivo, mas represen-
ta um sistema complexo de produções subjetivas que são atravessadas 
de sentidos subjetivos diversos dos valores familiares, dos dogmas, das 
crenças, dos discursos e dos preconceitos (González Rey, 2007). Dessa 
forma, a compreensão do conceito da subjetividade social abre novos 
campos de interpretação de questões escolares como exemplo para os 
desafi os sobre a formação docente.

Com essa perspectiva, compreende-se que a atividade educativa 
esteja sempre implicada em um espaço de subjetividade social, expres-
sando sentidos subjetivos que estão para além dos muros da instituição 
escolar. É nesse espaço dinâmico que se torna possível a emergência de 
novos sentidos sobre o processo educativo, que por muito tempo des-
considerou (e ainda desconsidera) pessoas e suas dinâmicas de apren-
dizagem e desenvolvimento.

A professora desse estudo ingressou na carreira pública do ma-
gistério logo após formada: 

O meu ingresso na escola ocorreu assim que terminei o curso de gradu-
ação em Pedagogia na Universidade de Brasília. Em 2011, ingressei no 
início do ano na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
– SEEDF como professora. Neste momento o ano letivo já havia se ini-
ciado e, ao chegar à escola, fui imediatamente para a sala de aula assu-
mir uma turma de 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos. Eu e mais 
cinco colegas estavam naquela mesma situação de professores ingres-
santes. A coordenadora pedagógica nos passou algumas informações 



Desafi os da formação docente: contribuições da Teoria da Subjetividade...    •  105

burocráticas sobre o funcionamento da escola, horários, atividades e do-
cumentação necessária. Além disso, todos os professores ingressantes 
da SEEDF participaram de um curso intitulado Integração à Carreira de 
Magistério, ofertado pela Escola de Aperfeiçoamento dos Profi ssionais 
da Educação – EAPE. O objetivo desse curso era discutir documentos 
norteadores da educação pública do Distrito Federal e aspectos relativos 
à atuação docente (Vaz, 2015).

Nos dois primeiros anos como professora, suas experiências de 
formação continuada se restringiram às reuniões na escola e à partici-
pação em palestras, eventos e minicursos oferecidos pela Coordenação 
Regional de Ensino, além de algumas experiências relacionadas à sua 
iniciativa pessoal. Então, em 2013, a professora participou do curso 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC. 

Ao elaborar seu trabalho, a professora-autora não pretendeu 
discutir o PNAIC como uma política pública, suas concepções ou sua 
efetividade em nível nacional, mas analisar o impacto da experiência 
de participação nesse curso para a sua formação profi ssional e cons-
tituição como professora. Segundo ela, essa foi “uma das minhas ex-
periências mais marcantes de formação continuada, não tanto pelos 
conhecimentos aprendidos, mas principalmente pelas vivências pos-
sibilitadas.” (Vaz, 2015).

Os aspectos instrumentais do curso foram defi nidos por meio da 
manutenção das atividades docentes de sala de aula a todos e a cada 
um dos professores cursistas. Os encontros presenciais do curso acon-
teciam uma vez por semana no horário do contraturno, e cada turma 
do curso foi formada com professores que atuavam em um mesmo ano 
escolar, independente da instituição de ensino onde trabalhavam. Cada 
turma tinha um professor orientador responsável pela organização das 
atividades do curso. Conforme a professora, os materiais didáticos do 
curso eram semelhantes aos utilizados por ela em sala de aula, entre-
tanto passaram a ser utilizados dentro de um planejamento coerente, 
com objetivos defi nidos e com uma intencionalidade proposta. 

As novas formas de utilização dos materiais didáticos represen-
taram novos caminhos para a prática pedagógica da professora, cons-
tituindo-se em novas experiências que foram favorecedoras da emer-
gência de novas confi gurações subjetivas sobre sua profi ssionalidade 
docente. Segundo ela,
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O estudo desses materiais juntamente com as discussões semanais 
possibilitou aprendizagens de aspectos referentes ao processo de al-
fabetização na perspectiva do letramento que não haviam sido con-
templados na minha formação inicial. Mas principalmente, permitiu 
uma síntese entre os aspectos teóricos e a prática cotidiana da sala de 
aula que favorecia tal aprendizagem e que ainda era potencializada 
pelos relatos de experiências dos outros professores que apresentavam 
situações distintas daquelas que eu vivenciava. Estes aspectos de conti-
nuidade dos estudos e troca de experiências foram apresentados como 
objetivos do curso (Elaboração escrita).

O planejamento coletivo favorecia o debate, o enriquecimento de 
ideias e a troca de experiências. As atividades propostas no curso, para 
serem realizadas em sala de aula, eram planejadas coletivamente pelo 
grupo de quatro professoras do 1º ano, todas da mesma escola. O relato 
a seguir ilustra como esse processo era realizado:

O planejamento das aulas é feito coletivamente com as quatro profes-
soras do 1º ano no horário destinado à coordenação pedagógica. Ini-
cialmente, são defi nidos os objetivos e metas da semana ou quinzena de 
acordo com o currículo da série. Durante o planejamento nem sempre 
existe consenso e há as diferenças relativas à maneira de atuar de cada 
docente, entretanto a troca de experiências e ideias tem enriquecido 
bastante o trabalho. Além disso, sempre que uma experiência não tem 
êxito há a retomada do planejamento e a busca conjunta por melhores 
alternativas. Da mesma forma, quando há uma experiência positiva 
há a socialização para o conhecimento de todos (Registro do Portfólio).

O planejamento realizado de maneira coletiva proporcionava 
uma parceria entre as professoras da mesma série, que apresentavam 
responsabilidade conjunta na aprendizagem de todos dos alunos. Nos 
momentos interacionais que aconteciam nesse processo, o Outro apa-
recia como referência importante de apoio, aprendizagem e superação 
dos desafi os inerentes à prática pedagógica, como pode ser observado 
no relato seguinte:

Durante a execução do planejamento novas ideias surgiram e foram 
compartilhadas com o grupo para serem devidamente acrescenta-
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das à sequência didática. Conversávamos constantemente sobre o 
desenvolvimento dos alunos nas atividades propostas, sobre formas 
de intervenção que tiveram êxito e até mesmo sobre a postura de 
cada uma em determinada adversidade que surgia no cotidiano 
(Registro do Portfólio).

O trabalho em parceria e o vínculo com o outro passaram a cons-
tituir aspectos importantes da subjetividade da professora naqueles 
momentos, pois favoreceram a emergência de novos sentidos subjetivos 
relacionados ao entusiasmo na continuação do trabalho pedagógico, 
que parecia fl uir mais satisfatoriamente com o planejamento coletivo.

A coparticipação na aprendizagem e na avaliação dos alunos, e o 
direcionamento das estratégias e as trocas de experiência faziam com 
que os momentos de coordenação pedagógica se constituíssem, assim, 
como prática formativa naquele contexto, o que gerava novas possibili-
dades para a subjetividade social da escola.

Ao longo do curso, as atividades de registro se constituíram em 
outro aspecto favorecedor de modifi cações subjetivas que organizaram 
para a professora novas formas de compreensão do binômio intenção e 
ação. A atividade avaliativa do curso consistia na produção de um por-
tfólio composto por relatórios refl exivos sobre cada unidade de ensino, 
propostas de atividades realizadas com os alunos e análise delas, fotos 
e outros registros escritos. Com base nessa proposta, o registro para o 
acompanhamento da aprendizagem e desenvolvimento dos alunos pas-
sou a fazer parte do cotidiano da professora em sua sala de aula. Eram 
organizados portfólios com atividades dos alunos que demonstravam o 
percurso deles no processo de aprendizagem; o processo de realização 
das atividades, e não mais apenas o produto, era registrado através de 
fotografi as e fi lmagens; falas signifi cativas dos alunos e observações re-
alizadas durante as aulas eram anotadas no caderno de planejamento, 
que também funcionava como diário de bordo. 

Essas práticas de registro despertaram o olhar observador da 
professora, que favorecia a aproximação com os alunos e o acompanha-
mento do seu processo de aprendizagem, aspectos fundamentais para 
uma avaliação formativa, e a proposição de novas intervenções de acor-
do com as necessidades dos alunos. 

Os desdobramentos da atividade de registro permitiram que a 
professora conferisse novos valores simbólico-emocionais a suas prá-



108  •   Cristina M. Madeira-Coelho

ticas de planejamento de estratégias pedagógicas e defi nisse novas for-
mas de ação docente em relação aos seus alunos. Tais sentidos subje-
tivos tiveram fundamental importância para a visibilidade das necessi-
dades e potencialidades dos alunos que serviram de suporte não só ao 
trabalho do professor regente, mas às discussões coletivas no contexto 
da instituição escolar. Com a palavra, a professora:

Até a realização do curso este procedimento não fazia parte de minha 
prática enquanto professora e, a partir de tal experiência pude vislum-
brar o quanto o registro enriquece o trabalho pedagógico. Ao contrário 
do que justifi cam os professores que se sentem avessos à realização de 
registros, esse procedimento não se apresenta como mais uma atribui-
ção burocrática que sobrecarrega o professor, mas sim como uma fer-
ramenta que facilita o desenvolvimento do trabalho pedagógico, já que 
permite o resgate das vivências e a elaboração de novas intervenções 
pedagógicas. Além disso, o registro também pode servir à divulgação e 
socialização de práticas positivas, dando visibilidade a possibilidades 
de superação dos desafi os inerentes à prática educativa e favorecendo 
a produção de sentidos subjetivos positivos em relação à escola e à prá-
tica pedagógica (Elaboração escrita).

Para além dos aspectos que a professora elenca, para ela o regis-
tro se desdobrou em intensa fonte motivacional, pois, ao permitir novas 
formas de compreensão sobre os processos de seus alunos, reconfi gurou 
sua intencionalidade docente em novas formas de ação junto com seus 
alunos, gerando um processo de autoavaliação, já que a sistematização 
dos registros para análise favorecia não apenas a avaliação formativa 
dos alunos, mas uma constante e motivadora autoavaliação, que permi-
tia rever posturas e novos encaminhamentos do trabalho pedagógico. 
Nesse sentido, esse processo formativo incentivou o desenvolvimento 
de uma atitude crítico-refl exiva do educador em relação à sua prática. 
Tal atitude se articula ao que está objetivado no material pedagógico 
transcrito abaixo:

Ao discutir o signifi cado do letramento e os direitos de aprendizagem 
pude perceber que durante as aulas estava privilegiando alguns eixos 
da linguagem em detrimento de outros. A ansiedade em ver os alunos 
aprendendo a escrever fez com que, em um primeiro momento, meu 
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trabalho fosse pautado em objetivos relativos à apropriação do Sis-
tema de Escrita Alfabética, dando pouco espaço para o trabalho com 
a oralidade, leitura e produção de textos. Ao tomar consciência dessa 
situação e da necessidade de mudança tive a oportunidade de rever o 
planejamento e inserir estratégias que contemplassem todos os eixos 
da linguagem (Elaboração escrita sobre a avaliação do PNAIC).

Mas a professora não apenas se articula ao esperado no curso. 
Sua expressão, transcrita abaixo, demonstra que vai além, pois gera 
para si novas possiblidades criativas ao incorporar à sua refl exão prin-
cípios da perspectiva teórica da Teoria da Subjetividade na perspectiva 
cultural-histórica:

O estudo do referencial teórico juntamente com a análise crítica da 
minha prática possibilitou a revisão de concepções e ações, permitin-
do assim a reorientação do trabalho pedagógico para atender às neces-
sidades da turma. Esse processo não se restringiu apenas à revisão de 
conteúdos e estratégias de ensino-aprendizagem, mas se estendeu a 
uma maior aproximação entre meus interesses com os interesses dos 
alunos. O constante desenvolvimento de uma atitude observadora em 
relação à turma favoreceu uma maior aproximação com os alunos, seus 
interesses, necessidades e processos de aprendizagem. Dessa forma, o 
planejamento era fl exibilizado de modo que o foco não estivesse apenas 
nos conteúdos e procedimentos, mas principalmente nos sujeitos que 
aprendem. Esse posicionamento representou a possibilidade de rever 
ações e posicionamentos pessoais para transformá-los em busca de uma 
atuação mais próxima aos alunos considerando as dinâmicas da sala de 
aula. A teoria deixou de ser apenas um conjunto de ideias e sistemas 
abstratos para se transformar em unidade com as ações vivenciadas no 
cotidiano da sala de aula e nos planejamentos coletivos (Vaz, 2015).

A análise das experiências do curso de formação continuada apre-
sentou processos de sentido da professora em relação à prática forma-
tiva continuada e às diferentes formas de organização para a sua profi s-
sionalidade docente. As experiências vivenciadas contribuíram para o 
desenvolvimento e a consolidação da autopercepção como professora e 
os impactos analisados demonstram a produção de sentidos subjetivos 
da professora sobre o curso de formação, ou seja, a representação de 
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uma experiência singular. É relevante salientar que tais impactos serão 
diferentes em outras pessoas, já que as maneiras de subjetivação de ex-
periências objetivas têm relação com a história de vida, as memórias, 
a cultura e as experiências vivenciadas, tanto no contexto investigado 
como nos outros contextos sociais dos quais o sujeito participa. 

Porém, o desdobramento que nos interessa neste momento está 
na emergência da unidade desenvolvida pela professora por intermé-
dio de sua refl exão formativa e alicerçada nos princípios da Teoria da 
Subjetividade. As vivências ao longo da formação continuada foram ge-
radoras de processos subjetivos por meio dos quais foi possível reunir 
em unidades os pares teoria-prática, intenção e ação, evidenciando-os 
como pares dialéticos presentes em sua profi ssionalidade docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da formação docente para os diferentes sujeitos nos 
diferentes espaços-tempo, determinados aspectos apresentam valor 
signifi cativo para a confi guração ou reconfi guração de sentidos sub-
jetivos dos envolvidos no processo. Os espaços-tempos são constan-
temente permeados por situações em que os estudantes/professores 
precisam posicionar-se ativamente para a resolução de determinados 
confl itos ou problemas, exigindo da pessoa refl exões, pensamentos e 
enfrentamentos particulares que se associem aos do grupo que cons-
tituem esses tempos-espaços sem deixarem de expressar a singulari-
dade de cada sujeito. 

Somente reunir (futuros) professores de uma escola em um mes-
mo horário e local não garante o desenvolvimento de um trabalho co-
letivo e formativo. Há que se pensar em ações e estratégias concretas 
de envolvimento dos professores, coordenadores e gestores de modo a 
criar uma rede colaborativa em nível institucional, onde exista a troca 
de experiências de formação e a responsabilidade conjunta pelo tra-
balho pedagógico desenvolvido na unidade escolar. Nesse processo, é 
fundamental que todos os sujeitos possam ser considerados em suas 
singularidades e tenham espaços de atuação e posicionamento. 

O trabalho discutiu sobre a importância de transformar con-
textos da formação docente utilizando os diversos momentos para a 
promoção de ações educativas e formativas que tenham impacto nas 
crenças, valores, concepções e fazeres dos professores, e assim pos-



Desafi os da formação docente: contribuições da Teoria da Subjetividade...    •  111

sam contribuir para o desenvolvimento do docente em sua subjetivi-
dade, que não se restringirá ao nível pessoal, já que sujeito e espaços 
sociais estão dialeticamente relacionados. Nas palavras de González 
Rey (2005, p.240):

Por intermédio de seu pensamento e do exercício de novas práticas so-
ciais, o sujeito enfrenta de forma permanente suas posições anteriores 
e se mostra com força em movimentos de ruptura com o social, que po-
dem representar novos focos de subjetivação social. 

Nessa aproximação, considera-se que a dimensão teórico-prática 
das experiências educacionais não está condicionada à quantidade de 
cursos ou ao maior número de carga horária de atividades práticas, ou 
ainda à aprendizagem de uma melhor técnica e ao desenvolvimento de 
habilidades e competências. A questão da teoria e da prática não reside 
na ideia da quantidade nem está centrada em capacidades e habilida-
des, mas em uma compreensão qualitativa que vai ocorrendo no exer-
cício continuado de vivências em que se articulam os pensamentos e os 
diálogos dos contextos educacionais. 

Desse jeito, conhecimentos teóricos são tecidos junto com as-
pectos motivacionais e imaginativos nos contextos vivenciados pelas 
pessoas que passam a se implicar nos seus processos formativos e a 
atribuir unidade vivencial às suas intenções e ações. Intenções e atos 
assumem a simultaneidade espaço-temporal da vivência que os sujeitos 
confi guram em suas formas de ação. De forma similar, a unidade da 
relação teoria e prática passa pela relevância simbólico-emocional que 
o sujeito confere ao valor que essa relação pode assumir diante de sua 
profi ssionalidade docente.

A vida, com seus processos de imaginação e fantasia, passa, en-
tão, para dentro do contexto educacional, e assim o mundo de uma sala 
de aula se torna complementar a qualquer outro espaço-tempo vivido. 
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 A complexidade das mudanças em
 educação: reflexões sob a perspectiva
 cultural-histórica da subjetividade

Luciana de Oliveira Campolina

Introdução

A perspectiva cultural-histórica da subjetividade tem sido de-
senvolvida pelos trabalhos de González Rey e seus colaboradores com 
base em estudos e investigações sobre diversos temas, sendo o tema da 
educação um dos mais importantes. Por sua vez, a Educação, enten-
dida como conhecimento, prática social e herança cultural, tem sido 
debatida por vários autores da Pedagogia, da Psicologia, da Sociologia 
e da Antropologia. Muitos autores têm trazido indubitáveis contribui-
ções para se pensar e problematizar as práticas de ensino, os processos 
de aprendizagem e as próprias instituições educativas. Nesse sentido, a 
educação tem sido considerada como um processo constituinte da for-
mação humana por meio de um conjunto de práticas sociais, saberes e 
discursos. Sob esse prisma, assume-se como referencial primordial que 
a educação diz respeito às ações sociais de inserção e desenvolvimento 
cultural dos seres humanos, como também contempla os processos da 
escolarização formal.

Como prática social, a educação integra os processos de humani-
zação, socialização e subjetivação do homem (Charlot, 2006). Em sua 
função social, ela introduz o indivíduo na sociedade, mas também atua 
na dimensão singular da constituição e do desenvolvimento do indi-
víduo. Oportuniza um campo teórico-prático especialmente relevante, 
reconhecendo a questão das regularidades e repetições, assim como das 
particularidades e da singularidade (Ardoino, 2002). 
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A Psicologia e a Educação estão inter-relacionadas no que se re-
fere à transformação da dimensão humana, assumindo conhecimentos 
e percursos científi cos diferentes. No entanto, ambas estão implicadas 
com a problemática do futuro e do devir humano (Campolina; Mitjáns 
Martínez, 2011). Embora confi gurando dois campos de conhecimento 
distintos, Psicologia e Educação têm dialogado e avançado na compre-
ensão de muitos fenômenos que envolvem a dimensão educativa. 

A questão da temporalidade, em termos dos processos de repeti-
ção e mudança, é essencial para se pensar a educação em seu devir com-
plexo, na medida em que os diferentes tempos históricos do passado, 
presente e futuro se integram na prática e na vivência educativa. Para 
Santos (2009), a educação precisa ser pensada na sua relação com o fu-
turo, que, por sua vez, precisa ser pensando em relação com o presente 
e com o passado. É nesse entrecruzamento dos tempos, na relação entre 
passado e futuro atravessada pelo presente, que a educação se concretiza 
para os que nascem para o novo mundo, constituindo atividade essencial 
para a renovação da sociedade com a chegada das novas gerações. 

Considerando a educação em seu caráter renovador, emerge a 
possibilidade de se promover para os mais novos condições importan-
tes de acesso à realidade compartilhada. Ao pensarmos nesses termos, 
compreendemos como a educação está sempre implicada com a pro-
blemática das mudanças, tanto do ponto de vista da vida em sociedade, 
dos grupos humanos, quanto na dimensão da vida cotidiana e concreta 
das pessoas. Desse modo, a problemática da mudança é parte consti-
tuinte das refl exões sobre a educação e a psicologia. 

Por outro lado, a questão das mudanças em educação não é um 
tema absolutamente novo. Muitos têm sido os discursos pedagógicos 
renovadores, várias as propostas de novas políticas e novas práticas 
têm aparecido historicamente e feito parte do campo educativo. No en-
tanto, é imprescindível reconhecer que na educação muitos dos proces-
sos se repetem, muitas práticas se mantêm no imobilismo, traduzindo 
a morte do “espanto, da imaginação e da indignação”, o que acaba por 
resultar na repetição interminável do presente (Santos, 2009, p.19).

Paralelamente ao movimento de repetição e da mudança em di-
reção ao futuro, a realidade do mundo atual se torna cada vez mais de-
safi adora, provocando na vida em sociedade necessidades de revisão 
das práticas sociais de convivência entre os seres humanos, dos siste-
mas de valores das sociedades, como também dos processos educativos, 
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especialmente aqueles que se dão no âmbito da instituição educativa. 
Nessa direção, a educação, em função de questões econômicas, sociais 
e culturais, encontra-se em um momento importante. As mudanças em 
educação são necessárias em direção a um projeto educativo que não 
seja simplesmente a repetição do presente (Santos, 2009), mas que 
propicie condições favoráveis para a qualidade das experiências do en-
sinar e aprender e dos relacionamentos signifi cativos entre as pessoas 
nos cenários educativos.

Um aspecto essencial, que tem sido apontado alicerçado nas re-
fl exões teóricas recentes e em pesquisas por meio da Teoria da Subje-
tividade desenvolvida por González Rey (Mitjáns Martínez; González 
Rey, 2017), é que predomina ainda na educação uma visão linear e cau-
sal sobre os efeitos da ação educativa sobre as pessoas. Tem sido pre-
dominante a visão de que a educação escolar será o resultado direto das 
ações dos professores sobre os alunos. Sendo assim, as práticas edu-
cativas são tidas como tarefas técnicas que pouco têm sido capazes de 
prover um contexto dinâmico e fl exível, que oportunize aos estudantes 
e aos professores maiores e mais frequentes possibilidades de construir 
signifi cativamente o conhecimento.

Tendo por pilar esta problematização inicial, pretende-se no pre-
sente capítulo discutir algumas das contribuições da perspectiva cultu-
ral-histórica da subjetividade para os processos de mudança implicados 
na educação. Os aportes epistemológicos, teóricos e metodológicos da 
Teoria da Subjetividade e da Epistemologia Qualitativa têm permitido 
problematizar a visão hegemônica da educação e gerar uma nova inte-
ligibilidade sobre os processos educativos. Nesse sentido, têm possibi-
litado reconhecer os processos educativos não por intermédio de seus 
efeitos diretos em seu caráter determinista e fragmentado, mas por 
meio dos processos concretos vividos pelas pessoas e grupos sociais, 
nos quais as experiências singulares têm um lugar central.

APORTES DA TEORIA DA SUBJETIVIDADE PARA A EDUCAÇÃO

No contexto contemporâneo, a teoria cultural-histórica da sub-
jetividade de González Rey (1997, 2003, 2004, 2007, 2011, 2012; Mit-
jáns Martínez; González Rey, 2017) emerge como uma teoria que busca 
romper com as formas hegemônicas de concepção do psicológico, dis-
tanciando-se da visão essencialista, universal e generalizável da cons-
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tituição psíquica do humano. Essa proposta teórica tem buscado gerar 
inteligibilidade sobre processos humanos partindo de uma compreen-
são qualitativamente diferenciada dos processos psicológicos, apoiada 
no conceito de subjetividade. Procura, assim, superar a visão dicotômi-
ca desses processos enfocando a produção subjetiva.

No campo da Psicologia, parte desse referencial emerge dos des-
dobramentos teóricos situados na psicologia histórico-cultural, tendo 
por princípio o marco teórico da psicologia soviética do início do século 
XX, com os trabalhos de Vygotsky, Leontiev e Luria, que concebem a 
condição histórica constitutiva dos processos psicológicos em relação 
com o biológico e o cultural. Como alternativa às explicações reducio-
nistas sobre o indivíduo em sua dimensão psicológica, as ideias de Vy-
gotsky enfatizam as relações sociais e a cultura transmitida de geração 
em geração, que promovem a apropriação dos signifi cados comparti-
lhados por um grupo em um determinado momento histórico, consti-
tuindo os indivíduos na sua condição psicológica. Nesse processo, os 
indivíduos modifi cam e criam a cultura, que não é estática e não existe 
fora de um sistema de relações. Desse modo, os seres humanos formam 
suas experiências singulares, como também contribuem para a produ-
ção e a transformação cultural.

Mesmo com os avanços acerca da compreensão do psicológico 
pensados por meio das contribuições de Vygotsky, González Rey desen-
volve toda uma nova forma de pensar sobre a subjetividade, não como 
a organização psíquica do indivíduo, mas como uma produção ontolo-
gicamente diferenciada de sentidos subjetivos produzidos simultanea-
mente em dois níveis: o individual e o social. Nessa concepção, a subje-
tividade se constitui como qualidade dos processos humanos comple-
xos, sociais e individuais, não como fatores isolados que mantêm uma 
relação de externalidade refl exa e determinista, mas como processos 
que permanentemente se confi guram de forma simultânea e recíproca.

A subjetividade põe em relevo a dimensão simbólica e emocional 
que integra e produz as experiências, tanto no nível individual quanto 
no social. Assim sendo, as experiências vividas pelas pessoas não assu-
mem uma signifi cação universal, mas são produzidas pelo caráter ge-
rador da psique. Portanto, a subjetividade não pode ser compreendida 
nem investigada como conteúdos fi xos, mas como sistema que integra 
o simbólico e o emocional de forma dinâmica e processual, confi gu-
rando os processos e as práticas humanas inseparáveis da história e 
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da cultura (González Rey, 2011). A subjetividade se confi gura, então, 
a partir de sentidos subjetivos que emergem na experiência humana, 
como aquelas unidades processuais do simbólico e do emocional que se 
implicam de forma recíproca, sem que um seja a causa de aparição do 
outro. (González Rey, 2003, 2007).

Historicamente, a dimensão social da realidade humana tem sido 
compreendida e investigada cientifi camente, naturalizando a separação 
entre o social e o que é individual (González Rey, 2003, 2011). Desse 
modo, fi caram delimitados a partir do mundo interno do indivíduo, e 
o social entendido como o ambiente em que o indivíduo se desenvolve. 
Essas ideias deram origem a teorias descritivas que não buscaram gerar 
inteligibilidade sobre as relações, os processos, as mútuas implicações 
entre o social e o individual. 

De modo contundente, a teoria segue enfatizando a dupla condi-
ção subjetiva do social e do individual, caracterizando a subjetividade in-
dividual e a subjetividade social. A subjetividade na sua dupla condição 
permite enxergar de forma complexa e articular de maneira distinta, re-
cursiva e contraditória o social e o individual (Mitjáns Martínez; Gonzá-
lez Rey, 2017). Nesse sentido, o conceito de subjetividade social se refere 
ao sistema de confi gurações subjetivas (grupais e individuais) que se arti-
culam nos diferentes níveis da vida social (González Rey, 1997).

O princípio da subjetividade social é que esta é a forma em que 
se integram sentidos subjetivos e confi gurações subjetivas de diferentes 
espaços sociais, formando um verdadeiro sistema que pode caracteri-
zar os diferentes espaços sociais, como as instituições e as organizações 
sociais. O social não é uma instância supraindividual que existe além 
das pessoas (González Rey, 2004) e passa a ser relacionado a outros 
sistemas complexos ligados aos diferentes processos de instituciona-
lização e ação dos sujeitos. É um sistema subjetivo que se instala nos 
sistemas de relações sociais e que se desenvolve nos padrões e sentidos 
subjetivos que caracterizam as relações entre as pessoas que atuam e 
compartilham um espaço social.

Para a compreensão da subjetividade, necessita-se de um pen-
samento igualmente complexo que permita aproximar-se da realidade 
para pensar e construir ideias, gerando inteligibilidade sobre um con-
junto de aspectos que constituem e perpassam o campo social e também 
a constituição e expressão dos indivíduos. Os estudos que se baseiam na 
proposta teórica da subjetividade têm questionado e evidenciado que, 



118  •   Luciana de Oliveira Campolina

na educação, a visão linear e causal sobre os processos educativos, se-
jam eles formais ou não, reduzem a subjetividade a relações de causa e 
efeito. Nesse sentido, converte-se em aspecto central problematizar a 
dimensão operacional das ações educativas que não integram a geração 
de sentidos subjetivos diversos.

Portanto, a contribuição primordial da perspectiva cultural-his-
tórica da subjetividade se dá na dimensão teórica do conhecimento so-
bre a educação. A Teoria da Subjetividade nos permite gerar uma inte-
ligibilidade complexa diante dos processos educativos, pois possibilita 
reconhecer no contexto educativo a emergência da multiplicidade e da 
singularidade na produção de sentidos subjetivos diversos acerca dos 
processos educacionais. 

No que tange à aprendizagem, predomina a visão de assimilação 
e associação. Também em relação ao ensino, predomina uma visão que 
se restringe a “passar o conteúdo”, seguindo um programa curricular 
de forma rígida e restritiva, orientado pela organização hierarquizada e 
fragmentada do saber. Sendo assim, é necessário superar a visão opera-
cional e técnica dos processos educativos, dando lugar para a formação 
das subjetividades (Mitjáns Martínez; González Rey, 2017), contem-
plando as emoções e os sentimentos, que conferem às experiências e 
conhecimentos inesgotáveis sentidos (Santos, 2009). 

 Nessa perspectiva teórica, a compreensão linear das ações edu-
cativas diretas dos atores como sistema de infl uência, bem como a visão 
universal da aprendizagem, se enfraquece pela sua limitada capacidade 
explicativa sobre os processos educativos. Assim, tais ideias não são ca-
pazes de prover um campo teórico, interpretativo e compreensivo que 
permita a complexidade, a contradição, a incerteza diante da causa e do 
efeito das ações das pessoas umas sobre as outras. 

Sem dúvida, a contribuição teórica se converte em um desafi o no 
campo educativo, pois esbarra em concepções arraigadas de educação 
que se pautam pela tentativa de controle dos indivíduos, pela visão da 
padronização dos processos de aprendizagem e pela busca da previsi-
bilidade operacional diante da vida subjetiva das pessoas e dos grupos 
sociais. Podemos dizer que essa visão tão presente na educação é uma 
barreira para a mudança nas crenças e representações que são subjeti-
vadas no cenário educativo, porque elas próprias se confi guram como 
processos subjetivos (Mitjáns Martínez; González Rey, 2017). O que fa-
zer então diante disso? 
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Na via da contribuição teórica, os aportes da Teoria da Subjetivi-
dade enfatizam que é central que na psicologia e na educação se desen-
volva uma visão complexa dos processos educativos que contemplem a 
subjetividade humana, partindo do referencial para pensar os proces-
sos da subjetividade não somente no plano individual, mas articulando 
o individual e o social, que se confi guram de uma forma singular e si-
multânea nas pessoas e nas relações sociais. Assim, pensar que a apren-
dizagem é um processo meramente associativo e acumulativo é muito 
precário, e, de fato, não permite explicar uma gama de fenômenos que 
coexistem no cenário escolar, como as difi culdades de aprendizagem, 
as barreiras da não aprendizagem, os processos cíclicos e repetidos da 
evasão escolar. É necessário compreender e investigar o que a apren-
dizagem é capaz de gerar em termos de desenvolvimento humano, e 
sobre como ela pode ser um processo e um motor do desenvolvimento 
subjetivo. Desse modo, considerando a contribuição na dimensão teó-
rica, é necessário complexifi car a visão sobre os processos educativos, 
ampliando sua compreensão para um nível qualitativamente distinto 
dos processos subjetivos. 

A INOVAÇÃO E OS PROCESSOS DE MUDANÇA EM 
EDUCAÇÃO: NOVAS PROPOSIÇÕES TEÓRICAS

Do ponto de vista da educação, a questão da mudança e da re-
novação são problematizadas e exprimem complexidade em relação à 
própria educação. Reconhece-se que as mudanças em educação ocor-
rem na interdependência de elementos políticos, sociais, econômicos 
e culturais. Nesse sentido, as transformações na educação podem ser 
entendidas por intermédio da própria especifi cidade da prática de for-
mação cultural do homem, uma vez que estão diretamente comprome-
tidas com a transformação dos indivíduos no que se refere à construção 
do conhecimento e ao desenvolvimento subjetivo. 

A conceitualização científi ca dos processos de mudança, apoia-
da na concepção de inovação, permite-nos compreender que esse é um 
fenômeno presente em várias dimensões da vida humana. A defi nição 
científi ca de inovação a caracteriza como um processo de geração, acei-
tação e implementação de novas ideias, processos, produtos e serviços. 
No campo das Ciências Sociais e Humanas, refere-se às atividades de 
criação de novidades e à transformação de instituições e políticas, im-
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plicando-se nos processos humanos sociais e individuais. Nessa com-
preensão, contempla as ações dos indivíduos, dos grupos e da sociedade 
e adquire características especiais em contextos diferentes da atividade 
humana (Carayannis; Gonzalez; Wetter, 2003; Shavinina; Seeratan, 
2003; Tidd, 2008).

Como um tipo especial, a inovação que ocorre na educação é con-
cebida como a geração de mudanças com a intenção de se promoverem 
melhorias nos processos educacionais. Portanto, existe um consenso 
de que inovar signifi ca propor mudanças em diferentes elementos do 
contexto educativo.  Estas podem ser caracterizadas como ações e estra-
tégias sistematizadas que buscam introduzir mudanças e provocar me-
lhorias nos processos educativos (Carbonell, 2016, 2002; Hernández et 
al., 2000, 2005; La Torre, 1998; Rivas Navarro, 2000). 

Um aspecto que aparece em comum nas experiências educativas 
inovadoras é a insatisfação com a instituição escolar tradicional, com seus 
valores dominantes e conteúdos reprodutivos. As críticas à dimensão 
reprodutiva da instituição escolar enfatizaram a repetição acrítica nos 
processos da escolarização formal, demonstrando a interdependência 
de processos educativos historicamente instituídos dos elementos de 
caráter simbólico e das questões de ordem socioeconômica.

Considerando o cenário escolar como um campo privilegiado 
onde os processos educativos acontecem, o espaço institucional da 
escola assume importância na educação formal, pela realização de 
grande parte dos processos de formação social e cultural do homem 
nas sociedades ocidentais. Por outro lado, é sabido como a institui-
ção escolar ainda permanece reproduzindo acriticamente práticas de 
ensino que reafi rmam apenas o caráter restritivo, operativo e trans-
missor do conhecimento, e que as relações de ensino e aprendizagem 
entre professores e alunos se mantêm verticalizadas e marcadas por 
um valor hierárquico. Além disso, é bastante problemático que os sis-
temas educativos tenham sido historicamente moldados para a apli-
cação técnica do conhecimento (Santos, 2009), em que é frequente a 
ideia de que a educação formal se restringe a aprender a dominar os 
signos, a ler e escrever. Em contraposição a essa ideia, ocorre um pro-
cesso muito mais amplo de transformação do indivíduo, que tem a ver 
com o processo transgeracional, com aquilo que a própria sociedade 
constrói para as novas gerações em termos da transmissão da cultura 
e do saber científi co.  
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A educação formal tem um valor especial para a sociedade em que 
vivemos, e, paradoxalmente, é inegável que a escola se encontra diante 
de muitas demandas para se atualizar; para produzir alternativas diante 
da produção acelerada de conhecimentos e de tecnologias; para promo-
ver experiências educativas onde se desenvolvam novas formas de orga-
nização escolar e novas práticas pedagógicas. Torna-se uma questão de 
sobrevivência da escola redefi nir aspectos centrais para a qualidade das 
experiências formativas das pessoas (Semler; Dimesntein; Costa, 2004). 
Ivan Illich, um dos autores com uma visão bastante crítica em relação à 
sociedade escolarizada em que vivemos, traz a ideia de que a educação 
tem sido tão amplamente escolarizada que não estamos aptos a pensar e 
propor uma educação diferente. Nem o próprio Illich (1973) o faz de uma 
forma sistematizada. Ele nos aponta uma possível saída radical, que seria 
a desescolarização da sociedade. Essa ideia, embora radical, parece-nos 
importante para argumentar como a visão de educação que predomina 
gera problemáticas complexas para a sociedade.

 Paralelamente, é também na escola que podemos observar a 
presença de algumas mudanças do ponto de vista dos processos edu-
cativos. É na instituição escolar que coexistem os processos de mu-
dança do cenário educativo com as forças reprodutivas e processos de 
repetição que caracterizam o projeto educativo da modernidade (San-
tos, 2009). Mesmo considerando os limites da escolarização formal, é 
possível reconhecer mudanças nos sistemas educativos e identifi car a 
existência de forças que podem resultar em melhorias dos processos 
educativos. Podemos identifi car mudanças nas práticas educativas, a 
presença de discursos pedagógicos renovadores e a presença mutável 
de recursos tecnológicos. Levando-se em conta os elementos funda-
mentais da constituição histórica da escola que estruturam as bases 
típicas da escolarização formal moderna, podemos considerar que as 
mudanças emergem nos cenários institucionais das escolas como pos-
sibilidades derivadas das ações dos atores escolares.

Uma parte dos estudos científi cos sobre a questão das mudanças 
em educação é mobilizada pela interrogação sobre o papel da escola 
para indivíduos e gerações. Tais estudos investigam as características 
comuns das experiências inovadoras gerando uma visão genérica so-
bre coincidências e convergências dos contextos educativos (Carbonell, 
2016). Desse modo, buscam abarcar as regularidades orientadas por 
um pensamento explicativo que busca a generalização. 
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Um aspecto importante que queremos destacar é que a repre-
sentação teórica dominante sobre os processos de mudança enfatiza 
a dimensão técnica da inovação (Campolina; Mitjáns Martínez, 2011, 
2013). Nesse sentido, ressaltam aspectos operacionais, sistematizados 
e intencionais que visam à aplicação de métodos e recursos na busca 
de mudanças nas práticas educativas, como nos processos de apren-
dizagem, métodos, currículos e processos de gestão da escola. Sendo 
assim, grande parte das mudanças na prática educativa geram, com fre-
quência, mudanças de caráter instrumental. Sendo assim, as práticas 
educativas, quando entendidas como ações meramente técnicas, não 
são capazes de prover um contexto dinâmico que oportunize melhores 
condições de construção signifi cativa do conhecimento (Mitjáns Martí-
nez, 1999, 2002).

É certo que as mudanças na escola são necessárias para a qualidade 
das experiências do ensinar e aprender. Ainda que a necessidade de 
atualização no sistema escolar seja um tema diversas vezes discutido, 
constatam-se resistências e contradições na transformação de práticas 
pedagógicas. Por outro lado, a instituição escolar não é o refl exo direto de 
elementos de caráter reprodutivo. Ao problematizarmos o pensamento 
reprodutivista, reconhecemos que as escolas não são idênticas, mesmo 
que tenham estruturas e práticas muito semelhantes (Carbonell, 2016).

Assim, por intermédio das contribuições teóricas sobre a sub-
jetividade, pensamos as instituições escolares como cenários vivos e 
concretos, dinâmicos e mutáveis, que manifestam confl itos, tensões e 
contradições próprios da constituição humana, que emergem em um 
espaço de relacionamento e de constituição subjetiva. São cenários 
complexos em termos das relações sociais, do desenvolvimento huma-
no, confi gurando uma realidade singular confi gurada por uma subjeti-
vidade social singular. 

A compreensão das possibilidades de transformação das práticas 
educativas e contextos institucionais precisa superar a visão e o caráter 
instrumental, como também problematizar a visão fragmentada entre 
o individual e o social no cotidiano da escola. A dimensão subjetiva que 
envolve o cenário da escola nos possibilita compreender as mudanças 
na educação, enfocando o caráter gerador, dinâmico e singular da sub-
jetividade dos indivíduos e grupos sociais. 

Podemos compreender que as transformações nas práticas edu-
cativas implicam, simultaneamente, processos da subjetividade que 
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têm um papel vital na emergência e no desenvolvimento das inovações 
educativas. Além disso, permitem-nos visibilizar que as mudanças em 
educação podem ocorrem por modos de resistência aos processos re-
produtivos da instituição escolar, podendo ser constituídas pelo posi-
cionamento ativo dos atores da escola, rompendo a passividade e a ri-
gidez que tanto têm caracterizado as instituições escolares (Campolina; 
Mitjáns Martínez, 2011). 

A teoria cultural-histórica da subjetividade contribui para a com-
preensão dos processos de mudança no âmbito da inovação educativa, 
enfocando a singularidade dos processos subjetivos que ocorrem no 
contexto escolar e reconhecendo que a realidade não atua diretamente, 
mas é subjetivada pelas pessoas e pelos grupos sociais. Desse modo, a 
complexidade das novidades implementadas ocorre também por meio 
dos processos subjetivos que se confi guram no campo de ação dos indi-
víduos e do coletivo no cenário educativo. Nesse sentido, as mudanças 
que ocorrem com as inovações não são o resultado direto da ação das 
pessoas, partindo de uma intencionalidade que garante sua ocorrência 
a priori, mas possuem efeitos indiretos nos processos que se confi gu-
ram internamente na escola. 

A contribuição da Teoria da Subjetividade permite que reconhe-
çamos os múltiplos desdobramentos que ocorrem nesse processo ino-
vador. Na visão da subjetividade, na sua dupla condição individual e 
social, os processos de mudança em educação não provocam transfor-
mações diretamente nas práticas, mas dependem também das confi -
gurações subjetivas e dos sentidos subjetivos gerados nas pessoas e na 
subjetividade social do contexto educativo. Portanto, a inovação educa-
tiva necessita ser compreendida por meio de experiências singulares, 
não pela aplicação de técnicas, mas pelos processos subjetivos signifi -
cativos que tornam possível sua emergência. 

No enfoque desenvolvido por Mitjáns Martínez (1999, 2006), a 
autora já ressaltava que criatividade e a inovação na dimensão do tra-
balho pedagógico se produzem por meio de ações que implicam novi-
dade e que se destacam pelo valor que assumem para a aprendizagem 
e o desenvolvimento dos alunos. Sob esse ponto de vista, o trabalho 
pedagógico pode implicar ações que trazem para o contexto escolar no-
vidades e, ao mesmo tempo, promover ações valorosas para o desen-
volvimento do aluno e do professor, como aquelas que visam alcançar 
diferentes níveis de aprendizagem dos alunos, ou práticas educativas 
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que tornem o trabalho do professor mais prazeroso e valoroso para ele 
próprio. Para a autora, as ações inovadoras não estão restritas ao es-
paço da sala de aula, mas podem expandir-se para a instituição escolar 
na sua dimensão mais ampla. Sendo assim, os processos de mudança 
podem ocorrer nas formas de organizar e gestionar o trabalho dentro 
da escola, de organizar e manejar o currículo escolar, como também de 
impactar os relacionamentos entre os atores sociais possibilitando um 
campo de maior abertura, expressão de ideias e de propostas novas e 
signifi cativas para o contexto (Mitjáns Martínez, 1999, 2002, 2008). 

Desse modo, a inovação implica outros níveis de ação educativa 
envolvendo a formulação de objetivos, metas e sistemas de avaliação, 
e pode, além disso, criar um clima favorecedor da aprendizagem. Na 
direção examinada por Mitjáns Martínez, algumas ações podem atuar 
viabilizando o desenvolvimento e a evolução de possibilidades inovado-
ras geradas na dimensão da organização educativa por meio de metas 
e objetivos, integrando o sistema de valores organizacionais. Sob essa 
concepção, a inovação educativa se caracteriza como um processo mais 
amplo e multifacetado, implicando mudanças nas concepções de práti-
cas, métodos e recursos. Destaca-se, assim, uma visão não determinista 
sobre a dimensão social e relacional dos processos de aprendizagem 
na sala de aula. A ação educativa não fi ca restrita à aplicação de técni-
cas, dicotomizando as relações entre as pessoas e descaracterizando o 
social. Ao contrário, expande-se para envolver os elementos da subje-
tividade que contemplam a confi guração subjetiva de valores e crenças 
sobre o ensino e a aprendizagem. 

Um contraponto da representação teórica sobre a inovação se 
refere à questão da intencionalidade, sendo a inovação promovida por 
ações intencionais dos atores escolares (Carbonell, 2002, 2016). Não 
negamos que a intencionalidade pode funcionar como um impulso ge-
rador de mudanças que decorrem das problemáticas que emergem das 
instituições escolares. As forças que surgem em direção à transforma-
ção estão, até certo ponto, comprometidas com a ação intencional de 
indivíduos e grupos no processo de implementação de novidades nas 
práticas educativas vigentes. 

No entanto, ao enfocar os processos da subjetividade que se con-
fi guram no contexto escolar, reconhecemos que a realidade está con-
fi gurada subjetivamente por múltiplos sentidos subjetivos produzidos 
pelas pessoas e por grupos sociais. Sendo assim, nunca uma ação in-
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tencional tem um sentido único ou pode ser pensada como ações que 
produzem resultados diretos somente pela intencionalidade que as par-
ticulariza (Mitjáns Martínez; González Rey, 2017).

A contribuição na dimensão teórica sobre a subjetividade per-
mite gerar inteligibilidade para compreender que as mudanças educa-
tivas que advêm da produção de novidades nas instituições educativas 
se realizam em consequências múltiplas e desdobramentos indiretos 
das ações e relações dos atores sociais da instituição educativa. Desse 
modo, a teoria é capaz de gerar uma nova compreensão sobre como 
as mudanças na educação são complexas, focalizando o campo de ação 
dos indivíduos e dos grupos no cenário educativo, e, simultaneamente, 
de contemplar os múltiplos sentidos subjetivos gerados por intermédio 
dessas ações, que não podem ser previstos e planejados de antemão. 

Sob essa concepção, como a teoria da subjetividade permite que 
pensemos a dimensão dos processos simbólicos e emocionais involu-
crados na constituição individual e social das pessoas e grupos sociais, 
envolve os processos de subjetivação singulares da prática educativa e 
os processos de ensino e aprendizagem que são gerados em cada con-
texto singular. Assim, as mudanças em educação mobilizam subjetiva-
mente e de forma diversa os membros do cenário educacional. Cada 
um dos atores escolares produz sentidos subjetivos diferentemente pe-
las atividades orientadas para a inovação, bem como a partir da forma 
como as mudanças são percebidas e vivenciadas. 

ASPECTOS DA SUBJETIVIDADE SOCIAL DA ESCOLA NO 
ÂMBITO DA INOVAÇÃO: UM ESTUDO DE CASO

Tendo como base a Teoria da Subjetividade, a Epistemologia 
Qualitativa e o Método Construtivo-Interpretativo , realizamos uma 
pesquisa sobre a inovação educativa (Campolina; Mitjáns Martínez, 
2012, 2013), que investigou as mudanças nos processos educativos em 
uma instituição escolar com um projeto educativo inovador. Por estar 
embasada por uma perspectiva epistemológica que valoriza a singula-
ridade, ressaltando o caráter construtivo e comunicativo do processo 
investigativo, os conhecimentos produzidos adquiriram legitimidade 
para a investigação com base na Epistemologia Qualitativa, a partir de 
um estudo de caso de uma escola pública de Ensino Fundamental que 
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vivenciou mudanças progressivas nos processos educacionais.1 O caso 
se torna especial para a problemática analisada porque não são tão co-
muns as escolas inovadoras no Brasil. Além disso, o singular é relevante 
para o desenvolvimento dos modelos teóricos sobre as explicações dos 
sistemas complexos, pois não está orientado para a busca de padrões e 
regularidades, mas sim pela compreensão das confi gurações múltiplas 
e singulares (González Rey, 2013). 

Na Epistemologia Qualitativa ocorre a construção de um cenário 
social da pesquisa que depende do envolvimento do pesquisador com 
o contexto e das interações dialógicas estabelecidas desde o início do 
processo da investigação (González Rey, 2010). Durante a investigação, 
a pesquisadora participou do cotidiano da escola durante os 11 meses 
de realização da pesquisa de campo, permitindo um conhecimento pro-
gressivo sobre as mudanças da escola e, concomitantemente, sobre as 
vivências dos atores escolares. Participaram professores, alunos, fun-
cionários e membros da equipe escolar, como coordenação e direção, 
pais e colaboradores. Seguindo os princípios da investigação, os ins-
trumentos da pesquisa contemplaram formas de expressão individual 
e coletiva, orais e escritas, tais como dinâmicas conversacionais com os 
atores escolares, questionários abertos, redações, análise de produções 
da escola, como cartazes, jornais e o projeto político pedagógico da ins-
tituição. Buscou-se, assim, investigar como ocorreram as mudanças na 
escola por meio da complexa articulação dos aspectos históricos, con-
textuais e subjetivos que possibilitam sua implementação no contex-
to escolar. Dessa forma, abordaram-se diferentes aspectos articulados 
nesse processo, atentando-se para os elementos da subjetividade social 
e da subjetividade individual dos atores escolares.

Na pesquisa realizada na escola, identifi camos que as mudanças 
caracterizadas como inovações se deram nos seguintes aspectos: 1) mu-
danças nas formas de participação dos atores escolares e na gestão es-
colar; 2) novidades e mudanças implantadas no espaço físico da escola, 
que representaram uma reorganização para sustentar as práticas pe-

1 Escola pública municipal de Ensino Fundamental (EF) de nove anos, subme-
tida às orientações e regulamentações do sistema educativo do município. Está 
situada na cidade de São Paulo e contava, à época, com um coletivo de 47 pro-
fessores e com uma equipe escolar integrada por quatro especialistas: a direto-
ra, dois assistentes de direção, dez funcionários de apoio e 663 alunos. Atuavam 
na escola, além dos professores, outros profi ssionais com vínculos de ONGs, 
professores colaboradores, voluntários e estagiários (2011).
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dagógicas; 3) novas práticas pedagógicas criadas para um novo projeto 
político-pedagógico da escola; e 4) novidades introduzidas no currículo. 

Para a pesquisa, não nos apoiamos em uma visão determinista 
dos processos educativos e não assumimos uma única defi nição sobre 
os processos de mudança, mas buscamos integrar elementos importan-
tes dos conhecimentos científi cos visando a uma compreensão comple-
xa da inovação educativa. Naquele momento, considerando os aspectos 
teóricos centrais já desenvolvidos no campo, sintetizamos uma defi ni-
ção de inovação que contemplava a dimensão histórica para as mudan-
ças no cenário educativo:

Um processo complexo realizado por indivíduos que, por meio da pro-
moção e implementação de elementos novos como práticas, métodos, 
ideias, recursos, visa intencionalmente promover mudanças com objeti-
vos de gerar melhorias em um contexto educativo concreto, processo no 
qual atuam elementos de ordem histórica, social e/ou individual (Cam-
polina, 2012, p.80).

Um conjunto de informações das diferentes fontes possibilitou 
avançar no reconhecimento da dimensão histórica e contextual relacio-
nada à gênese das mudanças na escola. Analisando a inovação desen-
volvida pela escola, o processo inovador não foi caracterizado como um 
processo intencional, minuciosamente planejado, de etapas ordenadas 
e sistematizadas anteriormente. As novidades preconizadas pelo proje-
to foram implementadas articulando novidades advindas do momento 
inicial das mudanças geradas na escola, com desdobramentos não pla-
nejados sistematicamente. Esses aspectos já foram analisados de forma 
detalhada em outros trabalhos que trazem de forma pormenorizada tais 
processos (Campolina; Mitjáns, 2011, 2013).

A construção interpretativa desenvolvida na pesquisa nos per-
mitiu argumentar sobre uma representação teórica que indicou que 
as mudanças geradas foram possibilitadas por uma combinação de 
elementos que articularam as dimensões histórica e contextual da es-
cola. Paralelamente, foi possível evidenciar que ocorreram mudanças 
no funcionamento social da instituição, o que, por sua vez, gerou pro-
cessos subjetivos sociais e individuais, produzindo de forma dinâmica 
um contexto favorável para a geração das mudanças. Nesse sentido, 
simultaneamente às mudanças históricas que se deram no processo 
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de implementação da inovação, ocorreram, na dimensão subjetiva, a 
emergência de processos subjetivos sociais e individuais articulados e 
mutuamente implicados. 

Como os aspectos subjetivos não são evidenciados por compor-
tamentos específi cos, mas sim por meio de construções interpretativas 
sobre como as pessoas e grupos pensam e sentem, os elementos que 
confi guram a subjetividade social são inseparáveis da singularidade de 
seus protagonistas. Ao considerarmos que a subjetividade é uma pro-
dução e expressão delimitada subjetivamente por práticas e discursos, 
comprometida de modo indissociável com a emocionalidade compar-
tilhada (González Rey, 2003, 2007, 2010), analisamos a subjetividade 
social da escola inovadora. Delimitamos a confi guração da subjetivida-
de social construindo os indicadores por intermédio dos signifi cados 
atribuídos no processo construtivo-interpretativo do estudo. Esses as-
pectos exprimem a dinâmica simbólico-emocional que marca os pro-
cessos subjetivos e as experiências dos sujeitos singulares que consti-
tuem a subjetividade social da escola no âmbito do projeto inovador. 

A articulação dos indicadores permitiu que conseguíssemos com-
preender como os processos subjetivos implicados nas mudanças na 
escola estavam confi gurados: 1) por representações dos grupos e atores 
escolares; 2) pelo sistema de crenças que perpassa o campo das intera-
ções na escola; 3) pelas produções discursivas múltiplas que emergem 
e organizam a vida concreta de um cenário social; 4) pela orientação 
para a ação dos atores escolares; e 5) pelos posicionamentos pessoais e 
singulares dos atores escolares no âmbito da subjetividade social. 

A fi m de ilustrar algumas ideias analisadas sobre a dimensão 
subjetiva na pesquisa, tomamos como exemplo as representações dos 
atores escolares para explicitar como na subjetividade social estava 
confi gurada uma representação sobre a abertura social da escola como 
espaço de convivência na comunidade, articulada a experiências emo-
cionais positivas historicamente vivenciadas pelos grupos de pais e 
professores. Na história de relacionamentos dos grupos, emergiu no 
funcionamento social da escola uma representação sobre o seu espaço 
no que se refere à abertura social da escola para incorporar novidades, 
ideias e práticas. Na história dos grupos de professores e pais, antes 
das primeiras mudanças na escola, a presença de parte da comunida-
de no ambiente escolar era percebida com incômodo e resistência por 
professores e funcionários. Com o projeto implementado pela direção 
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da escola e apoiado por parte dos pais e professores, surgiram novas 
instâncias de participação que representaram um campo de discussão e 
de decisão colaborativo, posto que marcaram a mobilização da comuni-
dade junto com a equipe escolar na busca da solução de problemas que 
vivenciava a instituição. 

Compreendemos que nesse cenário o processo da ação das pesso-
as mudou o funcionamento social e impactou o campo subjetivo nessa 
direção. Além disso, entendemos também que a intencionalidade não 
foi um determinante a priori para a inovação, mas passou a integrar 
o sistema da confi guração de sentidos subjetivos dos grupos, atuando 
como gerador de novos momentos da subjetividade social. O histórico 
das ações dos atores escolares produziu indiretamente transformações 
implicadas na subjetividade social no âmbito da inovação educativa. No 
funcionamento social da escola, ocorreram mudanças na subjetividade 
social capazes de produzir situações novas, inaugurando novos cenários 
subjetivos no devir histórico da inovação educativa. 

Em relação às representações dos atores e grupos, também foi 
possível construir indicadores sobre outra representação confi gurada 
na subjetividade social da escola. Esta se refere à dinamicidade do coti-
diano escolar como forma de funcionamento que caracteriza o dia a dia 
da escola. Por meio do formato dado à organização e do funcionamen-
to das atividades pedagógicas do projeto inovador, as experiências das 
pessoas foram marcadas por uma movimentação constante em termos 
das atividades realizadas por professores, alunos, funcionários, mem-
bros da direção e pela coordenação. Várias informações de situações 
do cotidiano nos permitiram construir a representação da escola como 
um espaço dinâmico que envolvia o fl uxo de atividades e experiências, 
caracterizando os relacionamentos e as interações dos atores escola-
res que faziam parte do projeto inovador. Como exemplo dessas situa-
ções, podemos citar que estudantes e educadores interagiram de uma 
maneira fl exível, e os diferentes arranjos dos grupos preconizados pelo 
projeto pedagógico da escola implicavam uma grande variabilidade de 
situações de convivência, de comunicação e de realização de atividades. 

Como argumenta González Rey (2003, 2005, 2007, 2010, 2012, 
2016), é preciso compreender os elementos da subjetividade social por 
meio da interação com os indivíduos concretos que vivem e partilham 
o contexto social. Desse modo, as nossas construções nos levam a argu-
mentar que se confi gurava na subjetividade social uma representação 
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positiva acerca dessa dinamicidade, produzindo um cenário subjetivo 
singular que marca com sentidos subjetivos também singulares os pro-
cessos de subjetivação dos atores. De forma mais ampla, a presença de 
uma representação positiva da escola no âmbito de um projeto inova-
dor se confronta com uma representação da instituição escolar como 
espaço eminentemente reprodutivo. Sob essa perspectiva, a escola, em 
termos de sua subjetividade social, não se confi gura como processo iso-
lado e fragmentado, para ser produzida em confrontação com elemen-
tos de subjetividade social de sistemas mais complexos (González Rey, 
2003, 2005, 2010), seja se opondo ou reafi rmando aspectos predomi-
nantes advindos de espaços sociais mais amplos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A modo de conclusão, apresentamos uma discussão sobre as 
mudanças em educação baseada em aspectos teóricos sobre a subje-
tividade e em aspectos ilustrativos de um estudo de caso de inovação. 
A integração da dimensão subjetiva na compreensão dos processos de 
mudança nos parece crucial para uma ampliação e complexifi cação te-
órica acerca da investigação da inovação em educação. Sendo assim, a 
subjetividade adquire uma relevância particular na compreensão dos 
processos de mudança que se organizam na vida social, evidenciando a 
articulação entre as ações empreendidas para mudar um cenário edu-
cativo e o movimento da produção de sentidos subjetivos das pessoas 
e grupos implicados nos processos educativos no contexto da escola.

É essencial ressaltar que a compreensão da subjetividade na edu-
cação nos leva a questionar a naturalização dos processos a ela asso-
ciados, como também nos oportuniza compreender os diferentes mo-
mentos do processo educativo por meio de processos de subjetivação 
gerados em diferentes zonas do tecido social. Nesse sentido, por meio 
dessas contribuições seria possível ampliar para uma visão do cenário 
complexo que é a escola a fi m de desenvolver um modelo teórico que 
permita pensar os processos educativos em sua dimensão subjetiva. 
Sob esse ponto de vista, permanece ainda a necessidade de mais inves-
tigações que explorem o valor heurístico da subjetividade para a com-
preensão das mudanças em educação.
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  As relações sociais como alicerce da 
  aprendizagem e do desenvolvimento subjetivo: 
  uma abordagem pela Teoria da Subjetividade

Maria Carmen V. R. Tacca

INTRODUÇÃO

O processo de aprendizagem desde muito tempo tem passado 
pela compreensão da aquisição ou assimilação de conteúdos que de-
vem ser dominados durante um longo processo de escolarização. Nes-
se sentido, a organização escolar se defi niu por uma hierarquização 
de temas a serem abordados, dos mais simples aos mais complexos, 
entendendo-se sempre haver pré-requisitos sustentadores de uma or-
dem linear de conteúdos, questões e assuntos a serem transmitidos 
para serem aprendidos como unidades fi xas. Nessa conjuntura, o alu-
no bem-sucedido é aquele que assimila os pré-requisitos, coordena-os 
com as etapas subsequentes e se torna capaz de emitir as respostas 
esperadas, convencendo seus mestres de sua aprendizagem. Nesse 
foco, não existe necessidade e interesse de investigar que processos 
levaram à emissão da resposta certa. O fato de estar certa é simples e 
sufi ciente para se concluir que há aprendizagem. Da mesma forma, o 
erro sinaliza que ela não ocorreu. 

Seriam os processos de aprendizagem tão simples assim? Apren-
der é emitir respostas certas ou bem saber defi nir diferentes sistemas 
conceituais? De outra forma: interessa compreender os diferentes 
processos para concluir qual aprendizagem ocorreu? Será igualmente 
importante compreender essa aprendizagem como processo essencial-
mente complexo que acontece na conjuntura das pessoas que nele se 
envolvem? Não seriam os aspectos relacionais e subjetivos uma dimen-
são a ser investigada quando se quer fazer uma conexão do conteúdo da 
aprendizagem com a pessoa que aprende?
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Na medida em que enveredamos por esses questionamentos, 
surge a necessidade de propor a compreensão da aprendizagem base-
ada em outro referente teórico. Nossa proposta passa a ser, então, ter 
como foco a perspectiva da Teoria da Subjetividade como sustentado-
ra da compreensão de uma aprendizagem que se torna diferenciada e 
substantiva, pois que está apoiada na inventividade e na criação, que 
tomam lugar nas relações entre professores e alunos mediante aquilo 
que trazem como confi guração subjetiva. Pensar essa proposição exige 
colocar o aluno como condutor de seu aprendizado, apresentando-se 
como sendo um ativo propositor, uma vez que também está envolvi-
do com os questionamentos e as provocações que lhe faz um mestre e 
que levam à produção de sentidos subjetivos diversos durante todo o 
processo de aprender. Um mestre que entende que seu serviço é fazer 
nascer a curiosidade e o envolvimento pessoal, compreende a comple-
xidade da trama subjetiva que se manifesta para favorecer ao aluno tor-
nar-se sujeito de sua aprendizagem. Criar esse ambiente signifi ca sair 
dos padrões até então estabelecidos para as relações sociais que se de-
senvolvem nos contextos de aprendizagem. Por isso, dentro do referen-
te teórico proposto, será crucial a criação de situações de convivência 
pautadas no diálogo com a criação de vínculos relacionais de confi ança, 
para que este possa chegar a ser inquiridor e provocador, dando supor-
te ao aluno para avançar pelo não previsto e ter a ousadia de considerar 
diferentes alternativas nas construções de aprendizagem a serem feitas. 

Neste capítulo pretende-se, assim, enfatizar os processos de 
aprendizagem como sendo uma produção essencialmente subjetiva, 
que ganha valor para o aluno na medida em que ele produz sentidos 
subjetivos no espaço das relações sociais na escola. Sem dúvida, na 
relação pedagógica ele é um aprendente, mas na conjuntura de uma 
necessária e constante troca em torno da qual se sustenta seu desenvol-
vimento subjetivo. 

A EMERGÊNCIA DA SUBJETIVIDADE NO ESPAÇO DAS RELAÇÕES 
SOCIAIS: O AMBIENTE ESCOLAR EM EVIDÊNCIA 

As relações sociais na escola são o contexto no qual acontecem 
diferenciados processos entre pessoas, os quais possibilitam não ape-
nas o aprendizado, mas, além dele, o processo de constituição dessas 
pessoas. Esse é o conceito básico da Psicologia Histórico-Cultural, (Vi-
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gotski, 1998), que assume o social como fundante na constituição de 
nossa humanização. Os anos passados na escola são tempos de convi-
vência e extremamente valiosos, e muitas vezes defi nidores de consti-
tuições subjetivas das diferentes pessoas que ali atuam. 

É bastante complexo seguir ou acompanhar o processo de cons-
tituir-se como pessoa, mas, pelo referencial teórico que nos sustenta, a 
Teoria da Subjetividade de González Rey (1997, 2002), podemos perse-
guir a busca de evidências da produção de diferentes sentidos subjetivos 
que dão caminhos para compreender a força de determinados eventos 
para a pessoa. Assim, é possível identifi car que os sentidos subjetivos 
produzidos podem impactar uma confi guração subjetiva que por defi ni-
ção está em constante movimento, pois que se produz na intercorrência 
das vivências e experiências marcantes que vão se articulando e cons-
tituindo cada pessoa no seu curso de vida (González Rey, 1997, 2002).

A Teoria da Subjetividade é o foco nesse evento; suas catego-
rias teóricas já estão na pauta das diferentes discussões, e não ha-
veremos de repeti-las aqui, mas faremos o uso delas na explicitação 
necessária quando isso nos ajudar em uma argumentação tendo em 
vista advogar as possibilidades de interface entre a Teoria da Subjeti-
vidade e a Educação. 

Para cumprir essa argumentação, mostraremos alguns aspectos 
das relações sociais que se projetam impactando confi gurações subje-
tivas que se organizam nos espaços educacionais. Podemos identifi car 
que essas confi gurações subjetivas se organizam e se manifestam desde 
as circunstâncias menos formalizadas até aquelas altamente formata-
das, tal como acontece nos processos de escolarização em que a apren-
dizagem escolar é o foco das atenções. 

Para explorar os contextos e as dimensões da constituição da 
subjetividade considerando as relações sociais nos momentos educa-
cionais na escola, intentamos focalizar alguns aspectos que, mesmo 
que muito inter-relacionados, na medida da complexidade e insepa-
rabilidade de produções subjetivas, podem ser considerados na nossa 
argumentação na ideia de alcançar os objetivos do tema que trazemos 
para discussão. Assim, faremos essas considerações por meio de cin-
co subtemas que nos pareceram permitir uma abordagem do foco de 
discussão pretendido. São eles: os processos comunicativos nas suas 
formas de expressão verbal e não verbal; as relações de confi ança e 
criação de vínculos, inserindo concepções e crenças nas possibilida-
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des dos estudantes que se tornam condições para o investimento ne-
les; as formas de expressão dos estudantes, que podem apresentar os 
mais variados sentidos subjetivos quando surgem enfrentamentos, 
confl itos e sentimentos de menor valia, ou, por sua vez, que podem 
alicerçar o desenvolvimento da autonomia, da autoria e a produção de 
conhecimento, situações essas que podem criar condições e favorecer 
o aparecimento do aluno como sujeito da aprendizagem; as condições 
pelas quais as relações entre professores e alunos criam possibilidades 
de investigação das necessidades pedagógicas deles, tendo em vista 
uma intervenção mais singularizada; e, ainda, os aspectos das rela-
ções sociais que se projetam para a confi guração da subjetividade so-
cial dos grupos considerados. 

Nessa organização intentamos seguir nossa discussão.

OS PROCESSOS COMUNICATIVOS E SUAS FORMAS 
DE EXPRESSÃO VERBAL E NÃO VERBAL

Queremos considerar os processos comunicativos incluindo as 
diferentes formas de comunicação verbal e não verbal que incluem con-
tradições entre o dito, o feito, o pensado e o sentido, e que podem ter 
o seu curso, muitas vezes, carregado de intenções não declaradas por 
quem as proferiu, ou, por outro lado, recebidas de forma bastante par-
ticular em relação àquilo que foi antes a intenção do comunicador. Não 
precisamos alcançar a Teoria da Comunicação para dar conta do que 
queremos expor, pois nos enveredamos para alicerçar nossa argumen-
tação na Teoria da Subjetividade. Assim, os conceitos dessa teoria nos 
apoiam para identifi car que os processos de comunicação se desenvol-
vem carregados de sentidos subjetivos e se propagam seguindo direções 
diversas, muitas vezes sem possibilidade de controle, uma vez que as 
produções subjetivas são bastante complexas. 

Em um processo comunicativo podem acontecer conflitos re-
lacionais difíceis de serem revertidos ou mesmo contornados. De ou-
tra forma, mesmo que ele aconteça de forma harmônica, será preciso 
um esforço grande dos interlocutores para confirmar suas intenções, 
explicitar suas convicções e comunicar suas expectativas. Pode-se 
construir um caminho comunicativo sem obstruções, mas, ainda as-
sim, sentimentos e emoções tomam seus rumos e ancoram a produ-
ção de sentidos subjetivos que podem ser agregadores da situação 
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em foco para o enriquecimento do tema em pauta, ou podem ganhar 
outros rumos. O esforço da compreensão mútua haverá de ser bus-
cado continuamente.

 Assim sendo, surgem perguntas: e na sala de aula, como isso acon-
tece? Será que aquilo que o professor ensina ou discute chega aos alunos 
na total convergência com aquilo que ele planejou? O que se interpõe 
para que os processos de comunicação não se realizem como esperado?

 Dessa forma, tanto os conteúdos explícitos aparecem nos mo-
mentos de ensinar e aprender como rondam muitas interpretações no 
mundo subjetivo de cada um. Uma série de interrupções e de associa-
ções produzidas subjetivamente podem se distanciar das aprendiza-
gens que foram intencionalmente provocadas. 

Talvez tenha brotado daí a necessidade de provas como avalia-
ções da aprendizagem, pois a dúvida se impõe: será que o estudante 
aprendeu, de fato, aquilo que o professor ensinou? Será que ele é capaz 
de mostrar isso? Surge então a prática de conferir o que foi aprendido, 
o que traz o foco para os resultados, chegando a importarem pouco os 
processos percorridos.

Nessa perspectiva, o processo comunicativo é um desafi o, pelo 
modo como sentidos subjetivos se projetam para as relações que sus-
tentam as situações de ensino-aprendizagem. Não há dúvida de que se 
devem evitar os caminhos turbulentos, mas talvez fosse interessante e 
importante conhecer mais profundamente o que acompanha o processo 
comunicativo no curso das relações estabelecidas.

A comunicação educativa vem sempre acompanhada de falas, 
gestos, olhares, tom e altura da voz, infl exões de ênfases que acompa-
nham os processos de ensinar e aprender e dão muitas possibilidades 
interpretativas, isso porque leva às várias produções de sentido sub-
jetivo no âmbito da relação pedagógica estabelecida. Exemplo disso 
apareceu inúmeras vezes em pesquisa realizada (Tacca, 2000), na 
qual a todo momento eram comunicadas informações subliminares 
contornando a realização de atividades. Assim foram registradas falas 
do tipo: “Se você leu mas não o fez com atenção sufi ciente pra guardar 
na memória nada sobre ele, então você pode voltar no texto e pesqui-
sar” (Tacca, 2000, p. 171), ou, “Não tem jeito mesmo não é João, o nh 
ali oh, sempre é fatal, quando aparece o nh.....” (Tacca, 2000, p.114). 
Essas expressões e verbalizações vão cumprir uma função, pois geram 
um impacto na pessoa a quem se dirige o comentário. Podemos dizer 
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que em episódios com esse cunho de crítica à pessoa fi cam estabele-
cidos os limites relacionais, e comumente aparecem as manifestações 
de nervosismo, timidez, submissão ou então de rebeldia, ironia e pro-
vocações que vão situar as relações estabelecidas.

Segundo González Rey (1995), o sistema de comunicação da pes-
soa começa a desenvolver-se muito cedo. Desde o nascimento a criança 
vivencia seu meio social e dá um sentido psicológico às pessoas que par-
ticipam de seu dia-a-dia. Já existe um processo relacional, vinculado 
às necessidades dos diferentes momentos, que é marcado por emoções 
diferenciadas e que conduzem ao estabelecimento de vínculos especiais 
com cada pessoa que está à volta da criança. Estas relações, a cada dia, 
vão se tornando mais amplas e complexas e participando ativamente da 
constituição do sujeito. A comunicação também se amplia, se desenvol-
ve e se constrói a partir do próprio processo relacional, no qual a pessoa 
é essencialmente ativa, dando continuamente sentidos subjetivos dife-
rentes aos elementos presentes no contexto. Nesse movimento pessoal, 
ela pode não ter consciência dos fatores que se apresentam como mais 
relevantes para o seu desenvolvimento, mas eles estão presentes de for-
ma atuante, exercendo importante papel em todo esse processo. 

Assim sendo, a comunicação poderá levar ao desenvolvimento 
subjetivo e, para isso, será aberta e estará a serviço do enriquecimento 
mútuo, sem favorecer relações de submissão, subordinação ou de do-
mínio autoritário, que excluem a reciprocidade básica para a constitui-
ção do sujeito. O diálogo, um momento específi co da comunicação que 
pressupõe dizer o que se pensa, mas, sobretudo, ouvir o que o outro tem 
a dizer e se implicar com isso, envolve oportunidades e possibilidades 
das pessoas nele envolvidas de se expressarem igualmente nas negocia-
ções dentro da situação vivenciada.

Tendo assim, como pano de fundo uma história de relações vi-
vidas os processos comunicativos vão se confi gurando, podendo haver 
manifestações que se produzem de forma recorrente, enquanto outras 
se apresentam como novidade, fruto do momento vivido. Nervosismo, 
timidez, rebeldia ou submissão serão produtos, e sentidos subjetivos 
serão produzidos a partir dos processos interativos, acompanhados das 
experiências anteriores, havendo uma sustentação nas formas de co-
municação historicamente estabelecidas.

Todos os cuidados devem ser tomados para que os processos 
comunicativos que embalam as relações e interações cotidianas criem 
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oportunidades para o estabelecimento da confi ança mútua, o que nos 
interessa de perto.

AS RELAÇÕES DE CONFIANÇA E A CRIAÇÃO DE VÍNCULOS: 
CONCEPÇÕES E CRENÇAS NAS POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO 
SUBJETIVO DE ESTUDANTES 

Ao argumentar sobre o espaço dos processos comunicativos 
como pauta das relações estabelecidas, torna-se imediata a ideia de que 
será este o canal para o desenvolvimento da confi ança mútua, que tem 
seu suporte na criação de vínculos afetivos, o que se torna valioso para 
o desenvolvimento subjetivo. Caso não seja essa a perspectiva, a direção 
contrária poderá ser o envolvimento em confl itos, os distanciamentos 
que difi cultam um clima propício para o alcance de objetivos conver-
gentes na escola. A rebeldia, a indisciplina, as queixas são frutos de cir-
cunstâncias relacionais nas quais o vínculo e a confi ança mútua estão 
desgastados, e em que os motivos para a aprendizagem perderam-se 
pelo caminho.

A relação de confi ança implica a valorização e a compreensão 
mútuas. Nas situações que envolvem o aprender, torna-se inevitável a 
ideia de que uma falta, um equívoco, uma falha faz parte do processo, 
e que analisar e compreender a situação ou o caminho tomado implica 
uma aprendizagem mais aprofundada, pois se domina e se controla 
o que levou ao erro e o que pode levar ao conhecimento pretendido. 
Esse trânsito se consegue pela ajuda colaborativa, que viabiliza o pen-
samento motivado. Para o aluno implica, ainda, perder o medo de er-
rar, o que aprisiona sua ação, imobilizando-o e impedindo-o de reali-
zar tentativas e de alcançar as condições para se tornar sujeito de sua 
aprendizagem. A confi ança mútua acaba sendo o canal que deságua 
na autoconfi ança como uma força subjetiva que possibilita o ganho de 
autonomia de ação ou a condição para a busca da ajuda necessária. Na 
condição de sujeito aparece a força, a atitude pessoal para encarar o 
não saber e percorrer um caminho possível ou criar uma circunstân-
cia que permita chegar ao domínio daquilo que se constitui como um 
desafi o. A cumplicidade e a confi ança permitem criar condições para 
o pensar motivado e para percorrer com mais descontração e determi-
nação os processos que se mostram mais difíceis, possivelmente por 
serem mais complexos. 
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A construção de vínculo sustentando a configuração subjetiva 
foi possível de ser identificada no trabalho de Sousa (2017), que re-
latou um episódio de pesquisa em que testemunhou a circunstância 
de distanciamento entre uma professora e seu aluno. Essa profes-
sora relatou o conflito que viveu com o aluno, indicando que não 
tinha com ele um bom relacionamento. Ela diz: “Ele fazia de tudo 
pra poder me irritar [...] na maior parte das vezes ele me enfrentava 
“não vou copiar isso, não gosto de você, não quero” [...] E certa vez 
ele me irritou tanto [...], e eu fiquei muito chateada, saí de sala de 
aula chorando, falei que não ia dar mais aula para aquele menino” 
(Sousa, 2017, p.75).

A autora indica que, no entanto, a professora tenta encontrar 
uma solução e se aproxima do aluno quando percebe nele algumas po-
tencialidades, e decide conversar, pedindo para que pudessem se re-
lacionar melhor e que ele fosse mais atencioso e ativo nas aulas. Além 
disso, parece que foi nesse momento que ela passou a notar o aluno 
como uma pessoa, percebendo nele qualidades e até elogiando-o, ao 
que ele correspondeu de forma imediata. Ela explicita: 

Então assim, concordamos e entramos nesse acordo. Ele passou a pres-
tar atenção nas minhas aulas e eu passei a notar também que ele tinha 
certa liderança, muito positiva, em relação aos alunos. Então quando 
ele queria levar os alunos pra fazer bagunça, ou irritar um professor, ele 
conseguia, mas também quando ele queria levar os alunos a prestarem 
atenção na aula, a estudar, ele conseguia (Sousa, 2017, p.76). 

Ao perceber isso, estrategicamente a professora passou a pe-
dir a colaboração do aluno, a conversar mais com ele, a lhe dar mais 
atenção. Ainda, ao notar que o aluno gostava de cantar, ela deu espa-
ço para ele se apresentar, o que o deixou feliz. Ao mudar seu status 
diante da professora, o aluno controlou sua agressividade iniciando 
um vínculo afetivo que permitiu bons frutos nas relações, fazendo-se 
notar mudanças também na aprendizagem. A professora, ao buscar 
alternativas para a resolução dos conflitos, criou canais de comuni-
cação e construiu vínculos afetivos, tornando-se, assim, implicada 
em um processo pedagógico que mudou o ambiente, possibilitando a 
produção de novos sentidos subjetivos e novo enlace com o processo 
de aprendizagem.
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Outra situação interessante que ilustra uma situação de con-
fi ança mútua vem de um outro caso de pesquisa (Batista; Tacca, 2011), 
quando, em uma atividade desenvolvida, uma das pesquisadoras aten-
dia uma aluna no momento em que ela deveria escrever uma série de 
palavras para cumprir uma atividade proposta. Ao entrar na relação 
de ajuda com a aluna, a pesquisadora começa a lhe fazer perguntas e 
a induzi-la às respostas que a ajudariam na escrita das palavras. Com 
esforço pessoal e com a ajuda recebida, a aluna ia avançando, mesmo 
que de forma lenta. Ao perceber as tentativas que estavam em proces-
so, a professora se aproxima, mas não se detém para acompanhar o 
processo e, de forma rápida, verbaliza: “Não precisa escrever não, ela 
não dá conta, ela ainda não aprendeu essa letra, ela tem difi culdade, 
não precisa nem tentar. Ela não conhece a família do ‘L’” (Batista; 
Tacca, 2011, p.147-p.148). A pesquisadora não se importou com os co-
mentários e prosseguiu a relação de ajuda com a menina, de forma 
que ela acabou sendo capaz de escrever as cinco palavras incluídas na 
atividade. A ajuda recebida fez com que ela fosse se entusiasmando 
e prosseguindo aos poucos, e terminasse o que havia sido proposto. 
Diante disso, a aluna mostrou um sorriso de felicidade por ter sido 
bem-sucedida e isso foi percebido pela professora, que, ao olhar o re-
sultado, verbalizou sua dúvida se teria sido a aluna mesma a realizar 
tal façanha. Nesse momento, a aluna olha para a pesquisadora e diz: 
A gente sabe, né? ... A gente sabe que fui eu que fi z” (Batista; Tac-
ca, 2011, p.148), desconsiderando ou não se deixando envolver pela 
desconfi ança que apareceu na avaliação da professora. Esse fato nos 
impele a considerar que a falta de confi ança de um lado e a demons-
tração de confi ança de outro eram duas forças que se opunham, e que 
a criança, ao ser bem-sucedida, ganhou segurança e se posicionou de 
forma mais autônoma, dando indícios de que tinha possibilidade de 
ser sujeito de sua aprendizagem. Ela afi rmou confi ante ter sido ela a 
autora da atividade realizada e saiu radiante da situação. É razoável 
acreditar que essa criança poderia se desenvolver com mais sucesso 
em sua aprendizagem se uma relação de confi ança estivesse fortale-
cendo sua subjetividade individual. 

Acreditar nas possibilidades de aprender dos estudantes torna-
se, assim, uma das condições para o desenvolvimento subjetivo, que se 
propõe que seja o objetivo maior da ação educativa.
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A EXPRESSÃO DE SENTIDOS SUBJETIVOS: FORÇAS, ENFRENTAMENTOS 
E CONFLITOS NO DESENVOLVIMENTO SUBJETIVO 

Tanto os processos comunicativos como as relações de confi ança, 
como já foi anunciado antes, são circunstâncias em que a manifestação 
de sentidos subjetivos preenche os espaços pedagógicos.

Como unidade da subjetividade, os sentidos subjetivos apare-
cem como uma produção que envolve tanto uma dimensão simbólica 
quanto emocional. A dimensão simbólica é defi nida (Mitjáns Martínez; 
González Rey, 2017) como uma produção que não se reduz ao cognitivo, 
pois expressa o caráter gerador da subjetividade, que está além de um 
processamento de informações. Nos sentidos subjetivos não se encon-
tram separados os aspectos simbólicos e emocionais: “a inseparabili-
dade entre intelecto, fantasia e imaginação expressa o caráter subjetivo 
da operação intelectual” (Mitjáns Martínez; González Rey, 2017, p.56). 
A forma como a pessoa vivencia suas experiências de aprendizagem faz 
gerar processos subjetivos que se produzem na dinâmica da confi gura-
ção subjetiva, que se organiza no momento da ação. Assim, o estudan-
te, em sua aprendizagem, está continuamente retomando e produzindo 
emocionalidades na confl uência de processos simbólicos que partici-
pam da confi guração subjetiva da ação que emerge e que toma forma 
na produção de sentidos subjetivos, tendo em vista as especifi cidades 
do momento de aprendizagem. Aspectos emocionais se misturam com 
aspectos cognitivos que, confi gurados subjetivamente, se presentifi cam 
nas experiências estudantis. 

Indica González Rey (2011, p.58-59); 

A criança leva para a sala de aula toda a rede de sua vida social que apa-
rece de forma singular na confi guração subjetiva que se constitui no seu 
processo de aprendizagem. Essa confi guração subjetiva pode facilitar ou 
difi cultar a condição produtiva da criança nesse processo, mas não como 
infl uência externa e a priori que a determina, e sim como organização 
subjetiva do próprio processo. As alternativas que a pessoa gera no pro-
cesso de aprender são momentos da processualidade da confi guração 
subjetiva da aprendizagem.

Identifi camos, assim, que a confi guração subjetiva na rede de 
sentidos subjetivos que produz é, precipuamente, uma produção que se 
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expressa nas relações sociais e ganha expressivo valor na relação pro-
fessor-aluno.

Nessa conceituação, diferentes exemplos aparecem procedentes 
de situações de sala de aula, nas quais a produção de sentidos subjetivos 
faz parte de construções interpretativas das pesquisas realizadas (Sou-
sa, 2017; Passos, 2017; Batista; Tacca, 2011; Tacca, 2008). 

A pesquisa de Passos (2017), um estudo sobre adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social, permitiu evidenciar que a confi gu-
ração subjetiva na ação de aprender de uma aluna transitava pelos in-
fortúnios de sua história de vida. Ela viveu o abandono familiar, tendo 
sido, por isso, encaminhada para um abrigo social com a irmã. A situa-
ção de adoção que se seguiu, no entanto, não lhe trouxe o sentimento de 
aceitação. Ela produz sentidos subjetivos relacionados à carência afeti-
va e em que aparece a necessidade de acolhimento, de pertencimento. 
Ao completar frases, ela expressa: “Me sinto bem quando... alguém que 
eu gosto fi ca perto / Fico triste quando... estou sozinha/ Eu me sinto 
melhor quando as pessoas.... me dão carinho / Eu gostaria que meus 
pais... tivessem mais tempo para mim” (Passos, 2017, p.78, grifos nos-
sos). Outro abandono aconteceu vindo da irmã, que após uma briga 
deixou a família de adoção e não voltou mais. A menina evita falar do 
fato e disfarça sua solidão. No entanto, ela a expressa ao completar uma 
frase: “Meu passado... Não gosto de lembrar”. Ao ser questionada, ela 
completa: “Por que não gosto? Porque é tipo assim, em todos os meus 
passados só tinha a minha irmã entende... Aí para não fi car lembrando 
porque a saudade vai batendo né, aí eu não gosto de fi car lembrando.” 
(Passos, 2017, p.74, grifos nossos).

Soma-se a isso o fato de que a adolescente desenvolveu uma bai-
xa estima. Ela não gostava de sua aparência, dizia que era feia e que 
ninguém gostava dela e se expressava no registro de seu diário da se-
guinte forma: “Olá meu querido diário, [...] tenho 14 anos eu gosto do 
W. só que ele não gosta de mim porque eu sou feia, mas um dia eu sei 
que eu vou fi car bonita” (Passos, 2017, p.87). Em outra passagem diz: 
“...o mundo gira né eu vou tentar me arrumar pra ser bonita, ao menos 
bonitinha né?” (Passos, 2017, p.88).

A produção subjetiva da menor se apresenta também nas outras 
relações que estabelece na escola, pois briga muito, sendo vítima de 
bullying, e diz que fi ca triste quando alguém a xinga. Xingar, para ela, é 
dizer que ela é feia. Assim, suas relações são conturbadas com colegas 



146  •   Maria Carmen V. R. Tacca

e professores. Ela mesma indica: “Hoje na escola foi péssimo, o L. me 
bateu, ele parece que é doido, ele não sente a dor dos outros porque ele 
dá murro, chuta, taca a mochila em mim... [...]. eu presto pra ser uma 
infeliz, eu nunca vou ser feliz na minha vida!” (Passos, 2017, p.88)

Dessa forma, a agressividade ronda praticamente todos os es-
paços relacionais da aluna. Os professores fazem muitas queixas e a 
direção da escola registra: “muitos professores já vieram reclamar para 
mim e eu já reparei... é aquela atitude irônica.... É mais que enfrentar, 
é ironizar, é debochar” (Passos, 2017, p.86). Fica sempre a constatação 
de que os sentidos subjetivos fornecem os indícios nas explicações que 
se pode tecer sobre as confi gurações subjetivas assumidas.

Se foram as relações sociais que criaram tantos impedimentos 
e frustrações, pode-se inferir que também seria por elas que se alcan-
çaria um movimento subjetivo, fazendo com que novas confi gurações 
se constituíssem no momento da ação de aprender. Assim aconteceu 
com a aluna, pois foi por meio de outro ângulo de observação que dois 
professores situaram-na em termos de suas possibilidades de aprender 
e tiveram bons resultados. Um deles relata: 

Não observei difi culdade dela no conteúdo que eu ministrava [...] então 
eu acho que muito dessa não difi culdade do nosso trabalho ocorreu em 
função de ser uma aula mais descontraída, com mais brincadeiras, mais 
lúdica [...] Sempre que ela se manifestava em sala de aula ela demons-
trava ter um conhecimento, ter pegado muito bem o assunto, ela discu-
tia, dava a opinião dela... (Passos, 2017, p.92).

Foi a professora de Português que conseguiu fazer a aluna atin-
gir o seu máximo, fazendo com que ela vivesse um momento em que 
se sentiu valorizada e exaltasse em sua alegria: “Eu tirei a maior nota 
da sala... Valia 3 e eu tirei quase 3, o resto tudo tirou 1 entende? Então 
a minha foi a maior... A professora colocou assim ‘Arrasou, parabéns, 
você está indo muito bem!!!’”. (Passos, 2017, p.93). Nota-se aí um im-
portante momento de valorização da aluna, que se vincula, indubitavel-
mente, à possibilidade de seu desenvolvimento subjetivo.

Em conversa sobre o acontecido, a menina explica sua relação 
com a professora: “Ah, é o jeito dela, ela tem um carinho pelos alu-
nos, é mó legal, gente boa. Ela se preocupa demais com nós!” (Passos, 
2017, p.93). Evidencia-se aqui também a construção do vínculo, um 
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dos aspectos que foi antes evidenciado e que se mostra alicerçando 
uma produção de sentidos subjetivos positivos em relação à professo-
ra e à aprendizagem. Ao ser novamente questionada sobre o porquê 
de seu bom desempenho, ela expõe: “Sabe que eu não sei, lá do jardim 
1 até o quinto ano eu era superinteligente, nunca reprovei... aí só foi 
chegar no 6º ano e eu comecei a reprovar. [...] é que às vezes a gente é 
inteligente, mas não se esforça” (Passos, 2017, p.93). Percebe-se uma 
nuance de um posicionamento de maior responsabilidade pessoal da 
aluna, mas é claro que isso acontece apenas na relação com a profes-
sora que ela aceita, pois gera nela uma produção subjetiva de valor: 
“porque ela não quer ver a gente reprovado, quer ver a gente passar 
de ano para a gente ser alguma coisa no futuro” (Passos, 2017, p.93). 
Essa exortação é comum entre os professores. A diferença então passa 
a ser de qual professor ela vem.

O estudo de Sousa (2017) coincide com o que já foi explorado 
até aqui. Os espaços relacionais criados mostraram as produções sub-
jetivas de alunos envolvidos em um grupo de apoio à aprendizagem, 
comandado por uma profi ssional de saúde. Nas sessões acompanhadas, 
a pesquisadora pôde perceber que o envolvimento de cada participante 
estava anunciado pelas diferentes produções de sentidos subjetivos que 
apareciam nos momentos da interação grupal. Essas produções vinham 
do histórico de suas vivências que se reproduziam naquele espaço inte-
rativo que dava oportunidade para elas se revelarem. 

Entre eles, participava do grupo uma estudante que vivia uma 
situação familiar de pouco prestígio, sendo recorrente sua intenção de 
chocar os colegas e professores, o que denunciava sua insegurança nas 
relações afetivas. Da mesma forma, eram produzidos sentidos subjeti-
vos em torno da família, dos amigos, aparecendo o medo de estar só. A 
pesquisadora destaca que havia a manifestação de sentidos subjetivos 
relacionados ao abandono, com “um indicador de que a necessidade 
de afeto e atenção se mascaravam em uma postura corajosa, defensi-
va e preocupada, a fi m de manter as pessoas próximas a ela, o que se 
relaciona com o desejo de atenção e de mostrar que é capaz” (Sousa, 
2017, p.118). Convergente com essa análise interpretativa, há a ex-
pressão da aluna: “Quando alguém fala que vai me bater, eu falo que 
não tenho medo de ‘perua’ e nem ‘periguete’. Quando falam que vão 
me bater, eu vou com meu ‘bonde’. Eu tenho muitos amigos grandes” 
(Sousa, 2017, p.117). Há uma necessidade inconteste de proteção e de 
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pedido de ajuda que pode estar além da situação concreta vivida. São 
sentidos subjetivos que se manifestam vindos de diferentes situações 
e de diferentes formas.

Esses confl itos e emocionalidades diversas ganham uma di-
mensão contundente na conjuntura dos processos de aprendizagem. 
Essa constatação ajuda a entender como o aluno que está na sala de 
aula se constitui continuamente em confi gurações subjetivas muito 
mais complexas do que pode estar sendo considerado por quem co-
manda a ação educativa.

AS RELAÇÕES SOCIAIS E A POSSIBILIDADE DE 
INVESTIGAÇÃO DAS NECESSIDADES PEDAGÓGICAS DO ALUNO: 
A INTERVENÇÃO DOCENTE SINGULARIZADA 

A intervenção pedagógica é um tema de muita relevância quan-
do se intenta promover a aprendizagem de qualquer aluno, seja ele 
considerado competente ou visto como enfrentando interposições no 
seu processo de aprendizado. É muito comum que as descontinuida-
des no aprender sejam vistas pelo lado do aluno, ou seja, sejam inter-
pretadas como difi culdades que ele apresenta. Em trabalhos anterio-
res (Tacca, 2009, 2017) temos nos posicionado no sentido de identi-
fi car que os conteúdos não aprendidos na escola não se explicam pela 
simples consideração da existência de difi culdades do aluno, pois a 
aprendizagem, como uma função complexa, pode ter muitas confi gu-
rações e explicações tendo em vista os caminhos que percorre. Assim 
sendo, uma teoria cujo foco esteja na complexidade da aprendizagem 
vista na conjuntura de processos subjetivos passa a ter um valor in-
comum porque pode alcançar teorizações que colocam dúvidas sobre 
o que vem sendo explicado sobre as difi culdades de aprendizagem. 
Nessa linha de pensamento, importa muito considerar nas práticas 
docentes como o professor produz e seleciona estratégias tendo em 
vista realizar suas intervenções pedagógicas junto a um grupo sempre 
bastante diferenciado de estudantes que frequenta uma turma, seja 
qual for o nível ou modalidade de ensino.

A intervenção pedagógica se estabelece como efetiva se ela es-
tiver coordenada com os interesses, as necessidades e as motivações 
dos aprendizes. Nesse sentido, uma função da ação docente é procu-
rar conhecer essas condições para poder atuar indo ao encontro do 
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aluno. Só na interação com os alunos, por intermédio de um diálogo 
construtivo, será possível que o professor compreenda os processos 
singulares que se tornam direcionadores da aprendizagem. Segun-
do a Teoria da Subjetividade, isso signifi ca identifi car a produção de 
sentidos subjetivos que se expressam nos estudantes nos momentos 
de interação com o professor, exigindo sensibilidade e perspicácia e 
uma contínua investigação do caminho que o aluno está trilhando. 
Uma observação acurada, unida a perguntas argutas que permitam ao 
aluno perceber a si próprio, refl etindo sobre o que realiza e processa, 
permite também ao professor se situar no processo. As convergências 
e divergências explicitadas ajudam na verbalização e nas manifesta-
ções subjetivas que dão pistas para o professor descobrir os caminhos 
que também devem tomar suas intervenções pedagógicas. Essa será 
sempre uma via que permite criar vínculos e ir ao encontro da com-
preensão dos sentidos subjetivos que apoiam a aprendizagem. Nessa 
explicitação, a difi culdade de aprendizagem não se apresenta, pois o 
que se registra é uma particularidade que indica a necessidade de um 
acerto de caminho por meio de um investimento certeiro. Esclarecido 
ou identifi cado o rumo a ser tomado, torna-se fácil explorar sua sequ-
ência e ajustar o que fi cou equivocado. Esse é o caminho para o desen-
volvimento subjetivo, pois um processo didático permite o avanço da 
aprendizagem de forma mais consciente e autônoma. 

Exemplo dessa abordagem aconteceu em projeto de pesquisa 
desenvolvido com um grupo de pesquisadores (Tacca, 2017), quando 
se procedia à intervenção pedagógica com alunos indicados como en-
contrando difi culdades para aprender. A proposta da pesquisa incluía 
o atendimento das crianças para uma intervenção pedagógica que se 
alicerçava na investigação dos seus motivos e necessidades, investin-
do numa relação de confi ança, na criação de vínculos que almejavam 
fazer com que a criança também ganhasse confi ança no seu potencial 
de aprendizagem. A intervenção pedagógica, assim, progredia apoian-
do o desenvolvimento subjetivo dos estudantes, criando-se condições 
para sua aprendizagem efetiva, uma vez que se realizava uma ação de 
ajuda baseada em sua singularidade constitutiva. Nessa perspectiva 
de ação, as relações sociais eram o apoio para se projetarem as possi-
bilidades de aprendizagem. 

Em uma atividade interventiva, reinava a descontração com a 
proposta de um jogo organizado por uma professora, o que foi relatado 
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pela pesquisadora (Ferreira, 2013), identifi cando que naquele ambiente 
as crianças eram atendidas de forma a receberem atenção e ajuda de 
acordo com sua singularidade. A atividade incluía um certo nível de 
tensão, na medida em que as crianças estavam divididas em dois grupos 
e deveriam competir entre si ao responderem às questões sorteadas. 
Cada um tinha a sua vez. Aconteceu que na vez de uma delas foi sorte-
ada uma questão em que aparecia o desenho de um grupo de crianças 
perfi ladas, que constituíam um grupo de jogadores de futebol, tendo em 
sua camisa um número e um nome de identifi cação. A questão pedia 
para que os nomes dos jogadores fossem escritos na ordem do maior 
para o menor. O aluno da vez inicia a atividade de forma imediata, sem 
demonstrar inquietação, mas o seu resultado fi ca identifi cado como não 
correspondendo ao esperado, ou seja, estava errado. A professora que 
acompanhava a execução da atividade pelo aluno fi cou surpresa com 
o seu desempenho e, cismada, resolveu perguntar: “Como é que você 
chegou a esse resultado?” De forma rápida, ele responde: “Eu medi os 
jogadores e coloquei por ordem de tamanho”. Nessa pergunta fi cou es-
clarecido o caminho que tomou a interpretação da questão. Certamen-
te, quando leu do maior para o menor, o aluno não se ateve à referência 
quanto ao número indicado na camiseta, e se fi xou no tamanho dos 
jogadores, pois cada um estava desenhado com características físicas 
diferentes, inclusive a altura. Assim sendo, foi possível à professora di-
recionar a atenção do aluno para o que vinha expresso no comando da 
questão. Dessa forma, não cabia uma explanação de conteúdo ou sobre 
a ordem crescente e decrescente dos números, que não se constituía em 
dúvida para o aluno. 

Esse exemplo simples nos ajuda a argumentar que acompanhar 
o aluno e estar atento àquilo que constitui seus processos simbólicos e 
sua produção de sentidos subjetivos é aspecto diferencial para o pla-
nejamento e o desenvolvimento da intervenção pedagógica. Isso vai 
ampliar o âmbito de atuação do docente, que ganha contornos muito 
além de identifi car os resultados certos ou errados em si. O diálogo a ser 
instaurado vai se direcionar para compreender processos e não apenas 
para avaliar resultados, permitindo ao professor atuar acompanhando 
o fl uxo das manifestações simbólico-emocionais dos alunos no proces-
so de aprendizagem e, nesse processo, sua ação se torna mais efetiva. 

A sala de aula tem sempre o coletivo recebendo a atenção do-
cente, mas há de se cuidar das particularidades constitutivas dos 
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alunos nas situações de aprendizagem. Nessa questão, torna-se im-
portante trazer o foco para a subjetividade individual e social dos 
agrupamentos escolares. 

AS RELAÇÕES SOCIAIS E A CONFIGURAÇÃO DA SUBJETIVIDADE 
INDIVIDUAL E SOCIAL DOS GRUPOS NO COTIDIANO ESCOLAR

A sala de aula, composta por um grupo de alunos com o seu pro-
fessor, é caracterizada por um tipo de relação social que dirige a con-
vivência e indica a todos quais os movimentos adequados, desejáveis, 
permitidos ou que devem ser evitados. São, por assim dizer, os acordos 
que dirigem as ações. Essas negociações podem ser anunciadas muitas 
vezes claramente, com indicações precisas, mas, de outra forma, podem 
também transitar de forma implícita, sem verbalização, e até mesmo 
ser inconscientes. Essas alterações acontecem na circunstância das pes-
soas que entram em relação, e na especifi cidade do lugar que habitam. 
Assim é que um grupo de alunos tem uma determinada confi guração 
relacional entre si e com determinado professor, e outra confi guração 
aparece na relação com outro decente. A Teoria da Subjetividade, (Gon-
zález Rey, 2002) explica que essa variabilidade indica que no âmago 
das relações há continuamente a manifestação de uma subjetividade 
social, que transita sustentada pela subjetividade individual. A subjeti-
vidade social se manifesta na conjuntura das subjetividades individuais 
das pessoas que entram na relação. 

A subjetividade social da escola organiza-se no devir de suas atividades 
cotidianas nas formas de relação entre os professores, no funcionamen-
to da organização escolar, no comportamento da comunidade em que a 
escola está inserida, nos diferentes grupos de alunos e suas formas de in-
tegração, no seu caráter de pública ou privada e nas relações professor-
aluno, na relação escola-família etc. (Mitjáns Martínez; González Rey, 
2017, p.89-90).

A importância dessa conceituação está na indicação de que mui-
tas possibilidades de aprendizagem podem acontecer na conjuntura da 
confi guração da subjetividade social que constitui um grupo. Um grupo 
que se nutre de sentidos subjetivos que resultam em contraposições, 
competitividade, críticas impiedosas, bullying e confl itos pode levar 
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os seus componentes a um clima relacional de medo de se expor pelo 
medo de errar, angústia ao enfrentar desafi os e tantas outras emociona-
lidades que podem enfraquecer os processos de aprendizagem. 

Por outro lado, como já indicado anteriormente, as relações de 
confi ança, cumplicidade e colaboração mútua, quando confi guram a 
subjetividade social, podem levar a uma dinâmica de enriquecimento 
dos momentos de aprender. A liderança docente é elemento diferen-
ciador na subjetividade social que se manifesta em um agrupamento 
estudantil. O professor é um eixo sustentador das relações sociais em 
uma sala de aula, e não podemos negar sua responsabilidade nem dei-
xar de indicar que sua constituição subjetiva, pessoal e profi ssional gera 
elementos diferenciadores na conformação dos grupos constituídos por 
ele. Por isso, devemos cuidar de forma exclusiva de sua formação e de 
sua constituição como pessoa e profi ssional. 

González Rey (2002) expõe que há uma interdependência entre 
a subjetividade individual e a social. Em um agrupamento, essa inter-
relação faz com que haja movimento e marcas que caracterizam essas 
duas dimensões. Podemos exemplifi car essa conjuntura tendo por prin-
cípio diferentes situações observadas, mas citamos aqui o acompanha-
mento de um grupo de estudantes e seu professor (Tacca, 2008), em 
que percebemos de forma muito particular um aluno que manifestava 
uma confi guração subjetiva em que aparecia a timidez, o receio de ser 
observado mais de perto, encolhendo-se e emitindo uma voz muito bai-
xa caso não conseguisse evitar uma pergunta do professor. Nesse caso, 
era evidente sua angústia quando trançava as mãos e abaixava a cabeça, 
demonstrando que não queria ser notado, não queria que fosse denun-
ciado o seu não saber diante do grupo caso não fosse bem-sucedido em 
uma atividade. Sua subjetividade individual levava as marcas dos des-
compassos de sua família, das difi culdades fi nanceiras dos pais, o que o 
fazia ser criado pela avó. Eram sentidos subjetivos de diferentes proce-
dências que estavam em manifestação. Nessa circunstância, ele apare-
cia isolado no grupo de alunos e permanecia assim também no recreio; 
com esse posicionamento, não era valorizado pelos colegas. Isso se evi-
denciava na hora das brincadeiras e dos jogos, como no futebol, para o 
qual ele não era chamado ou não era a preferência na escolha quando se 
formava um time. Aparecia, assim, uma interdependência de situações, 
pois se ele pouco jogava, com isso pouco desenvolvia suas habilidades 
e continuava pouco lembrado e isolado. Na subjetividade social do gru-
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po, o jogador deveria ter iniciativa, ser habilidoso, decidido e rápido 
para ser valorizado, características que ele acabava não desenvolvendo. 
O líder ou o mais popular do grupo fatalmente haveria de ser bom de 
bola e, melhor ainda, se fosse bom na escola. Na medida em que aquele 
estudante não cumpria as exigências para a participação plena no gru-
po, permanecia em evidente insegurança e produzia sentidos subjetivos 
levavam a um sentimento de menor valia, o que pouco contribuía para 
o seu fortalecimento no aprendizado, quer fosse nas brincadeiras ou na 
sala de aula. A interpretação dessas manifestações dos grupos torna-se 
importante ferramenta do trabalho do professor 

Uma outra situação ilustrativa vem da ideia inusitada de um ou-
tro aluno, participante de pesquisa, que também parecia querer se iso-
lar e se proteger do grupo e, então, propôs que as carteiras deveriam ser 
fechadas pelos lados; assim, segundo ele, não iria fazer bagunça: “Eu 
ia preferir fi car dentro da caixinha fazendo o dever de boa... Podia ter 
tipo assim uma caixa de papelão [...] melhor que fi car fazendo bagunça 
e não fi car fazendo nada”. (Passos, 2017, p.133). No entanto, a origem 
da sua ideia de reclusão parecia estar nas exigências que as atividades 
continham, fazendo com que ele se sentisse “agoniado”, situação em 
que negava ter difi culdade, mas que parecia se relacionar a “sentidos 
subjetivos em relação ao erro e à vergonha, que antecipava as situa-
ções de fracasso e funcionava como um mecanismo de defesa” (Passos, 
2017, p.111). Convergindo para essa interpretação está sua expressão 
ao completar a frase “É fácil aprender... quando a professora chama lá 
para trás e me ensina” (Passos, 2017, p.111, grifos nossos). A professo-
ra constata: “Ele só deixa eu fazer se eu isolar ele do resto da turma, se 
eu colocar um outro colega perto ele já não faz” (Passos, 2017, p.113). 
Mostrar-se ao grupo era uma situação que o angustiava.

Os atores da sala de aula reconhecem-se uns aos outros, avaliam-
se e assumem confi gurações subjetivas que lhes permitem a convivên-
cia social, havendo sempre valores, compromissos e realizações que 
devem ser observados, pois que foram negociados ou que tacitamente 
preenchem as expectativas da subjetividade social do grupo. Nas re-
lações sociais na escola essa circunstância é facilmente constatada e, 
estando o professor consciente disso, precisaria administrar situações 
minimizando impactos limitadores e acentuando aqueles que agregam 
o grupo e criam um clima de confi ança como condição para a produção 
de sentidos subjetivos que fortalecem as possibilidades de aprendiza-
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gem e do desenvolvimento subjetivo. Nessa discussão, indica-se que o 
aprendizado é função do sujeito, mas isso não signifi ca que ele exercita 
essa função de forma isolada, prescindindo da convivência nas relações 
sociais. O desenvolvimento subjetivo nutre-se individualmente de uma 
intensa rede de relações sociais que constituem uma subjetividade so-
cial, também confi gurada no âmago das pessoas que deixam suas mar-
cas nesses mesmos espaços de convivência. Essa análise signifi ca que 
“O desenvolvimento do sujeito individual dá lugar a novos processos 
de subjetividade social a novas redes de relação social que atuam como 
momentos de transformação na relação com formas anteriores de fun-
cionamento do sistema”. (González Rey, 2002, p.205).

O DESENVOLVIMENTO SUBJETIVO E O APARECIMENTO DO 
SUJEITO NA APRENDIZAGEM: ALGUMAS CONCLUSÕES

Estivemos até aqui argumentando sobre como as relações sociais 
acompanham os processos de aprendizagem e quisemos preencher essa 
discussão explorando aspectos que nos permitissem direcionar a dis-
cussão para interfaces entre a Teoria da Subjetividade e a Educação. 

Segundo a Teoria da Subjetividade, a aprendizagem acompanha 
o desenvolvimento subjetivo, tal como conceituado por González Rey e 
Mitjáns Martínez (2017, p.13, tradução nossa):

O desenvolvimento subjetivo não é um processo individual abstrato, 
sempre ocorre dentro do sistema de relações nos quais novos sentidos 
subjetivos aparecem, novas integrações de sentido subjetivo ocorrem e 
novas confi gurações subjetivas emergem, marcando a presença de senti-
dos subjetivos dominantes no curso de uma atividade concreta.

Dessa forma, explicitam os autores que, para haver o desenvolvi-
mento subjetivo, haverá de surgir novas confi gurações com novas fun-
ções e processos nas diferentes áreas da vida do indivíduo ou do grupo, 
podendo estar além de uma intenção consciente. Essa perspectiva de-
verá se apoiar na expressão dos alunos como sujeitos de seu processo 
educativo. Isso, como explicita González Rey (2011), corresponde a um 
aluno que se expressa de forma ativa, aguçando sua curiosidade, que 
se movimenta por uma inquietação que o faz se lançar para decifrar o 
desconhecido, o que, por seu turno, indica as novas confi gurações que 
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desenvolve, pois que se compromete com o processo. A sala de aula ga-
nha outros contornos relacionais e de produção de aprendizagem. 

Ao propor olhar a emergência do desenvolvimento subjetivo na 
conjuntura dos espaços de relações sociais na escola, estamos carre-
gando-a de uma grande responsabilidade, e nos preocupa se ela tem 
consciência disso e se atua com essa visão proativa. Assim, deslocamos 
a função da escola da simples atribuição de difusora do conhecimen-
to para indicá-la para cumprir outra função, que deverá desempenhar 
junto aos estudantes que recebe e que habitam nela por boa parte dos 
anos de sua vida. Deslocamos essa função ao compreendermos, pela 
perspectiva da subjetividade, que a aprendizagem é um processo sub-
jetivo. Foram bastante signifi cativas as ilustrações que trouxemos no 
desenvolvimento deste capítulo. Mesmo que tenhamos feito aborda-
gens de forma separada dos aspectos constituintes das relações sociais 
na escola, tendo em vista o desenvolvimento do aluno em sua apren-
dizagem, todas eles nos fazem chegar à constatação de que os atores 
do espaço social escolar estão continuamente interagindo e produzin-
do sentidos subjetivos procedentes de instâncias diversas e vindas de 
tempos já vividos, e que atuar nessa perspectiva é o norte do processo 
educativo. A força das manifestações subjetivas brota de diferentes lu-
gares e ressoam de forma incontrolável. No entanto, no espaço da con-
vivência humana, temos a possibilidade de compreendê-las e atuar em 
consideração a elas, havendo a possibilidade de desenvolver vínculos 
que se apoiam em relações de confi ança como suporte para desenca-
dear diferentes trajetórias nos processos de escolarização e alcançar o 
desenvolvimento subjetivo. 
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  Saúde mental, educação e desenvolvimento
  subjetivo: o trabalho voltado para
  uma ética do sujeito

Daniel Magalhães Goulart

INTRODUÇÃO

Este capítulo discute o valor heurístico da Teoria da Subjetivi-
dade simultaneamente para a prática profi ssional e para a pesquisa 
científi ca no campo da saúde mental. Especial ênfase é dada para a 
articulação entre saúde mental, educação e desenvolvimento subjeti-
vo, mediante trabalho voltado para uma ética do sujeito. O contexto 
desta discussão remete-se aos desafi os atuais no processo da reforma 
psiquiátrica brasileira, de modo que as refl exões teóricas tecidas neste 
texto são ilustradas por breves extratos de uma pesquisa de doutora-
do realizada em um centro de atenção psicossocial (Caps) do Distrito 
Federal brasileiro. Tal pesquisa, realizada ao longo de quatro anos, 
teve como objetivo principal elaborar um modelo teórico que apoias-
se práticas educativas voltadas para o desenvolvimento subjetivo de 
usuários e da equipe profi ssional que compõe o serviço, de modo a 
explicar teoricamente o transtorno mental como uma confi guração 
subjetiva e seus desdobramentos para um tratamento voltado para a 
ética do sujeito. 

O diálogo é considerado como recurso-chave para a epistemo-
logia qualitativa e para a metodologia construtivo-interpretativa, que 
sustentam esse referencial teórico (González Rey, 1997, 2003, 2005; 
González Rey; Mitjáns Martínez, 2016; González Rey et al., 2017). Seu 
uso se volta para a superação do caráter instrumental dominante na 
pesquisa científi ca e nas práti cas institucionais no campo da saúde 
mental, no qual o outro ora é visto como mero provedor de dados, ora 
como receptáculo de técnicas interventivas – em ambos os casos, um 
objeto. Nesse contexto, o diálogo é entendido como recurso primoroso 
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para a construção de relações permeadas por um tipo de vínculo que 
provoca seus atores a assumirem posicionamentos ativos e críticos no 
curso das dinâmicas conversacionais que caracterizam simultaneamen-
te a pesquisa e a prática profi ssional a partir desse referencial.

Em relação ao contexto em pauta, embora a reforma psiquiátri-
ca brasileira tenha se formalizado como uma referência para a Política 
Nacional de Saúde Mental somente no ano de 2001 (Brasil, 2001; Lan-
cetti, 2011), ela teve início como movimento social na d écada de 1970 
(Amarante, 1995) – momento em que fl oresciam no mundo diversas 
propostas de desinstitucionalização.1 Tratou-se de um movimento es-
pecialmente infl uenciado pela Psiquiatria Democrática Italiana,2 colo-
cando-se em contraposição explícita ao modelo manicomial, de modo a 
enfatizar um trabalho voltado para as múltiplas formas de se relacionar 
com as pessoas atendidas segundo suas formas concretas de vida. Nesse 
sentido, a reforma psiquiátrica brasileira, desde seus primórdios, tem 
buscado formas de romper com a ideia de um curso natural da “doença 
mental”, favorecendo a emergência de “novos sujeitos de direito e no-
vos direitos para os sujeitos” (Amarante, 2009, p.1). Nessa perspectiva, 
a atenção à saúde mental passa a dialogar com a complexidade consti-
tuinte dos processos humanos, demandando uma atenção profi ssional 
interdisciplinar para além dos limites do tradicional modelo biomédi-
co3 nas áreas da saúde. 

Nesse contexto, os Caps constituem a principal estratégia da 
reforma psiquiátrica brasileira, sendo compreendidos como serviços 
substitutivos aos históricos hospitais psiquiátricos. Tais serviços têm 
o objetivo de deslocar o centro de cuidado para fora do hospital, em 
direção ao território das pessoas atendidas, num processo de desinsti-
tucionalização da pessoa em sofrimento psíquico. Embora não seja um 
aspecto a ser aprofundado no presente capítulo, vale ressaltar que os 
distintos tipos de Caps variam segundo a estrutura física, a diversidade 

1 Cf.: Foucault (1972) e Szasz (1960).
2 Cf.: Basaglia (1995) e Rotelli (1994).
3 O modelo biomédico se refere ao sistema de saberes e práticas sociais que ope-
ra por meio da centralidade da categoria doença, tendo por base uma concepção 
mecanicista do funcionamento orgânico e a certeza do conhecimento científi co 
(Canguilhem, 2004; Capra, 1982). Tal sistema estabelece como foco a tecnolo-
gia, a produção de diagnóstico e a fabricação de medicamentos em detrimento 
de outros tipos de ações terapêuticas. Nesse sentido, exclui-se do horizonte de 
debate as dimensõe s da cultura, da sociedade e da história, constitutivas da 
subjetividade humana.
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das atividades oferecidas, a quantidade de profi ssionais e a especifi ci-
dade da demanda (Brasil, 2004). 

Desde a formalização da Política Nacional de Saúde Mental pau-
tada pela estratégia da reforma psiquiátrica, diversas modifi cações na 
atenção à saúde mental foram promovidas, levando à problematização 
e à parcial superação de impasses históricos associados à reclusão e a 
práticas de violência contra as pessoas atendidas (Teixeira Júnior; Kan-
torski; Olschowski, 2009; Pande; Amarante, 2011). Diversas difi culda-
des e desafi os, entretanto, permanecem atualmente nesse contexto.

Em trabalhos anteriores, enfatizamos o fenômeno que denomino 
nova institucionalização no âmbito dos Caps (Goulart, 2013a, 2013b, 
2016, 2017; Goulart; González Rey, 2016a). A nova institucionalização 
remete-se, por um lado, à identifi cação do usuário com o serviço por 
parte da pessoa atendida e, por outro, à constituição de sua depen-
dência desse mesmo dispositivo. Como será posteriormente discutido 
neste capítulo, trata-se de uma confi guração subjetiva institucional que 
cultiva uma atenção centrada na noção de doença mental, vista como 
realidade objetiva a ser combatida, a partir de um quadro mais amplo 
considerado como patologização da vida.

Neste capítulo, argumento que a Teoria da Subjetividade é im-
portante não somente para oferecer outra dimensão teórica de explica-
ção do problema da nova institucionalização , mas, fundamentalmente, 
para apoiar novas formas de diagnóstico e práticas profi ssionais vol-
tadas para a sua superação. Ao assumir a ética do sujeito como fun-
damento, o trabalho com base nesse referencial pode apoiar processos 
educativos orientados ao desenvolvimento subjetivo tanto de indivídu-
os como de organizações sociais. Busca-se, assim, contribuir com a pro-
dução de conhecimento alternativa ao modelo biomédico ainda domi-
nante no campo da saúde mental com a compreensão da saúde humana 
como processo complexo, interdisciplinar, para além da dimensão des-
critiva e sintomática de patologias.

DESDOBRAMENTOS DA TEORIA DA SUBJETIVIDADE 
PARA A ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL 

O estudo do campo da saúde mental tem sido abordado por di-
ferentes ciências e alicerçado em posicionamentos teóricos diversos, de 
modo a se constituir em amplo campo de produção científi ca. A Teo-
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ria da Subjetividade de González Rey (1997, 2003, 2007, 2011, 2013, 
2015a, 2015b, 2016) é usada neste estudo como plataforma de pensa-
mento para avançar em refl exões teóricas diante das formas dominan-
tes de prática e conhecimento nesse contexto. Como afi rma González 
Rey (2016, p.185, tradução nossa): 

A subjetividade se organiza como uma confi guração complexa de sen-
tidos subjetivos que é caracterizada por um fl uxo nos quais processos 
simbólicos e emocionais aparecem j untos como uma nova qualidade 
diferenciada de todos os processos que participam em sua gênese. Es-
sas unidades simbólico-emocionais especifi cam o caráter ontológico da 
experiência humana.

Assim, a subjetividade não é um refl exo de qualquer ordem 
objetiva dada, nem é determinada pelas condições externas, mas re-
presenta uma produção simbólico-emocional ao viver tais condições. 
Tais unidades simbólico-emocionais permitem superar o tradicional 
reducionismo intrapsíquico que tem caracterizado as aproximações 
individualistas e naturalizantes ao campo da saúde mental. Ao mes-
mo tempo, considerar tais unidades implica não cair no reducionismo 
social que tem prevalecido em diversas propostas críticas (Gergen, 
1996; Shotter, 2001) que, ao enfatizar as construções simbólicas so-
ciais, terminam por negligenciar a dimensão individual, bem como 
sua capacidade de promover rupturas e mudanças nas normatizações 
estabelecidas. Com base nessa perspectiva teórica, é impossível expli-
car o fenômeno da nova institucionalização ou eventuais quadros de 
transtorno mental, tradicionalmente concebidos como “doenças men-
tais” mediante uma lógica linear e reducionista sobre as condições so-
ciais implicadas nessas situações. 

O estudo da subjetividade humana por intermédio dessa pers-
pectiva teórica é importante não apenas para oferecer uma crítica ao 
problema da nova institucionalização, mas também para fundamen-
tar propostas de novas formas de diagnóstico  e práticas profi ssionais 
orientadas  para a construção de alternativas a esse quadro. Nesse pro-
cesso, pesquisa e ação profi ssional constituem uma unidade, avançan-
do simultaneamente. A teoria é um processo em permanente desenvol-
vimento, alimentando e sendo alimentada por novos campos da prática 
(González Rey et al., 2017). 
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Diagnósticos e práticas apoiadas nesse referencial teórico se ba-
seiam na produção de sentidos subjetivos e em confi gurações subjetivas 
de indivíduos e grupos sociais envolvidos nesse contexto. Nesse sen-
tido, extrapolam a naturalização dos transtornos mentais e a centra-
lização da medicação e do controle sintomático, ao mesmo tempo em 
que deslocam o olhar das intenções e delineamentos formais da política 
pública (González Rey, 2007, 2011). 

Como discutido em diversos textos de González Rey (2003, 
2015a, 2016), os sentidos subjetivos emergem por meio de um fl uxo 
inconsciente e contínuo, no qual um sentido subjetivo se articula a ou-
tros, constituindo confi gurações subjetivas. Nesse processo dinâmico, 
as confi gurações subjetivas, tanto individuais como sociais, represen-
tam formações autogeradoras e autorreguladoras que se tornam fontes 
permanentes de sentidos subjetivos nas mais diversas ações humanas. 
Assim, as confi gurações subjetivas não são estáticas, elas sintetizam a 
pluralidade de experiências de uma história singular, assim como os 
múltiplos contextos sociais que estão presentes na experiência atual de 
um indivíduo ou de um grupo social.

Sob essa ótica, o transtorno mental é entendido como a “emer-
gência de um tipo de confi guração subjetiva que impede o sujeito de 
produzir sentidos subjetivos alternativos que lhe permitam novas op-
ções de vida diante dos rituais perpetuados por essa confi guração” 
(González Rey, 2011, p.21-22). Trata-se de uma perspectiva que se con-
 trapõe a categorias de cunho universal e que expressa conteúdos e pro-
cessos defi nidos a priori no pensamento psicológico, marcadamente 
presente nas taxonomias psiquiátricas convencionais. Nenhuma confi -
guração subjetiva pode ser defi nida a priori, necessitando ser estudada 
em casos concretos para ser compreendida nas tramas de vida em que 
se constitui. Não há, por assim dizer, uma confi guração subjetiva pre-
defi nida da “depressão” ou da “esquizofrenia”, tomadas como entidades 
semiológicas preconcebidas, ainda que esses transtornos tenham algu-
mas expressões sintomatológicas comuns. 

Um exemplo interessante para ilustrar esse argumento teóri-
co é o de Sebastião4, participante da minha pesquisa de doutorado, 
que pude acompanhar ao longo de quatro anos. No começo de nosso 
contato, Sebastião tinha 37 anos de idade e não exercia atividade re-

4 Todos os nomes utilizados neste capítulo são fi ctícios para preservar a identi-
dade dos participantes.
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munerada, embora já houvesse trabalhado anteriormente como pin-
tor, servente de pedreiro e ajudante em fazendas. Era solteiro e não 
possuía fi lhos.

Desde os 27 anos de idade, Sebastião era diagnosticado com 
esquizofrenia paranoide, tendo passado por duas internações psi-
quiátricas e mantendo uso regular de diversos psicotrópicos desde 
então. Quando o conheci, no contexto do Caps, os profissionais da 
equipe o apresentaram como um dos primeiros usuários do servi-
ço, somando sete anos de tratamento ininterrupto, sendo, portanto, 
considerado um “psicótico crônico”, com pouca expectativa de ulte-
riores processos de desenvolvimento. Sua rotina era caracterizada 
pela carência de espaços de socialização e atividades fora do serviço 
e de sua casa. Ele mesmo dizia: “minha vida é do quarto para o Caps, 
do Caps para o quarto”. 

Minha aproximação em relação a Sebastião foi, de certo modo, 
espontânea, por meio do autêntico vínculo que fomos construindo 
em algumas ofi cinas terapêuticas. Em pouco tempo, combinávamos 
encontros no Caps e fora dele para dialogar. Nesse processo, foi inte-
ressante a forma como Sebastião me falava sobre sua rica história de 
vida, com destaque para sua infância no interior da Bahia junto com 
a mãe e seus sete irmãos. Emocionava-se frequentemente ao falar do 
esforço e da dedicação da mãe para criar os oito fi lhos. Ao remeter-se 
às duras condições materiais em que vivam, destacava com frequên-
cia o trabalho como eixo de sustentação da família e como motivo de 
orgulho de si mesmo. 

Ao falar do “sonho” de se mudar para o Distrito Federal (DF) e de 
sair da seca no interior da Bahia, o seguinte trecho de diálogo ocorreu:

Pesquisador: Falando sobre a sua mudança para a capital, quando você 
chegou aqui... para você foi um período bom?
Sebastião: Foi... Mas melhor ainda foi na Bahia. Eu tive uma infância 
muito boa lá.
P: E por que aqui não foi tão bom como era na Bahia?
S: A violência ... Ali de noite era cada tiro, rapaz! Polícia atrás de bandi-
do... eu tinha medo, quando eu ouvia uma sirene, para mim, era gente 
morrendo. Quando ouvia um tiro... quando eu via uma pessoa morta, 
que eu já vi alguns por lá... aquilo dali fi cava na minha mente era muito 
tempo.
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É curioso que, em outros momentos, Sebastião fala do período 
da infância como um momento de superação da família, mas sobre-
tudo de privação, no qual seus membros tinham grandes difi culdades 
cotidianas em razão da seca, inclusive chegando a momentos em que 
passavam a “feijão e farinha.” No entanto, no trecho do diálogo anterior 
fi ca expresso como a infância na Bahia foi o período preferido da vida 
de Sebastião, o que é indicador da tranquilidade e da segurança que ele 
sentia naquele local, em comparação com a violência e a insegurança 
vivenciadas na região em que foi morar no Distrito Federal. 

A fala de Sebastião pode ser vista como um indicador da pre-
sença da violência na ruptura com a confi guração subjetiva anterior de 
sua vida. Embora na perspectiva teórica aqui adotada a condição da 
violência não seja concebida como aspecto estrutural determinante das 
possibilidades de vida dos indivíduos que a vivenciam, ela é vista como 
aspecto importante da subjetividade social de determinado contexto, 
singularizada de múltiplas formas pelos indivíduos que constituem esse 
tecido social. No caso de Sebastião, a violência parece ter tido destacado 
impacto em virtude de sua vulnerabilidade subjetiva, razão pela qual 
ele não conseguiu gerar recursos para abrir um caminho de vida dife-
renciado nesse ambiente. 

Diversas nuances desse caso foram apresentadas e discutidas em 
profundidade em outro trabalho (Goulart, 2017), não sendo possível 
desenvolvê-las com detalhes em função do foco do presente texto. No 
entanto, é importante destacar que a situação recorrente de violência a 
que Sebastião se viu exposto na nova vida no Distrito Federal, e a qua-
lidade dos vínculos que estabeleceu nesse contexto, intensifi cou grada-
tivamente sua fragilização subjetiva. A esse processo, articulou-se, em 
determinado momento, o falecimento da mãe, a perda do emprego e o 
esfacelamento de suas relações sociais. Em suas palavras: 

Nesse momento, eu sei que eu perdi o gosto, viu? Já tava desempregado, 
porque o trabalho de pintor que eu tava fazendo tinha acabado e não 
fui mais atrás. Com o tanto que eu bebia, eu perdia o sono, alimentava 
fora de hora. [...] Discutia com as pessoas que queriam me dar conselho. 
Eu passei a não me cuidar, eu desisti da vida! Nada mais importava pra 
mim. E foi assim até que eu cheguei à minha primeira crise séria, que fui 
parar no sanatório em 2002. 



166  •   Daniel Magalhães Goulart

Nesse sentido, um conjunto variado de processos passou a se 
articular na nova confi guração subjetiva que gradualmente passou a 
ser dominante em sua vida, cristalizando-se em seu transtorno men-
tal. Sebastião se viu sem recursos subjetivos para gerar alternativas, até 
mesmo pela fragilização em virtude das opções de vida que assumiu. 
Tal confi guração subjetiva do transtorno mental passou a ser fonte de 
sentidos subjetivos associados à insegurança, à baixa autoestima e à 
sensação de incapacidade. Assim, gradualmente, Sebastião perdeu a 
condição de sujeito de sua vida.

Ao contrário da noção de “doença mental”, a confi guração sub-
jetiva do transtorno mental emerge de múltiplos sentidos subjetivos 
relacionados à singularidade de histórias individuais e sociais, que se 
encontram articuladas a complexas redes sociais nas quais as ações hu-
manas ocorrem. Assim, avança-se na compreensão de comportamen-
tos e sintomas, tradicionalmente tragados por rótulos psicopatológicos, 
como produções subjetivas por meio das quais indivíduos e grupos en-
tram em um círculo vicioso de sofrimento, perdendo a capacidade de 
gerarem alternativas a ele.

Vale ressaltar que, ao falar desse seu período de crise, o pró-
prio Sebastião não destaca aquilo que é amiúde mais enaltecido pela 
ótica biomédica: os “sintomas” de sua chamada esquizofrenia. Como 
esporadicamente ele se remetia a essa dimensão de sua vida, em outro 
encontro busquei explorar com Sebastião o histórico de sua condição 
de ouvir vozes, no intuito de entender como isso se fazia presente em 
sua vida:

Pesquisador: Sebastião, você falou no encontro passado sobre a sua con-
dição de ouvir vozes durante a crise que você teve em 2002. Como isso 
passou a ocorrer na sua vida? 
Sebastião: Daniel, tem uma coisa muito interessante que eu nunca te 
contei. Desde que eu era pequenininho, quando eu tava deitado na cama 
no escuro, de repente eu via um vulto, uma coisa preta assim que vinha 
pra cima de mim e me segurava. E eu não conseguia me mexer por um 
tempo, eu fi cava preso. [...] Mas aquilo dava uma agonia! É a mesma 
coisa que mastigar areia, pegar dois isopor assim e fi car esfregando um 
no outro sabe? Dá aquela agonia... Daniel, mas isso me acompanhou a 
vida inteira. 
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Esse trecho de diálogo é sumamente importante no sentido de 
evidenciar que a condição de ouvir vozes, bem como de perceber fenô-
menos como o vulto, é algo que o acompanhou desde a infância, não 
sendo nem consequência direta de uma situação específi ca nem o fator 
responsável pelo desencadeamento de sua crise psicológica em 2002. 

Com base nos relatos de Sebastião de diferentes situações de 
sua história de vida, seu “sintoma” se inseriu de diversas maneiras, 
acompanhando-o tanto em seus momentos mais frágeis emocional-
mente como em seus processos de abertura de possibilidades e am-
pliação do seu campo de ação, como quando se mudou da casa de sua 
família para assumir uma oportunidade de trabalho em outro esta-
do. Ou seja, ouvir vozes, bem como perceber vultos, não estava na 
base de uma situação de crise psicológica, até que isso passa a ser as-
sociado à perda de pilares fundamentais de sua subjetividade, como 
a perda do trabalho, o falecimento da mãe, a sensação de segurança 
e desproteção generalizada em função do contexto de violência. Dito 
de outra forma, no caso de Sebastião, fica claro que a configuração 
subjetiva do transtorno mental não coincide necessariamente com a 
emergência do “sintoma”.

Essa breve construção parcial do caso de Sebastião fundamenta a 
crítica a perspectivas simplifi cadoras que enfatizam o controle dos sin-
tomas de “doenças mentais” no trabalho em saúde mental como objeti-
vo principal do tratamento. Essas perspectivas não somente hiperboli-
zam um fragmento específi co da experiência de pessoas, ou seja, aquilo 
que elas manifestam em termos comportamentais, como também ne-
gligenciam a complexidade subjetiva, social e cultural da vida dessas 
pessoas. Em consequência, tal complexidade, que, de fato, dá sentido à 
existência humana, não é tratada no escopo das intervenções profi ssio-
nais destinadas a abordagem desses casos. É instaurado, assim, o para-
doxo histórico nas ciências da saúde (Canguilhem, 1999, 2004; Capra, 
1982): buscam-se incessantemente os meios para controlar doenças, 
perdendo-se de vista a própria vida, na qual as doenças são geradas, 
instaladas e, possivelmente, superadas. 

Tendo por alicerce a perspectiva da subjetividade aqui traba-
lhada, não se enfatiza a busca por uma suposta origem do sintoma 
baseada em uma perspectiva causalista, tampouco a natureza do sin-
toma em si, concebido como espécie de entidade abstrata, ou ainda 
o que se denomina “doença mental”, vista como estado universal e 
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crônico. O foco tampouco é colocado no défi cit de uma situação de 
vida específi ca, na qual a pessoa é vítima de uma condição externa a si. 
Enfatiza-se, sim, a singular trama subjetiva de uma situação de vida, 
entendida como processo dinâmico que pode simultaneamente levar 
às situações mais dramáticas do sofrimento humano, como guardar 
em si as possibilidades criativas de invenção do diferente, de modo a 
criar novos mundos possíveis, seja para o indivíduo como para a sub-
jetividade social que ele integra.

OS SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL COMO SISTEMAS SUBJETIVOS SOCIAIS 

Processos de enrijecimento subjetivo relativos à incapacidade 
de gerar alternativas a situações de sofrimento não são produzidos so-
mente no âmbito individual, mas também na subjetividade social que 
fundamenta as dinâmicas institucionais dos próprios serviços de saúde 
mental. Por intermédio dessa ótica teórica, os serviços de saúde men-
tal, como os Caps, são entendidos como sistemas subjetivos sociais nos 
quais diversas confi gurações subjetivas sociais se articulam por meio da 
linguagem, do discurso, das práticas interativas e das representações 
sociais. No entanto, diferentemente de algumas perspectivas constru-
cionistas sociais (Gergen, 1996; Shotter, 2001), essa compreensão não 
implica a negligência do indivíduo. Subjetividade individual e subjeti-
vidade social representam dimensões recíprocas e inseparáveis de um 
mesmo sistema (González Rey, 2003, 2012, 2015b); elas são dois lados 
da mesma moeda. 

Vale ressaltar que a subjetividade social opera pela confi guração 
de diferentes formas de institucionalização. Assim, a institucionaliza-
ção em si não é uma consequência da subjetividade social, mas um de 
seus processos centrais. Não há espaços sociais que não operem me-
diante distintas formas de institucionalização e, por consequência, por 
determinados mecanismos de bloqueio de expressões da subjetivida-
de individual. Essa é precisamente a dinâmica cultural que, se, por um 
lado, atua como limitante das expressões individuais, por outro, confi -
gura os registros subjetivos que atuam como referência para orientar 
qualquer grupo social em relação a qualquer prática histórica. Como 
afi rma González Rey (2012): 
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As instituições sempre desenvolvem um conjunto de recursos simbó-
licos para excluir o novo e qualquer coisa que ameace o poder de seus 
protagonistas atuais. Estes apresentam essa ameaça a seu poder como 
uma ameaça à instituição e a utilizam para preservar suas posições e 
manter as instituições em seu status quo atual, bloqueando toda e qual-
quer mudança possível (González Rey, 2012, p.106).

Entretanto, em determinadas situações, o bloqueio da subjetivi-
dade individual chega a extremos, culminando na paralisação de suas 
possibilidades de emergência. E como não existe renovação da subjeti-
vidade social sem produções alternativas da subjetividade individual, 
tais extremos levam a quadros de cristalização da própria subjetividade 
social, resultando na normatização e no estancamento de suas possibi-
lidades de mudança. Uma expressão desse processo no campo da saúde 
mental é o que foi brevemente apresentado na introdução deste capí-
tulo como nova institucionalização nos Caps, isto é, um conjunto pro-
gressista de transformações na atenção à saúde mental que terminou, 
amiúde, por cultivar certas formas simbolicamente opressoras, objeti-
fi cando os usuários e os desconsiderando na defi nição de seus próprios 
processos terapêuticos (Goulart, 2017). 

Um exemplo de um trecho de diálogo que expressa precisamente 
esse tipo de dinâmica da subjetividade social ocorreu em uma ofi cina 
terapêutica no Caps onde foi realizada a pesquisa, na seguinte conversa 
entre uma terapeuta ocupacional e um usuário do serviço:

TO: A gente fi ca aqui falando do tratamento, mas é muito importante 
que vocês sejam ativos fora do Caps para aumentar a autonomia de cada 
um. Buscar atividades na comunidade, às vezes em centro de saúde, nas 
academias populares, na igreja e até mesmo formas de vocês irem se 
capacitando para conseguir um trabalho, alguma fonte de renda... isso 
tudo é muito importante no processo de alta do Caps.
Júlio: Mas daí então quando a gente tiver alta do Caps a gente vai parar 
com a medicação e com as consultas (o usuário se remetia às consultas 
psiquiátricas)?
TO: Essa é uma pergunta muito importante, Júlio. Não, quando a gente 
fala alta, a gente se refere à alta das ofi cinas terapêuticas, mas as con-
sultas psiquiátricas continuam e os remédios são para o resto da vida, 
porque a doença é crônica. 
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Esse breve trecho de diálogo é indicador da centralidade das prá-
ticas medicamentosas e da própria noção de “doença” como estado crô-
nico nas práticas institucionais do serviço. Mais do que a cronicidade da 
suposta “doença”, são cronifi cados os recursos institucionais para tra-
balhar com esses casos, de modo a cronifi car fundamentalmente o ou-
tro como perpétuo objeto de intervenção psiquiátrica – o que pode ser 
visto como expressão central de uma subjetividade social manicomial 
bastante recorrente nos casos de nova institucionalização. Vale notar 
que, nesse caso, a lógica manicomial se articula a discursos explícitos 
voltados para a relevância da autonomia e da reinserção social. Nes-
se sentido, discursos que aparentemente são divergentes (autonomia/
patologização) convergem na cristalização de uma subjetividade social 
que, embora assuma novas feições no Caps estudado, cultiva importan-
tes características dos hospitais psiquiátricos tradicionais. 

Uma das expressões do valor heurístico de se pesquisar a subje-
tividade humana tendo por base esse referencial teórico nos contextos 
institucionais é precisamente a possibilidade de deslocar a ênfase nas 
intenções e delineamentos formais no intuito de gerar inteligibilidade 
sobre a qualidade das relações humanas e sobre as produções imaginá-
rias que se assentam em uma base simbólico-emocional que está para 
além daquilo que é explícito.

Outro trecho de diálogo de uma ofi cina terapêutica entre uma 
psicóloga e outro usuário do serviço também expressa tal associação 
entre discursos aparentemente emancipatórios e uma subjetividade so-
cial manicomial: 

Psicóloga: Uma coisa fundamental é que vocês se movimentem, bus-
quem atividades fora daqui, no território de vocês. Tem muita gente que 
fez tratamento no Caps e hoje está trabalhando, de volta a uma vida au-
tônoma...
Nélson: Eu tenho vontade de voltar para o trabalho, mas desse jeito eu 
não dou conta. Essa medicação me deixa sonolento, meio bobo. Eu sei 
que é importante, mas me deixa mal também. Eu vou ter mesmo que 
tomar remédio para o resto da minha vida?
Psicóloga: É, Nélson... A medicação é como uma base que dá susten-
tação aos outros projetos de vida de vocês e isso tende sim a ser para 
sempre, porque é um problema crônico.
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Ambos os trechos de diálogo trazidos anteriormente evidenciam 
momentos nos quais os profi ssionais do serviço são questionados pelas 
pessoas atendidas. Nesse segundo trecho, não somente a medicação foi 
questionada, como também contestada, considerando os efeitos colate-
rais na vida do usuário – o que é um indicador de um posicionamento 
de resistência à subjetividade manicomial, que termina por colocar a 
pessoa no lugar de um consumidor passivo de medicamentos e de inter-
venções técnicas. Entretanto, a psicóloga não pareceu se interessar pelo 
que Nélson expressou, não valorizando sua colocação diante de uma 
realidade institucional tão impositiva, o que poderia ter sido visto como 
indicador de um processo subjetivo importante em seu tratamento e 
que deveria ser acompanhado em um processo dialógico aprofundado 
com ele. Nesse caso, reforçando o indicador construído no primeiro tre-
cho, em relação à centralidade da medicação e da reifi cação da “doença 
mental”, o diálogo encontra-se ausente, reforçando o funcionamento 
manicomial no serviço. Em outras palavras, o posicionamento refl exivo 
da pessoa atendida, que resiste e questiona, termina oculto pela impo-
sição da “verdade institucional”. Nessas e em outras situações vivencia-
das no curso da pesquisa a sistematicidade com que a resistência das 
pessoas atendidas é minada, somada à carência de recursos dialógicos 
voltados ao desenvolvimento subjetivo das pessoas atendidas, termina 
levando à cristalização de práticas ainda bastante centradas na vertica-
lidade hierárquica das especialidades técnicas. 

Assim, antes representada pelo isolamento físico e social nos an-
tigos manicômios, a “prisão” dos considerados “doentes mentais” no 
contexto da nova institucionalização passa a ser química e simbólica 
(Goulart, 2016, 2017). Nesse quadro, ações profi ssionais focalizam a so-
lução aparentemente mais rápida e o recurso que vem de fora, aquele 
que não é gerado pela pessoa atendida e que, notadamente, se encontra 
sob a tutela do psiquiatra. Trata-se, portanto, de uma forma sutil, porém 
perniciosa, de cultivar relações manicomiais nos serviços substitutivos 
de saúde mental, que formalmente objetivam superar os manicômios. 

Contudo, os processos de institucionalização não coincidem ne-
cessariamente com o indivíduo totalmente institucionalizado. Nesse 
sentido, o desafi o que se coloca não é somente romper com a forma 
momentânea com que se dá determinada institucionalização (como a 
estrutura do manicômio, por exemplo), mas precisamente criar con-
dições para  que as pessoas e os grupos sociais possam cultivar a capa-
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cidade crítica e transformadora por meio de seus recursos geradores. 
Residiria precisamente nesse tipo de relação que favorece a abertura de 
caminhos de vida para o outro a defi nição de educação alicerçada no re-
ferencial teórico da subjetividade (González Rey, 2007, 2011; González 
Rey; Goulart; Bezerra, 2016; Goulart; González Rey, 2016a, 2016b). Em 
qualquer contexto institucional, trata-se de um movimento virtualmen-
te incessante e dinâmico entre institucionalização e desinstitucionali-
zação, de modo a reconhecer os limites e as referências institucionais 
gerados a todo momento, sem, no entanto, deixar de se voltar perma-
nentemente para a busca de sua superação.

Estudar serviços de saúde mental como sistemas subjetivos so-
ciais permite que ultrapassemos a ideia de que um serviço de saúde 
mental específi co está fragmentado em relação ao tecido social que in-
tegra, permitindo gerar inteligibilidade sobre processos subjetivos cujas 
fontes extrapolam a circunscrição desse serviço, como, por exemplo, a 
família dos usuários, a formação técnica dos profi ssionais, as formas 
de se praticar a política, estigmas sociais, entre outros. Com efeito, a 
existência desses processos subjetivos que têm origem em outros espa-
ços sociais é uma das explicações da difi culdade do serviço em superar 
certas vicissitudes, embora a intenção das pessoas seja contrária a isso. 

Nessa perspectiva, pela constituição de novos artefatos teóricos, 
tornam-se inteligíveis novos níveis de complexidade existentes nas re-
lações humanas e institucionais que eram até então ocultos pela forma 
hegemônica de se representar o campo da saúde mental. Assim, deter-
minado dispositivo institucional estudado emerge como uma espécie de 
metáfora para se discutir a sociedade em que esse serviço e stá inserido. 
Em outras palavras, trata-se da oportunidade de se avançar na qualida-
de da relação entre ciência e política, haja vista que novas estratégias 
institucionais podem ser elaboradas com base nesses estudos. 

EDUCAÇÃO, DESENVOLVIMENTO SUBJETIVO E ÉTICA 
DO SUJEITO NA ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL

A articulação complexa entre saúde mental e educação é entendi-
da como esforço teórico importante para avançar em práticas na aten-
ção à saúde mental com base nas produções subjetivas individuais e 
sociais. Nesse sentido, é importante para a construção de um posiciona-
mento teórico e político voltado para a despatologização da vida. 
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Diferentemente da perspectiva pedagógica tradicional, que asso-
cia a educação a determinados conteúdos a serem apreendidos, a fun-
ções cognitivas e ao ajustamento do comportamento, tendo por princí-
pio a perspectiva teórica aqui trabalhada, a educação é entendida como 
processo dialógico voltado para o desenvolvimento subjetivo de seus 
atores em qualquer contexto relacional (González Rey et al., 2017). Sob 
essa ótica, a educação se relaciona ao favorecimento da criação de no-
vas possibilidades de vida mediante a abertura de diferentes formas de 
inserção social, de modo a se comprometer com processos de crítica e 
mudança das condições sociais em jogo, que, necessariamente abarcam 
as práticas de saúde (González Rey, 2011; Goulart, 2013a, 2017). 

Como discutido em outra ocasião, (González Rey; Goulart; Be-
zerra, 2016; González Rey et al., 2017), a noção de desenvolvimento 
subjetivo permite superar critérios absolutos e universais de padroni-
zação das pessoas em estágios universais, considerando a singularidade 
desse processo, a dialética entre social e individual, bem como o caráter 
gerador do sujeito. O desenvolvimento subjetivo resulta da complexa 
articulação de diversas confi gurações subjetiv as nos espaços sociais 
onde emergem as ações humanas, levando ao desenvolvimento de no-
vos recurso s da subjetividade que impactam diferentes esferas da vida 
de um indivíduo ou de um grupo social. 

No contexto do Caps, uma relação educativa voltada ao desen-
volvimento subjetivo não é aquela que visa ensinar ao outro uma for-
ma idealizada de agir, ou que opera no controle dos sintomas compor-
tamentais tradicionalmente associados a “doenças mentais” (Goulart, 
2017), mas sim a que favorece o desencadeamento de novas reações, 
emoções e refl exões entre os participantes desse processo, de modo a 
provocar um posicionamento ativo em um espaço social que se cons-
titui por distintas possibilidades de intercâmbio. Práticas educativas 
voltadas para o desenvolvimento subjetivo implicam o favorecimen-
to das possibilidades de emergência de sujeitos simultaneamente nas 
práticas institucionais cotidianas e nas diversas práticas que defi nem 
a pesquisa científi ca. 

Nessa perspectiva, a categoria sujeito não pode ser dissociada das 
outras categorias centrais desse referencial teórico, a saber, subjetivida-
de, sentido subjetivo e confi guração subjetiva. Tal categoria remete-se à 
condição momentânea de uma pessoa ou de um grupo social na qual se 
gera um espaço próprio de subjetivação em certo momento, para além 
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das normas formais estabelecidas (González Rey, 2003, 2007, 2015a, 
2016). Desse ponto de vista, ser sujeito não pode ser um atributo ine-
rente, mas sim uma qualidade específi ca comprometida com ações em 
determinado contexto. Trata-se de um conceito relacionado à refl exivi-
dade e à possibilidade de alcançar um desenvolvimento ativo e singula-
rizado no contexto de uma complexa trama social. 

É importante considerar que a condição de sujeito não expressa 
somente uma ruptura com eventuais normatizações sociais, mas tam-
bém com a própria constituição subjetiva individual (González Rey, 
2003). Em um quadro de transtorno mental, por exemplo, a condição 
de sujeito pode emergir à medida que a pessoa se torna capaz de criar 
espaços de subjetivação alternativos à sua situação de sofrimento, po-
sicionando-se ativamente em importantes dimensões de sua vida, de 
forma a gerar processos que a levem a outros cam inhos de desenvol-
vimento. (González Rey, 2012). Trata-se de um processo oposto à alie-
nação da pessoa da trama concreta dos espaços sociais que constitui, 
expressando sua condição de assumir posicionamentos engajados com 
sua condição de vida atual (Costa; Goulart, 2015).

O caso de Sebastião é útil novamente para ilustrar um processo 
de desenvolvimento subjetivo por intermédio de práticas educativas 
voltadas para a sua emergência como sujeito. Como abordado ante-
riormente, uma de suas maiores difi culdades era superar sua rotina 
de isolamento. Após uma discussão de seu caso em equipe, como uma 
primeira ação educativa foi proposto que ele participasse de um grupo 
de futebol uma vez por semana. Tal atividade era realizada por alguns 
usuários e servidores do Caps, mas tinha a particular característica de 
ser fora dos muros do serviço e de, ocasionalmente, contar com a pre-
sença de estudantes da região. Sebastião aceitou o desafi o e passou a 
frequentar a atividade. Após aproximadamente um mês, ele disse em 
um diálogo em grupo: “No futebol é bom porque ninguém é melhor 
do que ninguém. A gente vai, corre, faz uns gols, leva uns gols (risos) e 
está tudo bem. Os problemas parece que desaparecem. Eu gosto mui-
to do pessoal lá.”

A fala de Sebastião é indicadora da produção de sentidos sub-
jetivos relacionados à autovalorização e ao bem-estar. Ela nos leva a 
apreciar a importância da inserção de pessoas atendidas pelos serviços 
de saúde mental em novos espaços sociais, nos quais elas possam de-
senvolver relações e ações com seus próprios recursos, algo sumamente 
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diferente da objetifi cação dominante, ainda tão característica nos ser-
viços de saúde mental. Talvez, pela primeira vez desde o início de seu 
tratamento, Sebastião fazia parte de uma atividade em grupo sem se 
sentir pior do que os outros. 

À medida que tal atividade foi se tornando frequente em seu co-
tidiano, a dimensão do exercício físico foi revitalizada em sua vida, de 
maneira a possibilitar a criação de um espaço social lúdico – algo su-
mamente distante de sua realidade social naquele momento. Algo im-
portante é que esse processo não se limitou à atividade do futebol, mas 
estendeu-se às iniciativas que Sebastião, espontaneamente, passou a 
ter, por exemplo, fazer pequenas caminhadas na região da sua casa – o 
que o aterrorizava até alguns meses antes de sua participação no grupo 
de futebol. Simultaneamente, o apoio a essas iniciativas por parte da 
equipe representou uma alternativa à subjetividade social dominante 
no Caps, demandando envolvimento subjetivo por parte dos profi ssio-
nais envolvidos, que se voltaram para ações que pudessem favorecer a 
ampliação do campo de ação de Sebastião em distintos espaços sociais. 

A expansão das atividades físicas de Sebastião para outros es-
paços além do futebol é indicadora de que a produção de sentidos 
subjetivos relacionada ao bem-estar e à autovalorização, previamente 
referida, foi se desdobrando para outros campos de sua vida, funda-
mentando novas iniciativas e posicionamentos em seu cotidiano. Isso 
expressa o caráter autogerador e dinâmico da subjetividade humana, 
de forma que registros subjetivos emergentes de uma experiência es-
pecífi ca podem ir se organizando e ganhando certa estabilidade em 
outras experiências da pessoa. 

Em função de algumas difi culdades apresentadas por Sebastião 
nesse processo, em discussões conjuntas com ele chegamos à ideia de que 
eu o acompanhasse em algumas das atividades que estava realizando em 
seu território, o que foi acolhido com muito entusiasmo por parte dele. Os 
encontros que mantive com Sebastião no entorno de sua casa primaram 
pela ênfase na construção de seu lugar ativo no cerne da nossa relação, de 
modo a valorizar o seu mundo como referência para os caminhos futuros 
da dupla que se constituía, a partir de então, também em outros espaços. 

À medida que nosso vínculo se constituiu de forma mais sólida, 
passei a fazer uso frequente do recurso da provocação, o que foi parte 
fundamental do trabalho educativo com Sebastião. Isso fi ca exemplifi -
cado no seguinte trecho de diálogo:
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Sebastião: O que é mais difícil no trabalho é que falta oportunidade. A 
gente tenta e não consegue.
Pesquisador: E você tem tentado, Sebastião? Como?
S: É... Acho que não tenho tentado muito. 
P: Você quer que o emprego bata na sua porta? E, com toda sinceridade, 
parece que quando você tenta, morre de medo de achar...

Frequentemente ignorado pela maioria das abordagens psico-
terápicas, o uso da provocação emerge como primoroso recurso no 
trabalho educativo voltado ao desenvolvimento subjetivo (González 
Rey, 2016), precisamente porque explicita o lugar ativo do outro como 
sujeito da relação construída. Sob essa ótica, a provocação não se li-
mita à confrontação direta relativa ao posicionamento do outro, mas 
diz respeito à geração de um processo dialógico que tensiona a relação 
em um momento dado, demandando do outro alguma reação. Tanto 
quem provoca como quem é provocado nesse processo é implicita-
mente convocado a assumir uma posição ativa no momento compar-
tilhado, o que favorece a potencialização da autenticidade do diálogo 
(Goulart, 2017).

Essa postura apoiou a emergência de Sebastião como sujeito no 
diálogo que construíamos, de tal forma que ele passou a expressar cada 
vez mais suas questões, iniciativas e posicionamentos diversos. Sob 
esse enfoque, o diálogo é entendido como processo subjetivo qualitati-
vamente diferenciado, representando um espaço social compartilhado 
por meio do estabelecimento de um vínculo que não anula as singula-
ridades de seus atores. Dessa forma, uma relação dialógica é marcada 
de modo permanente pela coexistência da diferença em um projeto co-
mum e busca criar condições para que seus participantes se expressem 
em suas contradições. Assim, o diálogo é um processo vivo, sempre dis-
tante de uma conclusão defi nitiva, implicando o reconhecimento do ou-
tro como sujeito diferenciado, mas simultaneamente vinculado a mim 
(Goulart, 2017).

As novas atividades e relações pessoais que passaram a fazer par-
te do cotidiano de Sebastião paulatinamente convergiram na produção 
de uma cadeia de sentidos subjetivos que passou a adquirir presença 
mais constante e com implicações cada vez mais abrangentes em sua 
vida, fundamentando a gênese de uma nova confi guração subjetiva vol-
tada para seu desenvolvimento subjetivo. Vale ressaltar que esse pro-
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cesso não ocorreu linearmente, implicando difi culdades, contradições 
e tensionamentos com outras confi gurações subjetivas organizadas em 
sua história de vida. A complexidade com que se deu esse processo no 
curso da pesquisa é expressão da impossibilidade de padronizar o de-
senvolvimento subjetivo, que, em seu cerne, guarda sempre uma di-
mensão jamais passível de racionalização: o sujeito.

Em outra sessão de diálogo, ele disse: 

Rapaz, eu estou é bom viu? Faz tempo que não sinto mais aquela gastura 
que sentia antes. [...] olha só pra você ver. Antes eu tomava aqueles três 
remédios em dose alta. Mas acontece que uma receita que o médico fez, 
ele esqueceu um e eu fi quei sem tomar. E não é que me fez foi bem? 
Isso já faz muito tempo e depois quando eu conversei com o psiquiatra 
ele falou que eu podia era fi car sem mesmo. Mas daí agora, o que eu fi z 
foi reduzir a dose de outro. Isso faz dois meses e agora eu estou mais 
animado, me sentindo menos sonolento. [...] amanhã eu tenho consulta 
com o médico e vou contar para ele, daí a gente conversa e chega num 
acordo (risos). Acho que é assim, não é? Cada um contribui com o pouco 
que sabe. É verdade que ele estudou psiquiatria, mas eu vivi a psiquia-
tria muitos anos e conheço um bocado dessas coisas pois sei de mim e 
do meu corpo. 

Pela primeira vez, a fala de Sebastião expressa uma postura ativa, 
frontal e autêntica em sua relação ao psiquiatra. Outrora se posicio-
nando totalmente no lugar institucionalizado e manicomial de objeto 
de saberes técnicos e alheios aos seus, nesse momento, sua postura é 
indicadora de sua emergência como sujeito no cerne de seu tratamento 
no campo da saúde mental. É importante ressaltar que a postura do 
psiquiatra, nesse processo, é igualmente importante. Ao expressar fl e-
xibilidade para refl etir conjuntamente com Sebastião sobre possíveis 
estratégias diante de seu “erro” de haver esquecido de prescrever a 
medicação, o psiquiatra se assume como ser humano falível, distante 
da perfeição e do controle absoluto sobre os desdobramentos de suas 
ações. Nesse processo, ele se aproxima de Sebastião e, no diálogo, apoia 
sua emergência como sujeito. Sebastião, nesse caso, não somente ques-
tiona as prescrições médicas, tal como expresso no trecho de diálogo 
anterior, como realiza experimentos a partir da assunção da legitimida-
de de seu saber, baseado em sua própria experiência. 



178  •   Daniel Magalhães Goulart

A cadeia de processos que Sebastião viveu ao longo do tempo 
em que estivemos em contato, brevemente apresentada neste texto, 
difi cilmente se realizaria em um trabalho limitado aos muros do ser-
viço e à nova institucionalização. O trabalho que construímos junto à 
equipe com Sebastião caracterizou, em todos os fundamentos, uma 
proposta educativa voltada para seu desenvolvimento subjetivo, de 
maneira afi nada com uma proposta de desinstitucionalização que não 
negligencia as condições singulares dos participantes envolvidos do 
processo. Com o tempo, Sebastião se tornou capaz, ao menos parcial-
mente, de superar sua institucionalização psiquiátrica, gerando, con-
comitantemente, signifi cativas alternativas à confi guração subjetiva 
de seu transtorno mental.

O trabalho em saúde mental voltado para o desenvolvimento 
subjetivo não vislumbra a possibilidade de uma autonomia plena e 
totalmente independente do outro, tal como seria uma visão idealiza-
da de uma ingenuidade neoliberal. Ele implica a possibilidade de ins-
taurar uma ética do sujeito (González Rey, 2011; Goulart, 2015, 2017) 
como fundamento, de modo a inverter a ótica biomédica: em vez de 
o indivíduo ser enquadrado pela formalização da relação terapêutica, 
é a relação terapêutica que deve se pautar pelas possibilidades de fa-
vorecimento da emergência do sujeito. Esse trabalho somente pode se 
dar por intermédio da primordial consideração pela singularidade da 
pessoa atendida como referência para as ações educativas construídas, 
abrangendo na constituição de tal singularidade suas especifi cidades 
históricas, políticas e culturais. 

O sujeito emerge na tensão entre a institucionalização e uma 
produção subjetiva inovadora. Ele é, simultaneamente, um momento 
compartilhado de alguns processos que o transcendem e um momento 
de ruptura e produção ao vivenciá-los. Essa relação contraditória é o 
que possibilita, mediante sua emergência, o desenvolvimento subjetivo 
individual e social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo discutiu o valor heurístico da Teoria da Subjetivi-
dade simultaneamente para a pesquisa científi ca e para a prática pro-
fi ssional no campo da saúde mental. Nesta discussão, especial ênfase 
foi dada para a articulação entre saúde mental, educação e desenvol-
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vimento subjetivo, por meio de um trabalho sustentado por uma ética 
do sujeito.

Sob essa ótica, em vez da tradicional busca pela identifi cação de 
comportamentos universais que possam ser rotulados e tratados com 
técnicas padronizadas, enfatiza-se a construção de práticas educativas 
de caráter dialógico por meio do estudo de confi gurações subjetivas 
que são organizadas em tramas singulares de vida. Tais confi gurações 
subjetivas podem se constituir na gênese tanto de transtornos mentais 
como de processos de desenvolvimento subjetivo a partir da emergên-
cia de sujeitos. 

Esse processo deve ser acompanhado por pesquisas capazes de 
gerarem modelos teóricos condizentes com os princípios dessa pers-
pectiva. Busca-se, assim, a promoção de uma lógica de transformação 
em detrimento de uma atenção pautada pela permanente associação 
entre doença mental e exclusão social. 

Nessa perspectiva, afi rmar as possibilidades de emergência de 
sujeitos individuais e sociais não implica negar eventuais regras, pa-
râmetros culturais e as referências institucionais, mas reconhecê-los 
na busca pelo favorecimento da abertura de caminhos próprios. Sob 
essa ótica, para além da adoção de um posicionamento político e teó-
rico reifi cado em algum tipo de militância por um ideal de sociedade, 
o referencial teórico da subjetividade lança luzes ao não estancamento 
dos processos sociais, apontando para a permanente possibilidade de 
subversão daquilo que está institucionalizado.
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  A psicoterapia na perspectiva da Teoria da
  Subjetividade: a prática e a pesquisa como
  processos que se constituem mutuamente

Valéria D. Mori 

INTRODUÇÃO

Este trabalho discute a psicoterapia na perspectiva da Teoria da 
Subjetividade e seus desdobramentos como prática profi ssional, assim 
como sua implicação para a produção de saber na psicologia. A moti-
vação para escrevê-lo é a pergunta frequente de muitos alunos sobre 
como transcorre a psicoterapia com base na Teoria da Subjetividade. 
Essa teoria tem se tornado importante ferramenta de signifi cação de 
processos diversos, e nesse sentido penso ser importante sinalizar seu 
valor heurístico para os fenômenos de uma prática que é signifi cativa 
na conformação da psicologia como campo teórico prático. 

Processos da subjetividade social permitem também explicar a 
razão de a Teoria da Subjetividade não ser reconhecida como possibi-
lidade para a psicoterapia. Noto com muita frequência que a represen-
tação de outras teorias como possibilidades de signifi cação dos fenô-
menos na psicoterapia não suscita tal questão, o que me levou a pensar 
em outros momentos sobre a forma como apresentamos as teorias nos 
cursos de Psicologia (Mori, 2012). Ou seja, as teorias consagradas da 
clínica já respondem a todas as necessidades do campo, e outras teorias 
terminam por não terem o mesmo status dessas. 

Outro ponto é a colonização epistemológica da psicologia brasi-
leira por autores de países diversos e a pouca ou nenhuma referência a 
autores latino-americanos. Sinto ser esse um dos elementos que com 
muita força marcou a constituição da nossa psicologia. Atualmente, 
percebe-se mudança nesse sentido, mas nos espaços institucionaliza-
dos de ensino pouco se discute sobre autores que fi zeram a história da 
psicologia latino-americana. Em momento específi co com alunos de 
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psicologia me causou espanto que eles não soubessem quem foi Silvia 
Lane. Isso posto, é evidente que um autor cubano que reside no Brasil 
há mais de 20 anos necessita vencer diferentes resistências para que 
seu pensamento ganhe destaque no cenário da ciência. 

Inicio minha discussão com o que defi no como psicoterapia e 
apresento dois questionamentos feitos por alunos sobre a Teoria da 
Subjetividade e sobre psicoterapia. Em seguida, faço uma breve apre-
sentação da psicoterapia alicerçada nessa teoria e com um estudo de 
caso relaciono as ideias de prática e pesquisa como processos.

PSICOTERAPIA: NOVAS REPRESENTAÇÕES E VELHOS QUESTIONAMENTOS

A psicoterapia surgiu na psicologia como prática privada de con-
sultório dentro de um modelo que privilegiava o sintoma (Anderson, 
1999; Holanda, 2012). A psicologia clínica, nesse percurso, apresentou-
se como protagonista de um modelo diagnóstico centrado nas causas 
de diferentes processos. Da mesma maneira, o indivíduo dessa clínica 
era a-histórico e universal, assujeitado a um modelo de prática pouco 
refl exiva. A perspectiva de saúde era pouco discutida, uma vez que o 
foco estava no adoecimento (ainda que psíquico) da pessoa. 

A ausência de uma perspectiva mais complexa de saúde na psi-
cologia clínica explica-se por um conjunto complexo de fatos em rela-
ção, entre os quais gostaria de destacar a visão hegemônica positivista 
do modelo biomédico, que está na base da história da psicoterapia em 
psicologia; a tendência à patologização do diferente que tem marcado 
a prática clínica; e a clínica individualista ao redor da qual se organi-
zaram, num primeiro momento, algumas das teorias mais importan-
tes da prática em psicoterapia. O conceito de saúde esteve atrelado à 
perspectiva de responsabilidade individual, ou seja, a doença muitas 
vezes é resultado de um estilo de vida inadequado – que não leva em 
conta o impacto de aspectos sociais na organização dos processos de 
saúde e doença em determinada sociedade. Em relação a isso, perde-
se a oportunidade de uma produção teórica que avance nas discussões 
sobre aspectos da subjetividade social dos contextos institucionais, por 
exemplo, que têm grande impacto na organização dos processos subje-
tivos das pessoas que participam desses espaços. 

A psicoterapia foi, durante muito tempo, rechaçada da investi-
gação científi ca, pois não era considerada como fonte de conhecimento 
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científi co, mas uma prática em si mesma. E um tipo de prática mais 
intuitiva e técnica do que teórica, pois os mestres consagrados em de-
terminado momento histórico têm produção que já responde a inú-
meras questões do campo. Da mesma forma, sua caracterização como 
processo de cura e de intervenção impediu sua expressão como campo 
possível de pesquisa (González Rey, 1997; Neubern, 2005). A prática 
psicoterapêutica também é cenário importante de produção teórica que 
nos permite inteligibilidade sobre a complexidade dos aspectos sociais 
e individuais que confi guram processos subjetivos diversos. 

Nesse aspecto, é importante sinalizar que diferentes teóricos, 
como Guattari (1996), González Rey (2007) e Parker e Shotter (2015), 
apresentam importantes refl exões a respeito da psicologia e evidenciam 
a necessidade da compreensão da psicoterapia em termos mais amplos. 
Essas discussões resultaram no reconhecimento tanto da complexidade 
da constituição da pessoa quanto do valor de um debate que avançasse 
para além de afi liações teóricas, e que possibilitasse pensar a indisso-
ciabilidade entre teoria, prática e pesquisa. 

Atualmente, a prática da psicoterapia orienta-se para diferen-
tes possibilidades de atuação, rompendo com a representação clássica 
do consultório (Barus-Michel, 2004; González Rey 2011; Romagnoli, 
2006; Seikkula, 2017). Temas como o social e a cultura passaram a in-
tegrar as explicações sobre os diferentes fenômenos que se expressam 
nesse contexto. Assim, também a prática se confi gura em diferentes 
espaços em que se privilegia a qualidade do diálogo dos seus protago-
nistas para além do saber centrado na fi gura do psicólogo. Romagnoli 
(2006) defende em seu trabalho uma clínica social para enfatizar uma 
prática que privilegie o social como constitutivo dos processos na psi-
coterapia. Penso ser esse um posicionamento importante, mas creio 
também ser necessário romper com a dicotomização social e individual, 
não pela adoção de novas nomenclaturas para nossas práticas, mas pela 
problematização dessas mesmas práticas. 

Os tópicos que apresento a seguir referem-se a diferentes refl e-
xões com alunos de diferentes semestres em um curso de Psicologia, 
em momentos de conversação informal sobre a forma como eles com-
preendem a Teoria da Subjetividade na prática da psicoterapia. Esses 
momentos me possibilitaram pensar também sobre diferentes aspectos 
da subjetividade social dos espaços de graduação e formação de psico-
terapeutas. Não pretendo me aprofundar nesses processos da subjeti-
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vidade social, mas é importante sinalizar que, apesar da sua discussão 
não aparecer de forma explícita no decorrer deste trabalho, é inegável 
que a sua organização tem desdobramentos importantes na implemen-
tação do currículo e nas escolhas teóricas da graduação. 

1. A Teoria da Subjetividade é enfoque muito teórico, ela é uma 
teoria para a pesquisa

Penso que essa afi rmação é resultado da “velha” dicotomia teoria 
e prática. É interessante como essa representação ainda é dominante, 
ou seja, discussões muito teóricas estão afastadas da prática. E o mais 
grave é que reproduzimos essa representação como professores. Já es-
cutei em diferentes momentos que professores doutores sabem a teoria, 
mas estão distanciados da prática. Ora, mas as discussões teóricas não 
alimentam a prática e vice-versa? E nossas pesquisas não são produ-
ções teóricas importantes para a prática? Se nos contextos de ensino 
superior reproduzimos a lógica do tecnicismo em que a teoria é aces-
sória e também dispensável, nossas práticas serão meras técnicas que 
não nos possibilitam refl exões mais complexas sobre a realidade em 
que atuamos. 

Como complemento ao tópico anterior, vejo que a prática da 
psicoterapia ainda é associada à atuação que se estabelece previamen-
te, em que o encontro com o outro é defi nido por técnicas a priori 
que garantam a efi ciência do trabalho do psicólogo. Nesses termos, 
a teoria é aplicação de procedimentos. Um dos elementos presentes 
na afi rmação que inicia esta discussão é a ideia de que a Teoria da 
Subjetividade, por ser muito teórica, não é aplicável na prática. Neste 
ponto, temos um problema recorrente: a teoria é aplicada, e na ideia 
de aplicação está implícita a noção de que, com base em um problema 
específi co, a teoria oferece uma solução. Além disso, pelo fato de ser 
“muito teórica’”, a Teoria da Subjetividade não apresenta nas suas dis-
cussões elementos que sinalizem como atuar na prática em situações 
distintas. É interessante como a separação teoria e prática leva à des-
consideração das refl exões do psicoterapeuta, o que foi bem expresso 
por Latour (2016, p.132) numa carta fi ctícia para uma aluna: “Desde o 
instante em que se fala de aplicação de uma ciência, todo esse trabalho 
desaparece (o autor refere-se à “tradução” dos fenômenos) como por 
encantamento: há apenas ideias que se deslocam sem esforço, e as 
ideias não transpiram.”
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É inegável como ainda se buscam soluções que demandem pouco 
do pensamento do psicoterapeuta. González Rey (2009) e Mitjáns Mar-
tínez (2012) têm discutido a importância do pensamento refl exivo na 
aprendizagem. Recorro aos autores citados para evidenciar como o en-
sino de psicologia, em alguns aspectos, tem se tornado técnico e pouco 
voltado para a provocação de refl exões pelos alunos. Do mesmo modo, 
Danziger (1990, 1997), ao discutir a forma como a Psicologia faz mau 
uso das teorias, explicita o uso de diferentes categorias de forma acríti-
ca em diferentes áreas de atuação. Assim, a teoria não está dissociada 
da prática, e necessita que a refl exão seja processo permanente para 
que não seja apenas receita que se aplica na tentativa de se encontrar 
uma solução apropriada. A psicoterapia é campo teórico e prático que 
demanda do psicoterapeuta posicionamento crítico e refl exivo (Gonzá-
lez Rey, 2012; Neubern, 2012).

2. A Teoria da Subjetividade tem pouca produção na discussão 
de psicoterapia

Há novamente dicotomização: a teoria só tem valor se explicita-
mente tratar de um determinado tema. Uma discussão sobre processos 
de saúde, por exemplo, não é valorizada como importante para a re-
fl exão sobre temas distintos, muitas vezes distantes da realidade dos 
contextos de saúde. Trabalhos que tratem de temas específi cos se li-
mitam a explicar os fenômenos que se propõem a estudar, nada mais. 
Se assim fosse, jamais teríamos discussões da psicanálise na psicologia 
organizacional. 

Penso que isso novamente evidencia uma formação pouco refl e-
xiva que se perpetua na prática profi ssional. A capacidade de estabele-
cer relações tendo por princípio o que aprendemos demanda leitura e 
posicionamento crítico, elementos que muitas vezes não são estimu-
lados nem nos espaços de ensino nem na sociedade atual. A leitura de 
trabalhos de áreas além da psicologia nos orienta também para uma 
prática mais refl exiva, pois nos traz novas possibilidades para signifi car 
o mundo. 

O que está implícito na afi rmação é a ideia de que as teorias são 
estáticas, pois sua qualidade reside na possibilidade de atuação por in-
termédio de modelos prontos sem a necessidade de refl exão sobre o fe-
nômeno que se nos apresenta. Uma teoria não é um corpo pronto e aca-
bado, e suas categorias nos permitem signifi car diferentes processos.
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A Teoria da Subjetividade tem uma ampla discussão em diferen-
tes campos que se entrelaçam e avançam na explicação de fenômenos 
diversos. Trabalhos na área de educação, por exemplo (Bezerra, 2014; 
Campolina, 2012; Goulart, 2013), têm sido importantes na compreen-
são do desenvolvimento humano e dos processos dialógicos. Tanto o 
desenvolvimento humano quanto a dialogicidade são processos que 
têm expressão signifi cativa na psicoterapia. E o fato de estarem em 
outro campo não inviabiliza seu valor na compreensão dos fenômenos 
da psicoterapia. 

Uma teoria não está orientada a um campo específi co de saber, 
mas é um sistema aberto que permite gerar conhecimento sobre os di-
ferentes fenômenos, é o início de um processo que não se encerra em si 
mesmo, mas que nos possibilita avançar alicerçados em nossos posicio-
namentos como sujeitos que refl etem sobre a realidade (González Rey, 
1997, 2005; Morin, 2007). Morin (2007, p.73) faz uma interessante ob-
servação nesse sentido:

Enfi m, o que diferencia uma teoria científi ca de uma doutrina é que a 
teoria é ‘biodegradável’, ela aceita a regra do jogo e sua morte eventual, 
enquanto uma doutrina se fecha, é autossufi ciente e recusa, de alguma 
forma, os veredictos que a contradizem e que emanam do mundo real 
ou do seu adversário. Eu diria que uma teoria e uma doutrina podem ter 
os mesmos constituintes, formar um mesmo sistema de ideias e a única 
diferença é que uma se fecha, se autojustifi ca e se refere às citações dos 
fundadores sempre pomposamente.

PSICOTERAPIA NA PERSPECTIVA DA TEORIA DA SUBJETIVIDADE: 
PRÁTICA E PESQUISA

A Teoria da Subjetividade está centrada na compreensão da con-
fi guração processual dos fenômenos humanos e não na patologização 
deles como entidade em abstrato ou em critérios externos às pessoas. 
Dessa forma, suas categorias são importantes ferramentas de signifi -
cação e compreensão de diferentes processos subjetivos que se expres-
sam no contexto da psicoterapia. González Rey (2007) explicitamente 
declara que sua intenção não é abrir mais uma “escola” (teórica) em 
psicoterapia, mas sim possibilitar diferentes refl exões a partir do marco 
teórico da subjetividade.
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O processo de psicoterapia, nessa perspectiva, orienta-se para a 
forma como diferentes confi gurações subjetivas organizam-se na ex-
periência da pessoa e para os diferentes desdobramentos em campos 
da sua vida. A ideia de confi guração subjetiva não se sustenta em um 
modelo universal de padronização do humano e tampouco em catego-
rias defi nidas a priori que decidam o que é normal ou patológico em 
relação aos processos de desenvolvimento e saúde humanos. É uma 
categoria que permite acompanhar a processualidade da constituição 
do vivido. 

Desse modo, as confi gurações subjetivas não são vistas como 
causas do comportamento, mas como sistema complexo que é fonte 
de sentidos subjetivos para qualquer atividade humana (González Rey, 
2007). As confi gurações subjetivas não se defi nem por conteúdos uni-
versais em relação aos processos psicológicos, são núcleos dinâmicos de 
sentido subjetivo que procedem de diferentes experiências da vida de 
uma pessoa. As confi gurações subjetivas são responsáveis pelas formas 
de organização da subjetividade como sistema, e elas são relativamente 
estáveis, no entanto participam de toda nova produção de sentido sub-
jetivo nas diferentes atividades da pessoa ou do grupo social (Gonzá-
lez Rey, 2005). As confi gurações subjetivas não são determinantes dos 
diferentes momentos de ação das pessoas, pois os sentidos subjetivos 
que emergem da tensão entre o atual e o histórico e as infl uenciam têm 
características complexas impossíveis de serem determinadas fora dos 
processos subjetivos que se organizam ao longo do tempo.

Por exemplo, uma pessoa em psicoterapia que vive um confl ito 
não o vivencia como uma fonte única de experiência, mas ele se or-
ganiza através de sentidos subjetivos diversos. Os diferentes processos 
subjetivos envolvidos na sua experiência se organizam de maneira di-
ferenciada na tensão do momento atual com as diferentes representa-
ções, crenças e emoções que se organizaram em outras áreas da vida 
em outros momentos, e se articulam em processos de sentido subjetivo 
que modifi cam ou não as confi gurações subjetivas atuais com relação 
ao confl ito. 

Assim, os sentidos subjetivos se organizam por intermédio de 
diferentes experiências, e à medida que a pessoa atua em diferentes 
contextos e os qualifi ca à sua maneira, novos sentidos subjetivos po-
dem emergir e alterar os sentidos subjetivos iniciais que correspondiam 
às confi gurações subjetivas dominantes em relação a essa experiência 
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(González Rey, 2007). Mesmo assim, não é possível atribuir a uma ori-
gem pontual a nova forma de ação da pessoa.

Nos processos de saúde e doença, por exemplo, as confi gurações 
subjetivas podem favorecer a capacidade da pessoa de gerar alternati-
vas diante das suas experiências ou limitar esse processo. Ou seja, di-
ferentes confi gurações subjetivas podem paralisar a abertura de novos 
caminhos de subjetivação ou abrir possibilidades de desenvolvimento. 
A forma como uma pessoa vive a experiência do câncer não está defi -
nida pela experiência concreta da doença, mas pela maneira como isso 
se expressa subjetivamente no viver a doença. Os caminhos subjetivos 
são muito diversos, e rompem muitas vezes com representações hege-
mônicas da subjetividade social dominante, o que se pode reconhecer 
na expressão de que todas as pessoas com câncer têm medo da morte. 
Para algumas, o câncer foi um momento de ruptura que signifi cou no-
vos posicionamentos de vida e não a fi nitude dela.

Nesse sentido, a defi nição de saúde não signifi ca algo inerente 
ao humano ou oposição à doença, e sim um processo subjetivo que se 
confi gura individual e socialmente (González Rey, 2011; Mori, 2012; 
González Rey, 2012). A subjetividade social participa da gênese dos 
processos de saúde e doença, não como determinante desses processos, 
mas como constitutiva. Os processos da subjetividade social implicam 
desdobramentos subjetivos importantes nos processos individuais. Um 
exemplo do anterior é a patologização da depressão pós-parto. A de-
pender dos recursos subjetivos da pessoa, ela gera uma emocionalidade 
que lhe possibilita avançar e não se reconhecer como doente, ou fi ca 
paralisada perante um discurso dominante, pois os sentidos subjetivos 
produzidos perante a experiência não são facilitadores da emergência 
de novos caminhos. 

Com relação à psicoterapia, um aspecto que historicamente cons-
tituiu a subjetividade social desse espaço é a ideia de que a pessoa em 
psicoterapia depende do saber do psicoterapeuta para avançar. Ao con-
trário disso, é importante reconhecer a pessoa em psicoterapia como 
sujeito do seu processo de vida. As ações do psicoterapeuta devem se 
orientar no sentido de favorecer a emergência da pessoa como sujeito. 
Para Mitjáns Martínez e González Rey (2017, p.58): 

Ser sujeito expressa uma qualidade subjetiva da pessoa no curso da ação. 
O sujeito é aquele indivíduo ou grupo que é capaz de gerar um caminho 
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alternativo de subjetivação dentro do espaço normativo institucional 
em que atua. A condição de sujeito não é uma condição universal que o 
indivíduo porta ou não, ela se expressa perante situações concretas nas 
quais participa.

Na psicoterapia, a emergência do sujeito é facilitada pelo cará-
ter dialógico desse processo. Diferentes teóricos (Buber, 1982; Shotter, 
1995; Anderson, 1999, 2017; González Rey, 2016) têm discutido o valor 
do diálogo nos relacionamentos humanos. O diálogo em psicoterapia 
possibilita ao psicoterapeuta levantar hipóteses e provocar refl exões 
para que a pessoa em tratamento seja tensionada e mobilizada na con-
fi guração de diferentes processos de subjetivação. Não há um roteiro 
defi nido a priori sobre a forma como o diálogo se confi gura, pois ele 
se pauta pelo reconhecimento da singularidade dos processos subjeti-
vos da pessoa. Nesse sentido, não é uma ação direta do psicoterapeuta 
através do diálogo que provoca a mudança em psicoterapia. O processo 
dialógico pela sua qualidade relacional pode ser gerador de sentidos 
subjetivos que favoreçam a abertura para caminhos de desenvolvimen-
to. Conforme Anderson (2017, p.78):

O diálogo envolve processos entrelaçados, recíprocos e multifacetados 
de escutar, ouvir e falar. Cada um é vital para o outro. Cada membro 
de uma conversa move-se para frente e para trás, constantemente, den-
tro destes processos. Eles são parte de modo espontâneo e natural das 
conversas, eles não são um método discreto de passos ordenados, nem 
técnicas.

No diálogo, os participantes se implicam num processo perma-
nente de expressão e produção de sentidos subjetivos, o que faz desse 
espaço um momento privilegiado da pesquisa psicológica. Os fenôme-
nos da psicoterapia têm importância para a visualização dos processos 
subjetivos tanto individuais como sociais, possibilitando seu estudo 
com base nos processos de comunicação do qual participam diferen-
tes pessoas em processos singulares de subjetivação. Nesse sentido, a 
psicoterapia permite aprofundar nossa compreensão sobre diferentes 
processos que se confi guram nesse cenário, não só como possibilidade 
de novas opções de subjetivação para as pessoas que participam des-
se momento dialógico, mas também como possibilidade de produção 
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de saber sobre processos subjetivos que tomam forma em diferentes 
contextos. Guattari (1996, p.204) faz uma refl exão que penso ser re-
levante: “Devemos estar sempre dispostos a guardar nossas próprias 
cartografi as em uma caixa e inventar novas cartografi as para dentro da 
situação que nos encontramos. No fundo, não foi isso que Freud fez no 
seu período criativo que deu origem à psicanálise?”

A psicoterapia confi gura-se como processo permanente de pes-
quisa. Os diferentes fenômenos que tomam forma nesse contexto são 
expressão do humano na sua diversidade. Nesse sentido, a curiosidade 
e a refl exão sobre esses fenômenos não só implicam o psicoterapeuta 
na sua prática profi ssional, mas podem levá-lo a caminhos de produção 
intelectual sobre esses mesmos processos. De forma recursiva, a sua 
produção teórica e sua prática se tensionam nesse percurso. Na pers-
pectiva da Teoria da Subjetividade, o processo de psicoterapia é pauta-
do pelo caráter construtivo-interpretativo e dialógico na sua prática e 
na produção de conhecimento (González Rey, 2011). As confi gurações 
subjetivas são construções hipotéticas que vão se organizando com base 
em diferentes indicadores que emergem no processo dialógico e que 
tomam vida como possibilidade de explicação pelo seu valor como mo-
delo teórico a partir do caso estudado. Do mesmo modo, nesse processo 
o psicoterapeuta orienta-se por essas refl exões, pois facilitam a compre-
ensão dos processos subjetivos no curso da psicoterapia, assim como as 
ações, que podem favorecer a emergência da pessoa como sujeito. 

ANÁLISE DE UM CASO: A CONSTRUÇÃO E A INTERPRETAÇÃO 
COMO FERRAMENTAS DA PSICOTERAPIA

O estudo de caso apresentado a seguir é sobre Laura, uma jovem 
de 26 anos que na época estava terminando sua graduação. Nós nos 
conhecemos em um contexto de pesquisa. Ela foi participante de um 
estudo sobre doenças crônicas e, posteriormente, iniciou um processo 
de psicoterapia individual comigo.

Psicoterapeuta – Você me relatou que fez psicoterapia em outros mo-
mentos, me conte sobre essa experiência.
Laura – Fiz sim. A psicoterapia é mais assim, pra me ajudar em algumas 
questões. Questões minhas mesmo, relacionadas à minha mãe. Ques-
tões que se agravaram por não admitir que tenho pressão alta. Eu tinha 
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pavor de tomar remédio, pois fi cava pensando – mas vou tomar remédio 
tão nova??? Eu só tinha 18 anos. Eu acho que foi até pra eu querer tomar 
o remédio.

A forma como Laura representa a psicoterapia está ainda numa 
perspectiva muito instrumental. É o outro, o psicoterapeuta, que de 
alguma forma tem condições de mudar a relação dela com a medica-
ção. Ainda que reconheça ser jovem para iniciar um tratamento para 
hipertensão, não traz outras refl exões sobre seu posicionamento em 
relação a isso. 

Da mesma maneira, é a hipertensão que agrava seus problemas 
com a mãe e a família. Ou seja, são fatores externos a ela que estão na 
base do agravamento das questões relacionadas à família. Mesmo que 
sejam processos biológicos, para Laura é a doença que determina o que 
vive e não a forma como subjetiva os diferentes processos da sua vida. 

Um psicoterapeuta alicerçado na perspectiva construtivo-in-
terpretativa pode nesse momento trabalhar com a ideia de indicador. 
Nesse trecho, há indicador da tensão da relação de Laura com a mãe, 
mas não temos elementos que nos permitam afi rmar como se expressa 
e se confi gura essa tensão entre elas. Mas essa conjectura inicial leva a 
outros momentos de diálogo no contexto de psicoterapia que podem 
possibilitar a compreensão sobre como diferentes sentidos subjetivos 
se expressam na confi guração desse relacionamento. 

É interessante pensar como o psicoterapeuta, nesse momento, 
converte-se em pesquisador. A ideia não é comprovar suas hipóteses, 
mas por meio de um caso singular gerar visibilidade a processos sub-
jetivos que muitas vezes estão naturalizados no cotidiano. Nesse per-
curso, a compreensão da confi guração subjetiva do relacionamento de 
Laura com a mãe pode alimentar refl exões em um plano mais amplo 
sobre a qualidade das relações familiares e seus desdobramentos em 
processos de sentido subjetivo. Refl exões essas importantes para a 
prática da psicoterapia e para a produção teórica com base na teoria 
da subjetividade. 

Psicoterapeuta – Então, você está dizendo que é a hipertensão que leva 
a problemas ou questões com a sua mãe?
Laura – Sim, meu psicoterapeuta anterior disse que o psicológico pode 
ser assim, um fator que tá determinando a minha pressão alta. Ele me 
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disse: Laura, a gente tem que procurar o que te causa nervosismo. Por 
exemplo, se você sai de casa e pega aquele congestionamento e o conges-
tionamento te deixa nervosa, então, você tem que sair um pouco mais 
cedo de casa, trabalhar pra sair mais cedo pra não pegar o congestiona-
mento, pois é ele que está te causando esse estresse.

O posicionamento do antigo psicoterapeuta reforça a represen-
tação de Laura com relação à hipertensão, ou seja, são coisas externas a 
ela que causam o mal-estar, o nervosismo, e não suas próprias difi cul-
dades, que de fato podem ser agravadas com o trânsito pesado, mas não 
são diretamente causadas por ele. 

O psicoterapeuta reproduz uma representação do senso comum 
sobre a hipertensão sem nenhuma refl exão sobre o que signifi ca estar 
nervosa na história de Laura. No exemplo acima, o psicoterapeuta le-
vou em consideração não só suas representações do senso comum, mas 
a declaração de Laura sobre a forma como se sentia no trânsito em mo-
mento específi co. Não há nenhuma curiosidade sobre o que estaria na 
base desse mal-estar. As possíveis tramas subjacentes ao que declara 
Laura não são levadas em consideração, a realidade tem uma dimensão 
objetivada sem nenhum processo imaginativo que facilite ir além da 
evidência direta.

A construção e a interpretação tomam forma na medida em que o 
psicoterapeuta avança para além do que está explicitado. Suas suspeitas 
o levam a perguntar sobre como isso toma forma como processo sub-
jetivo e por quais caminhos. É importante que o psicoterapeuta tenha 
clareza teórica sobre a forma como a subjetividade é ferramenta para a 
compreensão da complexidade da organização dos sentidos subjetivos 
que indiretamente se expressam no relato da pessoa. Penso que na ar-
ticulação da teoria com o fenômeno que estudamos são importantes a 
ousadia e a criatividade. Isso não signifi ca um caminho fácil, mas uma 
produção comprometida teoricamente, como bem expresso por Parker 
(2010, p.10): “A questão não é se um argumento particular está correto 
ou incorreto, mas se é um argumento plausível e faz sentido em relação 
com o material e a escolha do referencial teórico.”

No processo psicoterápico, assim como na pesquisa, diferen-
tes instrumentos podem ser utilizados com facilitadores da expres-
são das pessoas; o complemento de frases proposto por González 
Rey (2005) é um deles. Esse instrumento que temos utilizado com 
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muita frequência nas pesquisas no método construtivo-interpretati-
vo, os indutores, é uma ferramenta muito interessante, pois possi-
bilita a provocação de reflexões da pessoa por uma via indireta. Os 
indutores não precisam relacionar-se com um problema específico 
que aparece no contexto da psicoterapia, pois visam apenas levar a 
pessoa a outros campos da sua experiência. 

Em um momento específi co, pedi a Laura que fi zesse o comple-
mento de frases:

Eu quero saber que mágoa eu tenho da minha mãe e quem sou eu
Eu gosto de viver
No futuro quero ser feliz, ser tudo que minha mãe disse que eu não era 
capaz
Infelizmente não tenho a vida que desejei
Minha família é tudo pra mim
A minha família é tudo pra mim, preciso estar bem com a minha mãe 
para estar bem com outros aspectos da minha vida. Se eu não tô bem 
com ela, eu passo o dia todinho pensando e aí aquilo me estressa me 
deixa nervosa e eu fi co pensando numa maneira de estar bem com ela, 
de fazer com que eu fi que bem.

Nesse momento já é possível relacionar indicadores que nos per-
mitam falar da confi guração subjetiva da mãe para Laura. O relaciona-
mento com a mãe é marcado por produção de sentido contraditória; ao 
mesmo tempo em que ela é tudo para Laura, esta se sente infeliz no re-
lacionamento com a mãe. Quando conversamos sobre o indutor minha 
família, diferentes produções subjetivas com relação à mãe se eviden-
ciam. Aspectos da subjetividade social dominante estão presentes nos 
processos de sentido de Laura relacionados à confi guração subjetiva da 
família. Ou seja, Laura tem uma representação de família que vejo mui-
to presente na nossa cultura, em que a mãe é o centro e deve estar acima 
das nossas preocupações pessoais. 

Após o momento em que ela discorre sobre o indutor minha fa-
mília, faço a seguinte observação:

Psicoterapeuta – Sinto que o relacionamento com a sua mãe não é fácil. 
O que você pensa sobre isso?
Laura – Eu não vejo nada até agora. E em seguida relata como organi-
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za o cotidiano com a mãe: ... Agora que moro com meu namorado, eu 
sempre deixo alguma coisa lá em casa. Porque ela não faz comida, ela 
falou que não nasceu pra isso. Então é assim, quando eu tô lá em casa 
sou eu que faço a comida. Por exemplo, quando eu tava trabalhando, eu 
chegava às vezes assim, trabalhava o dia todo, saía cinco horas, vinha 
pra faculdade e às vezes eu chegava 10h40 da noite e eu ia fazer comida. 
Porque eu sabia que no outro dia na hora do almoço ela poderia comer. 
Então é assim, eu sempre tive essa preocupação. É uma maneira que eu 
coloquei na minha cabeça é como se eu fi zesse a minha obrigação pra 
sentir bem com a minha cabeça.

Nesse trecho de informação, fi ca expressa a qualidade da rela-
ção de Laura com a mãe. O modo como sua mãe a vê tem um impacto 
na produção de sentidos subjetivos em relação ao seu cotidiano. Laura 
precisa deixar as coisas arrumadas para a mãe para sentir-se bem na 
relação com ela. Os sentidos subjetivos que ela produz com relação 
ao seu papel de fi lha são marcados pela culpa e pela obrigação, o que 
se expressa em um cotidiano exigente que nas suas palavras aparece 
como nervosismo no dia a dia. Laura sente-se pressionada para fazer 
a mãe feliz e, agindo dessa forma, consequentemente se sente mais 
tranquila na sua própria vida. Penso que o impacto dessa produção 
de sentidos subjetivos nos processos de saúde de Laura é grande, pois 
a tensão que é gerada nesse processo muitas vezes lhe provoca um 
grande cansaço físico e o esgotamento mental que ela sempre relatou 
nas sessões de psicoterapia. 

Na perspectiva da Teoria da Subjetividade, ainda que se reconhe-
ça que algumas confi gurações subjetivas são dominantes em relação a 
outras, isso não signifi ca afi rmar que a pessoa é determinada por essas 
confi gurações de forma linear. As confi gurações organizam-se de for-
ma dinâmica e imprevisível e são mobilizadoras de diferentes sentidos 
subjetivos de outros processos. Dessa forma, o valor dessa categoria 
se expressa pela sua capacidade de gerar visibilidade e pela maneira 
complexa como os processos humanos se confi guram. Sinto que muitas 
vezes as difi culdades na construção de informação são decorrentes da 
incapacidade de signifi car os processos a partir da ideia hipotética da 
confi guração subjetiva. Ela não tem vida em si, ela ganha vida com as 
refl exões do psicoterapeuta. A confi guração não é aplicada aos fenôme-
nos, ela ganha vida por intermédio deles. 
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A confi guração subjetiva em relação à mãe é alimentada por sen-
tidos subjetivos diversos que muitas vezes subvertem um posiciona-
mento de submissão de Laura. Esse processo evidencia-se também no 
complemento de frases:

Os estudos são uma distração.
A faculdade é um lugar em que as minhas preocupações não são gran-
des, eu estou na aula e não fi co pensando na minha mãe e nos meus pro-
blemas (em outro momento Laura relata que a sua atenção está voltada 
para o que está acontecendo na sala de aula).
Atualmente eu estou tentando organizar minha vida.
Um dia eu quero ter minha própria família.
Planejo ter fi lhos, família.
Tenho muita vontade de ter fi lhos e de ter uma família minha. Uma coisa 
que eu possa dizer: ah, é meu, eu consegui construir. 

Nesse momento do complemento vemos que Laura tem outro es-
paço, a faculdade, em que ela se sente bem, além da casa do namorado. 
Além disso, faz planos para o seu futuro. Quando fi zemos o complemen-
to de frases, Laura tinha acabado de se mudar para a casa do namorado, 
mas algumas contradições apareceram quando falamos sobre os seus 
planos de família. Ela diz no complemento que deseja ter uma família. 

Psicoterapeuta – Você já tem uma família, é a pessoa com quem você 
vive hoje.
Laura – Eu sou muito louca, eu não sei o que se passa na minha cabeça, 
às vezes. Eu quero muito casar com ele, mas eu penso assim, vou largar 
toda a minha vida, minha mãe e meu irmão para poder fi car com uma 
pessoa? Passa muita coisa na minha cabeça.

Ainda que, para Laura, o namorado seja uma pessoa importante 
que a apoia, a confi guração subjetiva em relação à sua mãe é dominante 
em relação a esse momento importante da sua vida. Ao mesmo tempo 
em que quer construir uma família própria, o sentimento de responsa-
bilidade (uso os termos de Laura) em relação à mãe é presente, pois ela 
precisa cuidar da sua mãe. O namorado é uma família, mas ela não pode 
usufruir dessa realização, uma vez que sua mãe está só, sem ninguém 
que cuide dela. 
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A todo o momento a contradição da relação com a mãe está pre-
sente. Laura percebe que precisa seguir um caminho próprio, mas os 
sentidos subjetivos confi gurados na relação com a mãe impactam seus 
planos para o futuro. Diferentes emoções que se expressam em produ-
ções simbólicas em relação a si mesma e relacionadas ao vínculo com a 
mãe impactam outros espaços de relação de Laura, gerando inseguran-
ça com relação à possibilidade de concretizar uma vida própria. Nesse 
trecho, evidencia-se como uma confi guração subjetiva pode alimentar 
sentidos subjetivos em outras esferas da vida da pessoa. 

Retomo discussão anterior sobre a categoria confi guração subjeti-
va. Ainda que nesse estudo de caso exista uma confi guração dominante 
que orienta muitos processos subjetivos de Laura, isso não signifi ca um 
transtorno. O sintoma, a hipertensão, que se apresenta como resultado 
de um conjunto de processos, não tem uma relação direta com sentidos 
subjetivos específi cos. Segundo González Rey (2011, p.34): “Uma confi -
guração subjetiva representa uma verdadeira rede simbólico-emocional 
que integra múltiplos efeitos e desdobramentos do vivido que seriam in-
compreensíveis desde a análise de expressões subjetivas isoladas.”

A confi guração subjetiva nesse caso pode ser dominante em alguns 
momentos ou aspectos da vida, mas a pessoa pode gerar possibilidades 
que permitam uma produção alternativa de sentidos subjetivos que lhe 
permitam avançar em relação aos seus limites. Em razão disso, podemos 
afi rmar que as confi gurações subjetivas se organizam processualmente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática e a pesquisa são importantes processos na formação em 
psicologia. A forma como são vividas na graduação tem desdobramen-
tos importantes na representação que esses processos têm para os psi-
cólogos. Sinto que pela própria tradição de uma formação mais voltada 
para a prática em si, muitos psicólogos ainda compartilham a ideia de 
que a psicoterapia não é um processo vivo de pesquisa. O processo de 
diálogo na psicoterapia é uma ferramenta importante para mobilizar 
refl exões teóricas que possibilitem compreender os processos humanos 
de uma forma mais complexa.

Considero a psicoterapia um espaço onde se abrange a possi-
bilidade de refl exão sobre os processos sociais e individuais que são 
ressaltados no curso da relação dialógica. Penso que ao ter como base 
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a Teoria da Subjetividade o psicoterapeuta não pode se contentar com 
respostas fáceis. Essa teoria não tem um conjunto pronto de conceitos 
que são aplicáveis a fenômenos. A ousadia e o posicionamento crítico 
na signifi cação dos processos humanos é o que alimenta a produção 
nessa teoria e nos permite avançar nas diferentes possibilidades que 
ela apresenta. 

Nesse sentido, o processo construtivo-interpretativo que está na 
base das análises que fazemos implica uma relação aberta com a teoria 
no seu percurso. Ao mesmo tempo em que explicamos diferentes fenô-
menos, questionamo-nos sobre o tipo de prática que nesse momento 
nos orienta. A refl exão deve ser um processo permanente, que acompa-
nha o posicionamento do psicoterapeuta no sentido de reconhecer os 
limites e as possibilidades que toda teoria possibilita.
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  Subjetividade, saúde humana 
  e terapia familiar

Vannúzia Leal Andrade Peres

INTRODUÇÃO

O presente capítulo aborda o tema da terapia familiar na perspec-
tiva da Teoria da Subjetividade, que tem compromisso com a saúde hu-
mana, defi nida por González Rey (2011) como “qualidade do processo de 
vida”, processo relacionado ao desenvolvimento subjetivo do indivíduo. 

Com a discussão desse tema, busca-se dar visibilidade a como a 
saúde e o desenvolvimento do indivíduo são complexamente inter-re-
lacionados à saúde e ao desenvolvimento da família. No decorrer desta 
discussão, são apresentados 1dois casos clínicos. Um sobre o atendi-
mento de uma mulher, Camila (nome fi ctício) e o outro sobre o aten-
dimento de uma família. Mediante as análises dos dois casos, preten-
deu-se discutir a complexidade da relação entre o indivíduo e a família 
nos seus processos de desenvolvimento subjetivo. Em ambos, o foco da 
análise foi o caráter subjetivo do “sintoma” do indivíduo ou a sua com-
plexa relação com o “transtorno” da família.

Em um caso, essa complexa relação foi abordada via atendimen-
to do indivíduo, e no outro, via atendimento do grupo familiar. Na pers-
pectiva da Teoria da Subjetividade, nos dois casos, foram consideradas 
as produções subjetivas do indivíduo em relação à família. Nos dois 
processos de atendimento, foi abordada a gênese da constituição sub-
jetiva do sintoma no indivíduo, a gênese da constituição subjetiva do 
transtorno na família e as complexas relações entre ambos.

1 Todos os participantes (o indivíduo e o grupo familiar) foram esclarecidos e 
consentiram livremente com a utilização das informações para esta publicação.
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Em síntese, neste capítulo discute-se e exemplifi ca-se, mediante 
a apresentação dos dois casos, como é que na perspectiva da Teoria da 
Subjetividade a terapia familiar abrange dois processos complexamen-
te inter-relacionados – a saúde e o desenvolvimento subjetivo do indi-
víduo e de sua família.

Para isso, partiu-se da ideia de que na terapia familiar é necessá-
rio compreender a gênese e o desenvolvimento do sintoma do indivíduo 
(González Rey, 2007) na relação com o transtorno que a família apre-
senta, ou seja, compreender a subjetividade do indivíduo em relação ao 
sistema em que ele vive e se desenvolve. 

Nessa perspectiva, entendemos que a terapia consiste em provocar 
o indivíduo que apresenta um sintoma a construir opções para emoções 
(como afetos) produzidas nas suas experiências na família e fora dela, ou 
seja, a sair da repetição e a encontrar alternativas ao seu desenvolvimento.

Esse processo objetiva ajudar o indivíduo a produzir novas rea-
lidades e a se posicionar em relação à família, um contexto de limites 
imediatos, impregnado de signifi cações e de prescrições sociais. Em 
outras palavras, esse processo tem como objetivo ajudar o indivíduo a 
emergir como sujeito do seu desenvolvimento, implicado com sentidos 
subjetivos que ele gera em relação a múltiplas experiências, inicialmen-
te na família, mas também no trabalho e nas suas relações sociais.

O sujeito em questão é aquele que se confronta no processo da 
ação, na tensão que ele vivencia entre os sentidos subjetivos da sua 
confi guração subjetiva dominante e os novos sentidos subjetivos que 
ele gera nesse processo (González Rey, 2013), ou ainda, como explica o 
autor, é “um sujeito gerador, ativo, produtor de realidades” (González 
Rey, 2014, p.36). 

Para González Rey (2007), o indivíduo vivencia de forma singu-
lar o transtorno que aparece no sistema – a família e outros sistemas 
nos quais ele vive e se desenvolve –, e é preciso compreender o processo 
de constituição do sintoma que ele expressa, o que implica compreen-
der os sentidos subjetivos históricos e atuais que ele gera em relação às 
suas experiências nesses sistemas inter-relacionados.

Buscando desenvolver a terapia familiar nessa perspectiva, cons-
truímos nos nossos atendimentos alguns indicadores da complexa rela-
ção entre o sintoma expresso pelo indivíduo e o transtorno que aparece 
no sistema familiar, que, por sua vez é complexamente implicado com 
transtornos que aparecem na sociedade.
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Entretanto, neste trabalho, compreendemos que o sintoma, mui-
tas vezes, é diagnosticado com base no modelo biomédico, de forma 
que o seu processo de constituição subjetiva permanece desconhecido. 
Foi também no decorrer deste trabalho que nós compreendemos como 
a abordagem da subjetividade do indivíduo em relação à família trans-
cende a ideia da terapia sistêmica e a ideia de mudança terapêutica 
como ressignifi cação de construções sociais. 

Para González Rey (2007), a mudança terapêutica ocorre median-
te “o jogo recíproco entre emoções e processos simbólicos do sujeito”, 
dentro e fora do espaço terapêutico. Ele acredita que a lógica que orienta 
a terapia familiar na perspectiva da subjetividade é diferente da lógica 
das terapias construtivistas orientadas por processos de signifi cação. 

Segundo o autor (González Rey, 2007, p. 240), enquanto os te-
rapeutas c onstrutivistas críticos “explicitam e elaboram eventos carre-
gados de afetos”, na perspectiva da subjetividade o terapeuta orienta o 
diálogo para que o sujeito construa opções em relação a eles.

Nos referidos atendimentos, nós constatamos o que afi rma Gon-
zález Rey (2007). O terapeuta não tem como elaborar e explicitar os 
afetos envolvidos nas experiências do indivíduo, mas pode construir 
hipóteses e provocá-lo a construir opções em relação a eles. Confi rma-
mos que o diálogo terapêutico, no qual o indivíduo constrói opções em 
relação às suas experiências, opções que lhe permitem produzir emo-
ções e processos simbólicos alternativos, é orientado pelas nossas cons-
truções, por modelos de inteligibilidade de suas produções que vamos 
construindo e reconstruindo ao longo do processo. É verdade que nesse 
diálogo, que implica tensão entre sentidos subjetivos históricos e atu-
ais, o indivíduo se compromete com os seus afetos, que muitas vezes 
envolvem experiências históricas e atuais no sistema familiar.

Queremos dizer que nesse processo o indivíduo entra em con-
tato com sentidos subjetivos históricos e atuais gerados em relação ao 
transtorno apresentado pelo sistema, com os quais construímos e re-
construímos modelos de explicação do sintoma que ele expressa. Nessa 
abordagem, a terapêutica consiste em possibilitar ao indivíduo emergir 
como sujeito da saúde, isso é, se responsabilizar pelas consequências do 
seu sintoma e desenvolver-se. Isso signifi ca colocá-lo no diálogo sobre 
si mesmo, sobre as suas emoções, até dar um salto qualitativo na sua 
organização psicológica e fazer um movimento que atinja os sistemas 
em que vive e se desenvolve, entre eles o sistema familiar.
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Nos inspiramos na Teoria da Subjetividade e buscamos desen-
volver a terapia como um espaço para a emergência do sujeito, que gera 
sentidos subjetivos alternativos em relação ao transtorno, um sujeito 
que emerge no sistema e que “subverte com ações” o seu modo de vida 
e o modo de vida de sua família (Peres, 2018).

Apoiada no pensamento de González Rey sobre o sujeito, cons-
truímos e reconstruímos modelos de inteligibilidade desse processo, 
e provocamos o indivíduo a tomar consciência (consciência como um 
sistema cognitivo/afetivo) de seus confl itos carregados de afetos e de 
como eles são implicados com os sentidos subjetivos que ele gera em 
relação às suas experiências na família e fora dela. Temos indicadores 
de que é necessário provocar o indivíduo a “construir opções”, a se po-
sicionar em relação à qualidade do seu processo de vida e à qualidade 
do processo de vida da família. Assim, compreendemos como esses pro-
cessos são complexamente relacionados entre si mediante a realidade 
social constituída pela família e o indivíduo, que contraditória e recur-
sivamente são por ela constituídos (Peres, 2018).

Nesse aspecto, é importante retomar o trabalho de Seixas (1992) 
sobre a terapia familiar. A autora lembra como a história da constru-
ção de conhecimentos sobre a realidade social contribuiu para o de-
senvolvimento desse campo, contando com o esforço de pesquisadores 
de diferentes fenômenos. Entre eles, cita Norbert Wiener, o criador da 
cibernética, e Von Bertalanffy, o autor da teoria geral dos sistemas e do 
conceito de circularidade.

Esse conceito, central no pensamento cibernético, veio revolu-
cionar essa terapia ao considerar a família como um sistema com uma 
multiplicidade de elementos que se infl uenciam reciprocamente de ma-
neira complexa. A autora relembra como foi que a partir da teoria geral 
dos sistemas e do pensamento cibernético surgiram “concepções e me-
todologias mais efi cazes para estudar processos auto reguladores, siste-
mas e organismos auto orientados e personalidades que se dirigiam a si 
mesmas” (Seixas, 1992, p. 12). 

Afi nal, Seixas explica que a cibernética veio a esclarecer como o 
pensamento sistêmico se opõe à ideia de causalidade linear ou à ideia 
de causa e efeito. Ela explica como a terapia familiar avança com o con-
ceito de circularidade desenvolvido na cibernética de primeira ordem 
e ampliado na segunda, ao deixar de “apenas representar os enlaces 
causais entre os componentes do sistema” e “incluir o observador como 
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participante que descreve os entrelaçamentos dos elementos do siste-
ma” (Seixas, 1992, p.63).

Para González Rey (2007, p.26), a terapia sistêmica avançou ao 
deixar de se centrar no indivíduo. Contudo, o autor compreende que, ao 
centrar-se no sistema, ela “absolutizou a família como espaço gerador da 
patologia”. Na sua concepção, é preciso ir além, ou seja, “representar no 
sujeito as consequ ências dos seus confl itos relacionados à vida social”. 

Assim, para o autor (González Rey, 2007), é preciso ir além de 
leis gerais sobre o funcionamento do sistema e sobre os seus sintomas; 
é necessário ter uma defi nição onto lógica do sujeito que permita com-
preender a complexidade da constituição desses sintomas e de sua re-
presentação social. Em outras palavras: González Rey reconhece que o 
avanço da terapia familiar sistêmica foi permitir considerar a dimen-
são ontológica da produção dos transtornos psíquicos ou compreender 
que “o sintoma não possui uma função apenas no plano individual, mas 
também no sistema em que ele aparece e se desenvolve” (González Rey, 
2007, p.26). 

A sua crítica, entretanto, é que esse avanço se deu em relação 
ao reconhecimento do “caráter essencialmente simbólico do compor-
tamento do sistema”, uma característica da cibernética de segunda 
ordem, ao passo que na sua concepção é preciso abordar a dimensão 
social do transtorno que o sujeito expressa sem reduzir esse sistema 
à família e mediante uma defi nição ontológica desse sujeito (González 
Rey, 2007, p.26).

Como dito logo de início, nós nos comprometemos com esse pen-
samento na terapia familiar. Nós r econhecemos que é preciso compre-
ender o processo de constituição do sintoma no indivíduo e desenvolver 
uma terapêutica ou ação que lh e possibilite tomar consciência de seus 
confl itos na família e fora dela, bem como de suas consequências, pelas 
quais ele precisa se responsabilizar. 

Resumindo: ao nos comprometermos com a perspectiva da 
Teoria da Subjetividade de González Rey, buscamos compreender 
as complexas relações do sintoma que o indivíduo expressa com o 
transtorno que aparece na sua família, um sistema que se constitui 
na relação com a sociedade. Assim, fazemos a análise da qualidade 
da organização psicológica do indivíduo, de como ela é complexa-
mente relacionada ao seu processo histórico de constituição subjeti-
va na família e fora dela.
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Nesse processo, provocamos o indivíduo a confrontar-se, a con-
frontar a família e a sociedade, a gerar novos sentidos subjetivos em 
relação a elas, a sair da repetição, ou a se transformar de tal maneira 
que pelo menos a família reconheça a sua singularidade e se transfor-
me em relação a ele. Dessa forma, buscamos responder à defi nição da 
subjetividade como um sistema complexo, que integra o individual e 
o social, ou o indivíduo e sua família em relação a sociedade em que 
vivem e se desenvolvem.

A TERAPIA FAMILIAR NA PERSPECTIVA DA SUBJETIVIDADE: 
AÇÃO QUE INTEGRA O INDIVIDUAL E O SOCIAL

1. A família na abordagem terapêutica do indivíduo

Na perspectiva da Teoria da Subjetividade, nós buscamos de-
senvolver uma terapêutica que responda à especificidade qualitativa 
do processo de desenvolvimento subjetivo do indivíduo em relação 
à família e à sociedade. Isso significa desenvolver uma terapêutica 
com cenários que permitam ao indivíduo emergir como sujeito do 
seu processo social, isso é, que o torne m capaz de fazer mudanças 
na qualidade do seu processo de vida, com opções em relação à sua 
família e à sociedade. Esse processo implica que o indivíduo se po-
sicione em relação a discursos sobre saúde mental dominantes na 
sociedade e em relação a representações sociais construídas para ele 
por sua família.

A Teoria da Subjetividade veio tornar possível desenvolver essa 
terapêutica, que atende à especifi cidade qualitativa dos processos sub-
jetivos do indivíduo (González Rey; Mitjáns Martínez, 2017), isso é, não 
reduz a análise do sintoma que ele expressa à análise direta e imediata 
de suas relações no sistema familiar.

Com esse conhecimento, buscamos explicar como o sintoma que 
o indivíduo expressa é implicado na sua confi guração subjetiva, mas 
tem complexas relações com a confi guração subjetiva da família e com a 
confi guração subjetiva da sociedade, ou seja, com o transtorno que apa-
rece no sistema familiar e que tem um caráter histórico e cultural. Sem 
envolver conhecimentos dogmáticos, sem suprimir as contradições que 
existem entre o indivíduo e a família, entre a família e a sociedade, o 
terapeuta busca compreender e explicar o processo pelo qual o sintoma 
é constituído em cada indivíduo.
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Com esse conhecimento, o terapeuta constrói cenários personali-
zados e orienta o diálogo sobre os afetos do indivíduo na família, enten-
dendo que eles têm relação com as suas experiências nesse sistema, que 
é complexamente envolvido com os afetos que circulam na sociedade. 
Dependendo das circunstâncias, esse diálogo pode ser ou não face a 
face, isto é, do indivíduo com os outros membros de sua família no es-
paço conjunto que tradicionalmente caracteriza a terapia familiar.

Na perspectiva da subjetividade, o fundamental nesse processo é 
o terapeuta construir um modelo teórico sobre a trama complexa que 
representa o sintoma ou reconstruí-la no seu intelecto, entrelaçando 
elementos relacionados à história do indivíduo na família e à história da 
família na sociedade. Isso implica construir um modelo sobre a confi gu-
ração subjetiva dominante do indivíduo que expressa o sintoma, para 
poder, a partir desse modelo, orientar o diálogo no espaço terapêutico 
sobre as suas necessidades e motivações afetivas, e o diálogo face a face 
com os outros membros no seu espaço familiar.

Em síntese: a terapêutica consiste exatamente em construir ce-
nários personalizados e em provocar o indivíduo com problematizações 
que orientem o seu diálogo com a família (dentro ou fora do espaço 
terapêutico) sobre os seus confl itos em relação à vida e sobre as suas 
ações. Nesse processo, o indivíduo pode construir alternativas para as 
suas relações com a família fazendo emergir novos sentidos subjetivos 
em relação ao confl ito, de forma a escapar da constituição de um pro-
cesso patológico. 

Referimo-nos, dessa forma, ao sujeito da saúde, que com a sua 
subjetividade é capaz de continuamente se movimentar, dar saltos qua-
litativos no seu processo de desenvolvimento e fazer as mudanças ne-
cessárias ao desenvolvimento da qualidade do seu processo de vida. 

Tendo em vista defl agrar esse processo, na clínica nós buscamos 
criar terapêuticas que permitam ao indivíduo gerar no cotidiano novos 
sentidos subjetivos em relação à sua família e à realidade social. Enten-
demos que o indivíduo é capaz de criar recursos para combater emo-
ções como o ódio e a vingança, o medo e a desesperança, que, do ponto 
de vista subjetivo, podem ser paralisantes, fazendo com que ele perca o 
sentido da vida e até se mate.

Como mencionamos anteriormente, isso nos exige conhecer em 
profundidade as defi nições da epistemologia qualitativa e a Teoria da 
Subjetividade e saber como trazer para o espaço social da terapia a 
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compreensão de como o sintoma do indivíduo está implicado na sua 
confi guração subjetiva dominante. Assim, também compreendemos as 
consequências da expressão do seu sintoma na vida cotidiana da famí-
lia, ou seja, na confi guração subjetiva dominante, que orienta as suas 
ações em relação a ele.

Em trabalho anterior, no processo de análise construtivo-inter-
pretativa do litígio entre ex-cônjuges pela guarda dos fi lhos, ou desses 
elementos complexamente inter-relacionados, nós compreendemos 
(Peres, 2013, 2014a, 2014b, 2018) a importância do diálogo entre o in-
divíduo e a família, em que circulam emoções contraditórias associadas 
a signifi cações sociais.

Nesse processo buscamos construir conhecimento – modelos te-
óricos – de explicação do litígio e compreender como ele é implicado 
com emoções produzidas pelos ex-cônjuges. Buscamos compreender 
como as emoções implicadas no sintoma que o indivíduo expressa, e 
das quais ele não têm consciência imediata, não têm uma relação direta 
com processos de signifi cação, mas com a sua subjetividade, implicada 
com e nesses processos (Peres, 2018). 

 Em síntese: a epistemologia qualitativa de González Rey pos-
sibilitou estudarmos a subjetividade do indivíduo no processo do li-
tígio, e orientar o diálogo entre ex-cônjuges, um recurso terapêutico 
orientado por nossas construções teóricas sobre as relações entre os 
seus sintomas e os transtornos da família nesse contexto. Esse estudo 
possibilitou buscarmos desenvolver um modelo de abordagem tera-
pêutica do indivíduo e de sua família, como temos discutido no decor-
rer desta exposição.

Para isso, foi fundamental compreender o que nos ensina Gon-
zález Rey sobre o processo pelo qual as construções do terapeuta, em 
relação ao fenômeno estudado, orientam o diálogo na terapia.

Vejam o que González Rey (2007, p.241) explica sobre isso:

tomo distância em relação a todas as versões de psicoterapia que con-
vertem as construções do terapeuta no núcleo reitor do processo de mu-
dança”. Acredito que “as construções do terapeuta são um instrumento 
dialógico essencial para que o cliente passe a atuar e construir sobre 
zonas de sua experiência, carregadas de sentidos subjetivos, sendo esse 
o processo que facilitará a emergência de novos sentidos subjetivos que, 
sem dúvida, se desenvolveram em uma organização signifi cada pelo 
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paciente na sua condição de sujeito dessa experiência, sem o qual não 
ocorreria mudança terapêutica. 

O que González Rey quer dizer? Entendemos que ele quer dizer 
que o terapeuta, com as suas construções sobre a subjetividade envol-
vida no confl ito do indivíduo, e, portanto, no sintoma que ele expressa 
na família e fora dela, tem como provocá-lo a “construir opções”, ou 
seja, a criar alternativas que lhe possibilitem romper com o discurso 
dominante sobre transtornos, posicionando-se em relação às signifi -
cações sociais do sintoma que ele expressa e saindo da passividade em 
relação a ele.

Para ilustrar, como anunciado na introdução do capítulo, apre-
sentamos o primeiro caso. Trata-se de uma mulher, solteira, com mais 
de 60 anos, aposentada, que se depara, em diferentes momentos da sua 
vida, com o diagnóstico de “depressão” do modelo biomédico de saúde 
mental, provavelmente associado à queixa de insônia e de isolamento.

Analisamos esse processo e construímos indicadores de que a de-
pressão representava uma confi guração subjetiva dominante, cujo nú-
cleo central é o fato de ser provedora de sua família. Havia indicadores 
nessa confi guração de que o medo era uma emoção atual, contraditoria-
mente associada à coragem, provavelmente uma emoção confi gurada 
na sua personalidade, ou seja, envolvida com sentidos subjetivos gera-
dos no seu processo singular de enfrentamento da vida concreta.

Assim, nós compreendemos que a depressão era um sintoma en-
volvido com sentidos subjetivos históricos e atuais em relação a suas ex-
periências na família e fora dela. Mediante a reconstrução do seu processo 
subjetivo de desenvolvimento na família, nós entendemos que depressão 
era uma forma que ela tinha de expressar a sua subjetividade em relação 
à vida concreta: a pobreza, a dureza ou o seu “desamparo subjetivo”.

Com a nossa construção teórica sobre essas informações, nós a 
provocamos ao diálogo sobre o seu processo de constituição subjetiva, e 
a construir opções alternativas ao sintoma, com ações que possibilitas-
sem subverter o seu contexto de vida na relação com o contexto de vida 
de sua família. É curioso como mediante as nossas construções sobre o 
seu processo de desenvolvimento subjetivo, envolvidas no diálogo tera-
pêutico, ela se confrontou e confrontou o diagnóstico de “depressão”, 
criando nesse processo recursos subjetivos, tais como “entrar em con-
tato com a sua dor e combater a tristeza e o medo gerados em relação à 
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vida”, associados a ações cotidianas ou exercícios físicos, dando pales-
tras sobre cidadania e direitos humanos, o que, segundo compreendeu, 
eram “palestras para si mesma, mais do que para o outro”.

Nas suas palavras: “com isso eu me obrigo a sair, dizendo pra mim 
mesma que não devo me deitar, que eu devo abrir a porta e sair [...] não é 
mole não, mas vou conseguir, dou um passo de cada vez para dar conta”.

Provavelmente foram essas ações que a ajudaram a se posicio-
nar para a família em relação ao seu histórico papel de provedora – 
desempenhado para responder a um processo simbólico –, porém re-
lacionado ao núcleo afetivo de sua personalidade. É possível que essa 
mudança estivesse relacionada com novos sentidos subjetivos que ela 
gerou em relação a esse papel. Supomos que esses sentidos subjetivos 
foram integrados na confi guração subjetiva que a orientou a sair do es-
tado emocional em que se encontrava, complexamente relacionado ao 
contexto familiar e à sociedade. Sem dúvida, esse sintoma respondia, 
nesse momento de sua vida, à sua história de constituição psicológica, 
ao contexto atual de sua família, bem como ao discurso dominante da 
saúde mental, fortemente institucionalizado.

Nesse momento, o seu estado emocional, conforme declarou, era 
materialmente representado por “pernas bailarinas, vertigens, agasa-
lho em pleno verão, cigarras nos ouvidos prenunciando alagamentos,” 
o que, ao mesmo tempo, era provavelmente uma representação simbó-
lica da depressão como patologia no modelo biomédico.

De outra feita, ela declara, numa escrita espontânea e criativa, 
como se sentia em relação aos exames de avaliação e às prescrições mé-
dicas aos quais se submeteu mediante o diagnóstico:

dá-lhe novas receitas reclusas. Por que se batizam remédios com nomes 
que mais parecem veneno pra matar ratos? [...] e a bula sempre maior 
que os comprimidos, as letras quem sabe menores que a dosagem da 
alquimia e, sobre os efeitos colaterais, de brinde, na bula, um alvará de 
somatizações esperadas pra qualquer gosto [...] não tem comprometi-
mento neurológico [...] corpo esquartejado em miudinhos e alma desa-
parecida em ângulos. Com o zumbido nos ouvidos dá até para escutar os 
celulares da família alvoroçada: “a culpa é da tia velha que ela leva pro 
médico há anos, eu sabia que ainda ia dar nisso”. Não, o direito de defe-
sa é expressão da democracia! Ela (a tia) (e os pais) é metáfora familiar 
preteritamente escrita.



Subjetividade, saúde humana e terapia familiar    •  213

Contraditoriamente, ela dizia que tinha medo de “estar muito 
doente e não ter mais retorno”, de fi car dependente da família e de 
remédios, aos quais resistiu mesmo concluindo que foi “muita resis-
tência” e que “deveria ser mais fl exível” para ver como poderiam aju-
dá-la. Nesse processo, chega a experimentá-los, mas conclui que “os 
de tarja preta alteram a química do corpo, são difíceis de administrar, 
deixa de ser ela mesma”. 

Temos indicadores de que esse simbolismo estava presente na 
sua subjetividade em relação ao diagnóstico e ao tratamento da depres-
são como doença e como processo de vida. Assim, ela sempre pergunta-
va o que pensávamos: “se iria melhorar, se estava caminhando ou não”, 
e, nisso, sempre fazia questão de ressaltar “que estava difícil, mas que 
estava dando um passo a cada dia, que não iria se deitar, mas reagir 
às “emoções destrutivas”, sempre “conversando consigo mesma ou se 
dando ordens para não desistir”. 

Fato é que construímos indicadores de que os sentidos subjeti-
vos, que ela gerou em relação ao seu confl ito, permitiram compreen-
dermos a necessidade que gerou de romper com o seu “papel social de 
provedora”, historicamente construído, e de se desenvolver. Para ela, 
isso signifi cava conquistar a sua liberdade, o que supomos que ocorreu 
no nível da ressignifi cação e no nível de sua subjetividade. Foi tal a sua 
mudança e a mudança da qualidade do seu processo de vida que as suas 
ações repercutiram na qualidade dos processos de vida de outros mem-
bros da família, que também se reposicionaram em relação a ela, pelo 
menos naquele momento.

Tivemos exemplos de como seus irmãos provavelmente reor-
ganizaram a confi guração subjetiva dominante que orientava as suas 
ações na família e fora dela. Com esses exemplos, nós supomos que 
eles geraram novos sentidos subjetivos em relação ao seu papel de 
provedora. Os indicadores foram de que nesse complexo processo en-
tre ela e a família ela gerou a necessidade de se cuidar, de ser prove-
dora dela mesma.

Segundo ela, isso repercutiu nos membros de sua família, que 
“ressignifi caram o seu papel” e responderam a suas ações se reposicio-
nando em relação a suas demandas, principalmente as fi nanceiras.

Sobre isso, é importante ressaltar a ideia de González Rey 
(2007, p. 241), de que a ressignifi cação “é um processo de produção 
de sentido subjetivo, que se integra em outros desdobramentos de 
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sentidos subjetivos, os quais não estão na direção das reordenações 
signifi cadas da experiência”.

 Segundo o autor (González Rey, 2007, p. 240), a mudança tera-
pêutica ocorre quando o indivíduo produz “emoções e processos simbó-
licos” no diálogo orientado pelo terapeuta. Do seu ponto de vista, os au-
tores construtivistas não enfatizam essa produção por se prenderem a 
aspectos racionais, o que foi diferente no caso que apresentamos. Nesse 
caso, temos indicadores de que Camila tinha uma produção emocional 
e simbólica no processo de diálogo sobre as leituras que fazia, segundo 
ela, a sua “via de desenvolvimento”. O foco de nossa construção não era 
sobre as frases, os trechos que ela recortava e que líamos juntas, mas 
os sentidos subjetivos que ela gerava em relação a eles e às suas perso-
nagens, em relação a suas histórias de vida, às suas batalhas, aos seus 
dramas, e como esses sentidos subjetivos orientavam-na a ser agente de 
mudanças na família.

A escrita (redação) é utilizada na pesquisa por González Rey 
e Mitjáns Martínez (1989), e nesse caso emergiu associada à leitura, 
como um recurso de Camila para o diálogo terapêutico sobre as suas 
produções emocionais e simbólicas em relação à sua família e em rela-
ção à vida. 

É interessante ressaltar que Camila estava afetivamente moti-
vada a se expressar dessa forma. Foi ela que criou e apresentou esse 
recurso desde o início do processo terapêutico. Nós apenas abrimos 
um espaço para a produção de sentidos subjetivos em relação a leituras 
carregadas de afeto, de recortes de frases que ela escolhia e a partir das 
quais dialogávamos. O que orientava o diálogo eram as nossas constru-
ções de indicadores de sentidos subjetivos gerados por ela em relação à 
família e à vida. É interessante como ela se mobilizava nesse processo, 
como refl etia sobre si mesma e sobre a sua família, o que a provocava a 
tentar sair do imobilismo. 

Mediante esse recurso, ela pôde expressar em cada momento do 
diálogo como estava se desenvolvendo ao se experimentar e ao compre-
ender e vivenciar a tensão entre dois espaços diferentes, o terapêutico e 
o médico, que, como declarou, “em um era uma explosão de emoções, 
no outro uma mordaça”.

Embora aparentemente tenha “se rendido” à prescrição, 
não se rendeu ao discurso dominante sobre patologia, na nos-
sa compreensão um discurso que reifi ca o sintoma, esquece o seu 
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processo de constituição subjetiva no indivíduo e suas repercus-
sões na família, o seu contexto imediato. O processo terapêutico, 
ao contrário, a desestabilizou, a fez se movimentar e se posicio-
nar, ora com questionamentos sobre os efeitos químicos dos me-
dicamentos, ora com ações, tal como devolvê-los e questionar es-
ses efeitos, bem como se mover com a intenção de se desenvolver 
para sair do diagnóstico e das prescrições que ele representava.

Assim, temos indicadores de que emergiu como sujeito da saúde, 
o sujeito que é defi nido na epistemologia qualitativa de González Rey, 
segundo Rossato, Martins e Martínez (2014, p.39), como

o sujeito do pensamento, da processualidade refl exiva, o senhor de sua 
vontade, de seu desejo, de sua emocionalidade, integra-se em uma mes-
ma estrutura psíquica individual para representar a força de afi rmação 
desse sujeito ativo presente na vida e no mundo. Somente esse sujeito 
da ação, que se expressa de forma intensa, viva, radical, pode, por meio 
de sua intencionalidade, romper com as condições estabelecidas his-
toricamente em sua convivência social para transformar e redefi nir-se 
individual e socialmente é o que caracteriza o sujeito na ação, no enfren-
tamento ou na subversão de uma ordem estabelecida.

Podemos dizer que, ao emergir como sujeito, busca, com ações, 
ultrapassar os limites de uma confi guração subjetiva considerada pato-
lógica no modelo biomédico e, assim, transformar a qualidade do seu 
processo de vida. Ao que tudo indica, a sua confi guração subjetiva do-
minante, sem ser patológica em si mesma, a imobilizava, difi cultando-
lhe sair da repetição e participar ativamente do seu processo sociocul-
tural de constituição subjetiva, implicado no seu desenvolvimento e no 
desenvolvimento da sua família.

Um sinal de seu desenvolvimento subjetivo nesse processo foi 
ter, desde então, se posicionado em relação ao modelo de tratamento 
médico, e também em relação à terapia, abrindo, com outro modelo, 
novas possibilidades de valorizar a autonomia do seu corpo, da sua mo-
bilidade e de outros elementos da sua subjetividade em relação à vida.

Como nesse caso, nós entendemos que somente uma terapêutica 
personalizada possibilita abordar o caráter subjetivo das mudanças do 
indivíduo em relação ao sistema em que ele vive e se desenvolve. Nes-
se caso, as mudanças de Camila sugeriram que emergiu como sujeito 
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do processo terapêutico, e que elas repercutiram na sua família. Ela a 
confrontou com um posicionamento de “não mais ser provedora como 
obrigação”, mas por “vontade”, porque, afi nal, como concluiu, “esse era 
um elemento de sua personalidade”. Assim, daí para a frente, optou por 
prover algum membro de sua família quando fosse por vontade, com 
prazer e não mais com sofrimento. 

Nesse ponto da discussão, é preciso voltar a dizer que nesse pro-
cesso construímos indicadores de que cada um dos membros da sua 
família pôde, em algum momento desse processo, expressar saúde. Os 
indicadores nos levam a concluir que, nessa abordagem terapêutica do 
indivíduo (Camila), os outros membros puderam ser agentes da sua 
mudança e da mudança da família como um todo.

O outro caso, a seguir, é atendido e analisado em uma outra di-
reção. A subjetividade produzida pelo indivíduo no seu processo de de-
senvolvimento é abordada via atendimento do grupo familiar.

2. O indivíduo na abordagem terapêutica do grupo familiar

Antes de apresentar o caso, retomamos a análise do caso anterior, 
para relembrar como a terapêutica da família ocorreu indiretamente me-
diante o atendimento do indivíduo. A abordagem do indivíduo possibili-
tou compreendermos a dimensão social do seu sintoma, ou seja, a sua re-
lação complexa com o transtorno da família, certamente relacionado ao 
transtorno da sociedade. Nesse processo, com as suas ações, o indivíduo 
estimula os membros de sua família a fazerem as mudanças necessárias 
ao desenvolvimento da qualidade dos seus processos de vida. 

Quanto ao indivíduo, tudo indica que desenvolveu uma consci-
ência crítica de si mesmo em relação à família, e abriu uma zona de 
inteligibilidade da complexa constituição subjetiva do seu sintoma. Po-
demos dizer que ele se posicionou em relação à vida e à família com 
ações que foram signifi cativas para o desenvolvimento da qualidade do 
seu processo de vida.

Dizendo de outra forma: nós constatamos que o indivíduo pre-
cisa se responsabilizar pelo seu sintoma e pelas suas repercussões na 
família. Na análise do caso apresentado, nós compreendemos que a 
constituição do sintoma no indivíduo ia além do seu desempenho do 
papel de provedor da família. Todos os indícios eram de que o seu sin-
toma representava a relação entre a especifi cidade do seu processo de 
desenvolvimento subjetivo e a dimensão social do transtorno. 
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Isso equivale a dizer que o processo de constituição do sintoma 
no indivíduo é relacionado com a sua história de desenvolvimento sub-
jetivo, que é simultânea e recursivamente relacionada com a confi gura-
ção subjetiva dominante na família. Assim podemos dizer que a espe-
cifi cidade do processo de desenvolvimento subjetivo e da confi guração 
subjetiva dominante na família é complexamente relacionada à cons-
tituição do sintoma que o indivíduo expressa, ou que ele representa a 
dimensão social do transtorno. 

No caso exemplifi cado, na análise desses elementos inter-relacio-
nados, nós compreendemos o processo subjetivo pelo qual o indivíduo 
havia constit uído o sintoma, ou que relações o sintoma tinha com a sua 
história de constituição subjetiva e com o seu papel social de provedor, 
ou com a representação social de provedor que a família construiu para 
ele. Provavelmente, a representação da família sobre ele tinha relação 
com alguns elementos concretos de sua história de vida, como ter tido 
sucesso profi ssional e fi nanceiro, ou ser mais ativo que os irmãos na 
constituição do seu processo social, e ter confi gurada na sua personali-
dade a generosidade como um valor fundamental que o orientava a ser 
sempre solícito. 

Vejam que nesse modelo de terapia familiar o foco não é o sin-
toma ou “a família como geradora desse sintoma”, nem a sua repre-
sentação sobre o indivíduo, mas o processo singular de constituição e 
desenvolvimento desse sintoma no indivíduo, que envolve a sua subje-
tividade ou os sentidos subjetivos que ele gera em relação à vida, dos 
quais nem sempre tem consciência, nem de como eles estão envolvidos 
nas suas ações (González Rey, 2007).

Para ampliar essa construção, tomamos o exemplo de como, me-
diante sua teoria da subjetividade, González Rey (2007, p.157) analisa 
um caso de crime familiar. Para o autor, é impossível analisar tais casos 
sem considerar o ato do indivíduo na relação com o seu estado emocio-
nal. Para ele, o indivíduo gera um estado emocional em relação ao con-
texto e esse estado é sempre implicado com “a organização subjetiva de 
uma história que o constitui”. Na sua concepção, esse ato ocorre quan-
do o indivíduo “perde as suas possibilidades de controle desse estado”.

O autor se refere ao indivíduo que em algum momento da vida 
não consegue controlar o seu estado emocional, inserido na organiza-
ção subjetiva da sua história de constituição, e que tem relação com o 
seu contexto familiar. 
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González Rey chama a atenção para como o processo singular de 
constituição subjetiva do indivíduo é implicado no sintoma que ele ex-
pressa. Com isso, ressaltamos o fato de como o sintoma que o indivíduo 
expressa tem relação com o estado emocional que ele gera em relação ao 
seu contexto familiar. Isso signifi ca que a teoria da subjetividade possibi-
lita compreender o processo pelo qual o transtorno que aparece no siste-
ma é representado por cada indivíduo de forma singular. Com essa teoria 
é possível compreender como o indivíduo representa um transtorno no 
sistema mediante o sintoma que ele insere em uma trama de sentidos 
subjetivos que ele gera em relação ao contexto familiar, representando a 
sua organização psicológica nesse momento da história que o constitui. 

Nessa perspectiva, não há, portanto, como excluir o indivíduo da 
terapia familiar e a possibilidade que ele tem de emergir como sujei-
to desse processo. Então, outra opção de abordagem do indivíduo na 
terapia familiar é o trabalho com o grupo, mediante a construção de 
cenários que envolvam ele e sua família. 

Nesse caso, tal como no anterior, abordamos o indivíduo, porém, 
desta feita, de forma que a família compreendesse, no diálogo face a 
face, a complexa constituição do sintoma que ele expressava. Do nos-
so ponto de vista, a família precisava compreender a especifi cidade da 
confi guração subjetiva dominante do indivíduo, e como essa confi gura-
ção tinha relação com a forma como ele representava o transtorno, ou 
ainda, o processo subjetivo de constituição do sintoma nesse membro 
da família especifi camente.

Partindo dessa ideia, como já dissemos de outras formas, en-
tendemos que a saúde do indivíduo é envolvida com o seu desenvolvi-
mento subjetivo em vários espaços sociais, porém o mais signifi cativo 
deles é a família. Para nós, isso justifi ca a terapia familiar nesse modelo 
metodológico de abordagem do indivíduo diretamente no grupo fami-
liar. Temos indícios de que essa é uma forma de a família compreender 
como o sintoma do indivíduo tem um caráter singular e, portanto, uma 
relação com os sentidos subjetivos que ele gera em relação ao cotidiano 
da família.

Sobre isso temos a afi rmação de González Rey (2007, p.26) de 
que “representar os transtornos do comportamento em termos de uni-
dades relacionais diferentes é ignorar completamente como os vários 
níveis da vida da pessoa se integram na qualidade diferenciada de um 
mesmo transtorno”.
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Fato é que a abordagem do indivíduo diretamente no grupo fa-
miliar, ou em cenários que envolvam um diálogo face a face com outros 
indivíduos, dá visibilidade a como o transtorno de um sistema é envol-
vido com sintomas dos indivíduos nos diversos níveis da vida.

Os sintomas que ex-cônjuges expressam no processo do divór-
cio, provavelmente relacionados a um transtorno da sociedade atual, 
ajudam a compreender a afi rmação de González Rey (2007) de que 
sistemas “ontologicamente distintos” “se integram na qualidade” de 
um processo.

 É possível que a abordagem do indivíduo na família possibilite 
compreender como essa qualidade é envolvida com a especifi cidade do 
seu desenvolvimento subjetivo na relação com a confi guração subjeti-
va dominante na família, e com a confi guração subjetiva dominante na 
sociedade. Entendemos que, mediante essa compreensão, o terapeuta 
tem argumentos para orientar o diálogo da família sobre essa qualida-
de, sem perder de vista a complexa relação entre ela e o indivíduo, entre 
o transtorno do sistema e o seu sintoma.

Para ilustrar, apresentamos a síntese da terapia de uma família 
encaminhada pela Justiça para acompanhamento pós-divórcio, a famí-
lia Silva (nome fi ctício), heterossexual, integrada pelos genitores e dois 
fi lhos, uma menina de 10 e um menino de 14 anos. Após o divórcio, a 
genitora contraiu matrimônio outra vez, e os fi lhos estavam vivendo 
com ela e o novo cônjuge, com quem eles se “davam bem”. Entretanto, 
a qualidade do processo de vida da família estava comprometida nesse 
momento. A relação entre o genitor e a ex-cônjuge, entre ele e os fi lhos, 
deixava a desejar. O clima emocional da relação entre eles era hostil e, 
por isso, tenso.

Inicialmente, o genitor se recusou a fazer sessões conjuntas, por-
que não conseguia estar no mesmo espaço que a ex-cônjuge, sentindo-
se vítima dela, a quem acusava de alienação parental e de “traição”. No 
processo do divórcio ele gerou um estado emocional que relacionava 
diretamente ao contexto: a sua separação dos fi lhos, o novo casamento 
da ex-cônjuge, a questão fi nanceira envolvida no litígio. 

Ao contrário dele, a genitora mostrou-se aberta às sessões con-
juntas. Compreendemos que o seu intuito era encerrar o processo ju-
dicial, de regulamentação da visita e da pensão alimentícia, de forma a 
conviver com o ex-cônjuge para ajudar os fi lhos que “estavam infelizes” 
ou para eles “não serem prejudicados”.
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Realizamos de início três sessões com o genitor, que giraram em 
torno de suas queixas em relação à ex-cônjuge e aos fi lhos, pelos quais 
se sentiu abandonado. A sua emocionalidade à “fl or da pele” era o cen-
tro do diálogo nas sessões. Ele se recusava a participar de sessões com 
a família, alegando que seu estado emocional era frágil e que a família 
não iria compreendê-lo. Havia um processo judicial em que ele acusava 
a ex-cônjuge de “fazer alienação parental” e de “fraude fi nanceira”, o 
que a afetava muito, mas tudo indicava que ela, ao contrário dele, esta-
va reagindo a esse contexto.

Também foram feitas sessões individuais e conjuntas com a ge-
nitora e com os fi lhos, momentos em que todos eles expressaram como 
se sentiam em relação ao processo do divórcio e quais eram as suas 
expectativas no que se referia ao futuro da família.

Com fundamento na teoria cultural-histórica da subjetividade 
de González Rey (1997, 2014; González Rey; Mitjáns Martínez, 2017), 
nossa ação com a família consistiu em construir um espaço de diálogo 
sobre o processo de constituição do confl ito entre os ex-cônjuges no 
casamento, no divórcio e no litígio. 

Na construção desse espaço criamos diversos recursos, como 
imagens, jogos dramáticos e diferentes “dinâmicas conversacionais”. 
Por intermédio de imagens apresentadas pelos membros da família so-
bre o casamento, o divórcio e o litígio, nós os provocávamos ao diálogo 
sobre temas emergentes, de forma a expressarem sentidos subjetivos 
históricos e produzirem novos sentidos subjetivos em relação a esses 
processos. Eles expressaram e provavelmente produziram novos senti-
dos subjetivos em relação um ao outro, e também em relação ao futuro 
da família.O diálogo sobre a problemática da convivência da família fa-
cilitou que eles expressassem suas produções simbólicas e emocionais 
em relação às suas experiências no processo do divórcio. Com isso eles 
compreenderam como as suas emoções eram contraditórias e implica-
das na constituição do confl ito, com repercussões diversas na qualidade 
dos seus processos de vida.

Nós pudemos analisar que o genitor estava fragilizado e que não 
conseguia reagir a suas emoções em relação à confi guração subjetiva 
dominante na família; faltava aos membros da família oportunidade de 
compreenderem os sentidos subjetivos que eles geraram, de um em re-
lação ao outro, no processo da separação do casal, e de como esses sen-
tidos subjetivos, envolvidos com suas emoções, muitas vezes contradi-
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tórias, orientavam as suas ações, principalmente em relação às visitas, 
o que difi cultava a convivência entre eles. 

Os indícios de que o genitor se sentia rejeitado pela ex-cônjuge e 
excluído da vida dos fi lhos foram elementos importantes para analisar-
mos como estes, por sua vez, não estavam sabendo como conviver com 
ele, bem como analisarmos a tensão do contexto das visitas que ele atri-
buía à ação da genitora de “telefonar o tempo todo para controlá-los”. 

Sabemos que aí estavam envolvidas as suas emoções associadas 
às suas fantasias em relação ao casamento, ao divórcio e à ex-cônju-
ge. Os fi lhos não tinham como compreendê-lo e expressaram de várias 
formas como se sentiam divididos entre as suas acusações e as ações 
da genitora em relação às visitas, como incentivá-los a encontrarem o 
genitor e ao mesmo tempo monitorar esses encontros. 

No processo do diálogo sobre as suas emoções contraditórias em 
relação ao genitor, a fi lha declarou que tinha “vontade de fazer a visita”, 
mas “receio” de “não ser boa”. Tudo indicava que tinha medo de magoar 
se falasse da sua vontade para a genitora. Ao fi nal, como o irmão, ela 
parece ter gerado novos sentidos subjetivos em relação às visitas e ter, 
como ele, se encaminhado para uma ação mais efetiva no processo de 
desenvolvimento da qualidade do seu processo de relação com o genitor.

Entretanto, o curioso nisso tudo foram os indicadores que cons-
truímos, de que a genitora optou por criar alternativas ao confl ito, po-
sicionando-se fortemente em relação ao processo judicial que, segundo 
ela, estava decidida a encerrar (e encerrou). 

No processo terapêutico, o genitor compreendeu essa perspecti-
va ao participar ativamente do diálogo com a ex-cônjuge e os fi lhos nas 
sessões conjuntas e, ao que tudo indica, ele gerou novos sentidos sub-
jetivos em relação ao casamento, ao divórcio e às visitas. Daí em dian-
te, as visitas tiveram uma outra qualidade afetiva, com ações criativas, 
como viajarem juntos, fazerem esportes e com isso se compreenderem, 
se redescobrirem e desenvolverem uma intimidade. 

Os genitores chegaram a ir juntos em uma comemoração na es-
cola do fi lho. Compartilharam, sem se afetarem, como antes, com o 
sucesso do fi lho na escola, descobrindo que tinham em comum a tare-
fa de educá-lo, de propiciarem a ele um contexto de desenvolvimento 
de suas potencialidades.

Sintetizando: os diferentes membros da família reconheceram 
suas singularidades no processo do divórcio, o caráter subjetivo, de-
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sordenado e contraditório do confl ito. Nós construímos com base em 
indicadores a hipótese de que os ex-cônjuges geraram novos sentidos 
subjetivos em relação ao casamento e ao divórcio, com ações que lhes 
possibilitaram participar ativamente da constituição de uma convivên-
cia afetiva entre eles.

Nós reconhecemos que todos os membros se mobilizaram para 
a realização de mudanças signifi cativas nas visitas, o que foi declarado 
e compartilhado entre eles, demonstrando que geraram novos sentidos 
subjetivos em relação ao confl ito. Como declarou o próprio genitor para 
a família em um momento desse processo: “tudo está melhorando”! 

Mesmo que as suas expectativas fossem mais além de sua vivên-
cia emocional da relação com os fi lhos nas visitas, o genitor assumiu 
a sua necessidade e motivação afetiva para participar ativamente no 
processo de mudança da qualidade do processo de vida da família, o 
que é um indicador signifi cativo de que havia se tornado agente desse 
processo e que, em algum momento, poderia emergir como sujeito.

 Nessa mesma direção, supomos que essas suas ações eram re-
lacionadas a novos sentidos subjetivos da sua confi guração subjetiva 
dominante na relação com os novos sentidos subjetivos da confi guração 
subjetiva dominante na família. Isso nos autoriza a dizer que provavel-
mente ele gerou novos sentidos subjetivos no tocante aos fatos rela-
cionados à materialidade fi nanceira do litígio, anteriormente tomados 
como foco do confl ito, de forma direta e imediata. 

Esses novos sentidos subjetivos teriam permitindo a ele ir ao en-
contro dos fi lhos de uma forma mais leve e menos sofrida, portanto 
mais propícia ao desenvolvimento de um espaço social de convivência 
com menos estresse e mais prazer. 

Quanto à ex-cônjuge, nós entendemos que a experiência de ter 
refl etido e assumido sua participação na constituição das difi culdades 
relacionais da família e, consequentemente, sua participação nas pro-
duções e representações dessas difi culdades, foi fundamental para que 
o genitor e os fi lhos compreendessem que era possível transformar o 
contexto das visitas e a relação entre eles.

Há de se ressaltar que nesse processo as expressões do fi lho 
quanto à sua necessidade de se posicionar em relação à construção de 
novos caminhos para romper com o confl ito dos genitores e para se 
diferenciar deles em alguns aspectos foram muito signifi cativas para o 
seu desenvolvimento subjetivo nesse momento da vida, a adolescência.
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Sobre isso, apresentamos a sua declaração cuidadosa para a fa-
mília sobre o estado emocional que ele gerou em relação ao contexto 
do litígio: “eu não entendia direito o que aconteceu [...] não entendi até 
hoje [...] eu fi cava confuso [...] quero é melhorar a relação com meu pai, 
ser diferente a nossa relação [...] o pai é importante para dizer o que é 
certo e errado.”

O fato de refl etir sobre a sua relação com o genitor foi um ele-
mento signifi cativo no desenvolvimento da sessão conjunta. Com isso, 
os ex-cônjuges o compreenderam. Com essa informação construímos 
forte indicador de que esse fi lho não era submisso nesse processo nem 
na vida, portanto, mesmo mediante o confl ito do casal no casamento, 
não deixou de produzir a sua singularidade afetiva em relação ao geni-
tor, contradizendo a ideia de alienação parental colocada nesse cenário 
como resposta a um pensamento linear e excludente do sujeito. 

Devemos sublinhar que o adolescente em questão se mostrou 
refl exivo, com capacidade de fazer análises surpreendentes desse con-
texto e de se posicionar de forma nova em relação a ele. Por exemplo, 
ao sugerir que as visitas fossem mais livres, que não tivessem que visi-
tar o pai somente por uma formalidade, com o que a irmã concordou 
e o genitor compreendeu, facilitando uma comunicação verdadeira 
entre eles.

Aqui temos o indicador de que esse adolescente pôde, no proces-
so de refl exão e diálogo sobre a sua singularidade, se expressar sobre as 
suas demandas e se colocar claramente em relação a elas e com isso se 
diferenciar dos genitores. Entendemos que esse movimento o encami-
nhou para um processo de produção de saúde na sua vida em família e 
na escola. Os genitores reconheceram a sua condição de sujeito naquele 
momento e o respeitaram.

Damos destaque para a última sessão: naquele momento todos 
puderam reconhecer a importância da terapia familiar e as mudanças 
terapêuticas em relação à qualidade do processo de vida da família, 
mesmo os genitores estando separados. Disso resultou concluírem o 
processo judicial. A nossa pressuposição é de que os genitores com-
preenderam como seus novos sentidos subjetivos em relação ao ca-
samento e ao divórcio passaram a orientar seu modo de convivência. 
É possível que essa experiência tenha sido considerada por eles como 
crucial para a revisão de suas posições nos processos do casamento e 
do divórcio, o que nos permite apresentar algumas conclusões par-
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ciais e atuais em relação ao processo de atendimento fundado nesse 
modelo qualitativo:

a) a família demonstrou ser capaz de criar alternativas ao con-
fl ito;

b) no processo do diálogo sobre as emoções contraditórias gera-
das em relação ao genitor, os fi lhos se mostraram mais espon-
tâneos e mais ativos na ação das visitas;

c) o genitor, no processo das visitas, se motivou a participar ati-
vamente da mudança da família;

d) a família demonstrou dar início à constituição de uma nova 
cultura em relação ao divórcio, com ações que indicaram ou-
tra confi guração subjetiva dos laços afetivos, temporariamen-
te prejudicados;

e) fi cou patente que a terapia foi a oportunidade de os ex-cônju-
ges redefi nirem as suas posições em relação ao processo judi-
cial e, portanto, as suas relações na família como um todo;

f) no caso da genitora, foram signifi cativas as suas opções em 
relação a uma mudança no que se refere à ordem judicial. 
Provavelmente elas foram decisivas para o seu rompimento 
com o confl ito e para que os outros membros se decidissem 
em relação a ele.

Ao concluirmos as sessões, eles solicitaram que fossem feitas 
algumas outras, com intervalos de dois ou de três meses entre elas, 
com o intuito de terem a oportunidade de se avaliarem nos seus pro-
cessos de desenvolvimento. Os genitores fi caram responsáveis pelo 
agendamento dessas sessões e o fi zeram por mais três vezes, até que o 
processo foi encerrado.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEMA DA TERAPIA 
FAMILIAR NA PERSPECTIVA DA TEORIA DA SUBJETIVIDADE

A categoria sujeito, tal como ela tem sido desenvolvida por 
González Rey, possibilita darmos um passo a mais para o desen-
volvimento da terapia familiar, um passo a mais para além da ideia 
de sistema e de circularidade. Fato é que, diferentemente da tera-
pia sistêmica, na perspectiva da subjetividade levamos em conta o 
complexo processo subjetivo de constituição cultural e histórica do 
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fenômeno no indivíduo, ou seja, como ele o constitui no seu processo 
de desenvolvimento subjetivo em relação com a configuração subje-
tiva dominante na família, bem como em relação com a configuração 
subjetiva dominante na sociedade. 

Nós constatamos que esses elementos são complexamente inter
-relacionados e interdependentes na constituição do sintoma do sujeito 
e na qualidade do seu processo de vida ou na qualidade de sua saúde. 

Em síntese: com a epistemologia qualitativa e a Teoria da Sub-
jetividade, temos a possibilidade de ampliar o nosso pensamento em 
relação aos históricos modelos conceituais de terapia familiar (Elkaïn, 
1995) e aos modelos fundados nos novos paradigmas da ciência (An-
derson, 2009). 

 Com outras palavras, a epistemologia qualitativa e a Teoria da 
Subjetividade possibilitam irmos além da “teoria sistêmica/ciberné-
tica” envolvida na terapia familiar, que, segundo Seixas (1992, p.51), 
“aborda, descreve, compreende e transforma a realidade complexa”. 
Também temos possibilidade de ir além de modelos que compreendem 
a realidade humana como sendo construída e compartilhada social-
mente por meio da linguagem.

Com base nas defi nições da Epistemologia Qualitativa e da Teo-
ria da Subjetividade, podemos constatar que os fenômenos vividos con-
cretamente pelas famílias são inter-relacionados e interligados, contu-
do são contraditórios entre si e, ao que tudo indica, implicados com a 
“cultura de massa” que, segundo Morin (2011), emerge no século XX e 
representa o “espírito do tempo”. Para o autor, essa cultura é animada 
pelo “duplo movimento do imaginário arremedando o real e do real pe-
gando as cores do imaginário” (Morin, 2011, p.27). 

Dessa sua ideia, nós depreendemos que a famíli a atual, que 
parece se encontrar, de uma forma geral, submetida a essa cultura, 
necessita de terapia e, mais que isso, de um modelo que a provoque 
a se mover, a se transformar e a transformar essa cultura que recur-
sivamente a constitui. Mediante nossos estudos mais recentes (Peres, 
2007, 2014a, 2014b), nós constatamos que há muitas famílias que se 
submetem a signifi cações e prescrições sociais e que elas precisam 
confrontar esses elementos para emergirem como sujeito dos seus 
processos de desenvolvimento.

Fato é que as famílias atuais necessitam criar novos espaços de 
subjetivação que é mais que se reorganizar em relação aos valores ho-
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mogêneos da cultura de massa, valores que vêm, cada vez mais, em 
uma grande velocidade, impactando a sua vida íntima. Como temos 
visto, a vida íntima das famílias, embora aparentemente circunscrita 
aos limites da casa, está implicada com diversas questões interdepen-
dentes e inter-relacionadas, entre elas a confl itante relação amorosa 
do casal e a signifi cação social do erotismo mediado pelas mídias de 
massa. Outra questão é a mudança dos valores femininos e masculi-
nos na família, especialmente nos últimos vinte anos, pondo em xeque 
o casal heterossexual como o melhor modelo para a educação dos fi -
lhos (Peres, 2001).

Como discute Morin (2011), nós temos indícios de que as famílias 
tendem a se deixar levar por esse modelo cultural homogeneizado, espe-
cialmente no tocante aos elementos de sua vida íntima, elementos rela-
cionados à conquista da identidade. Sobre isso, esse autor (Morin, 2011, 
p.121) tem uma interessante contribuição. Ele nos incita a pensar sobre 
como a felicidade hoje costuma ser atrelada ao consumo, ao bem-estar e 
ao conforto e, como ele afi rma, é “partilhada pela alternativa entre a prio-
ridade dos valores afetivos e a prioridade dos valores materiais”. 

A todo instante nós nos deparamos com esses elementos atraves-
sando a vida das famílias, como nos dois casos exemplifi cados. Muitas 
vezes é assim que elas se apresentam na clínica, sem se dar conta de 
como os seus confl itos têm relação com as signifi cações sociais que as 
atravessam e que fazem parte da cultura de massas. Por exemplo, a sig-
nifi cação social do “indivíduo particular”, dos “monstros da violência e 
da sexualidade”, na qual, na nossa concepção, a família se perde de si 
mesma, sem buscar desenvolver entre os seus membros uma relação 
profunda e verdadeira, fruto de suas motivações afetivas. 

Não duvidamos do que afi rma Morin (2011), de que a cultura 
de massas e o seu “modelo industrial de comunicação” veio impactar 
a família atual. O que vemos na clínica é uma família assustada com 
os sintomas do casal conjugal, com os sintomas de seus fi lhos. Cada 
vez mais violenta, angustiada e confusa, não tem consciência dos seus 
processos culturais de adoecimento do corpo e da mente. Assim, não há 
como descartar o impacto da cultura dominante, a cultura de massas, 
no adoecimento da família.

Temos como exemplo como as suas crianças parecem adultos em 
miniatura e como os seus jovens se perdem no consumismo. Ao contrá-
rio disso, esperamos que a terapia de família seja um espaço de diálogo 
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sobre esses elementos, de questionamentos críticos às imagens ou sig-
nos que classifi cam os seus membros, de forma que eles reconheçam as 
suas singularidades, se conscientizem da sua subjetividade e de como 
ela os diferencia. Esperamos que a terapia familiar, nessa perspectiva, 
possibilite que cada membro da família emerja como sujeito do proces-
so social e da qualidade do seu processo de vida ou da sua saúde.

Como dissemos anteriormente, o foco da terapia na perspecti-
va da Teoria da Subjetividade desenvolvida por González Rey não é o 
contexto das relações na família nem a ressignifi cação de construções 
sociais resumidas à linguagem, mas o sujeito e os sentidos subjetivos 
que ele gera em relação à vida concreta. Nesse processo, cada membro 
da família pode emergir como sujeito do seu espaço social de desenvol-
vimento subjetivo.

A qualidade do processo de vida da família é implicada com as 
subjetividades que os seus membros geram em relação às signifi cações 
sociais que os atravessam no seu cotidiano. Podemos dizer que o de-
senvolvimento subjetivo de cada um deles tem relação com a qualidade 
do clima emocional vivenciado nesse processo, que por sua vez é com-
plexamente relacionado com o modo de vida da família, que envolve 
múltiplos elementos contraditórios entre si. 

Como dito no início deste texto, temos em vista desenvolver 
um modelo de terapia familiar comprometido com o desenvolvimen-
to subjetivo do indivíduo e, com isso, transcender abordagens que se 
limitam ao contextual, a aspectos imediatos ou à ressignifi cação de 
construções sociais.

Diferente de enfoques pós-modernos (Anderson, 2009) ou de 
novos paradigmas da ciência (White, 2011), que com certeza vieram de-
senvolver o campo da terapia familiar com a abordagem de construções 
sociais compartilhadas por meio da fala, o nosso foco é a subjetivida-
de do indivíduo, um complexo que defi ne a sua relação contraditória 
e recursiva com o mundo da linguagem e, portanto, com o mundo das 
signifi cações, dos discursos e das representações sociais.

Nessa perspectiva, como apresentamos, abordamos não a lingua-
gem do sujeito sobre a sua ação, mas o sujeito da linguagem envolvida 
na sua ação, que é orientada pela sua subjetividade, que, segundo Gon-
zález Rey (1997, 2003, 2005, 2014, González Rey; Mitjáns Martínez, 
2017), é um complexo que integra o interno e o externo, o individual e o 
social, o cognitivo e o afetivo. 
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